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ATOS - DO  GOVERNO
. DECRETO-LEI N. 4.479 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Delega ao Governo do Estado de São Paulo as atribuições que cabem ou vie-
rem a caber às Delegacias Regionais do Ministério d'o Trabalho, indús-
tria e Comércio e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 A execução das leis de proteção ao trabalho, bem como a de todas
as outras atribuições que cabem ou vierem a caber às Delegacias Regionais
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, ficará, no Estado de São
Paulo, a cargo do respectivo Governo, por intermédio do Departamento Es-
tadual do Trabalho, nos termos do Convênio celebrado em data de 6 de julho
de 1942, entre aquele e o Governo Federal, o qual fica aprovado e fazendo
parte integrante deste decreto-lei.

Art. 2.° Fica suprimida a função gratificada de Delegado Regional do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio no Estado de São Paulo.

Art. 3.0 Fica criado, no Quadro único do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, o cargo, em comissão, de Representante Especial do Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio junto ao Governo do Estado de
São Paulo, Padrão P.

Parágrafo único. A nomeação para o cargo a que se refere este artigo,
deverá recair em bacharel em direito, especializado em legislação social.

Art. 4.0 Para atendçr às despesas decorrentes da execução deste decreto-
lei, fica aberto ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, o crédito
especial de 20:0000 (vinte contos de réis).

Art. 5.0 Os funcionários e extranumerários Nem exercício _na _Delegacia
Regional no Estado de São Paulo serão distribuidos por outras ,reparticões
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 6.0 O presente decreto-lei entrará em vigor, na data de sua publi-,
cação, revogadas as disposições em contrário. 	 -

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência, e 54.° da
República.

• GETULIO VARGAS.

n Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.

O Governo Federal e o Governo do Estado de São Paulo, representados,
respectivamente. pelos Srs. Pis. Alxandre Marcondes Filho, Ministro do,
Trabalho, Indústria e Comércio e Fernando Costa, Interventor Federal no
Estado,

Considerando a conveniência de ser alterado, com ampliações aconse-
lhadas pela experiência, o Convênio celeoriido .0 12 de janeiro de 1940, entre
os mesmos governos e aprovado pelo decreto-lei - federal n. 1.970, de 18 de
janeiro de 1940, e

Considerando que' tal outorga de competência deve inspirar-se no propéi.
sito de dar amplitude e liberdade de ação à autoridade estadual, sem que
tanto importe quebra do plano de unidade nacional com que os respectivos
problemas devem ser cuidados,	 •

Resolvem, na forma do art. 19 da Constituição, acordar o seguinte:

CLÁUSULA I

O Governo do Estado de São Paulo fica autorizado a exercer no* terri-
tório do mesmo Estado, por intermédio do Departamento Estadual do Tra-
balho, todas as atribuições que cabem ou vierem a caber às Delegacias Re-
gionais do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

CLÁUSULA II

Em consequência' do disposto na cláusula anterior, • será suspenso, en-
- quanto vigorar o presente Convênio, o funcionamento da Delegacia -Regio-

nal do- Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, no Estado de São
Paulo.

CLÁUSULA III

Afim de melhor executar as novas atribuições que lhe são delegadas, o
Governo do Estado de São Paulo regulará, mediante aprovação do Ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio, a forma de articulação, que se tornar ne-
cessária,, entre os serviços do Departamento Estadual do Trabalho e os de
outras repartições estaduais cuja finalidade interesse aos serviços do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio.

CLÁUSULA IV

O Departamento Estadual do Trabalho ficará, para fins administrati-
vos, diretamente subordinado ao Chefe do Executivo do Estado.

CLÁUSULA V

A atual segunda secção da Diretoria da Organização do Trabalho do
Departamento Estadual do Trabalho será transformada em Diretoria de Sin-
dicalização, composta de duas secções. À primeira competirá o serviço de
organização e assistência sindical; à segunda, o concernente ao controle da
gestão financeira das associações sindicais.

CLÁUSULA VI

O Governo do Estado de São Paulo compromete-se a construir edifício
destinado à instalação do Departamento Estadual do Trabalho e dos orgãoa
locais da Justiça do Trabalho. O Ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio poderá autorizar o financiamento da construção por um ou mais Institu-
tos de Aposentadoria e Pensões, mediante condições que serão estabelecidos
nos respectivos contratos de financiamento.' -

CLÁUSULA 'VII

O Departamento Estadual do Trabalho observará, no que lhe forem
aplicaveis, as disposições regulamentares que regerem as Delegacias Re-
gionais do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e a sua organização
não poderá ser modificada sem previa aprovação do respectivo projeto pelo
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

CLÁUSULA VIII

O Departamento 'Estadual do Trabalho, assim como qualquer outra re-
partição ou serviços estaduais a que, por força da Cláusula III, venham a
ser cometidas atribuições do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
deverão observar a jurisprudência por este firmada e, nos casos de dúvida,
consultá-lo por intermédio da autoridade prevista na cláusula XVII, que ao
encaminhar a consulta, dará o seu parecer.

CLÁUSULA IX

O Diretor Geral do Departamento Estadual do Trabalho terá a compe-
tência que a lei conferir aos Delegados Regionais do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio e será escolhido entre bachareis em direito, especia-
lizados em legislação social e nomcado em comissão pelo Governo do Estado,
após entendiment-3 com o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

CLÁUSULA X

Na regulamentação a que se refere a cláusula III, atender-se-á em ma-
téria de competência, ao que dispõe a cláusula IX.

q-lusuLA. XI

Os processos de infração serão julgados pelo Maior Geral do Depar-
tamento Estadual do Trabalho. Das decisões que impuserem multa ou

Continua na pdg. 11.259
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outras penalidades pecuniárias, caberá recurso voluntário, interposto pelo
interessado, na forma que a lei prescrever. Das que importem arquivamen-.
to, haverá recurso ex-officio0 na forma do decreto-lei n. 4.040, de 19 de
janeiro de 1942.

CLÁUSULA XII

A cobrança das multas continuará a cargo da Procuradoria do Depar-
tamento Estadual do Trabalho, nos termos do decreto-lei n. 3.229, de 30
de abril de 1941.

CLÁUSULA XIII

O Governo do Estado de São Paulo fica autorizado a arrecadar, por
intermédio do Departamento Estadual do Trabalho ou de outras repartições
que determinar, as rendas que couberem à União por força da aplicação das
leis sociais, inclusive as provenientes da cobrança de multas. Estas rendas
serão recolhidas diariamente à repartição competente do Tesouro Nacional,
na proporção de cinquenta por cento de sua importância, ficando os restan-
tes cinquenta por cento em poder do Estado, a título de compensação às
despesas por ele feitas com a execução do presente Convênio.

CLÁUSULA XIV

A parte do Governo do Estado, na arrecadação a que se refere a cláu-
sula anterior, será aplicada obrigatoriamente no aperfeiçoamento dos servi-
ços afetos ao Departamento Estadual do Trabalho.

CLÁUSULA XV

É assegurada ao Departamento •EStadual do Trabalho franquia postal
para todos os serviços decorrentes do presente Convênio.

CLÁUSULA ' ÌC V

O Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e o Governo do Estado
de São Paulo poderão estabelecer intercâmbio de funcionários, indicados
ad referendum do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio e do Chefe
do Executivo Estadual, para fazerem estágios de aperfeiçoamento nas res-
pectivas repartições.

CLÁUSULA XVII

Para melhor harmonia e entendimento entre o Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio e o Departamento Estadual do Trabalho, na aplicação
prática das bases deste Convênio e no desempenho dos encargos dele oriun-
dos, será nomeada em comissão pelo Presidente da República, para servir
no referido Departamento e junto ao Governo do Estado de São Paulo, como
representante especial do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, pessoa
escolhida entre bacharéis em direito, especializados em legislação social.

CLÁUSULA XVIII

Ao representante ao Ministro incumbirá: 	 •n•

a) cumprir as determinações do Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio;

b) falar nos processos e expedientes, promovidos à apreciação do Mi-
nistério, salvo nos de que trata a Cláusula XI;

c) zelar pela fiel observância da jurisprudência do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio por parte do Departamento Estadual do Tra-
balho;

d) realizar correições periódicas nas secções e divisões do Departamento
Estadual do Trabalho;

e) atender às queixas que lhe foávi formuladas relativamente à execução
das atribuições delegadas pelo presente Convênio, podendo requisitar pra.-
cesses, quando necessário;

f) acompanhar e orientar, sem prejuízo da ação do Depal-tamento Es-
tadual do Trabalho, o desenvolvimento da vida sindical no Estado de São
Paulo, zelando pela fiel aplicação da legislação respectiva, por parte das di-
retorias dos orgãos de classe;

g) apresentar ao Ministro relatórios mensais dos serviços a seu 'cargo.

CLÁUSULA XDC

O Governo 'Federal designará, quando necessário, funcionários para
servirem como auxiliares da autoridade referida na Cláusula anterior.,

CLÁUSULA XX

G Regulamento do presente Convênio, que será objeto de aprovação
por decretos dos dois governos, será elaborado por uma comissão composta
de um funcionário designado pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio e de outro indicado pelo Governo do Estado de São Paulo, sob
a presidência do Consultor Jurídico do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, devendo ser ultimado dentro de noventa dias a contar da.clata
da aprovação deste Convênio pelo Governo Federal.

CLÁUSULA XXI

As dúvidas e casos omissos que surgirem na aplicação deste Convê-
- nio, bem como do seu Regulamento, serão resolvidos por entendimento di-

reto entre o Governo do Estado de São Paulo e o Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio. 	 •

CLÁUSULA XXII

As estipulações deste Convênio não impedirão" a intervenção direta do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comárcio, quando assim o entender, a
bem da garantia do trabalho e proteção ao trabalhador.

clâçusuLa xxm

Este Convênio vigorará pelo prazo de cinco anos, contados da presentd
data, e será considerado sempre tacitamente prorrogado por igual período,
Se não for denunciado por qualquer das partes com uma antecedência mí-
nima de sessenta dias.

O "por' estarem assim ajustados, foi lavrado em duas vias o presente
Convênio, que, depois de lido e achado conforme, é assinado aos 6 dias do
mês de julho • do ano de mil novecentos e quarenta e dois. Alexandre
Marcondes Filho. — Fernando Costa.

DECRETO-LEI N. 4.480 — DE 15 DE JULHO DE 1942 -

Dispõe sobre o limite de ações preferenciais emitidas pelas sociedades a que
se refere o decreto-lei n. 852, de 1938.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar- -
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As sociedades a que se refere o decreto-lei n. 852, de 11 de
novembro de 1938, poderão emitir as ações preferenciais previstas no art. 7•°,
n. I, inciso c, até o limite de dois terços do seu capital.
,	 Art. 2.° A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121? da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saibas.

DECRETO N. 6.672 — DE 6 DE JANEIRO DE 1941

Concede à "Mineração Paulista Limitada" autorização para funcionar como
empresa de mineração

O Presidente da República, usando ' da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° E' concedida à "Mineração Paulista Limitada", sociedade de
responsabilidade limitada, com sede no Estado de São Paulo, autorização
para funcionar como empresa de mineração, de acordo com o que dispõe o
art. 6.° g 1.° do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de
Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis
e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar sobre o objeto da referida
autorização..

Art. 2? Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1941, 120.° da Independência e 53.° da

República.
GETULIO VARGAS._ -

Fernando Costa.
(N. 10.179 — 15-7-42 — 22$4)

DECRETO N. 9.307 — DE 28 DE ABRIL DE 1942

Concede à sociedade Comércio e Indústria de Matérias Primas Limitada, auto-
rização para funcionar como empresa de mineração

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 E' concedida à sociedade _Comércio e Indústria de Matérias
Primas_ Limitada, sociedade ,por quotas de responsabilidade limitada, com
sede na cidade de Belo Horizonte, autorização para funcionar como empresa
de mineração de acordo com o que dispõe o g 1.0 do art. 6.0 do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), ficando a mesma
sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor
ou que vierem a vigorar sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 .de abril de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 10.182 — 15-7-42 — 2785)

- DECRETO N. 9.978 — DE 14 DE JULHO DE 1942

Áprova o regulamento para as Escolas Preparatórias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o regulamento que com este baixa, para as
Escolas Preparatórias, assinado pelo General de Divisão Eurico Gaspar
Dutra, Ministro de Estado da Guerra.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Jaaeiro, 14 de julho de 1942, 121? da Independência • 54?

da República.
GETULIO VARGAS .

Eurico G. Dutra.
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REGULAMENTO PARA AS ESCOLAS PREPARATÓRIAS

Primeira Parte

TITULO 1

Das Escolas e seus fins

Art. 1.0 As Escolas Preparatórias são internatos destinados a ministrar
o ensino de matérias do curso científico (2. 0 ciclo do secundário civil) a
praças do Exército e a civis, afim de prepará-los para o concurso de admissão
à Escola Militar e à de Intendência.

Art. 2.0 O recrutamento para as Escolas Preparatórias deve proces-
sar-se de tal forma que só permita o ingresso de elementos que constituam
verdadeiros núcleos de seleção, aptos física, intelectual e moralmente à ma-
trícula naquelas escolas de formação.

â 1.° Os alunos que concluirem o respectivo curso e não lograrem ma-
trícula nos Estabelecimentos referidos no art. 1.0, ficam obrigados a servir
um ano (com a graduação de 3 •0 sargento de Infantaria para os civis de
curso normal e 3.° sargento da arma de origem ou o mesmo posto que
tinham ao ingressar na Escola se superior ao de 3.0 sargento, para as ex-
praças) em Corpos de Tropa por forma a que possam tirar o Curso de
Comandante de Pelotão para a Reserva, durante esse ano. Esta obrigato-
riedade poderá ser dispensada pelo Ministro da Guerra, tendo em vista os
interesses do Exército, recebendo nesse caso os ex-alunos o certificado cor-
respondente para a Reserva.

â 2.0 Aos alunos em quaisquer das situações previstas no parágrafo an-
terior será fãcultado candidatar-se ainda uma vez à Escola Militar e de
Intendência, desde que satisfaçam aos requisitos de matrícula a essas Escolas.

Art. 3•0 O Curso das Escolas Preparatórias abrangerá:
a) o ensino de matérias do curso cientifico necessárias à obtenção dos

conhecimentos que devem servir de base aos estudo,  subsequentes para a
formação de aspirantes a oficial;

b) os fundamentos elementares do preparo profissional, isto é, a ins-
trução militar otinente às praças de Infantaria, até. 3P sargento inclusive.

Art. 4.° As Escolas Preparatórias dependem diretamente do Inspetor
Geral do Ensino do Exército em tudo que se relaciona com o ensino, a dis-
ciplina e administração.

Plano Geral do Ensino

CAPITULO I

ORGANIZAÇÃO DO CURSO

Art. 50 O curso das Escolas Preparatórias, executado em três anos, de
conformidade com a orientação firmada no art. 3.°, será ministrado cosi-
Soante a seguinte repartição:

1.° ano:
A - Ensino Geral:

La aula - Português;
2' aula - Francês;
3" aula - Aritmética;
4.5 aula - Geografia, especialmente da América;
5' aula - História Geral, especialmente da América.

B - Ensino Profissional:
Educação moral e instrução geral;
Educação física;
Instrução técnica: armamento, tiro, tendo em vista a formação do

Soldado.
2.° ano:

A - Ensino Geral:

1.* aula - Português;
2.5 aula - Espanhol;
3.5 aula - Inglês ou alemão;
4.5 aula - Álgebra;
5' aula - Física Experimental;
6' aula - Corografia do Brasil;
7.5 aula - Desenho linear e de aquarela.

B - Ensino Profissional:
Os mesmos assuntos do primeiro ano, desenvolvidos de modo

• cabo de fileira.
Instrução inicial de equitação.
30 ano:

A - Ensino Geral:
1.° aula - Química;
2.* aula - Biologia;
3.* aula - História do Brasil;	 /
4.a aula - Geometria e Trigonometria;
5" aula - Desenho Geométrico e Projetivo;
6" aula - Filosofia.

B -- Ensino Profissional:
Revisão e aperfeiçoamento da instrução já recebida e

t.z.egento de fileira no âmbito do , grupo de combate.
Instrução de equitação.
Conhecimentos rudimentares do material de artilharia.

Art. 6.0 Nas Escolas em que funcionar apenas o terceiro ano (revisão
das matérias( do concurso de admissão à Escola Militar), o preparo profis-
sional fica restrito à instrução militar atinente ao primeiro e segundo ano
que será ministrada em dois períodos, com a seriação prevista no artigo
anterior.

Parágrafo único. Para estes alunos, a graduação referida no	 1.0 do
art. 2.° será a de cabo de Infantaria.

TITULO III

Regime Didático

CAPITULO I

ORIENTAÇÃO GERAL DO ENSINO

Art. 7.° O plano do Ensino Geral, discriminado no Título II, coma
preenderá, naquilo que não contrarie as finalidades das Escolas Prepara-
tórias, algumas matérias do curso cientifico do ensino secundário oficial.

Art. 8.° O Ensino Profissional será regido pelo Regulamento de Ins-
trução dos Quadros e da Tropa, na parte que for apropriada e bem assim
pelos Regulamentos da arma de Infantaria; levando em conta, porem, as
características especiais destas Escolas, a repartição correspondente a cada
ano, e o aperfeiçoamento que se efetuará na Escola Militar.

CAPITULO II

DIRETRIZES PARA O ENSINO

Art. 9•0 O Ensino Geral será objetivo, gradual e sucessivo, no âmbito
de cada um de seus ramos, tendo em vista os conhecimentos necessários aos
estudos subsequentes na Escola Militar.

Serão evitados desenvolvimentos teóricos supérfluos, divagações e ex-
planações de vários métodos ou processos para o mesmo problema. Cumpre
imprimir cunho utilitário por meio de aplicações frequentes das teorias es-
tudadas, notadamente para satisfazer as exigências das disciplinas ulteriores.

O objetivo principal é proporcionar ao aluno sólida base preparatória
para seus estudos posteriores (quando não há tempo disponivel para estudos
elementares). Deve-se evitar o tipo conferência para preferir a lição em
que o aluno colabora com o professor.

Art. 10. O Ensino Profissional será ministrado de modo que propor-
cione ao aluno a instrução militar, individual, e coletiva, atinente às praças
até 3 0 sargento de infantaria, de acordo com as prescrições contidas nos
regulamentos dessa Arma; e permitir que se verifique se possue as quali-
dades necessárias para o ingresso na Escola Militar.

Art. 11. A educação moral e cívica, ministrada de modo gradativo e
adequado ao desenvolvimento do aluno, terá cabimento sempre que se ofe-
reça oportunidade, quer no decorrer do estudo das diversas matérias, quer
aproveitando fatos passados na Escola ou na coletividade nacional, que serão
convenientemente comentados.

Devem observar-se, sempre que possivel, os seguintes índices de perso-
nalidade:

a) o carater; • subordinação conciente;
b) a capacidade de ação;
c) o espírito militar e a conduta civil e militar.
No que concerne à educação cívica deve-se implantar no espírito do

aluno o sadio sentimento nacionalista; a clara compreensão da influência que
tem tido o elemento militar na evolução do povo brasileiro; • a firme pre-
disposição de defender as instituições pátrias dos que atentarem contra os
seus fundamentos morais e políticos.

• No estudo da História do Brasil as narrativas serão aproveitadas para
salientar-se o valor do nativo e dos nossos grandes homens.

Utilizar-se-ão bambem na educação moral e cívica de meios extra-esco-
lares, com6 excursões a lugares históricos, estabelecimentos de indústria
civil ou militar, museus e exposições nacionais, preleções pelo rário e de-
monstrações cinematográficas.

CAPÍTULO III

PROGRAMAS DE ENSINO GERAL E PROFISSIONAL

Art. 12. Os programas de ensino das diversas aulas, bem como os da
instrução militar, serão revistos anualmente pelos professores e pelos instru-
tores-chefes respectivos, que aproveitarão as observações e a experiência do
ano anterior.

Esses programas serão submetidos à apreciação do Diretor do Ensino;
e, em seguida, à aprovação final do Inspetor Geral do Ensino do Exército,
até trinta dias antes do início do ano letivo.

Art. 13. Os programas das aulas serão divididos em lições de número
variavel, conforme a disciplina, de acordo com as prescrições anuais da Di-
reção do Ensino, que deve prever o tempo necessário aos trabalhos de veri-
ficação do aproveitamento dos discentes, sem prejuizo do cumprimento inte-
gral dos aludidos programas.

Art. 14. Os programas de Matemática, Português e Desenho teem de
abranger os conhecimentos exigidos no exame de admissão aos candidatos à
Escola Militar.

Art. 15. Na elaboração dos programas os professores e instrutores
obedecerão aos seguintes preceitos:

a) a eficiência do ensino não depende da quantidade de matéria, mas
da respectiva qualidade; e, sobretudo, do modo por que é lecionada;
• b) os programas das aulas afins devem ser organizados segundo o cri-
terio da cooperação didática para evitar a perda de tempo com repetições ou
recordações dispensaveis;

TITULO II

a preparar

preparo do 3.°
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c) todo programa deve ser um plano de trabalho metódico e económico, 	 Art. 33. Nos horários devem ser prescritos tempos destinados ao, es-
realizavel segundo condições predeterminadas de tempo, em que as diferentes tudo no R Biblioteca ou em salas apropriadas: pela manhã, de tarde e à noite.
partes se liguem • completem mutuamente: 	 Art. 34. Na organização do horário, a Formação Sanitária da Escola

= cabe • funcionará corno orgão consultivo.Art. 16. Na execução dos programas, aos professores e instrutotes
precipuamente:

a) estabelecer cooperação permanente, sincera e honesta com o discí-
pulo e o instruendo;

b) incutir e desenvolver hábitos de trabalho mental, espírito de ordem
e método; acuidade de observação e interesse;

c) desenvolver hábitos de atenção e reflexão, espírito de análise e
síntese;

d) utilizar todos os recursos da clareza e precisão de " linguagem para ,se
fazer entender com rapidez;

e) preparar cuidadosamente as lições ou sessões de ensino e de ins-
trução para o melhor rendimento do trabalho;

)facultar que o discípulo peça esclarecimentos sobre a matéria dada,
no fim de cada aula ou instrução;

• g) lançar constantes vistas retrospectivas sobre os assuntos lecionados
para que o discípulo adquira -visão de conjunto sobre a matéria da aula;

h) velar cuidadosamente pelo aproveitamento do aluno e rendimento do
ensino;

i) fornecer notas escritas sobre partes da matéria, que a seu critério o
• exijam; ou escrever o conjunto do curso;

j) estimular a dedicação ao trabalho-o desenvolver a confiança -no es-
forço-pessoal.

Art. 17. Os programas serão divididos era' lições realizaveis dentro do
tempo determinado pelos horários. Naqueles figurará a bibliografia respectiva
(livros adequados aos alunos).

CAPITULO IV

BIBLIOTECA ESPECIAL PARA USO DOS PROFESSORES E" ALUNOS

Art. 18. As Escolas Preparatórias terão uma biblioteca que propor-
cionará as fontes de consulta e informação indispensaveis aos professores e
alunos.

Art. 19. A Biblioteca será diretamente dependente da Direção do
Ensino.

CAPITULO

INSTALAÇÕES DE PROJEÇÃO FIXA E DE PROJEÇÃO CINEMATOGRÁFICA

Art. 20. As Escolas Preparatórias serão providas, exclusivamente para
fins didáticos e educativos, de aparelhos de projeção fixa e cinematográfica.

Parágrafo único. Será obrigatória a organização da filmoteca relativa ao
ensino da Corografia, História do Brasil e das Ciências Naturais.

TITULO IV

Regime Escolar

CiePITULO I

CAPITULO II

PREQUÈNCIA	 DESLIGAMENTOS

Art. 35. E' obrigatória a frequência às aulas e à instrução. O com-
parecimento aos trabalhos escolares é considerado serviço militar, por cujos
faltas serão responsabilizados os que as cometerem nas formas prescritas no
Regimento Interno da Escola e no Regulamento Disciplinar do Exército.

Art. 36. Nenhum professor ou instrutor poderá dispensar o aluno das
aulas ou sessões de instrução, salvo quando houver motilitt de força maior o
mediante registo no livro competente, ou- parte dirigida ao sub-diretor do
ensino.

Art. 37. Em livro competente serão registadas a presença e ausência
dos alunos às aulas e sessões de instrução. A verificação será feita no início
• fim da aula ou exercício.

Art. 38. Ao aluno que, por motivo justificado, faltar no mesmo dia a
uma ou mais aulas ou exercícios, ou que deles se retirar antecipadamente,
marcar-se-á um ponto.

Parágrafo único. Se a falta não for justificada, ser-lhe-ão marcados três
pontos; ficando alem disso sujeito a corretivo disciplinar. '

Art. 39. A justificação das faltas será feita a juizo do Comandante.
Art. 40. Publicar-se-á mensalmente, em boletim escolar, o número total

dos pontos atingidos pelo aluno.
Art. 41.. O aluno com trinta pontos justificados durante o' ano letivo

será desligado. Entretanto, se as faltas forem motivadas por força maior, o
desligamento s6 se dará quando completar quarenta e cinco pontos.

Parágrafo único. Constitue , motivo de força maior -' moléstia grave
adquirida em serviço ou acidente, comprovada em inspeção de saude; ausên-
cia temporária autorizada pelo Ministro da Guerra.

Art. 42. O aluno excluido de acordo com a disposição final do artigo
anterior, terá preferência à matrícula no ano seguinte.

Art. 43. Será tembem desligado o aluno que:
a) ingressar no mau comportamento, segundo as prescrições do Regu-

lamento Disciplinar do Exel-cito;
b) for encontrado em flagrante uso de meios ilícitos durante a 'reali-

zação de provas ou tenha sido tal fato apurado em inquérito;
c) não revelar pendor e aptidão para a . carreira militar, a juizo do

Comandante, 'depois de ouvidos os instrutores respectivos:
d) tiver completado o prazo máximo previsto no Regulamento Escolar

para conclusão do curso;
e) for considerado sem aproyeitamento após a realização das provas

parciais;
f) tiver deferido o pedido de trancamento de matrícula por interesse

próprio ou motivo de saude comprovado.
Art. 44. Poderá gozar de um ano de tolerância para prosseguir o curso,

o aluno que houver sido desligado por motivos diferentes dos especificados
nas letras a, b, c, d e e do artigo anterior.

ANO LETIVO - DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO

Art. 21. O ano escolar começará no primeiro dia util do mes de março
e terminará no dia 15 de dezembro.

O ano letivo começará com o escolar e terminará a 15 de novembro.
Art. 22. A 1.a quinzena de dezembro será destinada à conclusão dos

exames de 1.° época; e o mês de fevereiro aos da 2.8.
Art. 23. Os meses de janeiro e fevereiro serão consagrados às férias

e aos trabalhos relativos às matrículas.
Art. 24. Haverá em cada ano um período de férias joaninas entre 20

e 30 de junho.
Art. 25. O início de cada ano letivo e o encerramento serão feitos

com solenidade.
Art. 26. A distribuição do tempo, necessário ao desenvolvimento do

ensino e da instrução, cabe ao sub-diretor do Ensino, cujas propostas serão
submetidas à aprovação do diretor do Ensino.

Art. 27. As semanas de trabalho normal terão 40 horas.
Art. 28. O total de alunos de cada ano do curso será dividido em

turmas, para os trabalhos do Ensino Geral. Essas turmas terão o máximo de
40 alunos para o ehsino teórico e de 20 alunos para os trabalhos práticos de
laboratório.

Art. 29. A dosagem prévia da tarefa quotidiana, para bem aproveitar
o tempo, deve constituir preocupação constante dos educadores.

Art. 30. Na consideração do dia escolar deve-se ter em vista que o
proveito intelectual do aluno não cresce na proporção do número de aulas;
a intensidade excessiva se transforma em sobrecarga prejudicial à faculdade
de reflexão do estudante.

Art. 31. Um bom horário deve ser estabelecido de sorte que o aluno
aproveite e assimile bem as 'lições, se habitue ao trabalho metódico e pro-
gressivo e não fatigue o cérebro.

Art. 32. Na organização do horário é preciso atender de modo especial:
a) à duração das aulas;	 -
b) ao número de horas de trabalho que corresponda ao esforço máximo

mental a que aluno pode ser submetido diariamente;
c) à alternância bem equilibrada das horas de aulas, exercícios prá-

ticos, estudos, descanso, asseio e alimentação;
d) às instalações escolares;
e) ao número de alunos em cada aula;
f) às atividades extra-escolares.

CAPÍTULO III

VERIFICAÇÃO DO APROVEITAMENTO DOS ALUNOS

Art. 45. No intuito de aquilatar permanentemente o'aproveitamento,
teórico e prático, do elemento fdiscente e a sua dedicação ao estudo, bem
como o rendimento do ensino, realizar-se:ão:

- trabalhos correntes;
provas parciais;

- exames finais.
Art. 46. Os trabalhos correntes, no ensino geral dos cursos, consis-

tirão em:
-	 exercícios escritos;

- arguições orais;
- trabalhos gráficos e de laboratório.
Nos exercícios escritos o aluno resolverá, em sala; as questões propostas

mensalmente pelo professor, que assim verificará se as aulas são acompa-
nhadas com interesse e aproveitamento; e, ao mesmo tempo, será despertada
a atenção do discípulo para pontos importantes da matéria dada.

As arguições serão feitas de modo que cada aluno seja .interrogado obri-
gatoriamente pelo menos uma vez por mês.

A Direção do Ensino, de acordo com os professores, regulará o processo
de execução. Poderão as arguições, a critério da direção do ensino, ser
substituidas por exercícios escritos, no mês de junho (período de férias).

Os trabalhos gráficos serão feitos, Pelo menos, mensalmente e devem
ser acompanhados de memórias justificativas.

Os trabalhos de laboratório terão como registo relatórios feitos pelo
aluno em caderno especial, denominado - caderno de trabalhos práticos.
Cada discípulo fará, pelo menos, um trabalho de laboratório mensal, nos
moldes já estabelecidos.
• Depois de corrigidos e julgados, os exercícios escritos e os trabalhos
gráficos serão restituidos ao aluno que os reterá pelo espaço de 24 horas
para tomar conhecimento das correções feitas.

Alem desses exercícios, os professores. poderão dar trabalhos escritos
ocasionais, para serem feitos durante as aulas.

Art. 47. Os trabalhos correntes serão, em princípio, mensais.
§ 1.° Nos meses de junho e novembro, para o ano de revisão, só haverá

trabalhos escritos nas aulas de Matemática. Português e Desenho.
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§ 2.0 A lista de graus dos trabalhos correntes deverá ser entregue pelo
professor à Direção do Ensino, até quinze dias após a realização do último
trabalho, do mês em causa.

§ 3.° Quando houver mais de um trabalho corrente num mês, a média
dos graus neles obtidos constituirá o grau mensal da matéria.

Art. 48. Os exercícios escritos mensais realizar-se-ão ao mesmo tempo
para todos os alunos do mesmo ano, os quais disporão de duas horas para
resolver as questões.

§ 1.0 Haverá por matéria, durante o' ano, no mínimo sete trabalhos
mensais escritos.

§ 2.° Os trabalhos versarão sobre assuntos lecionados até seis dias antes
de sua realização.

Art. 49. A escala dos graus, correspon,dentes aos diversos julgamentos
de trabalho, provas e exames, será de zero a dez.

§ I.° Os graus devem ser expressos até décimos, respeitadas as con-
venções vigentes sobre aproximação numérica.

§ 2.0 Proceder-se-á de maneira análoga com as diferentes questões que
forem propostas para os trabalhos correntes, provas e exames; devendo o
resultado ser obtido pela média aritmética das notas atribuidas às questões.

Art. 50. Cada aluno terá um grau mensal de aproveitamento por aula
do Ensino Geral o qual será a média aritmética dos graus obtidos nos tra-
balhos correntes do mês.

Art. 51. Cada(' aluno terá um parecer sob o apraveitamento da Ins-
trução Militar conforme o previsto no art. 65.

Art. 52. As provas parciais, realizadas no fim do 4•0 mês do 1.0 ano
letivo, serão escritas e durarão no máximo três horas, por aula.

Art. 53. Para a prova parcial de cada matéria haverá uma comissão
examinadora, constituída por três docentes. O grau dessa prova resultará da
média aritmética das notas atribuidas pelos três examinadores.

Art. 54. O aluno que obtiver grau inferior a quatro na média pon-
derada dos graus do primeiro e segundo fites (peso um) e do grau da prova
parcial (peso dois), em qualquer matéria, será considerado sem aproveita-
mento e desligado da Escola.

Parágrafo único. No mês de março não haverá trabalho escrito.
Art. 55. Os exames finais constarão de prova escrita e oral ou prático-

oral.
Parágrafo único. Só concorrerá a exames de primeira época o aluno

que obtiver conta de ano igual ou superior a três nas respectivas aulas.
Art. 56. Encerrado o ano letivo, a Direção do Ensino computará, por

aula, a emita de ano de cada aluno, a qual resultará da média aritmética
entre os graus de aproveitamento mensal.

Art. 57. Haverá um exame final por matéria.
Parágrafo (mnico. Esses exames compreenderão.
a) uma prova gráfica para desenho;
b) uma prova escrita e uma prova oral ou prático-oral, se for o caso,

para as demais disciplinas.
Art. 58. O resultado do exame de fim de ano de cada aula, será ex-

presso pela média aritmética entre a conta de ano respectiva e os graus das
provas de exame realizadas.

§ 1.0 Será reprovado o aluno que obtiver resultado de exame inferior
a quatro em cada aula.

§ 2.0 Será inhabilitado o aluno que conseguir apenas grau três ou in-
ferior em qualquer das provas: escrita, oral ou prático-oral.

Art. 59. As provas escritas e gráfica obedecerão às seguintes dispo-
sições:

a) as questões serão formuladas pela banca examinadora e versarão
sobre assunto da parte vaga e do ponto sorteado, dentre os aprovados pelo
Diretor do Ensino;

b) o tempo para a resolução das questões propostas variará entre duas
e quatro horas, conforme estabeleça o professor da aula, com aprovação do
Diretor do Ensino;

c) o presidente da banca examinadora dirá, ao iniciar-se a prova, se os
examinandos poderão ou não consultar livros, manuais, tabelas etc., para
resolução das questões;

d) será reprovado e desligado da Escola o aluno que for encontrado era
flagrante, utilizando-se de recursos fraudulentos para responder às questões;

e) terminadas ás provas, a banca examinadora recolhe-las-á e delas fará
entrega à Direção do Ensino, de onde só serão retiradas para a necessária
correção;

1) o grau de cada prova será a média aritmética dos graus conferidos
pelos examinadores.

Art. 60. Os pontos organizados pelos professores para as provas de exa-
mes serão, no mínimo, em número de vinte e deverão encerrar, obrigatoria-
mente, uma parte vaga. O ponto sorteado na prova escrita não figurará entre
os organizados para a prova oral.

Art. 61. As bancas examinadoras para cada aula serão constituidas de
três membros da qual fará parte, obrigatoriamente, o professor da aula.
A juizo da Direção do Ensino poderão dispor de professores auxiliares.

Art. 62. Os exames finais da 1.° época terão início a partir do 4.° dia
util da segunda quinzena de novembro.

Art. 63. As chamadas para os exames serão feitas com 24 horas de
antecedência pelo Boletim da Escola.

Parágrafo único. Não haverá segunda chamada.
Art. 64. As provas orais constituem atos públicos, obedecendo às se-

guintes disposições:
a) os pontos sorteiam-se no momento do exame; os de matemática e ciên-

cias físico-naturais serão antecipados de (2) duas horas;
b) a Direção do Ensino fixa o número de alunos a examinar-se por dia,

ma cada matéria;

c) cada examinador poderá, no máximo, arguir o examinando durante
20 minutos;

d) o grau da prova oral será a média aritmética dos graus conferidos
pelos examinadores;

e) terminada a arguição do último examinando, a banca examinadora
lavrará uma ata com o resultado do exame;

f) as provas orais poderão realizar-se em um ou mais turnos diários.
Art. 65. Não haverá exame das disciplinas do ensino profissional,

mas os instrutores emitirão parecer sobre o aproveitamento e aptidão mili-
tar de cada aluno, um no fim do 4P (quarto) mês e outro no fim do ano
letivo.

Parágrafo único. Em face do parecer dos instrutores o de outras ia-
dormações colhidas, o Comandante firma juizo sobre o aluno. Se o conceito
for desfavoravel, o atingido será desligado por falta de aptidão militar.

Art. 66. O aluno aprovado em todas as aulas de um dos anos do curso
terá acesso ao seguinte e a matrícula correspondente será publicada em Bo-
letim Escolar no dia 1 de março.

Art. 67. O aluno que deixar de comparecer a qualquer prova de exame
será considerado reprovado. Entretanto, a juizo do Comandante, nos casos
de doença grave ou acidente, poderá ser submetido à dita prova desde que
a realize antes do encerramento do ano escolar.

Art. 68. Haverá, no mês de fevereiro, uma segunda época de exames
a que será submetido:

a) o aluno que, por doença grave ou acidente, não pode fazê-los dentro
do último ano escolar;

b) o reprovado em uma só aula, nos exames do ano anterior.
Art. 69. No julgamento dos exames de segunda época proceder-se-á

do seguinte modo:
a) não haverá conta de ano, salvo para o que se enquadrou na letra a

do artigo anterior;
b) o resultado do exame será a média aritmética das provas escritas e

orais; e da conta de ano, se for o caso da letra a do artigo anterior.
Art. 70. O aluno reprovado na maioria das aulas de qualquer ano do

curso será desligado da Escola.
Art. 71. Ao aluno reprovado em uma sé aula de qualquer ano do

curso é facultada a repetição do ano, excetuados os casos previstos no art. 44.
Art. 72. Terminado o curso haverá uma classificação final que será

feita pela soma dos graus dos diversos anos do curso.

CAPÍTULO IV

CONCURSO DE ADMISSÃO •

Art. 73. O concurso de admissão será realizado nas seguintes condições:
As provas constarão de:

a) Exame médico;
b) Exame intelectual.

Exame médico

Art. 74. O exame medico será feito por uma Junta constituida por
três médicos, sendo um oftalmologista e mais um dentista da formação sa-
nitária da Escola respectiva.	 •

Art. 75. A Junta Médica procederá ao exame de saude de acordo com
as disposições em vigor (portaria n. 12, de 28-1-37), salvo no que for aqui
modificado e dará o seu parecer, sob a forma de "Apto" ou "Inapto".

§ 1.0 Nos casos de incapacidade temporária os candidatos só poaerão
concorrer a nova matrícula no ano seguinte.

§ 2.0 Todos os candidatos deverão ser submetidos à roentgenfotografia
(processo Dr. Manuel de Abreu).

Art. 76. A seleção médica visa eliminar os candidatos que:

1.0 Sejam incapazes fisicamente, no que se refere às doenças, afecções
e síndromes que motivam a isenção definitiva, baixa ou reforma do Exército;

2.0 Apresentem:
a) acuidade visual inferior a 1/2 para cada olho, desde que a correção

com os vidros não atinja V = 1 (quando a visão com o olhe for igual a 1,
será tolerada a visão igual a 1/3 para o outro olho, caso a correção com o
vidro atinja V = 1);

b) acuidade auditiva anormal para ambos os lados;
c) menos de vinte dentes naturais, entre esses, seis (6) molares opostos

dois g dois e que não sejam do mesmo lado, devendo qualquer cárie estar
obturada.

Os molares poderão não ser opostos, em casos excepcionais e a critério
da Junta, desde que esta falta não ocasione perturbações mórbidas e coincida
com a existência de bons elementos (indicadores de apreciavel desenvolvi-
mento físico) contidos em ficha de exame médico.

d) piorreia alveolar;
e) altura inferior a lm,60;
1) qualquer indício de tuberculose;
g) perímetro torácico inferior a 74 centímetros;
h) peso não correspondente à altura.
Esses dois últimos índices, g e h, não devem por si sós constituir ele-

mentos decisivos de exame e sim pontos de reparo no conjunto do exame
feito.

Exame intelectual

Art. 77. O exame intelectual constará das seguintes provas escritas
para admissão dos candidatos às Escolas:

1.° prova - Línguas - Português: Composição alusiva a um tema
simples e análise léxica e sintática de um período; Francês • Inglês: versão
de um trecho até dez linhas, de redação corrente: quatro questões.
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2r° prova - Matemática: três questões práticas.
3•° prova	 Corografia do Brasil: duas questões.
•4•5 prova - Ciências naturais: duas questões.
Parágrafo (mico. Os assuntos para as questões serão correspondentes às

duas últimas séries do curso ginasial.
Art. 78. Será considerado reprovado todo candidato que:
a) obtiver grau inferior a 3 (três) em qualquer prova; e 1 (um) em

qualquer questão;
b) se utilizar de meios ilícitos para solução das questões;
c) desrespeitar qualquer determinação da Comissão encarregada da fis-

calização das provas;
d) obtiver grau de admissão inferior a 4 (quatro).
Parágrafo único. O grau de admissão será a média aritmética dos graus

obtidos em cada prova.
Matrícula

Art. 79. As Escolas Preparatórias admitem praças do Exército e civis,
mediante concurso de admissão, realizado de acordo com as disposições deste
regulamento.

Art. 80. O Ministro da Guerra fixará, anualmente, o número de vagas
para estas Escolas, de acordo com a indicação dos Comandantes e propostas
da Inspetoria Geral do Ensino do Exército.

Art. 81. Metade das vagas fixadas destina-se às praças e a outra aos
civis.

Parágrafo único. Se a percentagem destinada às praças não for atingida,
as vagas restantes reverterão em benefício dos civis e vice-versa.

Art. 82. A matrícula será feita obedecendo-se a rigorosa classificação
Intelectual, dentro de cada categoria de concorrentes.

Parágrafo único. Em igualdade de condições, terão preferenciar
a) as praças mais 'graduadas;
b) as mais antigas;
e) as de idade maior.
Art. 83. Para matricula nessas Escolasi o candidato deve preencher os

seguintes requisitos:
a) ser brasileiro nato, solteiro e contar:
- para o primeiro ano: no mínimo 15 anos feitos e, no máximo, 17 se

civil e 19 ,se praça;
- para o curso de revisão: no mínimo 17 feitos o, no máximo, 19 se

civil o 21 se praça; referidos ao dia 1 de março do ano da matricula;
b) ter consentimento do pai ou tutor para verificar praça;
o) pcssuir predicados que o recomendem à Escola, atestados, quando'

civil, par dois oficiais do Exército ou autoridade policial da localidade onde
residir; quando praça, pelo juizo favoravel do Comandante do corpo ou es-
o-baleei:bento onde servir;	 -

d) possuir:
1) certificado de aprovação na 4•° série ginasial se se destinar ao

1.° ano;	 •
2) certificado do curso secundário fundamental pelo regime anterior ao

da lei n. 4:244, de 9 de abril de 1942, ou do atual curso cientifico se se
destinar -ao ano de revisão.

Art. 84. O candidato. solicitará sua inscrição ao concurso mediante re-
querimento dirigido ao Comandante e apresentado à Secretaria- da respectiva
Escola, entre 1 e 20 de outubro, acompanhado dos seguintes documentos:

a) certidão de idade;
b) ficha individual (anexo n. 1);
c) atestado do conduta do último estabelecimento de ensino que cursou;
d) atestado de honorabilidade • para os civis, ou juizo do Comandante

ou chefe para as praças;
e) atestado de vacina;
1) consentimento do pai ou do tutor, quando civil;
g) duas fotografias tipo carteira de identidade;
h) um dos certificados mencionados na letra d do art. 83; se o can-

didato for praça, fica isento de apresentar atestado de curso ginasial para o
concurso do admissão ao 1.0 ano.

§ 1.0 Na ocasião dos exames e sempre que for exigido, deverá o can-
didato apresentar a carteira de identidade.

§ 2.° Não serão aceitos documentos que apresentem emendas, rasuras
ou outras quaisquer irregularidades, corno discordâncias quanto à filiação, na-
turalidade, nome e idade dos candidatos.

Art. 85. Para admissão a essas Escolas, alem das condições de idade,
aptidão intelectual, idoneidade mora/ e capacidade física, á necessário que o
candidato seja brasileiro neto e que as condições de ambiente social e
doméstico (nacionalidade, religião, orientação politica e'origem, inclusive dos
pais, e condições morais do ambiente de família) não colidam com as obri-
gações e deveres impostos aos militares nem se prestem a perturbar o per-
(eito e espontâneo sentimento patriótico e não constituam óbice à sua com-
pleta integração na sociedade civil.

Art. 86. Não seraa inscritos os candidatos que, a juizo do Comandante,
por não satisfazer os requisitos do artigo anterior tenham tido o despacho
"Arquive-se" em seus .requerimentos.

Art. 87. O Comandante da Escola nomeará, em carater reservado, uma
comissão de sindicância constituida de três oficiais que examinará os do-
cumentos apresentados pelos candidatos e proporá os que não devam ser
aceitos.

§ 1.0 A Comissão poderá fundamentar sua apreciação em informações
de carater reservado.

§ 2.0 O juizo desfavoravel do Comandante, • expresso pelo despacho
"Arquive-se" será rigorosamente reservado.

Art. 88. Serão remetidas pelas Escolas à Inspetoria 'Geral do Ensino
do Exército as relações dos candidatos inscritos.

Art. 89. Os candidatos inscritos no concurso de admissão serão subme-
tidos aos exames mencionados no art. 73 nas próprias Escolas a que se
destinam.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 90. Os candidatos às Escolas Preparatáriaí, possuidores do curso
secundário fundamental vigente, antes da lei n. 4.244, de 9 de abril de 1942
poderão inscrever-se em concurso para o ano de revisão constante das ma-
térias para exame de admissão à Escola Militar: Matemática, Português e
Desenho.

Parágrafo único. As provas escritas, neste caso, serão as constantes do
art. 77, porem a 'matéria constará do programa do curso científico. Uma
prova de biologia substituirá a de ciências naturais. As questões de mate-
mática corresponderão ao programa da 1.a e 2.° séries do curso cientifico.

Art. 91. Os atuais alunos do 3.0 ano das Escolas Preparatórias ulti-
marão o curso respectivo pelo regime estabelecido pelo decreto n. 5.366,
de 26-3-40; os que frequentam o primeiro e o segundo ano, atualmente,
devem adaptar-se ao presente regulamento.

CAPITULO VI

s,	 DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

Art. 92. As Escolas Preparatórias ministrarão instrução de equitação
com os recursos dos corpos de tropa da guarnição onde tenham sede.

Art. 93. As Escolas Preparatórias manterão um pequeno mostruário
com exemplares de toda espécie de munição utilizada no Exército, arma-
mento portatil e peças de pequeno calibre.

Art. 94. Os alunos do Colégio Militar, possuidores do curso ginasial
completo, que obtiverem aprovação global seis ou superior nas matérias
do ensino teórico, ficam dispensados de realizar as provas intelectuais eu-
gidas no concurso de admissão (art.

Parágrafo único. Ao ingressarem nas Escolas Preparatórias, os civis
77).

assentarão praça.

Direção e Administração

CAPITULO

DO COMANDO

Art. 95. O Comando da Escola Preparatória terá a seguinte orga-
nização:

a) Comandante;
b) Estado-Maior, compreendendo:
- Sub-comandante;

Fiscal Administrativo e oficiais subordinados;
os- Ajudante;
os- Secretário;
- Chefe •de Formação Sanitária e oficiais subordinados.
Art. 96. O Comandante é a primeira autoridade da Escola e, como

tal, terá o coordenador e sistematizador de todos os orgãos constitutivos,
quer dos serviços técnico-pedagógicos, quer dos serviços administrativos.
Exercerá ação de comando sobre todo o pessoa/ e acumulará as suas funções
com as de Diretor do Ensino.	 •

Art. 97. O Comandante da Escola Preparatória será um Coronel com-
batente da ativa.

Parágrafo único. O Comandante será substituido em seus impedimentos
pelo oficial combatente efetivo ou da reserva mais graduado da Escola.

ATRIBUIÇÕES DO COMANDANTS

Art. 98. Ao _Comandante da Escola competirá:

a) orientar, superintender e fiscalizar todos os serviços técnico-peda-
gógicos e administrativos da Escola;

b) desempenhãr as atribuições previstas em diversas partes do R.I.S.G.,
Regulamento para a Administração e outros regulamentos do Exército, em
tudo o que for compativel com o regime escolar propriamente dito;

c) zelar para que o ensino acompanhe o desenvolvimento da melhor
técnica pedagógica e seja permanentemente mantido dentro da unidade de
doutrina indispensavel ao Exército;

d) propor à I.G.E.E. medidas para que o ensino seja cada vez mais
eficaz;

e) acompanhar o funcionamento dos serviços técnicos e administrativos,
no sentido de verificar se a legislação escolar é cumprida com exatidão;

1) examinar e submeter com parecer, à aprovação da I.G.E.E. os
programas de ensino das diversas disciplinas, e quaisquer normas, diretrizes,
instruções ou ordens didáticas;

g) decidir sobre todos os assuntos dependentes do Comando, e informar
ou dar parecer sobre requerimentos, petições, memoriais e todos os documen-
tos que escapam à sua autoridade, submetendo-os a despacho do Inspetor
Geral do Ensino do Exército;

h) elaborar ou examinar, assistido dos orgãos técnico-pedagógicos e
administrativos da Escola os projetos, planos, estudos que forem ordenados
pelo Inspetor Geral do Ensino do Exército, apresentando as sugestões cosi-.
venientes;

TITULO I
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i) nomear comissões de professores para estudar assuntos quaisquer re-
lativos ao ensino;

j) comunicar ao Inspetor Geral do Ensino do Exército as designações
dos membros para as Comissões Examinadoras do Concurso de Admissão;

k) indicar ao Inspetor Geral do Ensino do Exército a requisição tem-
porária de oficiais das Armas e Serviços, professores em exercício ou em
disponibilidade, ou ainda, especialistas e técnicos de notória competência para

•trabalhos em comissões que exijam cultura especializada;
1) informar seguidamente à I.G.E.E. quanto à marcha do ensino e da

instrução, apresentando ao Inspetor Geral do Ensino do Exército, até 15 de
janeiro de cada ano, um relatório circunstanciado dos trabalhos referentes
ao ano anterior e propondo as medidas necessárias para maior eficiência da
Escola;

m) facilitar o pleno exercício da autoridade do inspetor geral do Ensino do
Exército, durante as suas inspeções, bem como as observações e verificstções
particulares pelo mesmo determinadas, tomando todas as medidas e provi-
dências necessárias;

ti) correspOnder-se diretamente sobre os assuntos que interessem à Escola
e às autoridades militares e civis, quando não for exigida p intervenção da
I.G.E.E.;

o) velar pela fiel observância das leis, regulamentos, instruções, diretrizes
• ou ordens em vigor, concernentes à Escola, bem como pela disciplina do

pessoal militar, docente, administrativo e discente;
p) submeter, com parecer, à aprovação do inspetor geral da Ensino do

Exército, os planos e publicações periódicas e avulsas mantidas pelos membros
do corpo docente e discente;

q) distribuir o pessoal administrativo pelos diversos orgãos ou serviços
da Escola;

r) repartir o material de ensino e da administração;
s) desempenhar todas as demais atribuições especiais previstas neste

regulamento;
t) desligar os alunos que não revelarem pendor e aptidão para a carreira

militar;
u) anular provas de qualquer natureza, em que não sejam observadas

as disposições deste regulamento;
v) prover a substituição eventual de, qualquer docente designando outro

da mesma disciplina;
x) elaborar o regimento interno e submetê-lo à aprovação do inspetor

geral do Ensino do Exército.
Compete-lhe no ensino geral e profissional:
1.° Organizar o calendário do ano letivo do Ensino Geral e Profissional

para consequente distribuição dos horários dentro do plano geral pre-esta-
belecido;

2.0 Organizar os padrões de eficiência para os anos do ensino geral, graus
o matérias correspondentes, isto é, prescrever o tempo aproximado que se
estima necessário para obter a eficiência escolar, bem como o carater das

"EM	 provas a exigir para determinar as qualificações dos alunos;
3P Organizar, dentro do prazo previsto no Guia do Ensino, depois de

ouvir os instrutores, os programas para exercícios aplicativos (problemas na
carta, exercício no terreno, exercícios de campanha, etc.), educação física e
atletismo;

4.° Organizar, dentro das limitações previstas no Calendário e no Guia
do Ensino, os programas mensais, nos quais serão consignadas as partes
de cada categoria de ensino profissional (disciplinar, técnica) a ministrar
nas diversas semanas, locais e outros pormenores necessários;

50 Expedir quando se tornarem necessárias diretrizes particulares para
regular o trabalho durante o ano letivo; em casos especiais, ou mesmo por
qualquer emergência;

6.° Organizar com um mês de antecedência pelo menos, as diretrizes para
as manobras da Escola, com o tema, o programa e condições de execução, afim
de serem submetidas à aprovação da Inspetoria Geral do Ensino do Exército;

7.° Propor e dirigir, nas épocas oportunas, todos os exercícios de conjunto;
• designando, quando necessário, os membros do Quadro de Instrutores que os

deverão 'acompanhar e neles colaborar. Os princípios ou métodos devem ser
empregados, sempre que- possivel, em sua situação, presumida ou criada, mas
semelhante às condições gerais da guerra.

Art. 99. O sub-comandante será um major combatente, da ativa.
Compete-lhe:

a) 'auxiliar o comandante na Fiscalização do Ensino Teórico e Pro-
fissional;

42> -

	

	 b) desobrigar-se das atribuições conferidas ao cargo pelos diversos regula-
mentos, em tudo que for compatível com o regime escolar;

c) desempenhar as funções de fiscal administrativo.
Art. 100. O secretário, capitão ou 1. 0 tenente, combatente, da ativa,

subordinado diretamente ao comandante, tem como atribuições: ,
a) dirigir, fiscalizar e distribuir os trabalhos* atribuidos à Secretaria;
b) redigir os documentos .determinados pelo comandante; subscrever cer-

tidões; conferir e autenticar cópias que mandarem extrair;
c) ter sob sua guarda os documentos de carater secreto, confidencial ou

reservado;
d) preparar todos os elementos necessários às decisões do comandante;
e) apresentar, eernestralmente, ao comandante, uma resenha dos trabalhos

do expediente; e, anualmente, relatório minucioso para servir de base à orga-
nização do relatório anual da Escola;

1) reunir e distribuir a correspondência oficial;
g) orientar e fiscalizar os serviços auxiliares;
h) submeter, diariamente, à consideração do comandante, o expediente

da Secretaria.

Art. 101. O ajudante será um capitão ou 1. tenente combatente ctp ativa
• ficará diretamente subordinado ao subcornandante.

Parágrafo único. São atribuições do ajudante, alem das previstas no Re-
gulamento Interno dos Serviços Gerais do Exército compativeis com o regime
escolar:

a) comandar o contingente de praças da Escola;
b) auxiliar .o subcomandante em tudo o que se relacionar com a dis-

ciplina do corpo de alunos;
c) fiscalizar as salas de aula, a dos professores, e demais que lhe forem

anexas, no que disser respeito ao material e ao pessoal encarregado da limpeza
e conservação;

d) atender a solicitações dos professores, solucionado-as ou encaminhando-
as, quando depender de autoridade superior;

e) dirigir e fiscalizar a formatura dos alunos para as aulas.

CAPITULO II

ORGÃOS DE EXECUÇÃO

Art. 102. Os orgãos de execução abrangem todas as esferas da vida
escolar, com o fim de assugurar a divisão racional do trabalho, cooperando inte-
ligentemente com o comandante, através de uma assistência recíproca, devendo
manter perfeita e contínua regularidade no desenvolvimento das atividades
escolares.

Constituem orgãos de execução:
a) os serviços técnico-pedagógicos;
b) os serviços administrativos;
c) as companhias;
d) o serviço de saude.

SERVIÇOS TíCNICO-PEDAGÓGICOS

Art. 103. Os serviços técnico-pedagógicos, dir' itidos pelo próprio coman-
dante da Escola, teem por fim:

a) orientar, coordenar e administrar todas• as atividades escolares;
b) elaborar e propor a reforma técnica necessária ao aperfeiçoamento

didático.
'c) elaborar instruções e diretrizes especializadas sobre a matéria escolar.

Art. 104. Os serviços técnico-pedagógicos são distribuidos pelos sezuintes
orgãos:

a) direção do ensino;
b) quadro de ensino;
c) serviços auxiliares.

CAPITULO III

DIREÇÃO GERAL DO ENSINO

Art. 105. A Direção Geral do Ensino abrange:
a) orgão diretor, orientador e coordenador:
b) orgão de ensino géral;
c) orgão de ensino profissional;
d) arquivo especializado de documentação pedagógica;
e) Biblioteca e Museu especializados para uso dos professores e alunos.
Art. 106. Ao comandante, como principal responsavel pela eficiência

da Escola, competirá a direção do ensino.
Art. 107. A Direção do Ensino deve promover, auxiliada pelo sub-

comandante:
a) a organização do calendário escolar, com indicação dos prazos e horá-

rios necessários à execução das determinações constantes'dos guias do ensino;
b) a organização- dos guias do ensino, referentes aos objetivos a atingir

nos cursos, graus e matérias, quer no ensino Geral, quer no ensino Pro-
fissional;

c) a elaboração e a boa execução dos programas;
d) o estudo dos problemas técnico-pedagógicos e do material de ensino;
e) maior rendimento das atividades do laboratório;
0 a boa organização das classes;
g) a organização dos padrões de eficiência didática, tendo em vista o

pessoal disponível para o ensino, o número e qualidade dos alunos, recursos
disponiveis, as condições do tempo e clima, o calendário do ano letivo e outras
circunstâncias que, próxima ou remotamente, possam influir no ritmo das
atividades escolares;

h) a verificação do aproveitamento e coordenação geral dos trabalhos.

DOS INSTRUTORES

Art. 108. Os instrutores de Infantaria serão os comandantes de Com-
panhia; e auxiliares de instrutor, es respectivos subalternos.

Art. 109. Os instrutores de Educação Física e Esgrima, com os cursos
de suas especialidades, terão as atribuições conferidas pelo R.I.S G. e. pelos
regulamentos dessas especialidrdes compativeis com o regime escolar.

Art. 110. O Arquivo Pedagógico, subordinado diretamente à Direção do
Ensino, será destinado à guarda e à conservação:

a) das provas e trabalhos escritos e gráficos mensais, parciais e de
exames;

b) de qualquer documento relativo à história e ao estado atual da peda-
gogia e da técnica do ensino; e aos problemas da organização do ensino, bem
como aos vários processos e recursos didáticos;

c) dos originais relativos aos trabalhos realizados pelas comissões de
Professores. .
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Art. 111. O Arquivo fornecerá ainda os eleMentos indispensaveis a uma
completa e perfeita organização de dados para a definitiva elaboração do
trabalho estatístico de natureza propriamente pedagógica.

•
CAPÍTULO IV

QUADRO \DE ENSINO

Art. 112. O Magistério que constitue o Quairo de Ensino da Escola
será exercido por professores catedráticos e adjuntos de catedráticos. Po-
derá tainbem ser constituido por meio de professores contratados.

Art. 113. Cada matéria te/Ti um professor e um número de adjuntos
variavel com o das turmas organizadas de acordo com as prescrições do
art. 28 e bem assim da Lei do Magistério.

DEVERES E DIREITO DOS PROFESSORES

Regime disciplinar
•

Art. 114. Constituem deveres e atribuições do professor:

a) ensinar a matéria de sua aula, executando integralmente, de acordo
com o melhor critério didático, o programa oficial; verificando por stodos os
meios aconselhaveis se todos os alunos ficaram sabendo o assunto lecionado;

b) apresentar anualmente, na época que for fixada pela Direção do En-
sino, o projeto do Programa de sua cadeira;

c) sugerir à Direção do Ensino as medidas necessárias à eficiência do
ensino da disciplina sob sua imediata responsabilidade;

d) cumprir rigorosamente todas as disposições regulamentares e todas
as ordens ou recomendações da Direção do Ensino;

e) corrigir e julgar os trabalhos correntes e provas parciais dos alu-
nos, fornecendo os resultados dentro do prazo de 10 (dez) dias;

I) entregar as provas mensais corrigidas aos alunos, que deverão devol-
vê-las no prazo de 24 horas;

g) dirigir e fiscalizar as provas para que haja sido indicado;•

h) realizar com zelo os trabalhos técnicos e as atividades extra-classe
de que haja sido incumbido;

i) tomar parte nas comissões examinadoras e julgadoras para que tenha
sido designado;

j) desempenhar-se das demais comissões ou tarefas para que haja sido
escolhido; •

k) comparecer às sessões das Comissões de Estudos designadas pela Di-
reção do Ensino;

I) registar no livro do ponto a matéria tratada em aula ou o trabalho
que haja realizado;	 •

m) exercer as demais atribuições constantes do regulamento.

Preparadores

Art. • 115. Em cada sala de ensino experimental haverá preparadores.
Art. 116. Os deveres, direitos, vencimentos e demais vantagens dos

preparadores serão regulados por lei. •
Art. 117. O prosimento do cargo de preparador será feito mediante

concurso de título e provas.

Art. 118. Aos preparadores incumbe:

a) comparecer ao estabelecimento antes das horas das aulas afim de
dispor e preparar, segundo as indicações do professor, o material necessá-
rio às demonstrações do curso e aos trabalhos práticos;

b) acompanhar, auxiliar e fiscalizar os trabalhos práticos nos laborató-
rios e gabinetes, bem como os demais¡ exercícios escolares;

c) zelar pela conservação do material a serviço da disciplina e pelo
perfeito funcionamento dos aparelhos;

d) trazer em dia, em livro competente, a relação do material do labo-
ratório ou gabinete;

e) fazer, no fim do ano letivo, o inventário do material existente e gasto
nos trabalhos práticos.

Art. 119. Haverá na Escola auxiliares de preparador, aos quais compete:

a) auxiliar o preparador em todos os serviços inerentes a seu cargo cum-
prindo as ordens dele recebidas;

b) comparecer diariamente ao serviço;
c) conservar sob sua guarda 	 responsabilidade o material técnico-

cientifico pertencente às disciplinas ii ssque servir;

d) prevenir o preparador de qualquer irregularidade ou falta que notar
nos serviços, ministrando-lhe as informações que a respeito tiver colhido;

e) fiscalizar o trabalho dos serventes sob suas ordens, zelando pelo asseio
rigoroso das dependências a seu cuidado;

I) 'verificar se, findos os trabalhos do dia, as dependências confiadas
sua guarda oferecem as necessárias condições de segurança.

Art. 120. Os auxiliares de preparador serão contratados de acordo com
instruções ministeriais.

Regime disciplinar

Art. 121. Constituem, em geral, transgressões cometidas pelos membro,
do Quadro de Ensino:

a) as faltas puramente funcionais;
b) as faltas cometidas contra o regime militar na Escola.
Art. 122. As faltas cometidas quer contra o regime militar do estabe-

lecimento, quer as puramente funcionais, serão punidas de acordo com o
Regulamento Disciplinar do Exército.

, Art. 123. Quando a transgressão for considerada de alta gravidade, o
comandante suspenderá imediatamente o membro do Quadro de Ensino que
a houver cometido e levará o fato ao conhecimento do Inspetor Geral do
Ensino do Exército.

CAPITULO V

dIk SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

Art. 124. A vida econômico-financeira da Escola será assegurada pelas
dotações a ela atribuidas nas tabelas orçamentárias e recursos especiais e
dirigida pelo comandante, de acordo com o Regulamenzo de Administração
do Exército e outros referentes ao assunto.

Art. 125. Os serviços administrativos são distribuidos pelos seguintes
orgãos:

— Secretaria;
— Ajudância;
— Serviço de Intendência;
— Serviços auxiliares.
Art. 126. A. Secretalia compete:
a) centralizar e dirigir a coleta das informações necessárias ao conhe-

cimento da vida militar do corpo discente da Escola;
b) organizar o cadastro completo do pessoal do Quadro do Ensino;
c) manter em dia os assentamentos dos docentes, preparadores, oficiais

da administração e instrutores;"
d) estudar os, assuntos relativos aos funcionários públicos civis e aos

extranumerários; bem como executar as medidas de carater administrativo
que a respeito deles forem adotadas;

e) atender aos assuntos não atribuidos aos Orgãos técnico-pedagógicos e
aos demais orgãos administrativos;

I) levantar, anualmente, o quadro do pessoal de ensino, para a conse-
quente remessa à Inspetoria Geral do Ensino do Exército;

g) informar os processos administrativos atinentes aos assuntos que
versarem sobre: meio-soldo e o montepio militar; liquidação de tempo de
serviço dos membros do Quadro de Ensino e funcionários, para os respecti-
vos processos de aposentadoria;

h) preparar a remessa do expediente aos demais oreãos do ensino e da
administração, dos documentos referentes ao pessoal, à direção e ao funciona-
mento da Escola;

i) ter sob sua guarda e responsabilidade as leis, decretos, regulumentos,
instruções, avisos e documentos que constituírem a legislação e seguissem
o funcionamento do"ensino em geral e, em particular, da Escola;

j) manter em dia os elementos referidos na letra anterior, bem assim
os registos dos pareceres da Direção do Ensino, das Comissões de Professo-
res e dos demais orgãos técnicos, por assuntos, de maneira que, a qualquer
momento, possam ser consultados;

k) preparar a correspondência, de conformidade com as instruções do
comandante;

1) escriturar o livro de matriculas;
ia) organizar e manter em dia o histórico da Escola.
Art. 127. À tajudância compete:
a) fazer a escala e distribuição de serviço do pessoal que lhe está dire-

tamente subordinado;
b) organizar a relação de todo o material das dependências confiado ao

Ajudante;
c) organizar usa fichário referente às transgressões disciplinares come-

tidas- pelos alunos. •
Art. 128. O Serviço de Intendência, sob a imediata direção do Fiscal

Administrativo, compreenderá os seguintes orgãos:
— Tesouraria;
- Almoxarifado e Serviço de Aprovisionamento.
Art. 129. A Tesouraria terá a seguinte organização:
— Secção de Expediente;
- Secção de Contabilidade.
Parágrafo único. O Tesoureiro será um Capitão do Quadro de Inten-

dentes do Exército, com as atribuições conferidas pelos regulamentos em
vigor, e mais as decorrentes do presente regulamento e do regime escolar.

Art. 130. O Ahnoxarifado e o Serviço de Aprovisionamento com-
preenderão:

Depósito de material;
— Oficinas;
— Secção de transportes)

Depósito de gelieros;
— Refeitório e cozinha.
Art. 131. Uns 1.0 Tenente Intendente do Extrelto exercerá as funções

de Almoxarife e Aprovisionador, cabendo-lhe as atribuições constantes dos
regulamentei' especiais e as impostas pelo regime escolar.
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Art. 132. Os Serviços Auxiliares serão:

— Arquivo;
— Faxina.
Art. 133. São atribuições e deveres:

a) Do Arquivista:
1 — catalogar os livros e documentos existentes no arquivo, como

única responsavel pelas irregularidades que se verificarem na retirada res-
pectiva;

2 — manter o arquivo em perfeita ordem de asseio e conservação;
3 — organizar o respectivo fichário. ,

b) Do feitor:
1 -- zelar pelo asseio do estabelecimento;
2 — fazer diariamente a verificação do pessoal que lhe estiver subordi-

nado, comunicando as faltas ao Ajudante;
3 — fiscalizar os serviços braçais, responsabilizando-se pela sua exe-

cução:
4 — ter sob sua guarda os utensílios e ferramentas que lhe forem dis-

tribuidos.
Parágraf o único. O Arquivista será diretamente subordinado ao Secre-

tário e pertencerá ao quadro de escriturários da Escola. O Feiter, sun ser-
vente, será diretamente subordinado ao Ajudante.

CAPITULO VI

QUADROS ADMINISTRATIVOS

Art. 134. Como elementos auxiliares, propeiarnente de execução, have-
rá ainda na Escola o seguinte pessoal civil:

a) inspetores, subordinados diretamente ao Fiscal, os quais verificarão
a frequência dos alunos nas aulas e zelarão pelo material delas constante;

h) escriturários, escreventes, datilógrafos e contínuos, coadjuvantes dos
orgãos ee execução da Escola;

c) fiéis, subordinados ao Almoxarife-aprovisionador;
d) serventes e especialistas.
Art. 135. As praças de serviço na Escola e não pertencentes és Com-

panhias de alunos, constituirão o contingente da Escola.
Art. 136. O pessoal militar da Escola será nomeado de acordo com as

normas vigentes; e o civil, de acordo com a legislação que rege os funcioná-
rio! públicos da União.

Art. 137. O Quadro de Efetivos (anexo n. 2), indica os elementos ne-
cessários ao Comando e à administração da Ese.ola.

Atribuiç5es

Art. 138. As atribuições dos militares e funcionários civis, que não se
echam mencionados neste regulamento, são, para os primeiros, as estabele-
cidas nos regulamentos militares, no que forem compativeis com o regime es-
colar; e, para os segundos, as consentâneas com a natureza das funções que
desempenharem.

Parágrafc único. O regimento interno regulará as normas de serviço
desses funcionários.

REGIME DISCIPLINAR

Art. 139. O pessoal civil e militar da Escola ficará sujeito ao regima
disciplinar do Exército, aplicando-se-lhe as disposições constantes do R.D.E.

Art. 140. Todos os funcionários civis são obrigados ao ponto. As faltas
serão justificadas perante O Comandante.

CAPITULO VII

COMPANHIAS

Art. 141. A organização, efetivos e outras normas sobre as companhias
de alunos, estão previstas no Capítulo 1 do Título IV. da Parte II, deste
Regulamento.

TITULO II

CAPITULO I

SERVIÇO DE SAUDE

Art. 142. O Serviço de Saude destas Escolas terá a seguinte organi-
zação:

a) Posto médico;
b) Enfermaria;
c) Gabinete Odontológico.
Art. 143. O Serviço de Saude será dirigido por urn Capitão médico.
Art. 144. O Chefe do Serviço de Saude será diretamente subordinado

ao Sub-Comandante.
Art. 145. Ao méd,lco-Chefe incumbe, alem das atribuições de natureza

técnica e, funcional que lhe são impostas pelo R,S.S.E. e R.1 S.G., o
seguinte:

1 — dar instruções por escrito aos enfermeiros sobre a aplicação dos
medicamente-3, dietas e do que se tornar necessário ao tratamento dos alunos;

2 — distribuir o serviço médico entre si e os demais auxiliares;

3 -- apresentar ao Comandante, até o quinto dia util de cada mês, o mapa
nosológico dos doentes tratados na enfermaria, no mês anterior, dom as res-
pectivas observações, para ser remetido à Diretoria de Saude do Exército;

4 — participàr imediatamente ao Comandante qualquer manifestação
de moléstia grave, contagiosa ou epidêmica, indicando as providências con-
venientes;

5 — revacinar os alunos;
6 — presidir e Junta de Inspeção de Saude dos candidatos à ma.

tricula;
7 e— inspecionar mensalmente o pessoal subordinado ao Serviço de

Aprovisionamento e, trimestralmente, 03 demais funcionáries, de acordo com a
natureza das suas funções.

Art. 146. O Posto Médico funcionará nos dias uteis e destinar-se-á
à visita médica diária, aos socorros de urgência, curatisos e injeçOes. Os mé-
dicos auxiliares desempenharão as funções ou trabalhos que lhes forem dis-
tribuidos pelo Médico-Chefe.

Art. 147. Não poderá permanecer na Escola o aluno portador de mo-
léstia contagiosa ou infecto-contagiosa.

Art. 148. O Gabinete Odontológico será dirigido por um especialista
contratado,

4rt. 149. Ao Chefe do Gabinete Odontoiógico compete:

e) ter sob sua responsabilidade a carga do Gabinete;
b) ter um serviço de ficha dentária;
c) ter um livro de frequência diária e de trabalhos técnicos realizados.
d) fazer os pedidos de instrumental e material ao Depósito de Material

Sanitário e ao Laboratório Químico e Farmacêutico Militar,
e) escriturar a relação de todo o material e instrumental cirúrgico a

seu cargo;	 -
f) enviar semestralmente ao Chefe do Serviço de Saude da Escola, um

relatório do movimento técnico do Gabinete, para ser remetido à Diretoria
de Saude do Exército;

g) submeter anualmente todos os alunos a uma inspeção dentária, da
qual terá conhecimento o Comandante.

Essas inspeções servirão para a organização da ficha dentária ou devida
alteração nas já organizadas;

li) enviar mensalmente ao Comando, por intermédio do Chefe do Serviço
de Saude da Escola, um resumo dos trabalhos técnicos realizados.

Art. 150. Aos demais auxiliares do Serviço de Saude, alem das atribui-
ções constantes nos regulamentos em vigor, competem as que forem estabele-
cidas zm regimento interno.

TITULO III

CAPITULO I

INSTALAÇÕES PEDAGÓGICAS

Art. 151. Reverá nas Escolas as seguintes instalações pedagógicas:

a) Biblioteca;
b) Gabinete e Laboratórios necessários ao estuda das Ciências r. áleas •

Naturais;
c) Salas de Desenho e de Geografia;
d) Salas de Estudo;
e) Salas de Conferências e Projeção:roseçeo;
-f) Sala de Armas;
g) Campos de 'Exercícios;
h) Piscina.

Corpo de Alunos	 •

CAPITULO I

CONSTITUIÇÃO

Art. 152. As praças matriculadas em cada Escota Preparatória consti-
tuirão um Corpo de Alunos.

Art. 153. O Corpo de Alunos será organizado em Companhias de In-.
jantaria, de número variavel afim de constituirem grupos homogêneos.

Art. 154. Os Comandantes de Companhia serão capitães de Infantaria.
Cabe-lhes todos os encarges que lhes são particularmente atribuidos pelo
R.I.S.G., R.A.E.; e por outros regulamentos, em tudo que for compatível
com o regime escolar.

Art. 155. A vida escolar dos alunos, com exceção dos trabalhos, re-
lativos ao Ensino Geral, processar-se-á dentro das Companhias, sob a assis-
tência e responsabilidade dos seus Comandantes.

Art. 156. As Companhias terão um efetivo determinado pe:o Coman-
do; este efetivo será variavel com os meios de pessoal e material, postos à
disposição da Escola.

, CAPITULO II

DEVERES E DIRZITOS

Art. 157. São deveres dos alunos:
a) obedecer rigorosamente às exigências éticas da coletividade militar;
b) contribuir, em sua esfera de ação, para o prestígio sempre crescente _

da Escola, no meio civil;
c) despender o máximo esforço no aproveitamento do ensino minis-

trado; --

TITULO IV
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d) cumprir os dispositivos regulamentares no que • respeita ao regime
didático e , ao escolar, e especialmente à frequência das atividades escolares
• execução dos trabalhos correntes;

e) observar o regime disciplinar instituido por este regUlamento;
1) usar de rigorosa probidade na execução dos trabalhos correntes, pro-

vas de habilitação e exames sujeitos a julgamento, considerando o recurso a
meios fraudulentos como incompativel com a dignidade escolar e militar;

g) abster-se de promover subscrições ou quaisquer coletas não expres-
samente permitidas pelo Comando;

h) cooperar na boa conservação do edifício, material escolar, moveis,
utensílios ou peças quaisquer de salas de aulas, gabinete, laboratórios;

i) concorrer para que se mantenha rigoroso asseio ao edifício da Escola;
j) cumprir quaisquer determinações superiores.
Art'. 158. São direitos do aluno:
a) expor, no fim da aula, as dificuldades encontradas no estudo de

qualquer disciplina, procurando o auxílio e o conselho do respectivo profes-
sor ou instrutor. É expressamente proibido ao aluno interromper a preleção
do professor; este, porem, poderá reservar cinco minutos, no fim da aula,
para dar qualquer esclarecimento ao aluno que o necessitar;	 ,	 -

b) reunir-se aos colegas para organizar associações de cunho educativo
(cívico, literário, científico, desportivo), mediante prévia aprovação do Co-
mando da Escola e da Inspetoria Geral do Ensino do Exército;

c) frequentar a Biblioteca, sem prejuizo dos trabalhos escolares obri-
gatórios;

d) frequentar, mesmo fora das horas de aula, os gabinetes -e laborató-
rios, desde que obtenham licença dos respectivos professores e da Direção
do Ensino; •

e) queixar-se, caso se julgar vítima de ; qualquer injustiça no julgamento
dos seus trabalhos corsentes, provas de habilitação e exames,‘ contra o pro-
fessor ou instrutor, nos termos previstos no Regulamento Disciplinar do
Exército.

Art. 159. Aos alunos
'
 alem dos seus deveres como instruendos, come-

tirão os serviços internos das sub-unidades e guarda da Escola aos domin-
gos. Os alunos do 1.0 ano farão esses serviços como soldados, os do 2.0 ano
como se fossem cabos e os do 3.0 ano como sargentos.

Parágrafo único. Os alunos do terceiro ano concorrerão à escala de au-
xiliar do oficial de dia.

Art. 160. Aos alunos serão concedidos licenciamentos semanais coleti-
vos, os quais terão começo aos sábados e terminarão aos domingos, a horas
determinadas pelo Comando.

Art. 161. O licenciamento individual poderá ser concedido pelo Co-
mandante como recompensa; ou quando, a seu critério, o aluno dele neces-
sitar para satisfação de interesses inadiaveis.

Parágrafo único. Desde que se verifique falta à aula ou exercício mo-
tivado por esse licenciamento, proceder-se-á como determina o art. 38.

Art. 162. Os alunos poderão gozar fora da Escola as férias do fim do
ano letivo.

Art. 163. Alem dos casos previstos pelos artigos anteriores, nenhum
aluno poderá pernoitar fora da Escola.

'Art. 164. Os alunos perceberão os vencimentos mensais de 500 e terão
uma etapa de valor fixado pelo Ministro da Guerra.

Art. 165. O uniforme dos alunos será idêntico ao da Escola Militar,
com as seguinte modificações:

a) o emblema será um castelo dourado;
b) o distintivo do ano será designado por "soutaches", branco ou clou-

rado, na altura da parte média de ambos os braços;
c) o talim não terá guias.
Art. 166. Os alunos da Escola serão considerados praças especiais.

Assim, entre alunos matriculados em anos diferentes, o sinar de subordinação
partirá sempre daquele que pertencer a ano inferior do curso.

Art. 167. O aluno de origem civil que for desligado, receberá o cer-
tificado de reservista de 1.a categoria, se tiver, concluido com aproveitamento
o 1.0 ano; promovido a 1.0 cabo para a reserva caso tenha sido aprovado no
2.° ano.

§ IP Os alunos do 1.0 ano e-bem assim os do ano de revisão, desliga-
dos por motivos disciplinares, pontos, faltas de aproveitamento ou por terem
demonstrado inaptidão para a carreira das armas, serão incluidos num corpo
de tropa, afim de completar o tempo de serviço (12 meses).

§ 2.0 Se o aluno tiver ingressado na Escola como graduado, reverterá
ao corpo de origem com a fraduação correspondente à que tinha por ocasião
da matricula.

§ 3.° A exclusão por motivo; disciplinares, ou por ', inaptidão para a
carreira das armas, incapacita o ex-aluno para nova matricula.

â 40 Se o motivo que originar o desligamento for falta grave, atenta-
tória à dignidade e decoro militar, o aluno poderá ser passivel de expulsão
do Exército.

Art. 168. Ao terminarem o Curso da Escola os alunos poderão ingres-
sar na Escola Militar, ou na Escola de Intendência do Exército, consoante
as exigências estabelecidas para matrícula nesses estabelecimentos.

CAPITULO III

REGIME DISCIPLINAR

Art. 169. O regime disciplinar a que deve estar sujeito o aluno pren-
de-se à consideração de que a Escola é urna fonte de recrutamento da Es-
cola Militar: daí, pois, a concepção de que se deva mais aprimorar quali-
dades do que corrigir defeitos. As recompensas, tratadas em capitulo espe-
cial do Regimento interno da Escola, deverão ser dirigidas aos sentimentos
do aluno, pois que as melhores são aquelas que, despidas de valor material,
põem em evidência motivos éticos superiores.

Art. 170. Os alunos devem ser encarados no seu duplo aspecto de
discente e 'de militar. Para o primeiro, o prestigio moral do professor, ou do
instrutor, o seu exemplo e seu espírito de justiça, bastam para garantir a
disciplina sem se tornar necessário o recurso da coação formal; e para o se-
gundo, o seu próprio sentimento moral deve apontar a disciplina como um
dever a ser cumprido com satisfação.

Art. 171. O aluno deve ter sempre em vista que qualquer serventuário,
militar ou civil, representa uma partícula da autoridade do Comando; por
isso, devem ser respeitadas e acatadas as ordens ou deliberações deles ema-
nadas.

Art. 172. De acordo com a natureza da falta cometida, as punições po-
dem ser:

a) de carater educativo;
b) de carater repressivo.

• § 1.° As penas de carater educativo serão aplicadas obedecendo-se às
normas prescritas pelo Regulamento Disciplinar do Exército; tendo, porem,
por objetivo constante estabelecer no espirito do aluno a ligação íntima
existente entre a sanção aplicada e o mal tometido.

§ 2.0 As punições de carater repressivo, alem do estabelecido nó Re-
gulamento Disciplinar do Exército, acarretarão a exclusão definitiva do alu-
no, da Escola.

TITUI O IV

Disposições complementares
Art. 173. Os serviços diários serão feitos de acordo com as prescriçOes

do R.I.S.G., com as seguintes alterações:
a) o serviço de fiscal de dia será somente permitido no período de

férias;
b) adjunto de oficial de dia: a esta escala concorrerão todos os sargen-

tos das Companhias e monitores, desde que não haja outra, da Casa da Or-
dem, a que concorram os terceiros sargentos.

Art. 174. Ficam reconhecidas, como de atividade escolar, *a Sociedade
Recreativa e Literária da Escola, sua Biblioteca e sua Revista.

Art. 175. Nenhum professor da Escola, oficial, funcionário civil ou mi-
litar -que nela servir, poderá lecionar, mesmo em carater particular e sem
remuneração, a alunos do Estabelecimento.

Art. 176. Serão criados tipos de uniformes econômicos, obrigatórios em
serviços -internos, para os funcionários e empregados civis da Escola.

Art. 177. Os professores, instrutores„ oficiais de administração e alu-
nos, poderão pertencer à Sociedade 'Recreativa e Literária, contribuindo
mensalmente com a quota estabelecida pelo Comando.

Art. 178. O orgão de publicidade da Sociedade Recreativa e Literária
será impresso com os recursos das mensalidades e, eventualmente, com os
das economias administrativas.

Parágrafo único. O Comandante nomeará urna comissão que, sob a pre-
sidência do professor de português, fiscalizará a matéria a publicar- na Re-
vista.

Art. 179. Haverá, anualmente, um período destinado a exercícios no
campo, determinado pelo Comandante. Este período não poderá ser maior
de quatro dias e será realizado em fins de setembro ou começos de outubro.

Rio de Janeiro, '3 de junho de 1942. - Eurico G. Dutra.

ANEXO I

FICHA INDIVIDUAL

Nome do candidato (por extenso) 	
Lugar do nascimento 	
Lugares em que .esidiu (a partir de 10 anos de idade) 	
	 de 191.... a 192....; em... .de 192.... a 193....,
em 	 em 	 , etc 	
Profissões exercidas 	
Religião 	

Tem pai vivo ? 	
Nome do pai (por extenso) 	
Lugar do nascimento 	
Profissão 	
Residência 	
Nacionalidade 	
Religião 	
Estado civil 	

Tem mãe viva ? 	
Nome da mãe (por extenso) 	
Lugar do nascimento 	
Profissão.., 	
Residência 	
Nacionalidade 	 •• •
Religião 	
Estado civil 	

Nome .to tutor (por extenso) 	
Lugar do nascimento 	
Profissão 	

.0 Residência 	
o Naciont lidade 	

Religião 	
Estado civil 	

Rio de Janeiro, 	 de 	 de 194....	 •
(Assinatura do candidato)
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ANEXO 2

QUADRO DO EFETIVO DE mama DAS ESCOLAS PREPARATÓRIAS

o.

' t.1 )
i

Em
o.
.4

i
a

E?.

C:i

OBSERVAÇÕES

Comandante 	 1
Sub-Comandante e Fiscal Administrativo 	 1
Secretário 	   1
Ajudante 	 1
Comandante de Companhia 	 2 3 para a de P. Alegro.

Exercem ainda a fun-
ção de instrutor.

Instrutor-Chefe de Educação Física 	 1
Auxiliam de Instrutor de Educação Física 	 ,••••• 2 Ou capitão. 3 para a do
Auxiliares de Instrutor e 	 Subalternos	 das Com- P.	 Alegre.

panhias 	 6 9 para a da P. Alegre.
Chefe do Serviço de Saude 	
Auxiliar do Serviço de Saude 	
Dentista 	

,11n1, 1
1

Contratado.
Tesoureiro 	 nnnn•••4 1
Almoxarife-aprovisionador 	 111, •n•• 1

Total 	 1 1- 7 10

DECRETO N. 9.981— DE 14 DE JULHO DE 1942

DlapSe sobre o recrutamento de médicos para o Quadro de Saude da Aeronáutica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74
letra a da Constituição e tendo em vista o que preceitua o art. 4•0 e seus pará-
grafos do decreto-lei n. 3.872 de 2 de dezembro de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam aprovadas as "Instruções reguleldoras do Recrutamento
de médicos para o Quadro de Saude da Aeronáutica" que com este baixam
assinados pelo ministro da Aeronáutica.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 14 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.

1. P. Salgado Filho.

Instruções reguladoras para o recrutamento de médicos
para o Quadro de Saude da Aeronáutica

TITULO I

Condições gerais

Art. I.° O recrutamento de médicos para o preenchimento das vagas
existentes no Quadro de Saude da Aeronáutica será feito através de concurso
que, versando sobre matérias do Curso Médico, selecionará os candidatos à
matrícula no Curso Especial de Saude, a ser realizado subsequentemente, de
acordo com o estatuido no art. 4•° e -respectivos parágrafos do decreto-lei
n. 3.872, de 2 de dezembro de 1941.

Parágrafo único. Quando as necessidades do Serviço exigirem o recruta-
mento de médicos especialistas (cirurgiões, radiologistas, oftalmologistas, oto-
rino-laringologistas, laboratoristas, etc.), os concursos poderão versar exclusi-
vamente sobre assuntos pertinentes às especialidades consideradas.

TITULO II

Dos concursos

Art. 2.0 O candidato à Inscrição para realização do concurso de que
trata o artigo anterior deverá satisfazer às seguintes exigências:

a) ser brasileiro nato e estar no gozo de todos os direitos civis;
b) ser reservista da Aeronáutica, do Exército ou da Armada; nos dois

últimos casos com prévia aquieUência dos respectivos ministros;
c) ser diplomado em medicina por faculdade oficial ou oficialmente

reconhecida;
d) ter, no máximo, 30 (trinta) anos de idade, a completar em 1 de

abril do ano em que se realizará o concurso para o qual se inscrever;
e) apresentar atestado de que possue as credenciais morais indispensavels

condição de médico da Aeronáutica, firmado por dois oficiais da Aeronáutica,
do Exército ou da Armada ou por duas pessoas de reconhecida idoneidade
moral. Na falta deste, apresentar atestado de conduta subscrito por autoridade
policial competente;

f), apresentar carteira de identidade, atestado de vacinação anti-variólica
e folha corrida;

g) ter aptidão física para a -vôo, comprovada em inspeção de saude, e
possuir agudeza visual superior a 3/10 (três décimos) em cada olho, sendo
tolerada a acuidade visual igual a 1/10 (um décimo) em um dos olhos,
deado que a visão do outro olho seja igual a 1 (um);

h) apresentar títulos, trabalhos científicos publicados ou qualquer outra
comprovante da atividade profissional médica no exercício da especialidade,
quando se tratar do previsto no parágrafo único do artigo anterior.

DIRETRIZES PARA OS CONCURSOS
Art. 3.° Os concursos de habilitação à matrícula no Curso Especial de

Sarada constarão de provas escritas, práticas e orais.
Parágrafo único. As questões que entrarem em sorteio para as provas

escritas, práticas e orais serão organizadas pelo diretor de Ensino do Curso
Especial de Saude e pela comissão examinadora.

Das provas escritas

Art. 4.0 As provas escritas versarão sobre questões de patologia médica,
de patologia cirúrgica, de profilaxia e higiene de doenças contagiosas ou sobre
assuntos exclusivos de especialidades médicas, quando se tratar do previsto no
parágrafo Unicd do art. I.° destas Instruções Reguladoras.

Art. 5.0 As provas escritas obedecerão às seguintes normas:
a) As provas escritas devem ser rubricadas por todos os membros da

comissão examinadora;
b) os candidatos não poderão utilizar apontamentos, livros ou outros

objetos didáticos, durante as provas, a não ser quando distribuidos ou permi-
tidos pela comissão examinadora;

c) é vedada a presença de pessoas estranhas no recinto onde estiverem
sendo realizadas as provas;

d) não é permitido aos candidatos comunicarem-se entre si, nem fazer
perguntas' aos examinadores sobre o modo de interpretar as questões;

e) o candidato que terminar a prova não poderá permanecer no recinto
onde a mesma esteja sendo realizada, devendo retirar-se imediatamente;

I) o candiOto que, depois de sorteado o ponto, alegar motivo para não
fazer a prova ou que a não terminar será considerado inhabilitado;

g) o candidato que se utilizar de meios ilícitos para a solução das questões
terá grau zero;

Is) terminada a prova para todos os candidatos, o presidente da Comissão
Examinadora enviará ao diretor de Ensino, dentro das quarenta e oito horas
subsquentes, a relação dos graus conferidos a cada candidato;

i) concluidos os trabalhos, o membro menos graduado da Comissão Exa-
minadora lavrará a ata no livro correspondente.

§ 1.° Cada candidato receberá uma folha de papel almaço, rubricada
por todos os membros da comissão examinadora, e um sobrescrito com uma
ficha ou cartão em bronco no qual o candidato escreverá o seu nome por
extenso. Esgotado o tempo fixado para a prova, o candidato a entregará corno
estiver, sem a sua assinatura ou qualquer sinal que a identifique. à mesma
juntando o sobrescrito, já fechado, contendo o cartão no qual assinou o seu
nome por extenso.•

§ 2.0 Depois de terminado a prova de todos os candidatos, o presidente
da Comissão Examinadora procederá a numeração das provas escritas e dos
sobrescritos correspondentes que só serão por ele mesmo abertos depois de
conhecidos os graus dos examinadores de todas as provas.

§ 3.° A duração da prova escrita será de trás horas no máximo.

GETULIO VARGAS.



Sexta-feira 17 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Julho de 1942 11269

Da prova prática

Art. 6.° A prova prática constará da aplicação de um aparelho orto-
pédico, da arguição da matéria relativa aos socorros de urgênciami, quando
se tratar do previsto no parágrafo único do art. 1.0 destas Instruções Regula-
doras, de demonstração prática e arguição no terreno da especialidade con-
siderada.

Parágrafo único, O tempo para a realização e duração da prova serão
fixados pela Comissão Examinadora.

,
.spa prova oral

Art. 7P A prova oral constará do exame e observação clínica de dois
doentes, um de clínica médica e outro do clínica cirúrgica, ou, quando se
tratar do previsto no parágrgo único do art. 1.° destas Instruções Reguladoras,
de observação clinica ou de trabalhos práticos no terreno da especialidade
considerada.

Parágrafo único. Para a realização dessa prova o candidato disporá
de vinte (20) minutos para o exame de cada doente, 50 (cinquenta) minutos
para redigir as observações clínicas correspondentes, nas quais serão abordados
o diagnóstico, o prognóstico e o tratamento aplicavel a cada doente, e 40
(quarenta) minutos para a leitura das observações e consequente arguição
por parte da Comissão Examinadora.

Art. 8.0 O local em que deverá ser realizada a prova oral será fixado
oportunamente pelo chefe do Serviço de Saude da Aeronáutica.

Do julgamento

Art._ 9.° O julgamento das provas será feito atribuindo-lhes cada membro
da Comissão Examinadora um grau, variavel de zero a dez; sendo a nota de
cada prova a média aritmética dos graus conferidos pelôs examinadores.

§ a.° O candidato que alcançar nota inferior a 4 (quatro) em qualquer
prova será inhabilitado.

§ 2.0 A nota final será a média aritmética dos graus das provas.
• § 30 As notas fracionárias não poderão ser arredondadas, quer a favor,

quer contra os candidatos, devendo ser apuradas até centésimos.

Da classificação

Art. 10. Terminadas todas as provas de iodos os candidatos, a Comissão
Examinadora procederá à classificação final dos candidatos_ observando rigorosa
ordem decrescente de merecimento intelectual.

§ 1.° Feita a classificação, de que trata o presente artigo, serão matri-
culados no Curso Especial de Saude, dentro do limite das vagas fixadas pelo
ministro da Aeronáutica, os candidatos que tiverem alcançado nota finalde
aprovação igual ou superior a 5 (Cinco).	 -

El 2.° -Dentre os candidatos que tenham obtido a mesma classificação
terão preferência para a matrícula:

a) os que forem reservstas da Aeronáutica;
b) os mais velhos.

TITULO III

Do Curso Especial da . Sande

CAPITULO I

FINALIDADES

Art. 11. O Curso Especial de Saude se destina à especialização em
Medicina de Aviação dos médicos aprovados no concurso de admissão ao Quadro
de Saude da Aeronáutica bem como a adaptação dos mesmos à função de
médico militar, devendo realizar-se no Departamento de Seleção, Controle e
Pesquisas do Serviço de Saude da Aeronáutica. ,

Art. 12. O Curso Especial de Saude será ministrado por médicos sio
Serviço de Saude da Aeronáutica e visará:

a) Fornecer conhecimentos especializados de fisiologia, patologia e hi-
giene aplicadas que constituem a especialidade médica da Aeronáutica;

b)' familiarizar os médicos com as tarefas' médicas, militares e adminis-
trativas do Serviço de Saude da Aeronáutica.

'
CAPÍTULO I I

PLANO GERAL DE ENSINO

I — .Duracío do Curso
Art. 13. O Curso Especial de Saude terá a duração mínima de oito

meses, iniciando-se normalmente nos primeiros dias de abril ou em casos
especiais, em outra qualquer época, a critério do ministro da Aeronáutica.

2 — Distribuição das disciplinas do Curso
Art. 14. O C

•

 urso Especial de Saude constará de três grupos de
disciplinas:

L° Grupo — Biologia aislicada, compreendendo:
Fisiologia aplicada;	 -
Psicologia aplicada;

	

- Oftalmologia aplicada;	 •	 •
• Oto-Rino-Lariagologia aplicada e Química Fisiológica aplicada.

2.° Grúpo — Fisiopatologia aplicada, compreendendo:
•Fisiopatologia especial;
Higiene de Aeronáutica;

- Aviação Sanitária;
Socorros de urgência.
3.° Grupo — Aplicação: militar, compreendendo:
serviço de Saude da Aeronáutica;

Legislavlo, Administração e Regulamentos militares da Aeronáutica.
§ -L° Em fisiologia aplicada serão abordados estudos especiais das prin-

cipais funções orgânicas e suas correlações funcionais em face das variações
barométricas, da velocidade e da aceleração.

§ 2.0 Em psicologia aplicada serão abordados os fundamentos teóricos
dos 'exames psicotécnicos, 'em cuidadoso estudo crítico, e realizada paralela-
mente a prática dos exames aplicaveis à seleção, à orientação e à recuperação
profissionais do 'pessoal da Aeronáutica.

• § 30 Em oftalmologia aplicada será feita a revisão metódica da anatomia
e da fisiologia do aparelho visual e a apreciação, em trabalhos práticos, dos
resultados de ,stia exploração semiótica 'no julgamento das suas condições de
integridade ou anormalidade, da sua capacidade funcional e das alterações
decorrentes da prática do vôo.

§ 4P Em oto-rino-laringologia aplicada será feita a revisão metódica
da anatomia e da fisiologia do aparelha auditivo e a apreciação, em trabalhos
práticos, da sua capacidade funcional, das variações decorrentes da prática
do vôo e das suas condições de integridade ou anormalidade.

§ 5.° Em. química fisiológica será feita a revisão dos fundamentos bá-
sicos da matéria, acompanhado do estudo especial das questões que dizem
respeito aos aspectos químico humorais das alterações orgânicas, subordinadas
ao exercício das diversas atividades profissionais do pessoal da Aeronáutica.

§ 6.° Em fisiorsatologia especial será feita a análise minuciosa das
afecções especificas decorrentes da prática do vôo e expostas as razões de
ordem fisiopatológica que justificam os critérios adotados na seleção e na
orientação profissionais do aeronavegante.

§ 70 Em higiene de aeronáutica for-se-á o estudo da higiene individual
em face da atividade aérea e o estudo da higiene coletiva; tendo em vista
o aumento do rendimento profissional e a conservação das zondições físicas
indispensaveis às diversas atividades profissionais do pessoal da Aeronáutica.

§ 8.° Em aviação Sanitária será feito o estudo histórico do emprego do
avião 'como meio de-transporte de doentes e feridos, em tempo de paz e na
guerra, o estudo da estatística comprovante de sua eficiência crescente, o
estudo das indicações e contra-indicações para o transporte aéreo e o estudo
das questões relativas ao problema da neutralidade dos aviões sanitários e
seds pilotos.

§ 9.0 Em socorros de urgência serão estudadas todas as situações que
possam ocorrer nos acidentes de aviação e ministrados os conhecimentos para
o socorro imediato e transporte dos acidentados.

§ 10. Em Serviço de Saude da Aeronáutica, far-se-á o estudo e a inter-
pretação do Regulamento do Serviço de Saude da Aeronáutica, nos seus aspectos
técnico e administrativo.

§ 11. Em Legislação, Administração e Regulamentos Militares da Aero-
náutica serão estudados e interpretados os Regulamentos, Leis e Instruções, em
vigor na Aeronáutica, que dizem respeito à disciplina e administração.-

CAPITULO III

DO REGIME DIDÁTICO

1. Orientação geral do ensino

Art. 15. O ensino a ser ministrado no Curso Especial de Saude constará:

a) De uma parte teórica fundamental, doutrinária, de todas as disci-
plinas, expostas em aulas ou preleções teóricas e conferências;

b) de uma parte prática ou aplicada, abrangendo as disciplinas dos três
grupos de matérias, sob a forma de aulas, práticas, trabalhos ou demonstrações,
estágios em Corpos de tropa, Estabelecimentos e Oficinas; exames durante o
exercício da atividade aérea, trabalhos em manobras ou missões especiais
da Aeronáutica.

§ 1.0 As aulas teóricas e práticas serão orientadas dentro de uns cri-
tério pedagógico que possa facultar a melhor compreensão dos assuntos ven-
tilados, sem motivar facilmente a fadiga cerebral. O diretor de Ensino zelará
para que as disciplinas sejam distribuidas e o ensino dado da forma mais
atraente, afim de assegurar o máximo rendimento no menor tempo possivel.

§ 2.0 Os últimos dois meses do período escolar devem ser exclusiva-
mente destinados à atividade prática e à aplicação dos conhecimentos adqui-
ridos durante o curso nos vários grupos de matérias.

§ 3 0 As aulas teóricas terão a duração máxima de quarenta e cinco
'minutos, devendo ser de sessenta minutos a duração das aulas práticas, uma vez
que nessas os alunos deverão ter, individualmente, contacto cl ; reto com
aparelhagem das diversas Subsecções do Departamento de Seleção, Controle
e Pesquisas, afim de bem se familiarizarem com o seu funcionamento.

2. Programa do ensino

Art. 16. Os programas de ensino de cada disciplina do Curso Especial
de Saude serão organizados anualmente pelos respectivos instrutores e subo
metidos à chefia do Serviço de Saude da Aeronáutica para aprovação final.

Parágrafo único. Nos programas de ensino os instrutores deverão fazer
constar, sempre que possível: •

a) Os objetivos do estudo de suas disciplinas;
b) Os requisitos fundamentaâ para esse estudo;
c) A bibliografia dos assuntos a serem estudados.
Art. 17. Os instrutores deverão enviar mensalmente ao diretor de

Ensino sugestões relativas à execução dos seus programas, à distribuição das
aulas teóricas e práticas, afim de fornecer-lhe os elementos necessários à
perfeita conciliação das necessidades de ordem didática com a distribuição
dos horários.

Art.' 18. E' obrigatória a . execução integral do programa de cada
disciplina.-
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3. lifátodoe, processos e meios auxiliares de ensino

Art. 19. O ensino das diversas disciplinas do Curso Especial de Sande
deve ser orientado de modo que a instrução seja objetiva, contínua, gradual
e sucessiva, no âmbito de cada um dos seus ramos, tendo por objetivo desen-
volver e aperfeiçoar as qualidades técnicas dos alunos, de tal modo que
possam se desempenhar cabalmente das funções que lhes forem atribuidas.

Art. 20. Os processos de ensino das diferentes disciplinas do Curso Es-
pecial de Sande são os seguintes:

a) Preleções;
b) Trabalhos práticos, nas Subsecções, nos Gabinetes ou em vôo a bordo

de avião, tanto quanto possivel;
c) Projeções cinematográficas;
d) Visitas e demonstrações nos Estabelecimentos da Aeronáutica;
e) Estágios e participações em missões especiais da Aeronáutica, como

sejam manobras aéreas, missões de tiro real e bombardeio, etc.;
O Conferências culturais.
Parágrafo único. No emprego desses processos deve haver a necessária

compreensão dos objetivos fundamentais do curso.

CAPITULO IV

DO REGIME LETIVO

1. Distribuição de tempo, horários, frequência às aulas, apuração de faltas

Art. 21. O início do período letivo efetuar-se-á no primeiro dia util
de abril, salvo na hipótese prevista no art. 13 destas Instruções, e terminará
nos últimos dias de dezembro, compreendidos nesse transcurso de tempo
ow trabalhos relativos aos exames finais.

Art. 22. O horário das aulas será organizado pela Direção do Ensino.
Parágrafo único. Na organização do horário das aulas deve ser adotado

um regime que, evitando todo desperdício de tempd e de energia, assegura
com a maior economia os maiores resultados.

Art. 23. A frequência dos alunos a todos os trabalhos do Curso é
obrigatória.

§ 1.0 Nenhum instrutor poderá dispensar alunos das aulas ou trabalhos
práticos, salvo motivo de força maior consignado em parte escrita endereçada
ao diretor de Ensino.

§ 2.0 O comparecimento dos alunos será verificado pela assinatura dos
mesmos no livro de presença, escrita a tinta e antes de iniciados os trabalhos.

9 30 Ao aluno que faltar a uma aula marcar-se-á uma falta. Dois pontos
constituem uma falta.

§ 4.0 O aluno que completar o total de dez faltas, durante o ano letivo,
será desligado.

§ 5.° Se decorrentes de moléstia, as faltas somente determinarão o des-
ligamento do aluno quando Perfizerem o total de quinze.

§ 6.0 O aluno desligado somente poderá novamente matricular-se no
curso uma única vez e no ano letivo subsequente, uma vez que o desligamento
não tenha ocorrido em consequência de um mal contraido em serviço.

§ 7.° Será desligado do curso, por conveniência da disciplina, o aluno
que cometer falta grave, assim considerada nos regulamentos disciplinares
em vigor.

2. Habilitação dos alunos

Art. 24. O aproveitamento dos alunos nas diversas disciplinas será apre-
ciado por meio de:

a) Trabalhos "'colares correntes;
h) exames finais.
Art. 25. Os trabalhos correntes serão mensais.
Art. 26. O julgamento dos trabalhos correntes será feito pelos instruteres

que os tiverem dirigido.
Art. 27. Para cada disciplina haverá, obrigatoriamente, exame final

constituído por provas escrita e prático-oral.
§ 1.0 Para cada exame final haverá uma comissão examinadora de três

membros na qual entrará, obrigatoriamente, o instrutor da matéria.
§ 2.0 As provas escritas terão a duração máxima de três horas, sendo a

sua nota a média aritmética dos graus conferidos pelos examinadores.
9 3.0 Nas provas orais cada examinador não poderá arguir o aluno por

mais de vinte minutos.
§ 4 0 A nota da prova oral e da prático-oral será a média aritmética,

para cada uma, dos graus conferidos pelos três examinadores.
§ 5.° O grau do exame final será a média aritmética simples dos graus

das provas escritas, oral e prático-oral.
§ 6P Em um mesmo dia o aluno não poderá ser chamado a mais de

uma prova.
§ 7.0 Para o exame final de cada matéria será organizada uma relação

de pontos, constituida de modo a abranger as diversas partes do programa;
esse./ pontos serão sorteados na forma já consagrada pelo uso nos estabeleci-
mentos de ensino.

§ 8.° A prova oral constará da arguição, pelos examinadores, da parte
geral que deverá abranger Os assuntos essenciais da matéria e do ponto
sorteado.

Art. 28. O diretor sie Ensino emitirá, na terminação do Curso, um
julgamento ou indicação qualitativa geral relativa à personalidade e à aptidão
técnico-profissional do aluno, expressa em valores numéricos variaveis de zero
• dez - nota de apreciação geral-acompanhada de um conceito sintético
correspondente.

Parágrafo único. Para formular tal julgamento, o diretor de Ensino ba-
sear-se-à no conceito escrito que aos instrutores compete exarar acerca de cada
aluno • no.qual deverão exprimir concisamente o seu julgamento sobre as qua-
/idades de carater, inteligência e cultura que o mesmo demonstra possuir.

Este juizo escrito será entregue pelos instrutores ao diretor de Ensino dez
dias antes do encerramento do ano letivo.

Art. 29. O conceito do diretor de Ensino relativo a cada aluno deverá
ser tomado em consideração no julgamento final da classificação do aluno.

Art. 30. O grau final, por matéria, será a média aritmética das seguintes
parcelas:

a) conta do ano, decorrente da média aritmética dos graus dos trabalhos
correntes;

Li) grau do exame final.
Art. 31. Será considerado aprovado o aluno que obtiver "grau final"

igual ou superior a quatro em cada matéria, a concomitantemente, a media
cinco no conjunto das mesmas.

§ 1? O aluno que não tiver média superior a quatro nos trabalhos cor-
rentes de qualquer matéria, não entrará em exame.

§ 2.0 O aluno que obtiver grau zero em qualquer prova de exame será
considerado inhabilitado.

Art. 32. A nota de classificação final no Curso será a média aritmética
dos graus finais por matéria.

Art. 33. Em todos os trabalhos correntes e exames finais, é obrigatória
a ortografia simplificada do idioma nacional.

CAPITULO V

DO QUADRO DE ENSINO

Art. 34. O quadro de ensino do Curso Especial de Saude da Aeronáutica
é constituído:

a) Pelo diretor de Ensino;
b) pelo chefe de Ensino;
c) pelos instrutores-chefes, instrutores e auxiliares de instrutores;
d) pelos conferencistas que, escolhidos dentre as personalidades de des-

taque nos meios militar e civil pelo chefe do Serviço de Sande da Aeronáutica,
possam emprestar ao Curso Especial de Saude da Aeronáutica o brilho de suas
inteligências e saber.

Art. 35. O diretor de Ensino será um oficial superior do Quadro de Sande
da Aeronáutica, nomeado por três anos pelo ministro da Aeronáutica.

Art. 36. O chefe de Ensino, oficial do Quadro de Saude da Aeronáutica,
auxiliar imediato do diretor de Ensino e seu substituto automático em todas
a* eventualidades, será nomeado pelo ministro da Aeronáutica, por três anos
e por proposta do chefe do Serviço de Sande da Aeronáutica.

Art. 37. Cada grupo de disciplinas terá um instrutor chefe e tantos ins-
trutores e auxiliares de instrutor quantos forem necessários à perfeita eficiência
do ensino.

Parágrafo único. O instrutor-chefe será o mais graduado ou o mais antigo
dos instrutores das disciplinas de cada grupo.

Art. 38. Cada disciplina terá um instrutor, recrutado entre os oficiais
do Quadro de Saude da Aeronáutica, nomeado por três anos pelo Ministro da
Aeronáutica por proposta do chefe do Serviço de Saude da Aeronáutica, a
tantos auxiliares de instrutor --igualmente nomeados pelo ministro da Aero-
náutica e por proposta do chefe do Serviço de Saude da Aeronáutica-quanto*
forem necessários à perfeita eficiência do ensino.

TITULO IV

Considerações finais

Art. 39. Os alunos aprovados no Curso Especial de Sande da Aerck.
náutica serão nomeados primeiros tenentes médicos da Aeronáutica e incluidoa
no quadro na rigorosa ordem de mérito intelectual, fornecida pela classificação
obtida no curso, prestando compromisso.

Art. 40. Durante o Curso os alunos terão o posto de segundos tenentes
• serão considerados estagiários, com as vantagens, regalias e obrigações
desse posto.

Art. 41. O aluno desligado do Curso perderá automaticamente o di-
reito ao gozo das vantagens e regalias previstas no artigo anterior.

Art. 42. O oficial medico ingresso no Quadro de Sande da Aeronáutica
só poderá obter demissão depois de cinco anos de efetivo serviço como oficial,
salvo se indenizar a Nação de todas as despesas que tiver ocasionado.

Parágrafo único. Os demissionários s.go incluidos na Reserva do Serviço
de Saude da Aeronáutica, nos postos que tiverem na ativa.

Rio de Janeiro, em de junho de 1942. - Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO N. 9.982 - DE 15 DE JULHO DE 1942

Declara de utilidade pública a "Associação Comercial e Industrial de
Joinvile".

O Presidente da República atendendo ao que requereu a "Associação
Comercial e Industrial de Joinvile", com sede na cidade de Joinvile, Estado
de Santa Catarina, a qual satisfez as exigências do art. 1.° da Lei n. 91,
de 28 de agosto de 1935, e usando da atribuição que lhe confere o art. 2.°
da citada Lei decreta: -

Artigo único. É declarada de utilidade pública
'
 nos termos da mencio-

nada lei, a "Associação Comercial e Industrial de Joinvile", com sede em
Joinvile, Estado de Santa Catarina.

Rio de Janeiro, 15 de Julho de 1942. 121.° da Independência • 54.°
da República.

Olsruião VARGAn.

Vasca T. Leitão de ama&
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DECRETO N. 9.983 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Dá nova redação ao parágrafo Unico do art. 13 do decreto n. 8.169, de 6
de novembro de 1941.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o que consta do processo
SC. 22.959-42, do Ministério da Agricultura, decreta:

Art. 1.0 O parágrafo único do artigo 13 do decreto n. 8.169, de 6 de
novembro de 1941, que aprovou o regulamento para a fiscalização do co-
mércio de adubos e corretivos, passa a ter a seguinte redação: "Essas aná-
lises estão sujeitas ao pagamento das taxas constantes da tabela de preços
aprovada pelo ministro e proposta pelo Instituto de Química Agrícola, salvo
quando se tratar dos casos previstos no art. 4".

Art. 2.° Revogam-se ds disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.0 da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.

DECRETO N. 9.984 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Anui; os decretos ris. 6.613, 6.614, 6.615 • 6.616, de 18 de dezembro
de 1940.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), • &creta:

Art. 1.0 Ficam anulados os decretos números seis mil seiscentos e treze
(6.613), seis mil seiscentos e quatorze (6.614), seis mil seiscentos e quinze
(6.615) e seis mil seiscentos e dezesseis (6.616), de dezoito (18) de de-
zembro de mil novecentos e quarenta (1940), que autorizavam o cidadão
brasileiro Roberto Cardoso a pesquisar carvão no terceiro (3.0) distrito do
município de São JerOn!rno, do Estado do Rio Grande do Sul.

Art, 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.

DECRETO N. 9.986 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0 alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 2 cargos da classe F da carreira de Proto-
colista do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vagos em virtude
da promoção de Hercilia Pedrosa Borges e Araci. Gomes de Oliveira Go-
dinho, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121. q, da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.987 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0 alínea n, do de-
creto-lei ri. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 13 cargos da classe B da carreira de Ser-
.vente do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vagos em virtude da
promoção de Heraclito Prata Sodré, Geraldo Rodrigues Chaves, Clemen-
tino Francisco Maia, Paulo Rabelo, José Claudino Filho, Cleio de Souza,
Ulisses Tomáz da Silva, Braulio Manoel de Souto, Custodio Rosas, Au-
relio Martins do Amaral, Luiz Gonzaga Sergio de Farias, e Franciscp José
de Lima e do falecimento de Sebastião Gomes da Silva, ficando sem apli-
cação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.988 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0 alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 3 cargos da classe B da carreira de Ser-
vente (decreto-lei n. 145, de 1937) do Quadro Suplementar do Minis-

teria da Fazenda, vagos em virtude da promoção de Adauto dos Santos,
Luiz Corrêa de Melo e João Felipe dos Santos, ficando sem aplicação a
dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.989 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.° alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de pbril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 3 cargos da classe C da carreira de Ser-
vente (decreto-lei n. 145, de 1937), do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Fazenda, vagos em virtude da promoção de João Mário da Silva
e Geraldo Bernardes e da aposentadoria de Alberto Moura Bastos, ficando
sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.990 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0 alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido 1 cargo da classe 1 da carreira de Patrão do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em virtude da pro-
moção de Raimundo Ribeiro dos Santos, ficando sem aplicação a dotação
correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

•	
DECRETO N. 9.991 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a. da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1° Fica suprimido 1 cargo da classe 2 da carreira de Patrão do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em virtude da pro-
moção de Artur José dos Santos, ficando sem aplicação a dotação corres-
pondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições' em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942,.. 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.992 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-.tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos da art. 1.0, alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14'de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos 2 cargos da classe B da carreira de Operário
de Artes Gráficas do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vagos
em virtude da demissão de Domingos Prenholato -Filho e Israel Alves de
Souza, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Á. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.993 — DE 15 DE JULHO DE 1942

.	 Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea n, do de-
creto-lei ri. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 16 cargos da classe 2 da carreira de Mari-
nheiro do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vagos em virtude
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da promoção de José de Araujo Pess6a, Francisco Pess6a de Carvalho, El-
pidio Cavalcanti de Araujo, Antonio José da Silva, Jacinto Ladislau da
Silva, Ciro Garcia, Humberto Patriolino de Albuquerque, José Alves Fer-
reira, Paulo Betes, Honorio Vieira Martins, José de Souza Galucio, José
Aguiar e José Gomes da Cunha, da aposentadoria de Januario Mendonça e
Manoel Lima de Oliveira e do falecimento de Pedro Antonio Jardim, fi-
cando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.994 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alínea ri, do de-
creto-lei n. 3 195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 2 cargos da classe 3 da carreira de Maqui-
nista Marítimo do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vagos
em virtude da promoção de Francisco Luiz Campos e Eduardo Bessa Pe-
reira, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.995 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a da Constituição, e nos termos do artigo L°, alínea n, do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um cargo da classe 2 da carreira de Foguista
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em virtude da
promoção de José Inácio Pereira, ficando sem aplicação a dotação corres-
pondente.	 •

Art. 2.0 Revogam-se as dispoáições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.0 da Independência, e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.996 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a. da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alínea n, do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um cargo da classe B da carreira de Capataz,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em virtude da
promoção de Anisio Freitas Costa, ficando sem aplicação a dotação corres-
pondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência, e 54.° da

República
GETJJLIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.997 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, alínea n, do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um cargo da classe B da carreira de Artífice,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em virtude da
demissão de Arvandelê Garcia, ficando sem aplicação a dotação correspon-
dente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.° da Independência, e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.998 — DE 15 DE JULHO DE 1942

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a da Constituição, e nos termos do artigo 1.°, alínea n, do decreto-
lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos dois (2) cargos da classe K da carreira de Téc-
nico de Laboratório do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, vagos
em virtude da promoção de Bolivar Bastos Ribeiro e Regina Barros de Souza
aos cargos vagos de classe imediatamente superior, em cujo provimento foi a
dotação resultante aplicada.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942, 121.°,cla Independência, e 54.° da

República.
Grrumo VARGAS.

A. de Souza Costa..

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DECRETO DE 15 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 10.125-42, do Departamento de Adminis-
tração:

Leoni Fonseca Almeida do cargo da classe F da
carreira de Almoxarife, no Quadro Único do Minis-
tério da Agricultura.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

(*) DECRETO DE 8 DE ABRIL DE 1942
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item lll, letra b,
combinado com o art. 17, do decreto-lei nú-
mero 1 713, de 28 de outubro de 1939:

Labatut Rodrigues da Silva para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe D da carreira de Guar-

•
(*) Reproduz-se por ter .saiclo com Incorreção.

da Civil do Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.800, de 6 de
novembro de 1941.

DECRETOS DE 15 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item III, letra b,
combinado com o art. 17, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Claudio Vieira Peixoto para „exercer, interina-
mente, o cargo da classe H da carreira de Comissá-
rio de Polícia do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.800,
de 6 de novembro de 1941.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item I, do decreto-
lei a. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
11.854-42, da Secretaria de Estado da Justiça e
Negócios Interiores,

Manoel Pereira dos Santos no cargo da classe D
da carreira de Servente, do Quadro Suplementar
do Ministério da, Justiça e Negócios Interiores.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo com o art. 197, alínea a, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
3.252 (9.040.) de 1942, da Imprensa Nacional,

Arthur Pinheiro no cargo da classe H da carreira
de Revisor de Provas, do Quadro Suplementar do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Atahualpa Lopes Uflacker no cargo da classe I da
carreira de Revisor de Provas, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

José Manhães de Andrade no cargo da classe H
da carreira de Revisor de Provas. do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores.	 •

Octavio Apollinario d'Azevedo no cargo da classe
G da carreira de Revisor de Provas do Quadro Su-
plementar do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.

Sylvio de Figueiredo no cargo da classe G da
carreira de Revisor de Provas, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea b, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
9 116, de 1942, da Secretaria de Estado da Justiça e
Negócios Interiores,

A José Orge Brandão no cargo da classe J da car-
reira de Comissário de Polícia, do. Quadro Suple-

PI i	 7.	 .	 P" *.rm.	 -



Sexta-feira 17 DINRIO OFICIAL (Secção I)	 julho de 1942 11273

mentar do Ministério da Justiça • Negócios Inte-
riores.

CONCEDER F-XONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, 1 0, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

viço militar, e contar 15 anos, 2 meses e dias de e de Maria Gavillet, solteira, residente no Estado de
aso viço.	 São Paulo.

Atendendo ao que requereu o bombeiro de 2.°
classe do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal,
José Adrião Ribeiro, visto ter sido julgado incapaz,
definitivamente, para o serviço do Corpo e contar 2
anos, 9 meses e dias de servia°.

CONCEDER:

Na conformidade do parágrafo único do artigo
27 do decreto-lei ri. 389, de 25 de abril de
1938:

Tendo em vista O que consta do processo número
13.304, de 1942, da Secretaria de Estado da Justiça e
Negócios Interiores,

A Joubert de Barros Fernandes do cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Administrativo, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do art. 80, letra a, do regulamento
aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16 de no-
vembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra
da Policia Militar do Distrito Federal Mario da
Cruz Rolão, s visto ter sido julgado inválido e in-
capaz para o serviço militar e contar 14 anos, 5 me-
ses e dias do mesmo serviço.

Nos termos do art. 80, letra d, parágrafo único
do regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 3.273, de 16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra
da Policia Militar do Distrito Federal Flaviano de
Oliveira, visto ter sido julgado inválido e incapaz
para o serviço militar e contar 26 anos, 1 más e
dias de serviço, ou sejam, da acordo com o art. 81,
do citado Regulamento, 27 anos.

Atendendo ao que requereu o cabo condutor da
Policia Militar do Distrito Federal José Soares
(4.°), visto ter sido julgado inválido e incapaz para
o serviço militar e contar 25 anos, 3 meses e dias
do mesmo serviço, ou sejam, de acordo com o atrigo
81, do citado Regulamento, 26 anos.

Atendendo ao que requereu o cabo ordenança da
Policia Militar do Distrito Federal Tancredo Joa-
quim de Oliveira, visto ter sido julgado inválido
e incapaz para o serviço militar e contar 27 anos, 7
meses e dias de serviço, ou sejam, de acordo com o
art. 81, do citado Regulamento, 28 anos.

Nos termos da primeira parte do art. 1.0, da
Lei n. 390, de 6 de fevereiro de 1937, com-
binado com o art. 80, letra c, do regulamen-
aprovado pelo decreto n. 3.273, de 16 de
novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o 1.0 Sargento ama-
nuense da Policia Militar do Distrito Federal Heitor
Machado, visto ter sido julgado inválido e incapaz
para o serviço militar e contar 26 anos, 3 maltes
e dias de serviço.

• Nos termos do decreto-lei n. 1.980, de 26 de
janeiro de 1940:

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra
telegrafista do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral Alfredo Penedo, visto ter sido julgado incapaz,
definitivamente, para o serviço militar e contar 23
anos e dias do mesmo serviço.	 -

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia
Militar do Distrito Federal Ascendino Evaristo Leite,
visto ter sido julgado inválido e incapaz para o ser-
viço militar e contar 12 anos, 4 meses e dias do
mesmo serviço.

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra
da Policia Militar , do Distrito Federal Alger Laran-
jeiras da Silva, visto ter sido julgado inválido e in-
capaz para o serviço militar e contar 12 anos, 1
más e dias do mesmo serviço.

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia
Militar do Distrito Federal Francisco de Arga Leão,
trino ter sido julgado inválido e incapaz para a

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o artigo
75, letra f, da Constituição Federal:

•

• vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado do Paraná e atendendo o que o
sentenciado Levino" dos Santos já cumpriu mais de
3 anos e meio da pena de 6 anos de prisão celular,
grau mínimo do art. 294,8 2.°

'
 da Consolidação das

Leis Penais, imposta em grau .de recurso, pelo Tri-
bunal de Apelação do Estado, o referido •senten-
ciado do resto da mencionada pena.

COMUTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo-75, letra "1", da Constituição Federal:

A vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado da Baia e atendendo a que o
sentenciado Amerintino Gonçalves Pereira já ,cum-
priu mais de um terço da pena de 30 anos de
prisão celular, grau máximo do art. 359 da Conso-
lidação das Leis Penais, imposta pelas justiças do
Estado a referida pena para 24 anos de prisão.

• vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado do. Espirito Santo e atendendo
a que o sentenciado Francisco Fernandes de Morais
já cumpriu mais de 4 anos da pena de 16 anos e 6
meses de prisão celular, grau submédio do art. 294,

1.°, da Consolidação das Leis Penais, imposta, em
grau de recurso, pelo Tribunal de Apelação do Es-
ta" a referida pena para 10 anos e 6 meses de pri-
são celular, grau submédio do art. 294, § 2.°, da
ritada Consolidação.

Atendendo a que o sentenciado João Barbosa de
Campos já cumpriu mais de 4 anos da pena de 10
anos e 6 meses de prisão celular, grau subrnédio do
art. 294,8 2.°, da Consolidaçãr das Leis Penais, im-
posta pelo Tribunal de Apelação do Estado de São
Paulo, a referida pena para 6 anos de prisão celular,
grau mínimo do citado dispositivo da mencionada
Consolidação.

A vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado de São Paulo e atendendo a
que o sentenciado Zacarias José Gonçalves já cum-
priu mais de 5 anos e meio da pena de 10 anos e 6
meses de prisão celular, grau submédio do art. 294,

2.°, da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo
Tribunal do Juri da Capital e confirmada pelo Tri-
bunal de Apelação do Estado, a referida pena para
6 anos de prisão celular, grau mínimo do citado dis-
positivo da mencionada Consolidação.

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE PEDIRAM,
AFIM DE QUE POSSAM GOZAR DOS DIREITOS OR-
TORGADOS PELA CONSTITUIÇÃO E LEIS DO
BRASIL:

Na conformidade da letra "I", do art. 1P, do
decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938:

A Bernardo Blay, natural da Argentina, nascido a
2 de novembro de 1916, filho de Miguel Blay e de
Corina Blay, solteiro, residente no Estado de São
Paulo.

A Ernilio Acie Chedid, natural do Líbano, nascido
a 1 de janeiro de 1913, filho de Acle Chedid Maluf
e de Talge Ayub Chedid Malui, solteiro, residente
nesta Capital.

A Maria Camargo, natural de Portugal, nascida a
30 de novembro de 1889, filha de Antônio Gonçal-
ves Pinto Machado e de Infida da Conceição Ma-
chado, viuve, residente nesta Capital.

A Marie Melanie Gex, natural da França, nas-
cida a 23 de fevereiro de 1868, filha de Piem Gex

Atendendo ao que requereu Aarão do Souto Mo-
raes, natural de Portugal e brasileiro naturalizado,
autorização para continuar residindo no pais de ori-
gem, nos termos da letra. a, do citado artigo durante
três anos, à contar de 30 de janeiro de 1942.

DECLARAR SEM EFEITO:

O decreto de 1 de novembro de 1940, em virtude
do qual i-J4 naturalizado Antonio José da Costa
Marrecas, natural de Portugal, nascido a 25 de
março de 1894, filho de Candido Augusto Marrecas
e de Josefa Guilhermina da Costa Marrecas, casado,
residente nesta Capital, visto não se enquadrar a sua
concessão no disposto nos H 2.° e 3P do art. 40,
do decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939.

EXPULSAR:

Na conformidade do disposto no art. 2.0, /e-
• tra. "7,, do decreto-lei n. 479, de 8 de

junho de 1938:

Considerando que a argentina Carolina Troiano
Carbone, *conforme foi apurado pela Policia do Dis-
trito Federal, se encontra irregularmente no Brasil,
tendo infringido os preceitos legais que regulam a
entrada de estrangeiros no pais, a referida estran-
geira do território nacional.

DECRETOS DE 17 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve:

EXONERAR A Pomo:

De acordo com o art. 75, letra "e" da Cons-
tituição.

Francisco Luiz da Silva Campos, do cargo de
ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores.

O major Pelinto Strilbing Müller do cargo, em
comissão, de chefe de Policia, padrão 15, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

Lourival Fontes do cargo, em comissão, de
diretor geral, padrão R, do Departamento de Im-
prensa e Propaganda.

DISPENSAR:

Vasco Tristío Leitão da Cunha das funções de
encarregado do expediente do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores.

NOMEAR:

De acordo com o art. 75, letra "c" da Consti-
tuição.

Alexande Marcondes Filho para exercer, interi-
namente, o cargo de ministro de Estado da. Justiça
e Negócios Interiores, cumulativamente com o de
ministro de Estado dos Negócios do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item II, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

O tenente-coronel Alcides Gonçalves Etchgoyen
para exercer o cargo, em comissão, de chefe de Po-
lida, padrão 15, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, vago em• vir-
tude da exoneração, a pedido, do major Felinto Stril-
bing Miiller.

O major Antonio José Coelho dos Reis para
exercer o cargo, em comissão, de diretor geral, padrão
R, do Departamento de Imprensa e Propaganda, vago
em virtude da exoneração de Lourival Fontes.



11274	 Sexta-feira 17 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Julho de 1942

MINISTÉRIO DAS RELAÇõES
EXTERIORES

DECRETOS DE 15 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

Nomamt:

Sem onus para o Tesouro Nacional, Ana Amelia
de Queiroz Carneiro de Mendonça, para representar
o Brasil na Comissão Interamericana de Mulheres
que se constituiu em Washington, sob os auspícios da
União Panameriéana.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 21, do decreto-lei nú-
mero 791, de 14 de outubro de 1938:

Pedro Nunes de Sá, ocupante do cargo da classe
L, da carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer
a função de Consul no Consulado em Dublin.

De acordo com o art. 86 do decrete-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 10 do decreto-lei
n. 791, de 14 de outubro de 1938: -

Carlos Alves de Souza Filho, ocupante do cargo
dG classe M da carreirr de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de Chefe da Divisão do Pes-
soal do Departamento de Administração da Secretaria
de Estado, do mesmo Quadro e Ministério.

De acordo com o art. 10 do decreto-lei nú-
mero 791, de 14 de outubro de 1938:

Gestão Paranhos do Rio Branco, ocupante do cargo
da classe È da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente da Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de Chefe da Divisão de Atos,
Congressos e Conferências Internacionais do Depar-
tamento Diplomático e Consular da Secretaria de
Estado do mesmo Ministério.

Pedro Nunes de Sá, ocupante do cargo da classe
1. da carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, do Consulado
em Bremen, para o Consulado em Dublin, preen-
chendo o claro existente na lotação.

DISPENSAR:

José Roberto de Macedo Soares, Ocupante do cargo
da classe N da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
da função de Chefe da Divisão de Atos, Congressos
e Conferências Internacionais do Departamento Di-
plomático e Consular da Secretaria de Estado do
mesmo Ministério.

r
Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior, ocupante do

cargo da classe N da carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores, da função de Chefe do Departamento de
Administração da Secretaria de Estado do mesmo
Ministério, em virtude de haver sido designado
para serviço no exterior.

De acordo com o art. 95, alínea "h" do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Mario Savard de Saint-Brisson Marques, ocupante
do cargo da classe N da carreira de Diplomata do
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, da função de Chefe da Divisão do Pessoal
do Departamento de Administração da Secretaria de
Estado, do mesmo Quadro e Ministério.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 195 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o § 2.° do art. 33 do de-
creto-lei tr. 791, de 14 de outubrc de 1938:

Tendo em vista o que consta do processo n. 235
do Ministério das Relações Exteriores:

Helio Lobo, no cargo da Ministro Plenipotenciá-
rio de 1,.s classe, do antigo Corpo Diplomático, do
Ministério das Relações Exteriores em que se en-
contra em disponibilidade.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO sEaviço PÚBLICO:

De acordo com o art. 197, alínea "a" do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Na qualidade de Grão-Mestre das Ordens
Brasileiras, e nos termos do decreto número
22.610, de 4 de aBril de 1933:

No Grau de Grã-Cruz, a Sua Excelência o Se-
nhor Doutor Carlos Luzano y Lozano, Embaixador
Extraordinário e Plenipotenciário da Colômbia no
Brasil.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 15 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

Tendo em vista o que consta do processo número
PE-52-312.4 dc Ministério das Relações Exteriores:

Murillo Martins de Souza, no cargo da classe L
da carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores .

CONFERIR A ORDEM NACIONAL DO CRUZEIRO DO
SUL:

NOMEAR:

De acordo com o art. 4 0, do decreto-lei nú-
mero 2.154, 'te 27 de abril de 1940:

O Capitão-Tenente Antonio Rogerio Coimbra, para
exercer, em comissão, o cargo de Diretor Geral dos
Serviços de Navegação da Amazônia e de Adminis-
tração do Portc do Pa. (SNAPP).

CONCEDER EXONERAÇÃO:

Ao Capitão de Corveta Francisco Vicente Bulcão
tianna, do cargo de Diretor Geral dos Serviços de
Navegação da Amazônia. e de Administração do
Porto do Pará (SNAPP) .

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo do

Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

1.361 — 30-6-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu V. Ex.
ao exame des11-- Departamento o processo ane-
xo, em que o Ministério da Educação e Saude
propõe um acorde com a Fundação Ataulpho
de Paiva, mediante o qual esta entidade se
comprometeria a intensificar a vacinação B.
C. G., nesta Capital e nos Estados, bem corno
a cooperar com o Serviço Nacional de Tuber-
culose no levantamento dos cadastros tuber-
culínicos, radiológicos 'ou outros eventualmente
indicados.

2. Para a execução desse acordo, o Depar-
tamento Nacional de' Saúde contribuiria com
a importância anual de 80:000$0, sendo que,
no corrente exercício, a despesa poderia ser
atendida pelos recursos orçamentários de que
dispõe o Serviço Nacional de Tuberculose, na
forma seguinte: 40:000$0, à conta da Verba
2 — Material, Consignação II, Subconsignação
26-31-22 — Produtos químicos etc. e 40:000$0,
à conta da Verba 3 — Serviços e Encargos,
Consignação I, Subconsignaçã'o 52-22-a — Rea-
lização do censo toráxico no país.

3. Assim, o Serviço Nacional de Tuber-
cuiose, sob o regime de adiantamento, adqui-
riria diretamente da Fundação Ataulpho de
Paiva vacinas B. C. G., até a importância de
4C:000$0, pela dotação própria da Verba Ma-
terial e aplicaria igual importância, da Verba
Serviços e Encargos, a título de remuneração
dos serviços que a mesma instituição ficaria
encarregada de prestar, na organização do cen-
-o toráxico.

4. Embora a Fundação Ataulpho de Paiva
receba subvenção do Governo Federal, nenhu-

José Roberto de Macedo Soares, ocupante do cargo
da classe N da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério da: Relações Exteriores,
para exercer a função de Chefe da Divisão do Ce-
rimonial do Departamento Diplomático e Consular
da Secretaria de Estado do mesmo Ministério.

Mario Savard de Saint-Brisson Marques, ocupante
do cargo da classe N da carreira de Diplomata do
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer a função de Chefe do Departa-
mento de Administração da Secretaria de Estado do
mesmo Ministério.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. L°, do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Carlos Alvas de Scuza Filho, ocupante do cargo
da classe M da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
da Legação em Belgrado para a Secretaria de Es-
tado, preenchendo o claro existente na lotação.

Gastão Paranhos do Rio Branco, ocupante do cargo
da classe N da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
da Legação na Dinamarca part. a Secretaria de Es-
tado, preenchendo o claro existente na lotação.

Luiz Sparano, ocupante do cargo da classe M'cla
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, da. Embaixada
em Roma para a Secretaria de Estado, preenchendo
o claro existente na lotação.

_ Narbal Costa, ocupante do cargo da classe K da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, da Embaixada
em Berlim para a Secretaria de Estado, preenchendo
o claro existente na lotação.

ma objeção poderá ser feita ao pagamento das
despesas acima referidas, em face do que dis-
põe . o artigo 23 do decreto-lei n. 527, de 1 de
julho de 1938:

"Não serão considerados como subven-
ção federal os recursos financeiros que o
Governo Federal conceder a entidades de
carater privado, para, mediante contrato,
realizarem determinados serviços públicos
da competência federal".

5. Nessas condições, este Departamento
tem a honra de opinar favoravelmente à apro-
vação da proposta em exame e à concessão dos
adiantamentos, que podem ser autorizados com.
fundamento no artigo 45 do decreto-lei n. 2.206,
de 20 de maio de 1910, e artigo 33, n. 1, do
decreto-lei n. 426, de 12 de maic de 1938, res-
pectivamente, para o emprego das dotações
mencionadas nos itens 2 e 3 desta exposição,
devendo o Ministério da Educação e Saude, no
caso de Vossa Excelência aquieseer, providen-
ciar a lavratura do contrato nos termos da le-
gislação em vigor. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. — Aprovo. Oportunamente exami-
ne-se a possibilidade da passagem deste ser-
viço, de natureza local, para, a Prefeitura do
Distrito Federal — Em 13-7-42 — G. VARGAS.

1.475 — 11-7-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Tenho a honra de
solicitar a V. Ex. que se digne autorizar seja
posto à disposição deste Departamento, até 31
de dezembro de 1943 e nos termos do artigo
13 do decreto-lei n. 579, de 30 de julho de
1938, o oficial administrativo Artur de Car-
valho, classe L, do Ministério da Agricultura.
Destina-se o funcionário em causa a colaborar,
como representante deste Departamento, nos
trabalhos da Comissão de Orçamento. — Luiz
Simões Lopes, presidente. — Autorizado —
Em 13-7-42 — G. VARGAS.
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1 467 . — 10-7-42 — O Ministério da Fazen-
da solicitou o destaque de 11 :700$0. do respec-
tivo orçamento, afim cie admitir extranumerá-
rios-diaristas, para à Delegacia Fiscal em San-
ta Catarina.

O D. A. S. P. opinou-favoravelmente à au-
torização solicitada.

• MINISTÉRIO DA FAZENDA

- VERBA i --PESSOAL

Consignação II — Pessoal 'Extranumerário.
Subconsignação 08 — Novas admissões, etc.

Dotação orçamentária . 	
	

320:000$0
•

Destaque à conta da subconsigna-
ção acima, de acordo com a Cir-
cular n. 2, de 1942, da Secre-
taria 'da Presidência da Repu-
blica, para atender à despesa

• com a admissão . de diaristas

. Santa Catarina . 	 •
para a Delegacia Fiscal em	

11 :7040

Autorizado — Em 13i7.-12 — G. VARGAS./

1.468 — O Ministério da Fazen-
da solicitou o destaque. de 18:000$0 do res-
pectivo orçamento, afim do admitir extra-
numerários-diaristas, para a Alfândega de Co-
rumbá, no Estado de Mato Grosso.

O D. A. S. P. opinou favoravelmente à
autorização solicitada.

MINISTÉRIO. DA FAZENDA-

VERBA i	 PESSOAL

•Consignação II — Pessoal Extranumerário
Subconsignação • OS — Novas admissões etc.
Dotação orçamentária	 320:0000
Destaque à conta da subconsigna-

ção acima, de acordo com a Cir-
cular n. 2, de 1912,. da Secre-
taria da Presidência da Repú-
blica, para atender à despesa
com a admissão da diaristas
para a . Alfândega de Corumbá. 	 {8:0000

Autorizado — Em 13-7-42 — G.. VARGAS.

-- ADMISSÃO DE EXTRANUMERAMOS

Pelo Senhor Presidente da República foram
aprovadas as seguintes exposições do motivos
relativas a admissões, aproveitamentos e me-
lhorias ' {cle salário de ex.tranumerários para o
atual exercício.

N. 1.429 ... Ministério da Guerra. — Apro-
veitamento de Aí Rui, reli na função de au-
xiliar de escritórie no Estabelecimento de Sub-
sistência Militar do nio.

N. 1.131 — Ministério da Viã..eão.	 Admis-
são de Eunice Sponhlz e . Maria Nadolny
função de agente auxiliar II e Vrederico Matias
de Carvalho Júnior na função de telegratista
auxiliar VI. todos na Diretoria Regional dos
Correios e Telégralos-do Paraná. .

N. 1.436 — Ministério do Trabalho. — Apro-
veitamento do Arlete Maia Palomo na função
de praticante de escritório VI no Conselho Na-
cional do Trabalho.

N. 1.438 — Ministério da Educação. —
Admissão de Aloisio Santos • Pinto na função
de assistente de ensino XVII na Escola Na-
cional de Belas Artes.

N. 1.439 — Ministério da Vlação Melhoria
de salário 'de Maria Luisa do Amaral Cruz e
João Batista cio Vasconcelos, agentes auxilia-
res. José Eugênio de Lira e Joaa de Lima Cam-
pos, guardas, Manuel Barbosa-Leite, telegrafista,
e Ana Bezerra cia Trindade e Maria Bernadete
de Lira, praticantes do tráfego todos da Di-
retoria Regional dos Correios e Telgrafos de
Pernambuco. .
N. 1.440 — da sriação. — Ad-

missão de Hermes Ferraz na função de técnico
especializado em serv:ços . de inhas no Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro, coniO
contratado.

N. 1.441 — -Ministério .da_ Marinha. — Ad-
missão de João- Marques,- como contratado, na
função de instrutor de Esgrima no Departa-
mento de Educação Física da Diretoria do En-
sino Naval.

N. 1.441 — Ministério da Viação. — Admis-
são de Maria Madalena de -Sonsa na -função de
auxiliar de escritório --VII na • Diretoria Geral.
,N. 1.472 Ministério daP'azenda..— Ad-

missão de Bento • fachado Coelho, Rui -da Rosa
Macedo, Oscar Lírio e Antônio Silveira Do-
mingues na função de guarda VI/ na Superin-
tendência de Represslic ao lontrabando —
Secção do Rio Grande do Sm.

N. 1.477 — Ministério do„- Trabalho. • —
Aproveitamento de Claer Machado de Azevedo
na _função de praticante de e,critório VI no
Serviço Atuarial-.

N. 1,479 Ministério da Viação. — Me-
lhoria de salário lo Edgar Monteiro da Silva,
auxiliar de escritório, Jcão Batista de Almeida,
Maria Nadir Pamplona de Arnerim e Iolanda
Araujo. praticantes de escritório, - Clarindo Pe-
reira Dias, guarda,' Aparicio da Rocha Sobreira,
Francisco AlVes Bezerra;--Jeses Rodrigues
Silva • e João Miranda, tclegrafista, 'e Maria
Odorico de Morais, agente auxi iar, da Direto-
ria Regional dos Correios 'e Telégrafos do
Ceará; aproveitamento , do . Pilblio Pinto Ban-
deira na função de auxiliar ie escritório VIL
Brido de Oliveira Cardoso. Iná Abreu Nej da
Silva, João Hercilio de Freitas, José Bastos de
Oliveira, •José •_lampos, José FÁ-l uardo Ribeiro,
José Rocha e Ubatan Parati na função de
telegrafista VII, na refeilda Di?etoria: e admis-
são de Vicente Ribeiro Duar te na função de
trabalhador IV e Maria Tom a Rodrigues dos
Santos, Maria Iliidegarda Holandi• Bezerra,-Mar-
garida Maria de Oliveira -e Sozana Rocha na
função de agente auxiliar II, Lambem na aludida
Diretoria. •

RF:TIFICAÇÃO

Diário Oficial de 13 de julho de 1912, pá-
gina n. 11.035.

Exposições de motivos

N. 1.309
Acrescente-se o- despacho — Ministério do

Trabalho.
Diario Oficial de 27 de junho de 1942, pá-

gina o; 10.294.

Exposições de motivos
_
Admissão de Extranumerários

N. 1-.2143 — Ministério da Viação. — Arre-
eente-se, admissãu de Evitar Ribas para tra-
balhador III, da Diretoria IlegiJnal dos Correios
e Telégrafos da Baia.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 1.513-12 — Anaxágoras Mendes
de Carvalho — Proposta de admissão.

Despacho: Restituo o processo ao - S.P F.
pedindo que seja prestado o esclarecimento a
que se,refere o despacho da D.E.

Distrito Federal 15 de julho de 1942. —
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 4.768-42 —; Manoel Duarte do
Nascimento. — Proposta de _tdinissão.

Despacho: Restituo à D.P.A., solicitando que
o encaminhamento seja feito na forma do ar-
tigo 21 do decreto-lei n. 210, de 1938, e 10
do decreto-lei n. 1.909, de .1939.

Distrito Federal, 1è de julho de 1912. —
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 5 501-42 — Sil,rio de Souza Bra-
ga. — Proposta de admissão.

Despacho: Restituo o processo à D.P.V. com
o esclarecimento prestado pela D. E.	 .

Distrito Federal, 15 de julho de 1942.
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 5.679-42	 Mariainiza da Silva
Borges. — Consulta sobre admissão. -

Despacho: Para a vaga ,de pratiCante, de es-
critório V, existente na Paraiba, poderá Ser
proposto Reinaldo de Almeida Simões, cujo .en-
dereço deverá ser obtido' na 1 F. O. C • S.,
'naquele Estado, onde foi realizada a prova.

Quanto às admissões de Mara Lii iza da se."ilva
Borges e Celeste,Augusta, de.- Moura, nada há
a opor, já tendo sido feitas as respectivas in-
dicações . pelos processos 1.299-12 e 1.33!1-41,•
para o T. C. no Pará e D. It. do Epirito Santo.

Restituo ao Sr. P. do T. Cortas.
Distrito Federal, 15 de ju'ho de 1912. —

Paulo Lira, D.D.
fiaacesSo n. 5.779-42 — Pedido de indicação

de candidatos para praticante de escritório.
Despacho: A D. F. indica, :iro substituição,

Jair Cruz Lima Ratten, cujo 4:rdereço poderá
ser-obtido na D. R. do Paraaá. onde foi rea-
lizada a prova Ao S. P. F.

Distrito Federa', 15 de julto de 1042. —
Paulo Lira, D. D.

Processo ri. 5.904-42 — Pedido de contrato.
Despacho: Solicito da D. P. .r.; que promova

o pronunciamento da F. N. D. sobre • a pre-
tensão do requerente Jose Caniidó Sampaio de
Lacerda.	 ,	 •

Distrito Fede..al, .16 de julho de 1912. —
Paulo Lira, D. D.

Processo n. 6.022-12 — Pedido de admissão.
— João Enéas de Sá.

Despacho: Para a vaga d'e Eunice Mota de
Almeida foi indicado, pelo processo n. 5.779-42,
Mi* Cruz Lima Ration. Quanta ao requerente
terá (pie aguardar op.rtunid!a l e à vista de sua
classificação que não e a que alega. Ao S. ['.F.

Distrito Federal, 15 de julno de 19-12. —
Paulo Lira, D. D.

Processo n. 3.033-12 — Walter Franeisco
da Costa. — Proposta 'de admnsão.

Despacho: — Solicito • à D • P. A. que es-
clareça se foram átendidas na presente proposta
as normas estabelecidas pela -?xnosição de mo-
tivos a. 303, de 12-3-41, que yegulain o aslinto.

Distrito Federa., 16 de julno de 1912. —
Paula Lira, D. D.

n
Divisão de Seleção

Processo ri. 6.122-42 — Edesio Pereira Cal-
das, candidato inscrito p.p. á,, prova . de ha-
bilitação para Inspetor Auxilrn do M. E S.,
pede permissão para prestar i .,xame de ni-
dada e capacidade física,'-na época em que tiver
de-prestar as provas escritas.

Despacho: — Deferido.
D..5. do D. A. S. P., em 11 de julho

4942. — Astério Dardeau Viemc, diretor silis-
titutn, da Divisão.

Divisão de Aperfeiçoamento
Processo n. 5.414 — Rosaufa Britas Gaivão,

pede matrícula nos Cursos da III Secção inde-
pendentemente 'ia prova dg seieção.

Parecer: Não havendo a re4aerente se sub-
metido à prova de seleção, a zoe está condi-
cionada a matricula aos cursos da 111.a Secção,
não pode seu pedido ser atendido.

D. A. do D. A S. P:, em 3 de julho de 1912.
Mario P. de Brito, diretor de Divisão.

Arquive-se. Em 14 de julho de 1942. —
Luiz Simões Lopes.

•Serviço de Administração
ADMISSÃO DE TAREI: EIRO

É admitido, nesta data, 0 ,,rno tarefeiro do
Departamento Administrativo cio Serviço Pú-
blico, para servir até 30 de setembro próximo, •
na Secção de Documentação, Augustinho Luiz
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Requerimentos

Dia 14 de julho 'de 1912.

Comércio e Representações Mesbla S.A., so-
licitando autorização para.' importar dos EE.
UU., 30 aviões -do tipo civil. — Autorizo.

SO-Q-OG-FI — Arthur Neves Peixoto, 50-
IG-FI Estacio Barreto. SO-Q-1G ,F1 —
Theotonio Narciso da Cruz, SO-Q-1G-FI — An-
tonio Pedro de Bulhas, sargento ajudante Vi-
cente Saliture Netõ,	 — MoySes
Martins Braga — IS-IG-F1	 Sylvio Xavier
-da Silveira, IS-IG-FI — Isauro Chaves da
Fontoura, — Olavo Silveira, IS-IG-
FI — Gonçalo Gomes de. Armeida, IS-1G-E1
— Galdino Rego Pessoa Muniz, IS-IG-FE —
Rodolfo José Pereira, 1S-IG-FI — Cell° Cor-
deiro, 1S-10-FI — José de Alencar. Araripá.
IS-IG-FI — Antonio Vieira de Carvalho. 1S-
1G-FI — Paulo de Medeiros,
Eraldo de Oliveira Montenegro, 1S-IG-F[ —
Duarte Moraes, 2S-Q-IG-FI- — Dante Bona-
pace, 2S-Q-IG-FI -- 'Rubem Batista Eyer, 25-
Q-IG-FI — José de Souza Rolim, 2S-IO-FI —
Cid Costa, •25-I0-F1 — • Jeronymo de Paula.
2S-IG-FI — José Francisco de Araujo, 2S-Q-
IG-FI — Geraldino Ribeiro de Assis Bastos,
2S-1G-H — Analio Cavalcante :de Paula, 2S-
I0-FI — Dermeval Sousa Rios, solicitando
inscrição no concurso para oficial de Infan-
taria do Guarda. — Defiro.

Sebastião Evangelista dos Santos, 1S-Q-AT-
CL, solicitando inscrição no concurso de ofi-
cial de Infantaria de Guarda.. — Indefiro Por
não satisfazer os requisitos exigidos, visto não
ser de fileira.

CandidO Gonçalves Lopes, 1S-Q-AV., soli-
citando inscrição no concurso de oficial de
Infantaria de Guarda. — Indefiro por não sa-
tisfazer os requisitos exigidos, isto é. é me-
cânico de avião e o oficialato será obtido IMO
curso especial. Não é possivel desfalcar a F.
A. B. do especialistas de que. tanto carece.

Joel Faria dos Santos, 2S-RT-TE,
do inscrição no concurso de oficial de Infan-
taria de Guarda. — Indefiro por não satisfa-
zer os requisitos exigidos, visto ser radiotele-
grafista para cuja especialidade vae ser cria-

Vai. de Andrade. como linotipista encarregado
da composição na máquina Vari-Typer e da
impressão na Moltilith. percetendo $200 (du-
zentos réis) por linha composta para a produção
mínima de 200 (duzentas) linhas por dia.

Rio de Janeiro. 15 de julha de 1.912. —
manact Vidal, diretor do Serviço de Adminis-
tração.

DISPENSA DE EXTRANUMERÁRIO
Por portaria do Presidente do D.A.S.P. foi

dispensado, a pedido o extranumerário mensa-
lista Antonio Martins Nogueira, auxiliar de es-
critório. referência VII, do mesmo • Depor-
ta mei it o.

Departamento de Imprensa e - •
Propaganda

Serviço de Administração
SECÇÃO DE PESSOAL
TURM A MIM niisTnaTtvx

Portaria n. 87 de 15 de julho de . 19-12. —
O diretor geral do Departamento de Impren-
sa e Propaganda, usando das atribuições cons-
tantes do aut. 17. alínea g. de decreto n. 5.077,
de 29 de dezembro de 1939, tendo em vista o
aoe consta cio processo n. 7.258-42 do pro-
tocolo do Departamento de Imprensa . e Pro-
pagand a, resolve dispensar o extranu-
merário-mensalista, redator XIV, deste De-
partamento, Pedro Poppe Girão. matrícula
n. 101.066, por ter sido nomeado interina-

Dia 13 de julho de 1942

Foi designado o 1.0 tenente da Arma .de In-
fantai ia cio Exército, à disposição deste Mi-
nistério, Luiz Francisco Monteiro de Barros,
para, sem prejuizo de suas funções na Esco-
la de Aeronáutica, auxiliar os trabalhos da
Comissão Examinadora dos candidatos a se-
g undos tenentes do Quadro de Infantaria de
Genrcla, no Concurso de Seleção de que trata
a Portaria n. 46, de - 18 de maio do corrente
a R o.,

EM virtude de se achar ausente o tenente
coronel aviador Antonio Fernandes Barbosa,
foi des<ignado para substitui-lo nos trabalhos
de organização de que trata o aviso n. 75, de
15 de maio do corrente ano, o tenente coronel
aviador, lteynaldo Joaquim Ribeiro de Cerva-
1110 Filho, sem Prejuizo de suas atuais fun-
ções.

Aviso n. 95 — As unidades, repartições e
estabelecimentos deste Ministério providen-
ciem no sentido de, serem obtidas dos contri-
buintes cio montepio militar as declarações de
herdeiros cujo modelo consta das .Instruções
aprovadas pelo decreto n. 7.181, de 15 de
maio de 1911.

Essas declarações devem ser feitas e enca-
minhadas. em duas vias, diretamente ao Ser-
viço de Fazenda da Aeronáutica, pelas unida-
des, repartições e estabelecimentos em que
sei' irem os interessados,- dentro do prazo de
90 dias.-

Mesmo os contribuintes que já fizeram tais
declarações nos Ministérios de origem 'devem
renová-los, visto tratar-se da organização de
inteeesso geral e ser aconselhavel possua o
orgáo próprio todos os elementos, para evitar
a procrastinação e as delongas resultantes de
expedientes para outros Ministérios,. nos ca-
sos de processamento de pensões.

Rio de Janeiro, eco 1-3 de -julho de 1912. --
3ntgado

do o curso ,de oficialato. E' imprenscindivel
a permanência nos quadros de mecânims
aqueles que o sejam pela escassès de especia-
listas, sobremodo necessários, principalmente
no presente importante.

Escola de Especialistas de Aeronáutica

Despachos dados em requerimentos para o
concurso de admissão ao curso de E .E . AER.
(Admissão em fevereiro de 1943) . Em 15 da
julho de 1942.

Do Distrito Federal.
Wilson de Souza. • •
Tito Livio de Figueiredo Junior,
Oscar Pereira.	 •
Omir Luiz da Costa.
Manoel Goulart Ferreira.
Miado Bastos de Macedo.
Henrique Josuil.
Ewerton Souza Oliveira,
Eugenio Fernandes.
Pedro da Silva Trovão. •
Arnaldo Goyannes.
Themistocles Vasconcelos Freitas,
Nelson Carvalho.
Laerte Mariano de Souza
Elmano Gonçalves Lima.
Deferidos. Aguardem chamada para o exa-

me.
- Walter de Carvalho. — Prove dentro de

quinze (15) dias, a situação militar.
Nilton Francisco Cortes. — Indeferido, por

ter excedido à idade.
José Marques da Silva.
Amaro de Barros Vieira.
Nelson da Silva Freitas.
Joaquim Reis.
Alvear Ferreira.
Deferidos.. Aguardem chamada para o en-

me.
Joaquim Bernardo Vaz. — Apresente dentro

de quinze (15) 'dias, atestado de bons anteceden-
tes passado pela polícia.

Do Estado do Rio:
,Itaguaí: -
\Valdir de Brito • Magnan. — Deferido. Aguar-

de chamada para exame .
Resende:
Arnaldo Toledo Salgado. — Deferido.

Aguarde chamada para exame.
De minas Gerais:

Belo Horinzonte:
Mario Ignacio da Costa.
Mio Ciorne'.
Oswaldo Rodrigues.
Almir Ferreira da Silva.
Sergio Borges.
Raymundo Marcandior Werneck.

-Deferidos. Aguardem chamada para exa
rue.

João Nonato Reis.
()lavo Bilac Caldeira Vitral.
Eduardo Vieira de Rezende.
Julio Cordeiro de Faria Gomes.
Waldernar Machado.

•Gonçalo Fernandes Gonçalves.
Apresentem dentro de quinze (15) dias, prova

de situação militar.
Aureo Ferreira. — Apresente dentro de

quinze (15) dias, certidão de idade.
Luiz Antonio de Souza. — Indeferido, por

exceder à idade.
De Silo Paulo:

Capital:
•Octaxio Ferreira Martins. — Deferido

Aguardo chamada para o exame.
Mario Cabral de Moura Coutinho. — Substi.

tuir dentro de • quize (15) dias, o atestado de
bons antecedentes, em virtude já estar o mesma
sem Valor.

mente, .técnico de administração, classe •T, •do
Quadro Permanente do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público. — Lourival
Fontes.

Pelo Sr. diretor geral, foram justificadas
as faltas dadas ao serviço por Maria Mercedes
Lopes de Souza, oficial administrativo, classe
J, do Congresso Nacional II. do Ministério da
Justiça, servindo neste Departamento, nos
dias 18 e 19 de junho de 1942. (Proc. nú-
mero 7.245-42).

TURMA FINANCEIRA

Relação de tarefeiros admitidos no Depar-
tamento de Imprensa e Propaganda, para a
Secção de Comunicações, • por conta da Verba
I — Pessral — Consignação II — Pessoal
:Extranumecário — Sub-consignação 07, -do
Anexo 4, do decreto-lei n. 3.960, de 19 de
dezembro de 1911.

Nome: Divo Ribeiro — Período: de 1 de
julho a 30 de setembro — Natureza do ser-
viço: cópias à máquina — Preço por uni-
dade: 1$0 — Unidade por 'dia : 16 cópais.

Nome: Cleodice Dantas Vieira — Período:
de 1 de julho a 30 de setembro — Natureza
do serviço: cópias à máquina -- Preço por
unidade: 1$0 — Unidade por dia: 16 cópias.

Secção de Pessoal. em 15 de julho de 1912.
Visto — Licurgo Costa, chefe do Serviço de

Administração.
Aprovado — Lourival Fontes diretor geral.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR.. MINISTRO

Atos



D. G. P. M. -
Local -

N. 6.781-42 -
associados, Pau
Minas Gerais.

Interessado	 Natureza -
Município - Estado

José Matias Soares, mica e
D'Alho, Conselheiro Pena,

JURISPRUDENCIA ./ •

- • 1)0

Supremo Tribunal Militar
COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

SÉRIE DIVULGAÇÃO - PUBLICAÇÃO BIMESTRAL

Vol. I - 4$0	 'Vol. IV	 6$0
,	 Vol.	 5$0	 Vol. V	 8$0

Vol. III - 8$0
À VENDA :

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, n. 1

Agência I	 Ministério do Trabalho

Agência II	 Pretório
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Santos:
Octavio Miranda de Freitas Costa. -Defe-

rido. Aguarde chamada para o exame.
Antonio Castro Freitas de Souza. - Apre-

sente dentro de quinze (15) dias, a certidão de
idade.

Da Bafa:
Francisco Homero do Amaral. - Deferido.

Aguarde chamada para o exame.
De Pernambuco:

Recife:
José Dias Pessoa.	 -
Luiz Gonzaga de Figueripa.
José Amaral de Menezes.
Roderick Paiva.
Deferidos. Aguardem chamada para o exa-

me.

Departamento Nacional da Produção
Animal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
-

Requerimentos despachodos

João Lu:z Villela, proprietário da Fábrica
de Banha "Santaritense"; residente na Fazenda
São João, município de Santa Rita do Sapucaí,
no Estado de Minas Gerais, solicita permissão
para classificar couros e peles de sua produ-
ção, bem como isenção da respectiva taxa.
(P. A. 2.691-42). - Deferido de acordo com
a informação.
- Benedito Barros, proprietário da fábrica de
produtos sumos, sita em Pouso Alegre, Es-
tado de Minas Gerais, sol icita permissão para
classlticar couros de sua produção, bem como
isenção da respectivr taxa. (P. , A. 2.692,
'de 1942) . - Deferido de acordo com a in-
formação.	 tlÁ

Departamento Nacional da Produção
. Mineral	 -

Relação dos pedidos de pesquisas entrados no
dia 14 de julho de 1912 no Departamento Nacio-
nal da, produção Mineral:
D.G.P.M. - Interessado - Naturesa - Local

-Município - Estado

Relação dos pedidos de pesquisas entrados no
dia 14 do julho de 1942 no Departamento Nacio-
nal da produção Mineral:
D.G.P.M.. - Interessado - Naturesa 	 Local

-Município - Estado
6.648-42 - Renato Lomba, Carvão e asso-

ciados, Faxinai Prelo, Bom Retiro e Palhoça,
Santa Catarina.

6.650-42 Dermeval Fajardo de Mello Cam-
pos e. outro, Cristal do rocha, Fazenda ocego,
Leopoldina, Minas Gerais.

6.651-42 - Dermeval Fajardo de Mello e ou-
tro, Cristal de rocha, Sitio de Tripuf, Leopoldi-
na, Minas Gerais.

6.652-42 - Dermeval Fajardo de Mello e ou-
tro; Cristal de rocha, Santa Cruz, Leopoldina,
Minas Gerais.

6.674-42 - Gilberto de Sá Mota. Mica e as-
sociados, Córrego de Segredo, Conselheiro Pena,
Minas Gerais'.

Do Ceará: •
Fortaleza:
Alcir Chaves Brasil. -- Deferido. Aguarde

chamada. para o exame.
Claudio Pereira Leito. ' -; Apresente dentro

de quinze (15) dias, o atestado médico com
a firma devidamente reconhecida.

Do Pará:
Betem:	 -
Iloracio Nunes Barros. -- Deferido, Aguar-

de chamada para o exame.
• Do Amazonas: -

Manaus:
José Mario 'de Almeida. - Deferido. Aguar-

de chamada para o exame.

6.676-42 - Altivo Lopes da Silva, Mica e as-
sociados, Boa Sorte, Res plendor, Minas Gerais.

6.684-42 - Nicomedes Araujo, Mica e asso-
ciados, Fazenda Rio Negro, Itaocara; Rio de
Janeiro.

6.686-42 -- José Gonçalves de Oliveira, Mico
associados e quartzo, Alto do Sabão, Conselhei-
.-k) Pena, Minas Gerais.

6.688-42 - Sinval Rodrigues Coelho, Mica e
associados, Córrego Santana, Peçanlia, Minas
Gerais.

6.689-42 - Osálino de Aguiar Tavares, Man-
ganês, Lagoa Grande, Rib. de Jáboticatubas,
Minas Gerais.

Relafflo dos pedidos de pesquisti entrados no
dia 15 de julho de 1942

6.791-42 - Antonio Saturnino de- Rezen-
de, manganês, cristal e associados, Faz. da
Ponte Nova Minas Gerais.

6.805-42 Ricardo Jafeí, carvão mineral,
Cab. das linhas Rio lIrussango e Rio Carvão,
Urussanga, Santa Catarina.

6.809-42 - Lionel ilenriques Porto, cristaP
do rocha, Sobradinho, Astolfo Dutra, Minas
Gerais.

Visto, (assinatúra ilegivel), diretor geral.

Superintendência do Ensino Agrícola
e Veterinário

`• EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO -

Dia 6 de julho de 1942

S. C. 12.683-42 - Professor Carlos do Paula
Soares, Reitor do Instituto Tecnico de Agrono-
mia, Veterinária e Química du „caraná, pedindo
a designação de um técnico em Silvicultora.
Informação da Superintendência - As provi-
dências devem aguardar a publicação do orça-
mento para .1943, ficando na dependência da
concessão de aumento de crédito pedido na Ver-
ba própria. Despacho do Sr. Ministro. - Do
acordo.

S. C. 11.497-42 - Sociedade Civil Escola
de Agronomia e geterinátia do Pará, pedindo
reconsideração dos despachos que indeferiram
os pedidos de reconhecimento dos curses de
agronomia e veterinária.- Informação da Supe-
ritendência - Opina pelo indeferimento da pe-
tição. Despacho do Sr. Ministro. - De acordo.

EXPEDIENTE DO .SR. SUPERINTENDENTE

N. 2.412-42 - João Petroniko, ' pedindo re-
gisto • de seu títu.o de Técnico Agrícola. - Re-
giste-se - .3-7-42.-

-
Registo de Diploma

Agrónomo:

N. 2.518-42 -. Francisco Teixeira Alves. --
Registe-se - 9-7-42.

N. 2.519-42 -.- Eduardo Rocha Sales.
Registe-se - 9-7-42.

N. 2.446-42 - Eugenio Armando Caria. -
Pague a multa de 5004000 - Registe-se em
seguida -

N. 2.500-12 - José Macedo Sobrinho. -
Registe-se - 8-7-42.	 •

N. 2.445-42 - Erasmo Dias Maciel. - Re-
giste-se - 10-7-42.

N. 2.549-42--. Americo Boscagli Reis. -
Registe-se - 13-7-42.

6.706-42 - Gabriel-de Morais Barros, Cris-
tal e associados, Água de Leite, Livramento,

•••	 Mato Grosso.
6.708-42 -Mario Coelho Rodrigues, Cristais

e pedras coradas, Pedra Negra, Jequerf, Minas
Gerais.

6.724-42.---- Pio Martins da Fonseca,. Cristal,
Fazenda Jortobá, Porteirinha, Minas Gerai.'

6.727-42 - Carmem da Silva Bastos, Turfa,
Cabo Frio. Rio de Janeiro.

6.744-42 -- Vicente José de Sá, Mica e asso-
ciados, Córrego de Ferraz, Antonio Dias, Minas
Gerais.

MIN4STÉRIO DA AGRICULTURA

• AVISO As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du- •
rante o mês de julho.



Médico:
N. 41.689-11 - Geraldo Guerra. - Sim.
N. 32.574-12 - Milton Ribas. - Deferido.
N. 32.631-42 - Maria das Dores Pereira da

Silva. - Deferido

ista:
Armando Augusto Mathias.

•José Venicio Dantas. -

Dalva Vaz da Silva. - De-

Hermé da Costa e Silva. -

Cirurgião-dent
N. 41.970-11 -

- Sim.
•N. 33.982-42 -

Sim.
Piano:

N. 33.062-42 -
ferido.

N. 33.063-42 -
Deferido.
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IMINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Ano

Ano

Impor-
tância.

Impor-
tância.

1941 30:000$0

1911 10:00010

1941 3:00010

1941 5:00010

1911 6:00010

1941 25:00010

1941 3:00010

1911 10:00010

1911 15:000$0

1941 50:00010

1941 20:00010

1911 20:00030

1941 30:000$0

1911 5:00030

1910 5:00010

1941 5:00010

1941 6:000$0

1941 12:00010

1941 15:000$0

1941 4:000$0

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dias 8 e 9 de julho de 1942

Subvenções - Comprovações aprovadas
Pará

Instituto do Proteção e Assis-
tência à Infância do Pará
(Of ir Loiola), Belem (S. E.
15.770-40) 	

Maranhão
Asilo Orfanolágico Santa Lu-.

zia, São Luiz do Maranhão
• (S. E. 13.529-40)	 	

Piauí
Colégio Santo Antônio, Tere-

zina (S. E. 9.507-40) 	
Lactário Suzanne Jacob, Par-

naiba (S. E. 8.904-40)
Ceará

Associação dos Empregados
do Comércio de Sobral, So-
bral (S. E. 11.807-40) 	

Instituto de Proteção e Assis-
tência à Infância, Fortale-
za (S. E. 16.605-40) 	

Paraiba
Ginásio Diocesano de Patos,

Patos (S. E. 10.765-40) .
Pernambuco

Academia Santa Sofia, Gara-
nhuns (S. E. 14.371-40)

Vacuidade de Comércio de
Pernambuco, Recife (S. E.
15.736-40) 	

Baia
Liga Baiana Contra a Morta-

lidade Infantil, Salvador
(S. E. 15.311-40)

Espírito Santo
Liga Espírito Santense cen-

a Tuberculose, Vitória (S.
E. 11.874-40) 	

Rio de Janeiro
Irmandade São Vicente de

Paulo Mantenedora do Asi-
lo Santa Leopoldina, Nite-
rói (S. E. 8.635-40) 	

Distrito Federal
Associação • Cristã de Moços
. do Rio de Janeiro (S. E.

11.405-40) 	
Amparo Tereza Cristina, Es-

tação do Riachuelo (S. E.
7.494-40) 	

Centro Espírita Estudantes da
Verdade (S. E. 36.109-42))

Cruzada pela Infância do Le-
me (S. E. 15.399-40)

cruzada Espírita Suburbana
(S. E. 5.781-10)

Alissão da Cruz, mantenedora
do Hospital e Policlínica
Infantil da Missão da Cruz
(S. E. 9.664-40) 	

Policlínica Geral dos Sargen-
tos (S. E. 16.015-40) 	

(

'	 São Paulo
.Associação Cívica Feminina

de Cruzeiro, Cruzeiro (S.
E. 8.765-40)

Associação Patrocínio da Sa-
grada Família Jesús-Maria-
José, Lorena (S. E. 14.690,
1940) 	  1911	 5:00030

Hospital Ana Cintra, Amparo
(S. E. 15.011-40)	 	  1941	 6:00010

Santa Casa de Misericórdia
do Leme, Leme - (S. E.
9.143-40) 	  1911	 5:000$0

Santa Casa de Misericórdia
do Divino Espírito Santo,
Paraibuna (S. E. 12.531-40) 1941	 2:00010

Santa Casa de Misericórdia
e Asilo dos Pobres, Bata-
tais (S. E. 16.099-40) 	  1941 10:00030

Santa Casa do Misericórdia
do Patrocínio do Sapueaí
(5. E. 4.045-40) 	  1941	 3:00030

Santa Casa de Misericórdia
do Queluz, Queluz (S. E.
16.697-40) 	  1941 10:000$0

Santa Catarina

Hospital de Caridade São José,
Cresciuma (S. E. 9.861-40) 1911 	 6:00010

Rio Grande do Sul
Sociedade Beneficente e São

Pedro Canisio, Bom Princí-
pio (S. E. 3.932-40) 	 1911	 5:000$0

Minas Gerais
Externato São Miguel, Barba-

cena (S. E. 15.315-10) 	 1911	 5:000$0
Instituto Electrotécnico do

Itajubá, Itajubá - (S. E.
15.395-10) 	  1911 50:00010

Comprovações despachadas:

Rio Grande do Norte
Centro Operário Natalense, Natal (S. E. nú-

mero 55.806-41). - Obedeça às instruções for-
necidas no ofício n. 1.689, de 10 de julho de
1942.

São Paulo

Sociedade Amiga dos Pobres, Ribeirão Preto
(S. E. 15.361-10) . - Obedeça às instruções
fornecidas no ofício n. 1.698, de 10 de julho de
1912, desta Divisão.

Rio Grande do Sul

Sociedade São Vicente de Paulo, Rio Grande
(S. E. 33.008-42). - Obedeça às instruções
fornecidas no ofício n. 1.696, de 10 de julho de
1912, desta Divisão.

Minas Gerais
Conselho Particular de Santo Antônio do Am-

paro (Sociedade de São Vicente de Paulo), San-
to Antônio do Amparo (S. E. 15.659-40). --
Obedeça às instruções fornecidas no ofício nú-
mero 1.684, de 10 de julho de 1912, desta Di-
visão.

Lactário São Vicente de Paulo, Oliveira
(S. E. 37.575-40). - Obedeça às instruções
fornecidas no ofício ri. 1.671, de 8 de julho de
1942, desta Divisão.

Santa Casa de Misericórdia, Andrelândia
(S. E. 15.702-40). - Obedeça às instruções
fornecidas no ofício n. 1.685, de 10 de julho de
1942, desta Divisão.

Retificação da publicação feita no Diário
Oficial de 9 de julho de 1942, a fls. 10.850.

Rio de Janeiro
onde se lê:

Centro _Espírita Friburguen-
se Nova Friburgo (S. E.
1d.493-40) 	  1941	 5:00010

leia-se:
Centro Espírita Friburguen-

se, Nova Friburgo (S. E. 	 •
15.493-40) 	  1910	 5:000$0

Rio Grande do Sul
onde se lé:

Sociedade Internacional de
Aurilio aos Necessitados
de Livramento (S. E.

	

11.479-40) 	 	 1941	 10:00030
leia-se:

Sociedade Internacional de
Auxílio aos Necessitados
de Livramento (S. E.

	

(11.479-10) 	  1939-940 10:000$0

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE Lr0 SR, DIRETOR GERAL

Dia 15 de julho de 1942

Processo n. 31.169-42 - Alvaro de Souza
Corrêa - Solicitando devolução da importân-
cia do 400$0, referente à multa que lhe foi
relevada. - Junte, devidamentte selado, o re-
cibo da importância reclamada. - Bitten-
court de Sá, diretor geral.

Departamento Nacional
de Educação

Divisão .de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Em 3 de julho de 19-12

N-. 13.297-40 - Dagoberto Mascarenhas.
Dirija-se, querendo, ao Ministério da Guerra.

N. 5.141-11 - Joaquim Avelar Campos. -
A vista do parecer supra, registe-se.

N. 34.679-12 - Elias de Paula Andrade. -
De acordo. Dirija-se, a Faculdade de Farmá-
cia e Odontologia da Universidade de Minas
Gerais. •

Registo de diploma

Engenheiro:
N. 40.503-42 - Assyr Siqueira. - Sim.
N. 29.516-42 - Antonio Teixeira Maga-

lhães. - Deferido.

Divisão de Ensino Superior, em 3 de julho-da
1912.

N. '24.539-42 - Faculdade de Direito de
Juiz de Fora, portaria n. 456, de 30 do junho
de 1942. - O diretor geral do Departamento
Nacional do Educação resolve, nos termos do
art. 9.° da lei n. 378, de 13 de janeiro de 1937,
designar o inspetor XV, extranumerário men-
salista, da Divisão do Ensino Superior, Antonio
Francisco Gomes, para, sçm prejuizo de suas
funções na Escola de Engenharia de Juiz do
Fora, em Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais,
onde tem exercício, fiscalizar as primeiras
provas parciais que serão realizadas, no corren-
te ano. na Faculdade de Direito de Juiz de Fo-
ra, localizada na mesma cidade. - Abgar Re-
nault.

N. 35.752-42 - Maria Alterthum. - Inde-
ferido.
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Registo de diploma
Médico:

N. 54.857-41 - Nahum Hahamovid. - De-
ferido.
. N. 22.167-42 - Bernardo Lima Santos. -
Sim.

N. 31.447-42 - Zoelino Franklin de Macedo
Saraiva. - Deferido..

Cirurgião-dentista:
N. 40.998-41 - João Xavier Monteiro. -

Sim.
Bacharel:

N. 16.639-42 - Pedro Vieira de Mattos.
Sim.

N. 30.779-42 - Nicanor de Queiroz Nasci-
mento. - Sino.

PORTARIA N. 136, DE 11 DE JULHO DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional
de Sande, de acordo com o disposto no pará-
grafo 2.° do artigo 2.° do Regimento do Serviço
Nacional de Fiscalização da Medicina, aprova-
do pelo decreto n. 9.810, de 1 de julho de 1942,
e tendo em vista a indicação feita pelo diretor
do referido Serviço, resolve:

Designar o professor, padrão M do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e San-
de (Faculdade Nacional de Farmácia), Dr.
Oswaldo de Almeida; o médico classe L do
Quadro Suplementar do referido • Ministério,
Dr. Sebastião Duarte Barros; o biologista, clas-
se L, Dr, Gilberto Guimarães Vilela, em exer-
Cicio no Instituto Oswaldo Cruz; o químico, far-.,

maautico, classe .J, Oswaldo Lazzarini Pe-
ckolt; o farmacêutico assistente padrão L, An-
tonto Caetano de Azevedo Coutinho, todos do
Quadro Suplementar do aludido Ministério; e
o técnico de indústria farmacêutica, Virgilio
Lucas, para constituirern a Comissão de Revi-
são da Farmacopéia, de que trata o Regimento
acima indicado.--'.- Dr. João de Barros Barre-
to, diretor geral do D. N. S.

'AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

MINISTÉRIO DA FAZENDALicenciadas em letras anglo gerrnânicas:
N. 36.430-41 - Maria Angelina Rabello Al-

bano. - Deferido.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE' DIVISÃO

N. 32.544-41 - Otavio de Araujo Couto. -
Inutilize os selos na forma da lei.

N. 14.087-42 - Cynira Christiano de Sou-
za. - Requeira o registo do diploma de pro-
fessor.

N. 26.236-42 - Mario Toledo. - Precise os
fatos, de vez que o inspetor nega a- ocurrên-
cia.

N. 31.227-42 - Ricardo de Mello Peixoto
Davids. - Ilegaliza o instrumento de procura-
ção.

Divisão de Ensino Superior, 13 do julho de
1942.

Engenheiro:
N. 683-42 - Nodyr dos Santos Ferreira de

Carvalho. - Registe-se.
Bacharel:

N. 48.136-41 -Luiz Prado. - Sim.
N. 15.941-42 - Fuád Mussi. - Sim.
N. 22.983-42 - Alfredo Ellis Machado de

Oliveira. - Sim.
N. 26.952-42 - Guilherme Caldas da Cunha.

- Sim.
N. 28.719-42 - Osmar Munii Pimentel. -

Sim.
- EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 13 de julho de 1942 •
Portaria ministerial n.,159, de 11 de julho de

1942	 -
O ministro de Estado da Educação e Sande

resolve:
Os alunos dos cursos superiores convocados

para o serviço militar ficam dispensados da fre-
quência e dos trabalhos escolares, a que lhes
seja impossivel comparecer em virtude do cum-
primento de seus deveres em face da defesa na-
cional. devendo, porem, submeter-se, em esta-
belecimento adequado, federal ou reconhecido,
no local onde estiverem servindo, ou ande lhes
seja indicado pelo Departamento Nacional de
Educação, a exames das disciplinas da série
que cursaram.

Mode Janeiro,-11 de julho de 1912. -Gusta-
vo Capanona.

Departamento Nacional de Saude
Serviço de Administração

PORTARIA N. 135 DE 11 DE JULHO DE 1942
O diretor geral do Departamento Nacional

de Sande, de acordo com o disposto no pará-
grafo 2.° do artigo 2.° do Regimento do Serviço
Nacional de Fiscalização da Medicina, aprova-
do pelo decreto ri. 9.810, de 1 de julho de 1942,
e, tendo em vista a indicação feita pelo diretor
do referido Serviço, resolve;

Designar o biologista, classe L, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Sau-
de, Dr. Genesio Pacheco, em exercício no Ins-
tituto Oswaldo Cruz, o médico classe K, do
mesmo quadro e Ministério, Dr. Sinval Augus-
to Lins. o químico, farmacêutico Militano Rosa;
e o técnico da indústria farmacêutica, Dr.
Carlos da Silva Araujo, para constituirem a
Comissão de Bio-farmácia, do que trata o Re-
gimento acima indicado. - Dr. João de Bar-
ros Barreto. diretor geral do D. N. S.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Requerimento despachado: \
N. 85.748-41 - Requerimento de D. Araci

Constant Botelho da Magalhães, relativo ao
decreto-lei n. 3.958, de 19 de dezembro de
1911. - Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de julho de 1912
--

Circulares:
N. 29 - De acordo com o resolvido no pro-
cesso ri. 41.144 do corrente ano, declaro_ aos
Srs. inspetores das Alfândegas e administra-
dores das Agências Fiscais, para seu conheci-
mento e devidos fins, que fica cancelado o
registo feito pela Comissão de Similares do
produto _denominado "emulsão de asfalto, pró-
pria para pavimentação" do ar. 574, da Ta-
rifa das Alfândegas, de que trata a circular
n. 11, de 18 de maio de 1937, produto esse fa-
bricado pela firma Bitumuls of Brazil Inc.,
estabelecido. em Mesquita, no Estado do Rio de
Janeiro. - A. de Souza Costa.

N. 30 - 1. Declare aos Srs. chefes das
repartições subordinadas a esto Ministério,
para seu conhecimento e devidos fins, que,
excepcionalmente o enquanto perdurar a si-
tuação anormal do transporte marítimo, as
Delegacias Fiscals, nos Estados, e a Recebedo-
ria do Distrito _Federal ficam autorizadas a
conceder aos exportadores domiciliados nos
respectivos territórios, nos casos justificados,
a prorrogação do prazo fixado no decreto-lei
n. 2.898, de 23 de dezembro de 1910, "para
apresentação de prova de exportação do pro-
dutos nacionais para o estrangeiro com isen-
ção do imposto de consumo.

2. Outrossim, que, tratando-se de tecidos
destinados à exportação os respectivos fabri-
cantes poderão depositá-los em arinazens ge-
rais, levando o fato imediatamente ,ao conhe-
cimento das repartições arrecadadoras, para
que se exercite a necessária fiscalização. -
A. de Souza Costa.

Conselho Superior de Tarifa

Primeira Câmara

Pauta para a sessão ordinária a ser rea-
lizada no dia 22 de julho de 1942, quarta-feira,
às 13 1/2 horas, na 1.° Câmara do Conselho
Superior de Tarifa.

N. 3.125-A-563 -- General Electric S. A.
--- Alfândega do Rio - Cias. do mercadoria.
- Relator, Sr. Henrique Lopes Vale.

N. 9.286-A-601 - Zapparoli e Serena Li-
mitada. - Alfândega de Santos - Cias. de
mercadoria. - Relator, Sr. Antenor da Fon-
seca Rangel Uno.

N. 9.814-A-822 - Cia. Fiação e Tecidos
Norte Alagoas - Alfândega de Maceió. - Re-
visão de despacho. - Relator, Sr. Antenor da
Fonseca Rangel Filho.

N. 9.429-A-712 - S. A. Indústrias neuni-
das F. Matarazzo - Alfândega do Santos -
Cias. de mercadoria. - Relator, Sr. Julio de
Lima Junior.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, em 15 de julho de 1942. 2- Jo-
salb da Rocha Baptista, secretário.

Aos dez dias do mês de julho de 1942, é3
treze e meia horas, reuniram-se os Srs. Julio
Pedroso de Lima Jr., presidente, Antenor da
Fonseca Rangel Filho, Henrique Lopes Valle.
Palvino Campos Rocha, membros do Conselho,
o Sr. bacharel João Domingues de Oliveira,
representante da Fazenda e o Sr. Josalb da
Rocha Baptista, secretário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordi-
nária anterior realizada no dia 8 do corrente,
a qual depois de retificado, foi aprovada.

A seguir procedeu-se a distribuição dos pra-.
cessas abaixo enumerados pelos seguintes rela-
tores:

Ao.Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho nú-
meros 9.827-A, 9.834-9 e 9.842-A.

Ao Sr. Henrique Lopes Valle, ns. 9.436-A,
9.414-9, 3.460-A, 9.810-A e 9,812-A.

Passando-se à ordem do dia foram julgados
os seguintes recursos:

N. 9.716-A-785 - Pirelli S. A. Cia. Indus-
trial Brasileira - Cias. de mercadorias -
Alf. de Santos - Rel. Sr. Palvino C. Rocha.
- Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente (AG. 13.298).

N. 9.105-A-543 - General Electric S. A.,
-Cias: de mercadorias - Alf. do Rio - Rel.
Sr. Henrique L. Valle. - Deu-se provimen-
to. ao recurso, unanimemente. O Sr. Palvino
C. Rocha assim votou em obediência a decisão
ministerial (AC. 13.299).

N. 9.701-A-779 - Cia. Goodyear do Bra-
sil Produtos de Borracha - Cias. de merca-
dorias - Alf. de Santos - Rel. Sr. Henri-
que L. Valle. - Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente (AC. 13.300) .

N. 9.758-A-793 - S. A. Indústrias Reuni-
das F. Matarazzo 'Cias. de mercadorias ---
Alf. de Santos - Rel. Palvino C. Rocha. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemen-
te ((13.301)..

N. 9.770-AR-795 - Singer Sewing Machine
Conip. - Clas. de mercadorias - Alf. de
Santos - Rel. Sr. Henrique L. Valle. - Não
se tomou conhecimento do pedido de reconsi-
deração, por perempto, unanimemente (Ped.
de rec. do ao. 12.075) -- AC. 13.302.

N. 9.774-A-797 - Singer Sewing Machine
Company .- Cias de mercadorias - Alf. de
Santos - Rel. Sr. Palvino C/Rocha. - To-
mou-se conhecimento do recurso para clas-
sificar o aparelho no art. 1.887 como obras
não classificadaâ de matéria plástica, taxa do
200 por quilo e considerar bem despachado o
caolim em pó, unanimemente (AC. 13.303).

N. 9.785-A-801 - J. Coimbra e Cia. -
Cias. de mercadoria - Alf. de Santos -
Si. Palvino C. Rocha. - Tomou-se conhe-
cimento do recurso para classificar o "batedor
de ovos" no art. 1.831, taxa de $930'por quilo,
como ,máquina operatriz para uso doméstico,
unanimemente (AC. 13.304).



N. 9.090-A-2.502 —
mento Portland S/A.
— Alf. de Santos —

N. 9.095-A-2.507
— Direitos em dobro
lator Sr. C. Branco.

Cia. Brasileira de
Isenção de direitos

Rel. Sr. S. Figueira.
— Cia. Filandêsa S/A
— Alf. do Itio — Re-
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N. 9.795-A-806 -- Atlantic Refining Com-.
pany of Brasil — Cias. de mercadorias — Alf.
do Rio — Rel. Sr. Antenor da Fonseca It.
Filho. — Não se conheceu do recurso, por pe-
rempto, unanimemente (AC. 13.305).

N. 9.797-A-808 — Atlantic Refining Com-
pany of Brasil — Cias de mercadorias — Alf.
do Rio — Rel. Sr. Julio P. de Lima Jr. —
Não se conheceu do recurso por perempto, una-
nimemente (AC. 13.306).

N. 9.798-A-809 — Atlantie Rainha; Com-
pany of Brazil — Cias. de mercadorias — Alf.
do Rio — Rel. Sr. Palvino O. Rocha. — Não
se conheceu do recurso, por perempto, unani-
memente (AC. 13.307).

N. 9.799-A-814 — Atlantie Refining Com-
pany of Brazil — Cias. de mercadorias — Alf.
do Rio — Rel. Sr. Antenor da F. Rangel Filho.
— Não se conheceu do recurso, por perempto.
unanimemente (AC. 13.308).

Adiados: ns. 8.926-A, 8.930-A, 8.942-A,
9. 107-A-515. 9.115-A. 9.686-A.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em 10 de julho do 1942.

fosca!, da Rocha Baptista, secretário.

Segunda Câmara

RESUMO DA. SESSÃO DE 9 DE JUEHO DE
1912

Realizou-se no dia 9 de julho de 1912, às
13,30 horas, a 307.a sessão ordinária da Se-
gunda Câmara do Conselho de Tarifa.

Compareceram os senhores conselheiros
Francisco Castelo Branco Nunes, presidente,
Sylvio de Magalhães Figueira, Sebastião San-
tana e Armando Bordalo; o Sr. Bel. Jayme Se-

•veriano Ribeiro, representante da Fazenda'Pú-
blica, e o Sr. José Pinto dos Santos, secretá-
rio

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão or-
dinária anterior, realizada no dia 6 do cor-
rente mês, à qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos pro-
cessos abaixo enumerados, aos seguintes reta-
teres:

Ao Sr. Sebastião Santana. Ns. 10.150-A,
I0.281-A e 10.293-A.

Ao Sr. Armando Bordalo. Ns. 9.511-A,
9.563-A e 9.839-A.

Passando-se à ordem do dia, foram julgado
os seguintes recursos:

N. 7.923-A-1.669 — Alfândega de Livra-
mento — Apreensão de mercadoria — Diefen-
thader A., Cia. ex-o!!icio—Rel, Sr. S. Santana.
— Anulou-se o processo após o termo de apre-
ensão, devolvendo-se o IlleSRIO k Alfândega re-
corrida para que proceda a todas as diligên-
cias e investigações necessárias à completa
elucidação do caso e profira nova decisão, una-
nimemente (Ac. 13.286) .

N. 8.924-A-.398— Moore Me Cormak (Na-
vegação) S. A. — Multa era dobro — Alf. de
Santos — Rel. Sr. S. Figueira. — Deu-se
provimento ao recurso, unanimemente (Ao. nú-
mero f3.287).

N. 8.925-A-2.399 — Booth Co. (Len-
don) Ltd. — Restituição de direitos — Mesa
do Rendas Federais de Tutóla — Rel. Sr. C.
Branco. — Não se tomou conhecimento do re-
curso por se tratar de restituição de direitos,
matéria que escapá à competência deste Con-
selho, unanimemente (Ao. 13.288).

N. 8.967-A-2.410 — S. Paulo (Brazilian)
Railway Co. Ltd. — Red. de direitos — Alf.
de Santos — Rel. Sr. S. Figueira. — Deu-se
provimento ao recurso, unanimemente (Ac.
n. 13.289).

8.968-A-2.4I1 — S. Paulo (Brazilian)
Railway Co. Ltd. — Red. de direitos — Alf.

do Santos — Rel. Sr. C. Branco. — Deu-se
provimento ao recurso, unanimemente (Ac.
n. 13.290).

N. 8.97I-A-2.414 — 8. Paulo (Brazilian)
Railway Co. Ltd. — Red. de direitos — Alf.
de Santos — Rel. Sr. S. Figueira. — Deu-se
provimeato ao recurso, unanimemente (Ac.
n. 13.291).

N. 8.972-A-2.415 — 8. Paulo (Brazilian)
Railway Co. Ltd. — Red. de direitos — Alf.
de Santos — Rei. Sr. C. Branco. — Deu-se
provimento ao recurso, unanimemente (Ac.
n. 13.292).

N. 8.975-A-2.418 — S. A. Frigorifico —
Restituição de direitos — Alf. de Santos —
Rel. Sr. S. Figueira. — Não se tomou conhe-
cimento do recurso por se tratar de restitui-
ção de direito, matéria que escapa à compe-
tência deste Conselho, unanimemente (Ao. nú-
mero 13.293).

N. \8.976-A-2.419 — The Caloric Compa-
ny — Direitos em dobro — Alf. de Santos
— Rel. Sr. C. Branco — Não se tomou co-
nhecimento do recurso, por falta de decisão
de 1.a instância, unanimemente. Ao. n. 13.294.

N. 8.979-A-2.422 — The S. Paulo Tram-
way, Light and Power Co. Ltd. -- Red. de di-
reitos — Alf. de Santos — Rel. Sr. S. Figuei-
redo — Converteu-se o julgamento em dili-
gência, afim de ser ouvido o Instituto Nacio-
nal de Técnologia, unanimemente.

N. 8.984-A-2.426 — São Paulo Gaz Co.
Ltd. — Red. de direitos — Alf. de Santos
— Rel. Sr. S. Figueira — Negou-se provi-
mento ao recurso, contra o voto do Sr. A.
Bordai°. Ac. n. 13.29.

N. 8.291-AR-1939 — Fábrica do Tecidos
Santo Antonio S/A — Faturas consulares —
Alf. do Rio -Rel. Sr. C, Branco — C.
Branco — Vista do processo ao Sr. conselhei-
ro S. Santana.

N. 8.535-AR-210 — (Rec. ao. n. 10.909)
Cia. Telefônica Brasileira — Faturas consu-
lares — Alf. do Rio — Rel. Sr. C. Branco
— Deferiu-se o pedido de reconsideração,
contra o voto do Sr. relator. Foi designado
para redigir o acordão o Sr. .S. Santana.
Ac. n, 13.296.

N. 8.772-AR-2.28T (Rec. ae. n. 10.855)— Angulo Mexican Petroleum Co. Ltd.

Tarifa das Alfândegas

Brochura 12$0

COM
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Agencias 1- • 2
Ministério do Traba/ho -
Edificio do Pret6rio

Direitos em dobro — Alf. de Recife — Re-
lator Sr. C. Branco — Indeferiu-se o pedido
do reconsideração, contra o voto do Sr. A.
Bordai°. Ac. n. 13.297.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente deu por encerrada a sessão.

Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa n. 9 de julho de 1942,..
— José Pinto dos Santws, secretário.

Pauta para a sessão ordinária a se reali-
zar no dia 20 de julho de 1942, segunda-feira,
às 13,30 horas, na Segunda Câmara do Con-
selho Superior de Tarifa.

N. 8.709-A-2.227 — Cia. Anglo Brasileira
de Junta — Fatura consular — Alf. de San-
tos — Rel. Sr. C. Branco..

N. 8.718-A-2.235 — Tine São Paulo
Trarnway Light and Power Co. Ltd. — Fa-
tura consular — Alf. de Santos — Rel. Se-
nhor C. Branco.

N. 8.721-A-2.238 — The
way Ligth and Power Co.
consular — Alf. de Santos —
guelra.

N. 8.722-A-2.239 — The
way Light and Power sCo.
consular — Alf. de Santos
Branco.

N. 8.726-A-2.242 — Cia. Brasileira -de
Cimento Portland S/A. — Isenção de direitos
— Alf. do Santos — Rel. Sr. S. Figueira.

N. 8.727-A-2.243 — Cia. Brasileira do
Cimento Portland S/A — Isenção de direitos
— Alf. de Santos — Rel. Sr. C, Franco.

N. 8.734-A-2.250 — São Paulo (Brazi-
lian) Railway Co. Ltd. — Red. de direitos —
Alf. de Santos — Rel. Sr. S. Figueira.

N. 9.037-A-2.471 — H. Wallis Maine —
Fatura consular — Alf. de Santos — Re-
(ator Sr. C. Branco.

N. 9.056-A-2.483 — Cia. Propaganda e
Administração e Comércio (Propag.) —
Isenção de direitos — Alf. do Rio — Rel. Sr.
C. Branco.
N. 9.060-A-2.486 — Wiliams Schimidt —

Bagagem — Alf. de Santos — Rel. Sr. S.
Figueira.

N. 9.061-A-2.487 — Fábrica de Tecidos
e Artefatos de Borracha eaçapava Ltda. —
Rev. de despacho (Dif. de direitos) — Alf.
de Santos — Rel. Sr. C. Branco.

N. 9.066-A-2.491 — The Leopoldina
Rallway Co. Ltd. — Isenção de direitos —
Alf. do Rio — Rel. Sr. C. Branco.

Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa n. 9 de julho de 1942.
— José Pinta dos Santos, secretário.

Departamento Federal de Compras

PORTARIA N. 27

Usando da faculdade que me confere o arti-
go 27 do decreto-lei n. 240, do 1938, resolvo
admitir Milton Soares Silva para exercer a
função do trabalhador com a diária de 1140,
correndo a despesa à conta da Verba I (dotação
de 84:00(40), consignação II, subconsignação
06, destinada ao Departamento Federal de Com-
pras.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1912. — Fer-
nando Martins Pereira e Souza, diretor geral.

São Paulo Tra-,
Ltd. — Fatura
Rel. Sr. S. Fi-

S. Paulo Tram-
Ltd. — Fatura
— Rel. Sr. C.
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RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 14 DE JULHO DE 1942

•	 Fornecedor Requisição 1	 Item	 Material examinado Resultado

1 .

•
,

casa Souza Baptista Ltda. ....... 117.052 .... 	 2 Armários tipo A-1 	 Aceitos.
P. Kastrup & Comp. 	 404.001-B ..... 8

1
Estantes EP-i 	 Aceitas.

Dficinas Arte Mobiliária Ltda. .... 903.077 	 * ...,***** 8 Mesas MR-1 	 Aceitas.
Gr. Pereira & Filhos 	 905.032/3

1
Arquivos de aço ................. Aceito.

I q.
I

Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.T.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional •

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 2 de julho de 1942
Processos:"	 •

N. 29.328-41 — Francisco 'fuá de Sant'Ana,
requer aforamento de terreno em Sepetiba, —
Santa Cruz. — Indeferido

N. 39.442-42 — Afonso Francisco da Silva,
requer aforamento do terreno n. 142, da estra-
da Geral do Santa Cruz. — Indeferido.

José Pinto Duarte, requer regularização do
terreno n. 10, da rua Amoroso Lima. — Com-
plete o selo do documento de fls. 12.

N. 48.324-42 — Olympio Hilarião da Rocha,
requer regularização do •rrcn, n. 41 da praia
de Olária. — Complete o selo dos documen-
tos de fls. 5-24, 25 e 38.

N. 28.06á-42 — Antônio Affonso, requer re-
gularização do terreno n. 154. da rua Afonso
Cavalcanti. — Recolha aos cofres públicos os
foros relativos aos anos de 1941 e 1942 e res-
pectivas multas.

N. 3.418,42 — Olympio Hilarião da Rocha,
requer licença para vender ¡movei na praia
de Olária — Ilha do Governador. — Satis-
faça às exigências.

N. 74.914-40 — Anna Candida Lemos de
Miranda, requer novação de aforamento do ter-
reno n. 358, da quadra 15, na Urca. Com-
pareça a este Serviço afim de regularizar a sua
situação.

N. 86.525-41 — Alvaro Borges Pereira Pi-
res. requer regularização dos %moveis ns. 577
da rua Visconde de Itauna e 22 da rua Luiz
Pinto. — Requeira, em separado, a regulari-
zação de um dos 'moveis em causa e apresen-
te os • recibos de foros de 1938.

Dia 6
N. 38.148-42 — Zayra Sampaio da Cunha

Fortes, requer certidão relativa ao 'movei n.
432 da rua Barão da Torre. — O terreno em
causa não está compreendido nas disposições
doe decreto-leis ns. 3.438 e 4.120,...respecti-
vamente de 17-7-41 e 21-2-42.

N. 35.890-42 — José Pinto da Fonseca, re-
quer andamento do processo n. 86 210-41. —
Satisfaça às exigências.

N 16.674-42 — Eliseu da Silva Figueiredo,
requer certidão relativa ao imovel n. 208 da
rua Benedito Hipélito. — Satisfaça-se às exi-
gências.

Ist .2.760-42 — A Irmandade do Senhor Je-
sus do Bonfim e Nossa Senhora do Paraizo, re-
quer regularização de terreno na praia de São
Cristovão. — Declaro caduco o aforamento do
terreno de que se trata. — De acordo com o
art. 27 § 1.° do decreto-lei n. 3.438, de 17-7-
41. nos 90 dias seguintes à publicação deste
ato, o foreiro poderá recorrer da decisão, ou
pedir revigoração de aforamento, fazendo-se
avaliar o terreno para novo cálculo de foro.

N. 17.211-42 Stefan Gabris, requer cer-
tidão relativa ao terreno n. 73 da rua João
Caetano. — Satisfaça-se às exigências.

N. 29.072-42 — Manoel Pereira *da Costa e
Carmen Rosa de Araujo Costa,•requerem remi-

larização do terreno n. 188 e 190, da rua dona
Laura e de Araujo. — Satisfaça às exigêncizs.

N. 86.563-41 — Amelia Rocha Portella Pes-
soa de Mello, requer regularização do 'movei)
n. 138, da 'avenida Pasteur. — Compareça a
este Serviço afim de satisfazer. exigências.

N. 86.346-41 — João Paulo de Miranda, re-
quer regularização do imovel n. 59, ' , da . rua
Marques de Pombal. e— Satisfaça às exigên-
cias.

N. 44.294-42 — Elisa Coelho e Souza, re-
quer, regularização do itriovel n. 12 da rua do
Mercado. —; Pague os foros atrazados de 1940
a 1942, com multa.

N. 86.486-41 — Adriana Jerunimo Montei-
ro, requer regularização do 'movei n. 24, da
rua Marquês de Pombal. Compareça a este
Serviço afim de satisfazer exigências.

N. 108.915-41 — Leonardo Lopes Alves.
— Requer regularização do terreno n. 125 da
rua Visconde de Itauna. — Declare caduco o
aforamento. — De acordo com o art. 27, §
do decreto-lei n. 3.438, de 17-7-41, nos 90 dias
seguintes a publicação deste ato, o foreiro po-
derá recorrer da decisão ou pedir revigoração
do aforamento, fazendo-se avaliar o terreno pa-
ra novo cálculo de foro.

N. 2.764-42 — A Irmandade do Senhor Jesus
do Bonfim e Nossa Senhora do Paraiso requer
regularização do terreno n. 229 da praia de
São Cristovão. — Declaro caduco o aforamento
do terreno em apreço. De acordo com o arti-
go 27, § 1.0, do decreto-lei n. 3.438, de 17-7
do 1941, nos 90 dias seguintes à publicação
deste ato, o foreiro poderá recorrer da decisão,
ou pedir revigoração do aforamento, fazendo-.
se avaliar o terreno para novo cálculo de foro.

N. 6.786-42 — Albano Leite Rodrigues de
Bastos requer juntada de processo. — Com-
pareça a este Serviço afim de selar os do-
cumentos examinados pela P.E.C.T.T.

N. 26.626-42 — Francisco José Ferreira da
Fonseca requer regularização do imovei nú-
mero 547, da rua Visconde do Itaúna. — Satis-
faça às exigências.

N. 4.688-42 — Companhia de Seguros Ter-
restres e Marítimos "União" requer regulari-
zação dos terrenos ns. 9 e 11 da rua São Mar-
tinho. — Declaro caduco o aforamento em
apreço. De acordo com o art. 27, parágra-
fo IP do decreto-lei n. 3.438, de 17-7-41, nos
90 dias seguintes à publicação deste ato, o fo-
reiro poderá recorrer da decisão ou pedir revi-
goração do aforamento, fazendo-se avaliar o
terreno para novo cálculo de foro.

N. 2.762-42 — A Irmandade do Senhor Je-
sus do Bonfim e Nossa Senhora do Parais() re-
quer regularização do terreno n. 227 da praia
de São Cristovão. -- Declaro caduco o afora-
mento do terreno de que se trata. — De acordo
com o art. 27, § 1.0 do decreto-lei n. 3.438.
de 17-7-41 nos 90 dias seguintes à publicação
dest,. ato, o foreiro poderá recorrer da decisão.
ou pedir revigoração do aforamento, fazendo-se
avaliar o terreno para novo cálculo do foro.

N. 7.442-42 — Erram. Corrêa requer escla-
recimento relativo ao terreno n. 14, da rua
General Azevedo Pimentel. O interessado
não tem nenhuma exigência a cumprir junto
ao Domínio da União.

N. 40.213-22 — Argemiro Fernanles Alves
requer aforamento do terreno n. 13, da rua
Payssandú --Santa Cruz. — Comprove o in-
teressado haver sido examinados pela P.C.E.

ft.T.T. os documentos referentes ao terreno
do que se trata.	 -

N. 32.998-42 — O Gávea Golf and Country
Club requer juntada de documento ao processo

86.683-41. — Apresente prova de que se,
trata de sociedade brasileira.

Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 119
diretor das Rendas Internas do Tesouro

Nacional, de conformidade com o resolvido
no processo fichado sob n. 27.008, d.e 1942,
autoriza Joaquim Meirellcs Montenegro, resi-
dente nesta Capital, a negociar com os miné.
rios enumerados no item 1°. da circular n. 9,
de 27 de parco de 1940, ficando, entretanto,
restrito o comércio da ágata e da granada aos
fins industriais e cbrigado o referido cidadão
às exigências em vigor, previstas na circular
17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, em 15 de julho de 1942.~
Hortencio de Alcantara Filho.

	

(N. 10.411. --- 16-7-42	 19$4).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR"

Em 4 de julho de 1942 •

Proc. n. 50.764-42 — Casa Bratac Limitada,
..olicitando devolução de caução — Satisfaça a
exigência.

	

Dia G de' julho de 1912	 -
Proc. n. 50.329-42 — Washington Gomes

do Faria, residente no município de Corinto,
Estado do Minas Gerais, solicitando autoriza-
ção para negociar com minérios. — Satisfaça a
exigência.

Em 13 de julho do 102
Proc. n. 51-094-42 — Octavio José do Oli-

veira, solicitando autorização para negociar
com pedras preciosas. — Satisfaça a exigên-
cia.

Proc. n. 51.236-42 — Ilabib Musse & Cia.,
solicitando autoriozação para negociar com mi-
nérios. — Satisfaça as exigências.

Proc. n. 51.366-42 -. Carlos Duques,
soliciando registo do procuração para preposto.
— Deferido. Torne o processo à 2.a Subdireto.
ria para os devidos fins.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
DA FAZENDA NACIONAL

Processos:
N. 8.176-42 — Requerimento de Francisco

do Sampaio, pedindo ertrega do documentos.
-- Os documentos solicitados no requerimento
em causa foram enviados à Alfândega do Rio
pela ordem n. 413, do 22:40-36, da extinta
Diretoria do Expediente c. do Pessoal. Cientifi-
cado o interessado do que ocorro a respeito,
arquive-se.

N. 39.082-42 — Requerimento de Moreira
Borlido & Cia., pedindo pagamento por exer-,
cicios findos. — O processo n. 62.184-40,
não se relaciona com a firma reclamante. Cien-
tifique-se a interessada do que ocorre a res.:
peito e arquive-se.	 •	 • . n



N. 52.096-42 - Requerimento de Americo
José Jambeiro, pedindo certidão de arquiva-
mento de processo. - Prove que tem poderes
para requerer em nome do interessado e diga,
tombem, o fim a que se destina a certidão.

EXPEDIENTE DD SR. CHEFE

N. 85.910-42 - Octavio Bevilacqua - 2114.
N. 47.202-42 - Primo Flores - 6$6.
N. 47.088-42 - Theophilo da Silva Kuer-

(lues - 712.	 -
Transporte (selo) - 388$2.
Ao todo 35 certidões - Selo total 73112.

Processos:
N. 28.726-42 - Requerimento do Dr. Al-

berto de Paula Rodrigues, pedindo certidão.
- O período do tempo de serviço abrangido
polo pedido de cerddão em causa rao foi pago
pelo Tesouro. Dê-se conhecimento ao interes-
sado e arquive-se.

N. 41 975 . 42 - Requerimento de D. Aracy
AIvim Gaffrée, pedindo certidão. - Dirija-se,
querendo, à Delegacia Fiscal do Tesouro em
Santa Catarina.

N. 50.829-42 - Requerimento de Carlos
Telles de Carvalho, pedindo andamento de
processo. - Convide-se o requerente a satis-
fazer a exigência do despacho do Sr. diretor
da Despesa (reconhecimento de firma do juiz
que subscreveu o alvará).

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO
NACIONAL

Dia 13 de julho de 1942

As certidões constantes da presente relação
acham-se prontas no Cartório do Tesouro Na-
cional sito à Avenida Venezuela, aguardando o
comparecimento dos respectivos interessadas,
para a competente entrega, mediante reciba,
contra o pagamento do selo devido, cuja im-
portância está indicada na relação abaixo:

Processos:
Interessado - Selo

Abias Octavio

Alcino dos Santos

Alda Monteiro de Barros

Antonio Drago Neves - 9$2.
Antonio. Drago Nives - 8$6.
Antonio Cornelio Leimgru-

Antonio Martins de Sou a

Antonio da Ponte - 30$2.
Apollo Godoy - 1212.
Domingos Fancisco

Domingos Pereira da Silva

Eutychio Leal- 710
Eutych ;o Leal- 810.
Euclides Maciel da Silva --

Gentil Triséão Norberto

Gregorio Pecegueiro do

Gustavo Soares Sant'Ana

Heitor Carneiro Felipe -

Heitor Firme - 3018.
Herculano Coutinho - 1217.
Humberto Firme - 3018.
Herculano Coutinho - 1217.
Humberto Graça - 1216.
Isaura Mesquita Moreira -

João Antonio de Souza

- João José. da Costa -

- Joaquim Ferreira - 2618.
- Joaquim da Fonseca Aresta

- Leocadia Pereira da Silva

- Leocadia Pereira da Silva

- Miguel Archanjo de Souza

- Oswaldo Teixeira Marques

N. 42.724-42 -
3214.

N. 43.564-42 --
4512.

N. 45.99-42 -
Henze	 21$2.

.	 5.056-42 -
N. 50.396-42 -
N. 19.266-42 -

bar - 10$2.
N. 51 '3-42 -

- 3812.
N. 46.936-42-
N. 35.352-42--
•- -5.252-42-

no - 20$6.
N. 27.248-42 -

- 1412.
N. 44.973-42-
N. 44.973-42-
N. 45.620-42-

1114.
N. 39.405-42 -

710.
N. 46.248-42

Amaral - 610.

.
7.162-42 -

- 3816.
N. 17 214-4Z -

1118.
N. 46.486-42
N. 24.948-42-
N. 46.486-42--
N. 24.948-42 -
N. 43.002-42-
N. 48.154-42-

8$2.
N. 46.086-42 -

Viana - 2812.
N. 35.570-42

3618.
N. 45.950-42
N. 31.628-42

- 3914.
N. 45.058-42
7$0.

N. 45.058-42
- 1612.

N. 48.736-42
Bravo - 3118.

N. 48.135-42
I-- 418.

Vieira -

Rangel -

Serviço do Pessoal
SECÇXO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

No processo n. 29.059-42 em que Moisés de
Souza Santos, ex-coletor de Areias, no Estado
da Baia, pede revisão do processo que motivou
sua demissão, e o Sr. ministro informou que
o requerente foi exonerado a bem do serviço
público, em 1935, em consequência de processo
feito regularmente e que o interessado já pro-
pôs ação judicial contra a Fazenda, opinando,
por isso, pelo arquivamento do processo, o se-
nhor Presidente da República deu o seguinte
despacho: Arquive-se. Em 8 de julho de 1942.
- G. VARGAS.

No processo n. 37.457-42, em que represen-
tantes do comércio e indústria de Altinópolis
pedem não seja a coletoria daquela cidade
anexada à de Taubaté, e o Sr. ministro in-
formou que muito embora já tenha sido feita
a anexação enfapreço, visto se achar a Coleto-
ria de Altinópolis sem escrivão nem coletor,
para seu funcionamento, já foi providenciado,
pela Delegacia Fiscal em Minas Gerais, o pro-
vimento do lugar de escrivão daquela coleto-
ria, após o que será feita a sua desanexação,
opinando, por isso, pelo arquivamento do pro-
cesso, o Sr. Presidente da República deu o se-
guinte despacho: Sim. - G. VARGAS.

No processo n. 103.137-41 em que P. Fer-
reira pede solução para a situação dos despa-
chantes aduaneiros, e o Sr.-ministro informou
que o assunto já foi objeto do decreto-lei nú-
mero 4.014, de 13 de janeiro último, opinan-
do, por isso, pelo arquivamento do processo, o
Sr. Presidente da República deu_o seguinte
despacho: Sim. - G. VARGAS.

No processo n. 34.592-42 em que Augusto
Borba, ex-comandante do aviso aduaneiro "Jo-
vita Eloi", pede reintegração naquele cargo, e
o Sr. ministro informou que idêntico pedido
do interessado, foi mandado arquivar pela su-
perior autoridade, opinando por que seja igual-
mente arquivado o presente processo, o se-
nhor Presidente da República deu o seguinte
despacho: Sim. -- O. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

No processo n. 51.331-42 em que João Car-
los de Vasconcelos, oficial administrativo da
classe H, do Quadro único, do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, pede transfe-
rência para igual classe e carreira do Quadro
Permanente, deste Ministério, e o Serviço do
Pessoal informou que a transferência solici-
tada. não consulta os interesses deste Minis-
tério pela razão da existência de escriturários
beneficiados pelo decreto-lei n. 145, de 1937,
que teriam diminuida a possibilidade de seu
aproveitamento, uma vez fossem atendidos os
pedidos de transferência para a classe inicial
da carreira de oficial administrativo, com o
qe concordou a Diretoria Geral que opinou
pelo indeferimento do pedido, o Sr. ministro
deu o seguinte despacho: Indeferido, de
acordo com os pareceres.

No processo ri. 24.408-42 em que Dano
Garcia, escriturário, classe E, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, solicita transferência para idêntica
classe e carreira deste Ministério, o Sr: mi-
nistro deu o seguinte despacho: A transferêa-
cia solicitada não atende à conveniência do
serviço neste Ministério. Arquive-se. Em 13
de julho de 1942.

No processo n. 47.959-42 em que Clovis
Amaral, oficial administrativo da classe H, do
Quadro IV, extinto, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, pede reconsideração do des-
pacho exarado pelo Sr. ministro da Fazenda,
que mandou arquivar o pedido de transferên-
cia feito pelo requerente, no propesso n. 33309,
de 1942, e o Serviço do Pessoal fundamentando
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seu parecer opinou pelo indeferimento da pre-
tensão, com o que concordou a Diretoria Ge-
ral, o Sr. ministro deu o seguinte despacho:
Indeferido, do acordo com os pareceres. Em
8 de julho de 1942.

O parecer do Serviço do Pessoal a que se
refere o Sr. ministro foi o seguinte:

O indeferimento do pedido anterior foi ba-
seado no fato de não consultar o mesmo os
interesses do serviço deste Ministério.

O requerente alega, em abono de sua pre-
tensão, que, sendo ocupante de cargo extinto,
"seu desaparecimento é medida que se impõe",
sendo certo, portanto, haver conveniência para
a administração a sua transferência solicitada.

Milita em favor do requerente, não há ne-
gar, o amparo da lei, quando permite a trans-
ferência de funcionários, de um para outro
Ministério.

Há a considerar, todavia, o interesse para o
serviço do Ministério para o qual pretende
transferir-se.

Esse foi o aspecto encarado pelo Sr. mi-
nistro, ao indeferir o pedido.

O funcionário em apreço é ocupante de
cargo da classe inicial da carreira de oficial
administrativo.

Neste Ministério há escriturários benefi-
ciados pelo decreto-lei n. 145, de 1937, aguar-
dando vaga na classe aludida, para ser no-
meado.

Assim, desde que fosse atendido o pedido de
transferência, diminuida ficaria a possibili-
dade de acesso daqueles funcionários, à alu-
dida carreira.

Destarte, opina este Serviço por que seja
indeferido o presente pedido de reconside-
ração.

•consideração superior.
S.P., em 1-7-42. - Lauro Boamorte, di-

retor.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃ O DE ADMINISTRAÇÃO,

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Dia 14 de julho de 1942

N. 48.742-42 - Alexandre Magalhães Cam-
peão. - Encaminhe-se ao Serviço do Pessoal.

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 14 de julho de 1942

Notificações:
N. 2.836-42 - M. V. Machado, rua Goiaz

n. 350. - Multa de 15010, mais a importân-
cia de 510, relativa a emolumentos de registo.

N. 2.837-42 - Raimundo Ambrosio de Sou-
za, rua Torres Sobrinho n. 7. - Multa de
15010, mais a importância de 7010, relativa a
emolumentos de registo.

N. 2.838-42 - Sociedade de Produtos Quí-
micos Industriais Ltd., av. Almirante Barroso
n. 97. - Multa de 30010, mais a importância
de 30010, relativa a emolumentos de registo.

N. 2.840-42 - Henrique Monteiro, praça Ge-
tulio Vargas n. 2, sala 616. - Multa de 5000,
mais a importância de 500$0, relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 203-42 - Bar Madelon Ltd., rua Bolí-
var n. 35-B. - Deixo de apreciar o pedido
de fls., uma vez que, sendo a noificada deve-
dora remissa, em virtude do auto n. 2.661. de
1941, está incurso nas sanções estabelecidos
pelo decreto-lei n. 5, de 1937. Prossiga-se na
cobrança da divida.

N. 2.166-42 - F. Beildeck, rua da Assem-
bléia n. 104. - Não procede o alegado pela
requerente, por quanto o prazo para pagamento
da patente é anterior ao início do negócio.
Mantenho, pois, a anterior decisão pelos seus
fundamentos. Intime-se, na forma da lei.

N. 2.154-42 - Representações de Minas Ltd.,
rua Vieira Fazenda n. 30. - Em seu pedido
de reconsideração a notificada alega haver pago
os emolumentos devidos em 10 do corrente mês,
posteriormente, portanto, à data do procedi-
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mento de fls. 2, o que foi verificado pelos no-
tificantes, consoante a informação de fls. 12,
do corrente. Mantenho, pois, a anterior decisão
por seus fundamentos. Cobre-se, somente, a
multa de vez que já foram pagos os emolu-
mentos exigidos. Intime-se, na forma da lei.

N. 738-42 — Loureiro & Neves, av. João
Ribeiro n. 19-A. — O que requer a notificada
não encontra amparo na lei. Mantenho, pois,
a anterior decisão por seus fundamentos. In-
time-se, na forma regulamentar.

N. 737-42 --- Franz Jochinger, rua Moreira
n. 92. — Multa de 150$0, mais a importância
de 60$0, relativa a emolumentos de registo.

N. 539-42 — F. Pinto & Figueiredo, rua da
Assembléia n. 33. — O que pede a notificada
não encontra amparo na lei. Mantenho, pois, a
anterior decisão pelos seus fundamentos. In-
time-se, na forma regulamentar.

N. 1.363-42 — Va/entirn Teixeira de Moraes,
estrada do Otaviano n. 162. — Multa de 210$0,
mais a importância de 210$0,.relativa a emolu-
mentos de registo.

N. 2.608-42 — Racy Irmão & Cia. rua Ge-
neral Câmara n. 258. — Multa de 600$0, mais
a importância de 300$0, relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 2.818-42.— Antonio d'Oliveira da Con-
•ceição, praça João Pessoa n. 8. — Multa de
150$0, mais a importância de 30$0, relativa a
emolumentos de registo.

N. 2.821-42 — Gomes & Martins, rua Be-
nador Euzebio n. 540. — Multa de 350$0, mais
a importância de 350$0, relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.822-42 — Manoel Antonio Martins, rua
. Senador Euzebio n. 522. — Multa de 150$0,
mais a importância de 120$0, relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 2.824-42 — Alves & Peixoto, rua Senador
Euzebio ns. 240-250: — Multa de 150$0, mais
a importância de 100$0, relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.830-42 — Bernardo Esteves & Duarte,
rua Barão de S. Felix n. 103. — Multa de
400$0, mais a importância de 400$0, relativa a
emolumentos de registo.

N. 2.231-42 — I. G. Botelho, rua Candido
Benicio n. 443. — Multa de 205$0, mais a im-
portância de 205$0, relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.832-42 -- A Martins dos Santos, rua
Candido Benicio n. 411. — Multa de 150$, mais
a importância de 120$0, relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 2.833-42 — Manoel Carreira, rua Comen-
dador Siqueira n. 661. — Multa de 210$0, mais
a importância de 210$, relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.835-42 — Natalicio Coelho, rua Coro-
nel Rangel n. 377. — Multa de 150$0, mais a
importância de 130$0, relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.834-42 — M. Gouveia, rua Coronel
Rangel n. 220. — Multa de 1600, mais a im-
portância de 160$0, relativa a emolumentos
do registo.

N. 2.841-42 — Manoel da Silva Linheira,
rua Mala Lacerda n. 131. — Idem.

N. 2.844-42 — Antonio Pinto de Miranda,
rua Marquês do Sapucai n. 312. — Multa -de
150$0, mais a importância de 20$0, relativa a
emolumentos de registo.

N. 2.828-42 — Viuva Chaker Fadei, rua Ba-
rão de S. Felix n. 93. -- Idem.

N. 2.825-42 — Americo Neves, rua Senador
Euzebio n. 250. — Idem.

N. 2.839-42 Reymão & Cardoso, rua Ca-
rioca n. 26, sobr. — Multa de 500$0, mais a
importância de 500$0, relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.842-42 -- Samuel Gelender, rua Regente
Feijó n. 22. — Multado 150$0, mais a impor-
tância de 60$0, relativa a emolumentos de re-
gisto.

N. 2.823-42 — Miguel Jorge 'Mansur, rua Se-
nador Euzebio ri. 160. — Idem.

N. 2.820-42 — Celestino Moreira, av. Gomes
Freire n. 84. — Multa de 150$0, mais a im-
portância de 100$0, relativa a emolumentos de
registo.

N. 2.843-42 — Joaquim Pereira dos Reis,
rua Marquês de Sapucal n. 290. — Idem.

Autos:
•

N. 1.290-42 Daniel Corrêa & Cia., rua
General Câmara n. 224. — Julgado procedente
e imposta a multa de 500$0, mínimo do art. 81,
combinado com o art. 72, do decreto-lei nu-
mero 739, de 24-9-1938.

N. 1.223-42 — Silva, Magalhães & Cia., rua
Buenos Aires n. 76. — Idem.

N. 1.390-42—J. Rodrigues & eia . Ltd., rua
Assembléia n. 50. — Idem.

N. 3.088-42 — Engenho Central Itaocaka
Ltd., rua Paulo Barreto n. 50. — Idem.

N. 5.290-42 —Lobosque & Cia., rua General
Ozorio n. 34-A, S. João Dei Rey. — Julgado
procedente o imposta a multa de 500$0, míni-
mo do art. 122, combinado com os arts. 88 e
111, § 1.0,	 do decreto-lei n. 739, de 24-
9-1938.

N. 5.362-41 — Souza Naschese, rua Julio
Ribeiro n. 243, -S. Paulo. — Idem.

N. 30.34-41 — Pugsley & Cia., rua Barão do
Rio Branco n. 534, Curitiba, Paraná. — Jul-
gado improcedente. Recorrido ex-officio para
o 2.° Conselho de Contribuintes.

N. 951-41 — A. L. Mueller, av. Mem de
Sá n. 107. — Idem.

N. 4.239-41 — Julio Ferreira, rua Consti-
tuição n. 58. — Julgado improcedente, arqui-
vando-se depois de feitas as devidas anotações.

N. 3.2914-34 — Comp. Nacional de Nave-
gação Costeira. — Havendo a Comp. Nacional
de Navegação Costeira recolhido a importância
de dois contos do réis, referente à multa que
lhe foi imposta, reconsidero o despacho em
que foi ela declarada "devedora remissa". Pu-
blique-se aos diferentes Ministérios e encami-
nhe-se oportunamente o processo à repartição
de origem.

N. 308-42 — Papelaria Record Limitada, rua
Carlos de Carvalho n. 80. --Julgado proceden-
te e imposta à Papelaria Record Limitada a re-
validação de 1:428$0, cinco vezes o selo da di-
ferença verificada, de acordo com o art. 62, le-
tra c, § 1.0, combinado com o n. 5, da Tabela A,
do regulamento baixado com o decreto n. 1137,
de 7-10-1936 e ao tabelião Julio de Castilho
Penafiel a multa de 200$0, de conformidade
com o art. 69, letra d, do mesmo regulamento.

N. 45-40 — flato & Duarte, rua Ana Neri
n. 246. — Entregue-se a mercadoria apreendi-
da depois do satisfeitas as demais formalidades
regulamentares.

N. 2.591-40 — Casino BalneáriO. Atlântico,
av. Atlântica n. 1.080 — Julgado procedente
e imposta a multa de 2:000$0, de acordo com
o art. 47, combinado com o art. 16, do regula-
mento que acompanha o decreto n. 12.475,
de 23-5-917.

Requerimentos
N. 11:220-42 — Antonio Alcindo de Castro.

— Transfira-se para o nome de Antonio Al-
cindo de Castro, a quem imponho a multa de
50$0, mínimo da lei. — Ilemeta-se a S. C. E.
após, para anotar.

N. 26.408-42 — Cia. Vidraçaria Nacional.
— Idem.

N. 37.295-42 — Antonio Luiz — Transfira-
se. — Imponho a Antonio Luiz a multa de
50$0, mínimo da lei.	 _

N. 37.937-42 — João Ferreira Franco —
Idem.

N. 8.714-42 — José dos Santos — Idem.
N. 10.485 — José Teixeira de Macedo —

Idem;
N. 11.042-42 — Francisco Ferreira da Silva

— Idem.
N. 23.996-42 — Cia. Melhoramentos de São

Paulo, Indústrias de Papel — Idem.
•N. 2;5.625-42 — Antonio de-Souza Malheiro.

--- Idem.
N. 29.412-42 — Eugenio Moreira da Costa.

-- Idem.
N. 30.195-42 — Guilhermina da Conceição.

— Idem.
N. 33.170-42 — Armando Copelli. — Trans-
fira-se. -- Imponho a Armando Copelli as
multas de 50$0, e 30% sobre os emolumentos
de registo, nos termos do art. 44, do dec. nú-
mero 5.142, de fevereiro de 1904, o 219 § 2.°
do dec. n. 739, de setembro de 1938, respecti-
vamente. — Remeta-se a S. C. E. após, para
anotar.

N. 31.711-42— Max Leitão & Cia. Ltd. —
Idem.

N. 24.00-42 — E. J. Bordinhão & Cia.
Averbe-se a mudança. — Imponho a E. J.

Bordinhão & Cia. a multa de 50$0, mínimo da
lei.

N. 41.424-42 — M. Widmer. — Idem.
N. 41.497-42 — Dr. Julio Pimentel

Idem.
N. 47.115-42 — Tecelagem Guanabara Ltd.

— Áverbe-se a mudança, e anote-se o valor
locativo de 24:000$0 para vigorar em 1913
p. vindouro, sem prejuizo do que vier a ser
apurado em revisão. Imponho a Tecelagem
Guanabara Ltda. a multa de 125$0, médio da
lei.

N. 31.757-42 — J. Ribeiro Sobrinho & Cia.
— Averbe-se a mudança. Imponho a firma J.
Ribeiro Sobrinho 4.4i: Cia. as multas de 50$0 e
JO% sobre QS emolumentos de registo, nos ter
mos do art. 44, do dec. 5.142, de 1901, e 219
§ 2.0, do dec. 739, de setembro do 1938 respecti-
vamente. Remeta-se à S. C. E. após para ano-
tar.

N. 26.334-42 — Rotundo & Cia. Ltd. — Em
face do exposto, reconsidero o despacho de 5
de junho p. p. tão somente para o fim de au-
torizar a baixa requerida, para vigorar em
1943, p. vindouro, nos termos do § 2.0 art. -18,
do dec. n. 5.142, do fevereiro de 1901. 	 1

N. 31.257-42 — Hortencio B. Lisboa. —
Transfira-se. Imponho a Hortencia B., Lisboa
a multa de 50$0, mínimo da lei. Outrossim,

iprocedam-se as nscrições de Raul Veiga de
Barros o Hortência B. Lisboa a cada um dos
quais imponho a multa de 300$0, médio da
lei, dando-se baixa, a partir de 1943 p. vindou-
ro, nos termos propostos.

N. 74.562-41 — Antonio Nogueira. --
Transfira-se "ex-oficio" para o nome do João
dos Santos Gonçalves, e deste para o da firma
requerente, nos termos propostos. Imponho
áquele a multa de 125$ e as de 5080 e 30% so-
bre os emolumentos de registo à firma Antonio
Nogueira & Cia. nos termos do art.\44, do de-
creto n. 5.142, de fevereiro. de 1904, e 219 § 2.°,
do dec. n. 739 de 1938. Remeta-se à S. C. E.
após, para anotar.

N. 45.017-42 — Metalurgica Custodio Ltd.
— Proceda-se a inscrição da coleta de fls. 2,
e dê-se baixa no lançamento existente em nome
de Metalurgica S. Tiago Ltd. nos termos pro-
postos. Imponho a firma Metalurgica Custodio
Ltd. a multa de 100$0 ç a firma Metalurgico
S. Tiago Ltd. a de 125$0, nos termos dos arti-
gos 17 § 3.° e 44, respectivamente do dec. nú-
mero 5.142, de fevereiro de 1904.

N. 45.663-42 — Pereira, Bastos & Cia. —
Deferido. Recolha-se a multa devida, no pra-
zo de 3 (três) dias sob pena de cobrança exe-
cutiva, de acordo com o art. 85 e seus pará-
grafos, do decreto-lei 4.274, de 17 de abril do
corrente ano.

N. 47.110-42 — Rayinundo O. de Castro
Maya. --- Dê-se a baixa nos termos propostos
Imponho a Raymundo O. de Castro Maya. —
Dê-se a baixa nos termos propostos. Imponho
a Raymundo O. de Castro Alaya a multa de
125$0, médio da lei.

N. 47.111-42 — Jean Combeseot. — Idem.
N. 47.118-42 — Jean Durroy — Idem.
N. 33.363-42 Wigdor Szpiz — Proceda-se

a alteração proposta. Imponha a Wigdor Szpiz
a multa do 100$0, mínimo da lei.

N. 32.804-12 — 'Alta Cessei Chalfin —
Idem.

N. 32.683-42 — José Cruz — Idem.
N. 32.097-42 — Molice Goldner — Idem.
N. 7.303-42 — Mario Howat Rodrigues.

N. 40.785-42 — Hermano Simonsen --.
Idem.

N. 36,567-42 -- Alobarned Abdom. —
Idem.

N. 36.532-42 — Moacyr Saraiva de Carva-
lho — Idem.

N. 34.802-42 — Carlos David Zetune.
N. 47.123-42 — Alexandre Somlo. — Pro-

ceda-se à inscrição, nos termos do parecer.
Imponho a Alexandre Semi() a multa de réis
300$0, médio da lei.
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Evandro Darcy de Miranda.

Cia. Italiana Carlos Tele-

- Jamil Calil Nasser.

- Vicencia Marques. -

Dr. Fabio Prado. - Idem.
Eduardo de Andrade. -

E. Haegler & Cia. Ltda.

- Szaja Frajtag. - Idem.
Manoel Nunes de Azevedo.

James Evans Montgomery.

- Dr. Moura dá Costa. -

Evaristo Alves. - Idem.
- Lupercio de Souza.

- Morduck Dryswaski. -

Ernesto Tinoco. - Idem.
- Alfredo Ferreira Simão.

SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

(S. P. A.)

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

N. 47.112-42
e- Idem.

N. 47.110-42 -
tráficos.

N. 47.109-42
dem.	 -

N. 47.107-12
Mem.

N. 47.406-42-
N. 47.105-42 _...

adem.
N. 48.052-42

Idem.
N. 48.051-42
N. 47.798-42 -

4- Idem.
N. 47.969-42 -

• Idem.
N. 79.819-42

Idem.
ri> N. 47.101-42 _

N 47.102-42

N. 4.710-42
Xdem.
g N. 47.009-42,-
it N. 47.101-42
• Idem.

Dia 12 de julho de 1942

Proc. n. 20.029-36 - Francisco Gesnald.
▪ Declaro devedor remisso o de que trata
este processo, nos termos do decreto-lei n. 5.
de 13 de novembro de 1937. -- P. Ranieri
Mazzilli. diretor.

• N. 37.546-36 - Heráclito Porto. - Idem.
' N. 37.872-36 - Honorio da Silva Amaral.
0-- Idem.

N. 2.207-37 - Rubem Corrêa da Freitas
Guimarães. - Idem.

N. 2.595-37 - Manoel Lopes. - Idem.
e N. 3.007-37 - Cremilda Mendes Pradela.

Idem.
N. 3.008-37 - Joaquim Alves Pradela Ju-

nior. - Idem.
N. 3.213-37 - Noêmia Freire. - Idem.
N. 5.097-37 - Odario Vieira de Castro.

▪ /dem.
N. 6.394-37 - Ana Ferreira Coelho. -

Idem.
N. 6.978-37	 Irmandade Divino Espirito

Santo Estácio de Sá. - Idem.
N. 10.190-37 - Eduardo Fontes Ferreira.
Idem.

N. 11.413-37 - Maria Josefina Guedes
Pinto Pereira. - Idem.

N. 12.702-37 - Claudionor Torres Dias.
• Idem.

N. 12.900-37 - Humberto Saraiva Aakunes.
- Idem.

N. 17.348-37 - João Ferreira da Costa. --
Idem.

N. 17.377-37
meia Gonzaga. -

N. 19.432-3
Idem.

N. 22.581-37 -
N. 24.629-37 -

drade Junior. -
N. 40.608-37
N. 41.180-37

.--- 'Idem.
N. 19.772-39
Idem.

DESPACHOS DO SR. CHEFE

N. 25.688-42 - Manoel de Sá. - De acor-
do com a guia, verifica-se que a patente foi
extraida conforme o pedido do interessado,
isto é, para o comércio a varejo das espécies
mencionadas. Nestas condições. não havendo
prova de engano por parte desta repartição,
deve o interessado pedir, se lhe convier, o
pagamento de registo pela espécie 4i, por

-
guia própria. 8. P. A., 11-7-12. - Moacir
Pereira, chefe.

N. 69.636-41 - Casa Max Wolfson.. -
Intime-se a pagar a diferença de selo a que
estão sujeitos os requerimentos de fls. -
Moacir Pereira-, chefe.

Cartões do imposto de vendas e consignações
transferidos, prontos para entrega na S. P. A.:

Protocolo - Firmas - Ruas
N. 41.867 - 408 - Manoel Soares, rua

Adriano n. 91.
N. 10.018- - 491 - João Reynaldo, Couti-

nho & Cia. Ltda., rua Visconde de Inhauma
ns. 50-54.

N. 6.212- 509 - Irmãos Araujo Fernandez
& Cia. Ltda., rua Machado Coelho n. 78.

N. 28.631i - 513 - P. Miguel & Cia., rua
Senhor dos Passos n. 203.

N. 14.341 - 511 - Carliiido Narciso de
Almeida, Rua São João Batista n. 120.

N. 5.464 - 515 - Rios & Costa Ltda., rua
Roberto Silva n. 51.	 -

N. 44.238 - 516 - Francisco de Sá, es-
trada de Santa Cruz n. 5.140.

N. 1.702 - 517 - Bartolomeu Brum Fon-
tes, avenida Nova York n. 151.

N. 2.205 - 519 - Agostinho Ferreira Es-
pindola ` - Rua Bonfim n. 398.

N. 657 - 521 - Nogueira & Angelo, rua
XII ns. 55-57, Mercado Municipal.

N. 51.627 - 524 - Julio Poetzscher, rua
1.0 de Março n. 101, 1.° andar, sala 1.

N .18.085 - 525 - B. Herzog, rua Mi-
guel Couto ns .129-131.

N. 14.844 - 534 - Bento & J. Paulo, rua
do Senado n. 112.

N. 31.599 - 535 - N. Marquin & Cia., ma
da Harmonia n. 57.

N. 44.054 - 546- Manoel Tavera Martins
e Miguel Machado Filho, rua• Capitão Couto
Menezes n. 27.

N. 36.589 - 553 - Calçado Leve Ltda.,
travessa das Partilhas n. 86.

N. 26.359 - 573 - Usabra Repres. S. A.,
avenida Calógeras n. 12-A.

N. 1.700 -- 2.327 - Antonio Dias Barosa,
rua Ibiapina n. 3,

N. 12.062 - s. ri. -Joaquim Rodrigues de
Amorim, rua Frei Caneca n. 386.

N. 53.77 8c,-- 172-B - José de Magalhães,
rua Goiaz n. 1.102.

N. 53.775 -- 266 - Antonio de Andrade,
estrada do Areal n. 1.090.

N. 21.136 - 268 - Michel Trajan, rua
Uruguaiana ri. 16.

N. 52.968 - 461 - Lingerie Linon Ltda.,
rua 7 de Setembro n. 162, sobrado.

N. 53.734- 474 -José da Silva, Quinta do
Cajú, circular 195.

N. 53.724 - 475 - Adalberto Neuhans, rua
Uivar n. 75-A.

N. 53.763 - 476 - Mariano & Costa, es-
trada de Santa Cruz n. 282, fundos.

N. 53.759 - 479 - Leão Acherman, rua
João Vicente n. 1.643.

N. 53.774 - 480 - Zefik Grinszteun, rua
Miguel Pereira n. 29.

N 9.615 - 480-A - Manoel Gomes de Sá.
rua Domingos Lopes n. 35.

N. 53.750 - 481 - J. Calixto & Irmão,
avenida Cônego Vasconcelos ri. 201.

N. 53.746 - 482 - Instituto Quimioterá-
pico Ltda., rua Barão do Iguatemi ri. 12-B.

N. 53.756 - 483 - Khalili & Irmão, praça
Saenz Pena n. 57, sala da frente.

N. 53.733 - 484 - Domingos Pano Caruso
rua do Lavradio n. H, fundos.

N. 53.742 - 485 - Galeria Salvador de Sá
Ltda, rua Estácio do Sá ri. 2.

N 53.745 - 486 - Isidore Jong, rua Hen-
rique Osvaldo TI. 18, apartamento 101.

N. 53.720 - 486 - Cia. Comissária Brasi-
leira, rua Telófilo Otoni n. 113, 4.0 andar, sala
6.

N. 53.765 - 487 - Michel Irani, praça Ti-
radentes ri. 25, porta.

N. 53.773 - 489 - Samuel Vaisbich, rua
São Clemente n. 103, casa 4.

N. 53.754 - 490 - José , Tavares Ladis-
lau, rua Cerqueira Daltro n. 87, casal-B-cI-D.

N .53.763 - 492 - José Godomiczer, rua
Colômbia n. 69.

N. 53.755 - 495 - Kurt Hesky - Rua da
Quitanda n. 136, 1.° andar.

N. 53.741 - 497 - G .S. Mota, rua da
Alfândega ri. 47, 1.° andar, fundos..

N. 53.751 - 498 - João Abrão, estrada
Monsenhor Feliz n. 801, fundos.

N .53.723 - 499 - Antonia Ferreira de
Oliveira, rua Piracaia n. 108.

N. 53.739 - 500 - Georges Kosztolanyi -
Rua da Quitanda ri. 20, sala 101.

N. 53.776 - 501 - João Braz da Silva -
Rua Capitão Bragança n. 41.

N. 53.736 - 502 - E. Singermann - Rua
7 de Setembro n. 29, 1.0 andar, sala 4.

N. 53.735 - 503 - Entreposto de engarra-
famento de aguardente da Companhia Minas-
Rio Ltda. - Rua Uranos ris. 815 e 817.

N. 53.770 - 504 - Silva & Alves - Rua
Comandante Mauriti n. 1.

N. 53.769 - 505 - Richad & Hartmann -
Avenida Nilo Peçanha n. 155.

N. 53.722 - 506 - Ades Antonio dos San-
tos - Estrada Santa Cruz n. 1.581.

N. 53.728 - 507 - Antonio Alberto & Fer-
nandes - Rua do Cateto n. 13..

N. 31.058 - 508 - Benjamin Bergman -
Rua do Gateie n. 205, loja 3.

N. 53.767 - 510 - Paul Loeb - Rua
Mayrink Veiga ri. 28, 4.0 andar, sala 2, fun-
dos.

N. 53.766 - 512 - Osvaldo de Magalhães
Castro - Rua Suzena n. 17.

N. 53.748 - 518 - J. Armando Esch -
Run D. Gerardo ri. 58, sobrado.

N. 53.761 - 522 - Lydio Souza - Rua
Carvalho Monteiro n. 44-O.-

N. 53.762 - 523 - Luiz do Vale Cantua-
ria - Rua Silva Vale ri. 330.

N. 53.758 - 527 - Klara Neman - Ave-
nida Nossa. Senhora de Copacabana, 945, apar-
tamento 302.

N. 53.740 - 528 - Gyorgy Pataki - Ave-
nida Rid Branco ns. 118 e 120, 12.° andar,
sala 1.208.

N. 53.744 - 529 - Ignacio Erkenaz ---
Rua do Lavradio ris. 1 e 3.

N. 53.726 - 530 - A. da Silva Marques
- Rua do ftiachuelo n. 184.

N. 53.752 - 532 - José Cavalcante - Rua
Olga ri. 75.

N. 53.772 - 533 - Szmul Ming - Rua
Santa Alexandrina n. 258.

N. 53.737 - 537 ---Fiusa & Figueiredo Li-
mitada - Largo da Carioca n. 5. 6.° andar,
sala 608.

N. 53.732 - 538	 David Litichevsky -
Rua Professor Gabizo ri. 166.

N. 53.764 - 539 - Meyer Grajwer - Rua
Engenho de Dentro n. 100, casa 11.

N. 53.731 - 540 - Coimbra & Pinto Limi-
tada - Avenida João Ribeiro n. 130.

N. 53.743 - 541 - Garage S. Jorge Limi-
tada - Rua Frei Caneca ns. 331 e 305.

N. 53.72 - 542 - A. de Abreu & Claudino
- Rua do Núncio n. 46-A.

N. 53.738 - 543 - Gilberto Coutinho de
Medeiros - Rua 1.° de Março n. 101-A, 5.°
andar, sala 5.

N. 53.729 - 544 - Antonio da Costa Vaz
- Avenida Autemovel Club n. 3.445-A.

N. 53.730 - 548 --. Colina Maduro - Rua
Duque de Caxias n. 5-A.

N. 53.727 - 550 - Aida Zaino - Rua Gago
Coutinho n. 73.

N. 53.757 - 551 - C. N. Martins & Cia.
Ltda. - Rua Evaristo da Vei ga ris. 142 e
144.

N. 53.771 - 552 - Soc. Marítima Impor-
tadora e Exportadora Maura y Coll Ltda. -
Avenida Rio "Branco n. 108. 17. 0 andar.

N. 53.725 - 554 - Armando P. serra -
Avenida Rio Branco n. 9, 2. 0 andar, sala nú-
mero 250.

N. 53.760 - 570 '- LaboraVirio Geyer Li-
mitada - Rua do Senado n. 333.

N. 53.768 - 571 - Prodeto Químico Etilol
Ltda. - Praia de São C istovão n. 55.

N. 53.749 - 572 - Julio Angelo Comyn -
Rua Luiz Gonzaga n. 29.

N. 53.747 - 573 - J. Antonio Fernandes
- Rua do Ttiachnelo n. 423.

N. 39.307 - 597-A - rj. Kogan - Rua da
Alfândega n. 301, sobrado.

- Jorge Americano de Al-
Idem.

- Joaquim L. Fagundes. -

Luciana Alvarez. - Idem
Joaquim Gonçalves de An-
Idem.

- Ernesto Rapalo. - Idem.
- Benjamin Parnachewsky.

- Mario Henrique & Cia.
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inscrições de exigências

N .. 210 — Valentim. Rodrigues Serrano
4 do Novembro n. 113.	 •

N: 280	 Adriano Martins Junior — Rua
Santana n. 205-A.	 -

N. 342 — J. V. do Andrade — Rua Senhor
dos Passos n. 206.

N. 477 — Dalva Soares Moreira — Praça 3
de Maio.

N. '478 — D. N. Pereira & Cia. Ltda. —
Rua São José n. 65,1.0 _Mar, sala 2.

N. 501 —'Adelino isteves Ferreira — Rua
Clarimundo de Mello n. 59.

N. 508 — Joaquim Martins Cerqueira —
Rua Bela n. 203.

N. 511 — M. M. Araujo — Avenida Rió
Branco 11. 100, 2.0 andar, sala 9.

N. 520	 Manoel Leite da Silva 	 Rua
Gravata, n. 43-A.

N. 526 — Mario Lopes de Lndrade — Rua
das Marrecas, 2.0 andar, fundos.

N. 531 — V. P. Neto Guterres — Rua Tei-
xeira de Mello n. 42.

N. 536 — Bonito Bermudez — Rua Ana Neri
n. 660-13.

• N. 515 — Jacob Milieme — Rua Geremario
Dantas n. 30.

N. 549 — Titus Bertrand —•Ilua Desembar-
gador Izidro n. 121, fundos.

Processos aguardando satisfação de exigêm-
- eia na T. Co.:

22.399-42 — A requerente deve juntar
a patente de registo de 1912, da qual pede re-
tificação.

N. 27.579-42 — Deve o interessado cum-
prir o disposto no art. 682 do Regulamento
Geral de Contubilidade Pública (decreto núme-
ro 15.783 :22), fazendo a apresentação dos ta-
lões de recolhimento, mencionados em seu re-
querimento.

N. 75.216-11 — Afim de ser 'informado o
presente processo deve o Dr. Raul Floriam)
da Silva, apresentar o mandato que lhe con-
fere poderes para agir pela firma J. Goulart
Machado & Cia.. Ltda., e ainda unia :folha do
Diário Oficial onde esteja publicado o ato mi-
nisterial que relevou a multa do auto em
causa. .

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11 de julho de 1912

N.''00.637-42 — Restituição — Costa Pa-
choco & Cia. Restitua-se a importância_ de

.dois contos, cento e cinquenta e oitermile no-
vecentoe réis (2:15889), à firma Costa Pache-
co & Cia., de acordo com a classificação e pa-
recer..

N. 32.382-12 — ReStituição — Banco Ho-
landês Unido — Restitua-se a importância de
trezentos e oitenta e um mil e seiscentos réis
(381$6), ao Banco Holandês Unido, de acordo
com a classificação e parecer.

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

Requerimentos:
N. 45.615-52 — Afonso Ribeiro da'.Costa e

outro. — Julgado procedente e imposta a- re-
validação de 8080, duas vezes o selo, de acordo
com o art. '62, letra b, n. 2, do decreto-lei
acima citado, devendo ser averbado na 2, a via
o selo pago • na primeira, independente de , pe-
nalidade, em face do art. 92 do mesmo de-
creto-lei.

N. 78.116-41 — Casa Bancária Popular do
Rio de Janeiro Ltd. — Julgado procedente o
imposta a revalidação de 79280; duas vezes o
valor do selo, de acordo com o art. 62, letra c,
n. 5, o 23 da tabela A, do regulamento bai-
xado com o decretou. 1.137, de 7-10-36, com-
binado como o art. 62, letra b, n. 5, das
"normas gerais" do dècreto-lei n. 4.274, de
17-4-12.

N. 45.901-42 — Joaquim Ferreira cio
Araujo. — Julgado procedente e imposta a
multa de 5080, de acordo com o art. 70 do
regulamento baixado com o decreto n. 1.137,
de 7-10-36.

N.. 46.569-12 — Ernesto Garside Fontes e
outro. — Julgado procedente e imposta a mui-

.:.	 •	 .
ta .de 5080, de acordo Com-o art. 73 do de-
creto-lei n •.' 4.274, do 1 7-4-12 .

N. 42.582-42	 Mineração Santa Barbava-
Ltda. — Idem. -

Autos: ..	 •
N. 2.107-10 ..—.Gaz Neon — Pannon Limi-

tada, rua Lavradio a.. 190, - térreo. Deixo
de aceitar o fiador oferecido, Banco Francês e
Italiano 'para á América do Sul, .em face do
que, consta da informação. Publique-Se e dé,se
ciência, mareando-se o prazo de quatro dias,
para a apresentação de novo' fiador.

N. 6.386-10 . — Banco ddS Estados, trav. Ou-
vidor a: 28. — Consideruo Banco dos Estados
S. A. devedor remisso' e como tal incurso nas
sanções do decreto-lei n. 5, de 1937. Oficie-se
à. Diretoria „das Rendas Internas, a Fiscaliza-
ção Bancária junto ao Bano do Brasil e, opor-
tunamente, encaminhe-se o processo à P.G.F.

para a inscrição da divida. Publique-se.
N. 3.033-41 — Companhia. Instaladora Casa

Berta Ltd., rua Uruguiana n. 1.51. — Indefe-
rido, por falta de amparo legal. É defeso a es-
ta Diretoria reconsiderar o despacho proferido
a fls. 8. À autuada cabia o direito de recurso
para o 2.0 Conselho de Contribuintes, na forma
regulamentar, direito de que não se valeu em
tempo oportuno. Publique-se e prossiga-se o
processo os seus trâmites regulamentares.

N. 1,50-11 Financiadora S. A.,. rua São
Pedro n. 37. — Não havendo a Financiadora
S.A. recolhido a importância reclamada no des-
pacho de 30 de abril de 1951, considero-a de-
vedora remissa e com tal incursa nas sanções
do decreto-lei n. 5, de 1937. Publique-se e re-
meta-se o processo à P,G.F.P., para a ins-

crição da divida.
N. 1.650-41 José -Alencar Teixeirede Al-

meida e outra, rua Conselheiro Joseino n. 13. —
Considero o Sr. José Alenc-ar Teixeira de Al-
meida e D. Josefina dos S. Gonzaga, devede-.
dores remissos e, assim, sujeitos às sanções do
decreto-lei n. 5, de 1937. Publique-se e caca-
minhe-se o processo à P.G.F.P., para a ins-
crição da divida. •

— Elisio Borges, av. Engenho
Ricard u. 1.051. — E defeso a esta Diretoria
reconsiderar o despacho proferido em 23 de
agosto. do 1911. Não tendo sido recolhidas as
importâncias reclamadas, considero a firma Elis
sia Borges devedora remissa e como tal'
sa nas sanções do decreto-lei n. 5, de 1937.
Publique-se ,e encaminhe-se à S.F., para as
devidas anotações.

N. 2.101-40 — S. A. Philips do Brasil, pra-
ça Maná 11. 7. — Deixo de aceitar o fiador
oferecido; Banco.11olandês Unido, tendo em vis-
ta o que consta da informação. Dê-se ciência,
marcando-se o prazo de 21 (N`inte - e quatro)
horas para a apresentação de novo fiador. Pu-
blique-se.

N. 2.305-12 — José Costa Segundo,- rua Amé-
rica •n. 28. — Julgado procedente e imposta
a multa de 56080, alem da obrigação do paga-
mento do imposto decido na importância de
11285, nos. termos do art. 1.0, do decreto-lei
3.449, de 23-71911, combinado com o art. 38,
do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N.-1.610-11 — Marcial Abuso Penes, praça
das Pérolas n..20. — Julgado improcedente.
Determino que seja desanexado o processo ml-
mero 1.259-10 e encaminhado a S.P., para os
devidos fins. Isto- feito arquive-se o presente
auto, depois de devidamente anotado.

N. 2.113,42 Fernandes Oliveira & Cia.,
rua das Laranjeiras n. 400.-- Julgado proce-
dente e imposta a multa de 50080, alem da
obrigação do pagamento do imposto devido na
importáircia de 44382, nos termos do art. 1.0,
cio decreto-lei n. 3.449, de 23-7-1011, combi-
nado com o art. 38, do decreto n. 22.061, de
9-11-1932.

N. 2.310-42 — Jorre F. Gomes, rua S. Luiz
Gonzaga n. 272. —Julgado improcedente. De-
termino o seu arquivamento, na forma da leL
gislação em -vigor.
. N. 6.729-10 — Acylino da Costa — jnspeto-
tia Tração — Três Lagoas — Mato Grosso. —
Julgado improcedente. Determino o seu arqui-
vamento, depois de feitas as devidas anotações.

N. 1.811-42	 Ferreira de Lima & Cia. rua
Carlos de Carvalho n. 53. Julgado prodeden-
te e imposta a Multa de 1:28885, alem dá obrl-
gaçã.o de recolher igual quantia de- inmosto

-devido, nos termos do art. 1.0, do decreto-lei
n. 3.449, de 23-7-1011, combinado com o ar-
tigo 38, do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 10.42 — Comp. Nacional do Papel S.A.
e'outro, rua S.-Barros n. 140. — Julgado pro-
cedente e imposta a multa de 18080, duas ve-
zes o valor do selo, de acordo -com o art.' 62
letra c, n. 3, da Tabela A, do Regulamenta
baixado com o decreto n. 1.137, 'de 7-10-1936,
combinado com o art. 62, letra b, n. 5, do de-
creto-lei n. 4.271, de, 17-1-19.12.

„N. :1.081,42, Silva Costa & Cia, rua Frei
Caneca n. 68. — Julgado procedente e imposta
a revalidae¡io de 2000,8 de acordo com o ar-
tigo 62, letra c, combinado com o art. 15. § 2.0,
letra a, e art. 72

'
 do Regulamento baixado cora

o -decreto n: 1.137, de 7 de outubro de 1936.
N. 1.701-42 — Motores Commins do Brasil

Ltda. — Julgado procedente e imposta a multa
de 3080, nos termos do art. 62, —c— e 63. § 2,0,
cfmbinado com o n. 106, da-Tabela 13, do de-
creto n. 1.137, de 7-10-1936.

N. 2.239-42 — José Gonealves Constantino
da Silva Martins, rua Lobo Junior n. 102. —
Julgado procedente e imposta e revalidação do
4280. duas vezes o valor do selo, de acordo com
o art. 62, letra c e n. 21, da Tabela A, do re-
gulamento baixado com o decreto ri: 1.137. do
7-40-1930, combinado com o art. 62, letra 13.
n.	 do decreto-lei ti. 4.274, de 17-1-19.52.

N. 5.359-11 — Farmácia Ferreira, praça 3
de Maio n. 9. — Julgado procedente e imposta
a revalidação de 6080, nos termos do art. 62,
letra c. e 63, § 2.0. combinado com os ris. 102

106. da Tabela II, do decreto n. 1.137, de 7-
10-1936.

•N. 1.089-12 — Armando Ramos & Cia. Ltd .
ay. Rio Branco n. 111. — Julgado procedente
e 'imposta a multa de 20080, de acordo com o
art. 62, letra e, art. 15, § 2.0, letra a do regu-
lamento baixado com o decreto n. 1.137. do
7-10-1936, combinado com o art. 72, § 1.0, do
decreto-lei n. 4.271, de 17-4-1942.
• N. 1.216-42 Olavo Ramos 4Xi. Cia. Ltd.:

rua México n. 168. — Julgado procedente o
imposta a revalidação de 0980, duas N . ezes o va-
lor ,do selo. de, acordo com o art. 62, letra e,
TI. .• 4, da Tabela A. do regulamento baixado com
o decreto n. 1.137, de 7-10-1936,• combinado
com . o art. 62, letra b, a. 5, do _decreto-lei
q . 4.271, de 17-1-1012.

N. 2.142-12 — Enes Magalhães, rua S. Cris-
tovão n. 1.127. — Julgado procedente e im-
posta a multa -de 59080, alem da obrigação da
pagamento do imposto devido na importância
de 156$1 .; nos termos do art.' 1.0. do decreto-
lei n. 3.449 de 23-7,1941. combinado com o
art...38, ti l) decreto n. 22.061. de 9,11-1932.

N. 2.421-12 --José Joaquim Pereira, rua
Senador Pompeu n. 210. — Julgado proce-
dente e imposta a multa de 5:00080. atem da
obrigação de recolher a importância gle 1:82880
de imposto devido, nos termos do art. § 1.0,
do decreto-lei n. 3.119, de 23-7,1951, combi-
nado com o art. 38, do decreto n. 22.061, do
9-11-1932.

SUÇÃO DE CONTROLE E. ESTATISTICA

EXPEDIENT DO SR. DIRETOR
Dia 15 de julho de 1912

-N. 22.760-12 — Restituição — D. Noeine
de Melo Carneiro. — Restitua-se a importân-
cia de quinhentos e oitenta mil e quinhentos
réis (58085) à D. Nome de Melo Carneiro,
Por seu marido. Sr. Levf Carneiro, de acordo
com a informação e parecer.

N. 36.661-42 — Restituição — Domingos
Gonçalves Segundo. Restitua-se a importân-
cia de um conto de réts (1:00080) a Domingos
Gonçalves Segundo, de acordo com a informa-
ção e parecei-.

N. 18.365-42 — Restituição — Sulzer Frères
S.A. — Restitua-se a importância de dezoito
contos, quinhentos e oitenta e dois mil - e du-
zentos réis (18:58282), a Sulzer Frères S.A.:
de acordo com a informação e parecer.

• AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junhd
último, poderão ser renovadas du.
rante o mês de julho.



11286 Sexta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Julho de 1942

MINISTÉRIO DA GUERRA Quarta Divisão

EXPEDIENTE DO Sit. MINISTRO DA GUERRA

Secretaria Geral

Segunda Divisão

SERVIÇO DE PATENTES

ATOS DO SECRETÁRIO GERAL
Nas Lactas patentes dos ofieiais abaixo men-

cionados que foram lavradas as seguintes apoa-
tilas :

Por decreto de 7 de sei.embao de 1939, foi
promovida ao posto de I•° Tenente, na Acraa
de Engenharia, a 2.0 Tewai:c Nahym Restun,
de quem trata essa carta patente.

Rio de Janeiro, 8 de juiho de 1942..— Mario
José Pinto Guedes, general de brigada, secre-
tário geral.

Por decreto de 24 de maio 'de 1912, foi pro-
movido ao posto de I.° Temente, Intendente
do Exército, o 2.° Tenente Julio Cesar Leal
Netto, de quem trata esta aarta patente.

Rio de Janeiro, 8 . de julho ¡Ie. 1912. —
José Pinto Guedes, general de brigada, se:re-
tário geral.

Por decreto de 25 de dezo . nbro de 1941. foi
promovido ao posto de Capitão, Intendente
do Exército, o 1.0 Tenente Jose 15Iar t-ins de Al-
meida, de quem trata esta . aata patente.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1942. — Mario
José Pinto Guedes, general de brigada, a xre-
tário geral.

Por decreto de 21 de mair de 1942, fdi. pro-
movido ao posto de 1. 0 T anente. na Arma de
Engenharia, o 2.0 Tenente Avc, Paiva e Silva,
de quem trata esta carta ima nte

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1942. — Mario
José Pinto Guedes, general • 1.1c brigada, secre-
tario gr al

Por decreto de 21 de mam 1942, foi pro-
movido ao posto de 1. 0 T?neate, na Arma de
Engenharia, o 2.0 Tenente Newton Perer..) de
Oliveira, de quem trata esta carta patente.

Rio de Janeiro, 8 de j'ho de 1942. — Mario
José Pinto Guedes, general da brigada, secre-
tario greal.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi
promovido ao posto de 1.0 Tenente, na .a.ara
de Engenharia, o 2.0 Tenente. ãulio Moreira de
Oliveira, de quem trata esta carta pat

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1 942. — Mario
José Pinto Guedes, general da tnigada. secre-
lar:3 gerai.
. Por decreto de 25 de tlezambro de 1941, foi
promovido ao posto de 1.° Tcbante, na Arma de
Engenharia, o 2.0 Tenente Itfoiry Wilson Fer-
nandes de Sousa, de quem trata esta carta pa-
tente.	 .

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1942. — Mario
José Pinto Guedes, general de brigada, secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi
promovido ao posto de 1.0 Tenente, na Arma
de Engenharia, o 2.° Tenente Wilson Francisco
Saldanha, de quem trata esta carta 1:atente.

Rio de Janeiro, 8 de julho ds, 1942. -- Mario
José Pinto Guedes, general de brigada, secre-
tário geral.

Por decreto de 24 de maio de 1942, foi pro-
movido ao posto de I.° Teneote, Intendente do
Exército, o 2P Tenente Alc,d ris Falcão Maeedo,
de quem trata esta carta pa..ente.

Rio de . Janeiro, 8 de julho dr 1942. — Mario
José Pinto Guedes, general de brigada, secre-
tal io geral.

Por decreto de 24 de maio de 1942, foi pro-
movido ao posto de 1.0 Taaente, na Arma de
Engenharia, o 2.° Tenente Joslas. Ferreira Go-
mes, de quem trata esta carta odienta.

Rio de Janeiro, 8 de julho etc 1912. — Mario
José Pinta Guedes, general os brigadas secre-
tário	 ral.

Por decreto de 24 de maio de 1942, foi pro-
movido ...to poato de 1.0 Tosieete, na Arma' de
Engenharia, o 2.° Tenente José Lauto Figueira
Continho, de quem trata esta carta paaente.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942. — Mario
José Pinto Guedes, general do brigada, secre-
tário. geral.

(*) Solução de ofício:
No ofício ri. 105-G, de 24 de fevereiro de

1942; do Estabelecimento de Material da In-
tendência do Rio, pedindo seja extensi ao aos
seus diaristas o aviso n. 414-X-24, de 19 do
fevereiro de 1942, o Exmo. Sr. ministro em
29 de maio de 1942 exaroo o seguinte des-
pacho:

"As disposições contidas no aviso n. 411-X-
21, de 19 do fevereiro deste ano, devern ser
extensivas aos extranemerarias --diaristas. me-
nores de 18 anos e maiores de 14, qua servem
nes estabelecimentos industriais de Intendên-
cia. — Faça-se o expediente".

EXPEDIENTE DO SR. SECRETARIO GERAL

Licenças concedidas por esta Secretaria:
Nos termos dos art.s. 154, 156 e 165, do de-

creto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939:
Cento e aliste dias. a Antonio Fernandes, ar-

tífice da classe G, do Q. S. lotado no Serviço
Central de Transportes, a partir de- 19 de abril
até 16 de agosto de 1942 (1)/4 — P. 17.802);

Sete dias a Miguel_ Pereira da Silva, servente
çla classe D, do Q. S., lotado na Escola das Ar-.
mas, a partir do 16 até 22 de junho de 1942
(anteriormente PO dias — 1)/1 — P. 17.908Ç42).

— Trinta dias a Eduardo Pinheiro de Brito,
operário de artes gráficas da classe E, do Q.
S., lotado na Imprensa Militar, nos termos
dos arts. 154, 162 e 165, do decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939. a partir de 8
de junho até 7 de julho de 1942 (D/4 — P.
17.808-42 ., .

— Dez dias a Italino Luiz da Silva, artífice
da classe B. do Q. S., lotado no Estabeleci-
mento de Mater:al de Intendência do Rio, nos
termos dos arts. 154, 162 (letra b) e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a
partir de 22 de junho até 1 de julho de 1942
(D/4 — P. 18.117-12) .

Nos termos- dos arts. 154, 182 e 105, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinados com o art. 54, do decreto-lei n. 240„
de 4 de fevereiro de 1938:

Doze dias a Joviniano José de Casinos, artí-
fice, referência IX, do Arsenal de Guerra do Rio,
a partir de 11 até 25 de maio de 1912 (D/4 — P.
18.110-12);

Cento e oitenta dias a Mario da Silva Santos,
amanuense-auxiliar, referência MV, do Estabe-
lecimento de Sunsistência Militar do Rio, a par-
tir da data da publicação no Diário Oficial (D14
— Inf. 778-42:

Quatorze dias a Tancredo Fayão Pinheiro,
amanuense-auxiliar, referência XII, do Arsenal
de Guerra do Rio, a partir de 13 até 26 de maio
de 1942 (D/4 — P. 18:108-12);

Oito dias a Valdemar Gomes da Fonseca, artí-
fice, referência XI, do Arsenal de Guerra do Rio,
a partir de 21 até 28 de maio de 1912 (D/4 — P.
13.106-42).

— Quinze dias a Elza Soares, auxiliar de es-
critório, referência IX, da Diretoria de Engenha-
ria, nos termos dos arta. 154, 150 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinados com o art. 54 do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, a partir de
16 até 30 de junho de 1912 .(anteriormente 45
dias	 D/4 — P. 17.980-42).

Pelo Co(mandante da Escola Preparatória de
. Cadetes de. São Paulo:

Noventa dias a José Antonio dos Santos, ins-
petor de alunos da classe E, do Q. S., nos tei-
mes dos arta. . 154, 162 (letra b) e 165, do de-
creto-dei n. 1.713, do 28 de outubro de 193:-.),
a partir do 22 do junho de 1912 (rádio n. 41,
de 27 70-42, da E. P. C. de São Paulo).
_	 Pelo diretor da Fábrica de Curitiba:

— Sessenta dias a Diegenea Poplade, auxi-
liar de escr,tório, referência VII, nos termos
dos arts. 154, 102 (tetra b) e 165, do decreto-

() Reproduz-se por ter sido publicado com
incorreções.

Gabinete do Ministro

IDESPACII0 DO_ SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 9 de julho de 1942.
•

Mario de Sá Brito, coronel da Arma de Ca-
valaria, pedindo promoção a es'e posto, por
antiguidade, em ressarcimento de preterição,
a contar de 25 de dezembro de 1941. —
Indeferido, à vista das informações.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia- 15 de julho de 1912

Despachos:
designado o 1•0 tenente Rui de Oliveira

Sampaio para exercer as funções de instrutor
do C. P. O. It. da 3•a Região Militar.

São transferidos, por necessidade do servi-
ço, os capitães:

José Afonso Travasse Souto do 8.° R. C. I.
.(tiruguaiana.) para o 4 •0 EL C. D. (Três Co-
rações) e

José Arruda da Silva do 2. 0 Grupo do 5.0
II. A. D. C. (7.a Região Militar) para a 8.°
Bateria Independente de Artilharia de CosLa
.(Forte de Óbidos).

— Ouvido o Ministério da Aeronáutica é
transferido da Reserva do mesmo Ministério
para a do Exército o I.° sargento João Soa-
res Barbosa da Fontoura.

— : designado o 1.° tenente José Ribamar
Rapouso para exercer as funções de instrutor
do C. P. O. It. da 7.a Região Militar.

— -São transferidos, por necessidade do ser-
viço, os capitães:

Amaurf Benevenuto de Lima, Ernesto Leite
Machado e Luiz Mario Ascenção do Quadro
Ordinário (32.0 B. C., 17.0 B. C. e Btl. de
Guardas, respectivamente), para o Quadro
suplementar Geral;

Paulo Bayard. Ayres de Miranda, do 16.° para
o 2.° Regimen:o de Infantaria:.

Paulo Cordeiro de Melo, do 2.0 para o 16.0
Reginienlo de Infantaria;

Tercio de Morais e Souza do 14.° Regimento
de Infantaria para o 30.° Batalhão de Caça-
dores; e

Devim) Ribeiro de Sena Filho do 30.° Bata-
lhão de Caçadores- para o 11.° Regimento de
infantaria.

Portarias:

N. 3.476 — De 13-VII-42 — Nomeia, por
necessidade do serviço, o Tenente Coronel da
Arma de Artilharia Osvaldo dos Santos Dias
fiscal administrativo da Fábrica de Piquete.

N. 3.477 — De 16 de julho de 1942 —
Classifica, por necessidade do serviço, o major
farmacêutico Odorico de Albuquerque Barre-
to na Farmácia elo Hospital Central do Exér-
cito, ficando, assim, alterada sua classifica-
ção anterior.

Requerimentos despachados:

Companhia Química Rhodia Brasileira, so-
ciedade anônima brasileira, Pedindo permissão
para exportar produtos químicos. — Conce-
do, de ordem cio Sr. ministro, de acordo com
as informações contidas na alínea b, do item
lf, do ofício n. 695-D2/3S/217.7, 85, de 2 _de
julho de 1912, da D. M. 13.

Henrique • Morbeck, 1.° tenente reformado
por incapacidade física — achando-se curado
da moléstia que o incapacitou pede reversão

- ao serviço ativo do Exército. — Indeferido.
O requerente já' ultrapassou á idade limite
para permanência no serviço ativo.



Sergio Araujo, ex-candidato à Escola Pre.4
paratória de São Paulo, pedindo • restituição
do documentos anexados à petição de matri.
cuia. Despacho: - Restitua-se o certificado
de curso ginasial. Em 6-7-1942.

Joaquim de Almeida, 2. 0 Sargento do IV-4°.
R. C-. D., pedindo manutenção de ato mis
equiparou seu "Curso de Comandante de Pe.
lotão" ao "Curso de Sargentos" da Escola das
Armas. Despacho: - Deixa de ser encama-
4n

-7h-1942
	 falta de amparo	 legal.	 Em

Alarmo Vinicius do Amaral Vasconcelos,
ex-candidato à Escola Preparatória de Porto
Alegre, pedindo devolução dos documentos
anexados à petição do' matrícula. Despacho:
- Restituam-se mediante recibo. Era
30-7-1912.	 .

Como Palasio de Moraes, ex-candidato à E.
P. P. A., pedindo restituição dos documentos
anexados à petição de matrícula. Despacho:
- Restituam-se mediante recibo. Em
8-7-1942.

Roberto Cabral, 2.0, Tenente da Reserva
Convocado, encarregado do Estando de Tri-
go, pedjndo o pagamento de diferença de ven-
cimentos. Despacho: - Pelo aviso n. 1.316,
do, 28-6-1942, u Exmo.. Sr.' General ministro,
da Guerra já solucionou o requerido.

Ivan Duarte Tavares, ex-candidato à Es-
cola Preparatória de Porto Alegre, pedindo
restituição dos documentos anexados à peti-
ção de , matrículal. Despacho; Restituam-se
mediante recibo. Em 8-7-1942.

Jarbas Ubiali, ex-candidato à E. P. F.,
pedindo devolução de documentos anexados
à petição de matrícula. Despacho: Restituam-
se mediante recibo. Em 27-6-1942.

Waldir Magalhães dos- Reis, ex-candidato
à E. P. -P. A, pedindo restituição dos
documentos anexados a sua petição de mattí-
cula. Despacho: . Restituam-se mediante re-
cibo. Em 29-6-1942.

•Nilson de Calasans Rego, ex-candidato à E.
P. P. A. pedindo- restituição dos documen-
tos anexados à - sua petição de matrícula. Des-
pacho: Restituam-se mediante recibo. Em
29-6,1942.

Walter Cramen Ribeiro, capitão, servindo
na Sub-Diretoria do Remonta e Veterinária,
pedindo contagem dos- 6 últimos meses em
que serviu no Colégio Militar do Rio de Ja-
neiro. Despacho: Deixa de ser encaminhado
por falta de amparo legal. Em 30-6-1912.

• go
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lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combi-
nados com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de
4 de fevereiro de 1938, a partir do 18 de maio
de 1942 (ofício n. 330-S, de 19-6-42, da F.
.C.);	 •

- Cento e vinte dias a Atlios Leito Barreto,
auxiliar de escritório, referência IX, nos ter-
mos dos arts. 154, 162 (letra 1)) e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro do 1938, a partir
de 24 de junho de 1942 (ofício ri., 345-S, de 26
de junho do 1942, da F. C.).

Retificação:
A licença concedida a Artur Domingues de

Oliveira, artífice da classe F, do Q. S,, clas-
sificado no Arsenal de Guerra do Rio, é a par-
tir de 6 de março até 3 de junho de 1942, e não
como saiu publicado no Didr,io Oficial de 13
do julho de 1942.

Diretoria de Saude do Exército

ATOS DO EXMO. SR . DIRETOR'

Dia 4 de julho de 1942
Foi retificada, por necessidade do _Serviço,

a classificação do 2.° sgt. enf. Pedro Vitori-
no Wagner, como sendo no Hospital Central
do Exército e não no H. M. D. de Porto
Alegre, como está publicado.

-Foram mandados ter função na 1.a Bia.
Ind. Art. Autonnovel e Fábrica do Itajubá,
respectivamente, os dentistas extra-numerá-
rios mensalistas, referência XII, Humberto
Nunciato Macri e Roberto Batista da Silva.

Dia 8
Foi transferido, de ordem do Exmo. S. mi-

nistro e por necessidade do serviço, do 29.°
B. C. (Fortaleza) para o H. M.de Campina
Grande (7.a Il. M.), o 2.0 ten. farm. da 2•a
classe da reserva de 1.a linha, convocado,
Artur Corrêa Martins.

-Foi classificado de ordem do Exmo. Se-
nhor ministro e por necessidade do serviço,
no Hospital Central do Exército, pára prestar
serviços no Gabinete Odontológico, o 2.° te-
nente da res. conv., de Artilharia, Lidio Bo-
livar Corrêa, que se acha à disposição da D.
S. E.

Dia 10
Foi tornada sem efeito, de ordem do

Exmo. Sr. ministro e por necessidade do ser
viço, a transferência do 1•0 ten. médico dou-
tor Rubem de Azevedo Costa, do 2.° Batalhão
Ponto. para o A. G. Gen. Camara (3.a R.
M.), ultimamente publicada.

-Foram transferidos„ de ordem do
Exmo. Sr. ministro e por necessidade do ser-
viço, os 1 0s. tens. méds. Drs. ,Mario Moller
de Meirelles, do Instituto Militar de Biologia
para o Arsenal de Guerra General Camara
(3.a R. M.) •

'
 Humberto de Oliveira Garboggi-

ni, da 3.a 13. I. A. C. (Forte imbuí) para
a 2.a Cia. Ind. Carros Leves; e, Jaime Leite
da Cunha, do 2.° It. C. D. (2.a R. M.) para
a 3•a •B. I. A. C. (Forte Imbuí).

Dia 11
Foi tornada sem efeito, de ordem do

Exmo. Sr. ministro o por necessidade
do serviço, a transferência do 2.0 tenen-
te farm. José Antonio Rodrigues, do H. M.
de S. Angelo para o 28.° B. C., ultimamente
publicado.

-Foi retificado, de ordem do Exmo. Se-
nhor ministro e por necessidade do serviço.
a classificação do 1.0 ten. da reserva de ta
linha, convocado, parmacêutico, João Evange-
lista da Silva, como sendo no II. M. de Ca-
choeira (3.a R. M.) e não no H. M. de São
Angelo, como está publicado.

Dia 13
Foram transferidos, por necessidade do ser-

viço, os manipuladores de farmácia - 2.0
sgt. José Pires Quintana, do II. AI, de Cacho-
eira para o Laboratório Químico Farmacêu-
tico Militar; e, 3.° sgt. Oswaldo Borsaro, do
L. Q. F. M. para o 28.° B. C. (6.a R. M.).

Dia 14•
Foi transferido, de ordem do Exmo. Se-

nhor ministro e por necessidade do serviço,
do 17.0 B. C. (Corumbá) para o 16°. B. C.
(Cuiabá), o 2.0 ten. farm. Delfino Nonato de

-Foi classificado, de ordem do Exmo. Se-
nhor ministro e por necessidade do serviço,
no 170. 13. C. (Corumbá), o 2.° ten. farma-
cêutico do - Exército de 2.a linha, convocado,
Filogonio Soares Lopes.

Dia 15
Foi classificado, de ordem do Exmo. Senhor

ministro e por necessidade do serviço, no
M. de Belem, o 1. 0 ten. méd. da res. de 2.a
classe, convocado, Dr. Alvaro Camelier.

Diretoria de Intendência
do Exército

ATO DO SR. DIRETOR

Dia 3 de julho de 1942

Requerimento despachado

Irmãos' Fischer, firma estabelecida com o
ramo de Padaria, na Cidade de São Leopoldo
- Estado do Rio Grande do Sul, requerendo
aumento de preço. - Concedo, do acordo com
a informação presente. (Informação n. 94,
C.C., de 3 de julho de 1942).

• - Inspetoria Geral do Ensino
do Exército

DESPACHOS DO SR. GENERAL INSPETOR

Carlos Wolguemuth, 2.0 Tenente - da Reser-
va Remunerada da Armada, solicitando gra-
tuidade na matrícula de um filho, aluno do
Colégio Militar. Despacho:- Deixa de ser
encaminhado por falta de a' mparo legal. Em
3-7-942. ..

Raymundo Pereira de Carvalho, 1.0 Sargen-
to do Contingente da Escola das Armas, pe-
dindo gratuidade na matícula de seu filho,
aluno do Colégio Militar. Despacho: - Dei-
xa de ser encaminhado por falta de amparo
legal. Em 3-7-1942.

-Emanuel de - Souza Pereira, .ex-candidato
Escola Preparatória de Porto Alegre, pedindo
restituição de documentos anexados à peti-
ção de matrícula. Despacho: - Restituam-
se mediante recibo. Em 3-7-1942.

Lucio de Souza Pereira', ex-candidato à
Escola Preparatória de Porto Alegre, pedindo
restituição de documentos anexados à petição
de matrícula. Despacho: -- Restituam-se me-
diante recibo. Em 3-7-1942.

Tribunal Marítimo Administrativo

873.a SESSÃO ORDINÁRIA ' EM 15 DE JULHO DE 1942

Presentes, à hora regimental, os senhores
Juizes -Vive-Almirante, Alvaro Rodrigues de
Vasconcellos, presidente, Cap. Mar e Guerra
Americo de Araujo Pimentel e Raul Romêo An-

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES •

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 15 de julho de 1942
Despacho:	 .

Antonio Domingos Basto. - Sim, mediante recibo. Processo n. Mestre 1.82 (9.929-42).

MINISTÉRIO DA MARINHA
tunes Braga, Drs. Carlos L. B. de Miranda o
João Stoll Gonçalves e Cap. longo curso Fran-
cisco José da Rocha.

Procurador,• adjunto Dr. Ulysses Gomes de
Oliveira, secretário Gilberto de Alencar Saboya.

Ata: declarada aberta a c•ss5.o, foi .ida,
aprovada o assinada a ata da sessão anterior,
e despachado pelo senhor presidente o expe-
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franzo dos Santos Cardeal, incurso no art. 61 -	 Dia 7
letras f e i, combinado com	 art. 56 letra
tudo do regulamento do T. M. A. para sim-,
por-the a pena de censura pública. Custas na
forma da lei.

As 16 horas, pelo adiantado da hora, foi
transferida a matéria restante em pauta para
a próxima sessão, e levantal is os trabalhos. -
Gilberto de Alencar Saboya, secretário.

cliente em mesa. Processo ia. 1561, relator o
Sr. Juiz Amarias) de Araujo Pimentel, autor,
o Dr. adjunto de Procurador. Representados:
Nicolau Prole e mestre do prquena cabota-
gem Isauro dos Santos Cardeal. Fato: enca-
lhe e naufrágio da chata "Queixo D'Anta", na
barra do rio Una, Estado do São Paulo, eri
14-7141. Julgamento - Decisão por maioria
tle votos: A) quanto à natureza e extensão do
acidente: encalhe e consequente naufrágio,
com perda total da embarcação e parte do seu
carregamento, como consta dos autos; B) quan-
to à causa determinante: embarcação sobre-
carregada sem água suficiente para -o calad-o
na ocasião; C) isentar de responsabilidade,
Nicolau Preste; julgar responsavel o mestre

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR'

Dia 9 de julho do 1942

Requerimentos despachados:
DNSPC. 1.138-42 - Sociedade de Seguros

Porto Alegrense, apresentando à aprovação
modelos de apólice de seguro de acidente pes-
soal, bem como proposta e tarifa, respectivas.

Tendo em vista os pareceres, aprovo a ta-
rifa de prêmios para seguro de acidente pes-
soal.
DNSPC. 5.086-41 - Sociedade Mútua de

Seguros Gerais "A Universal", requerendo
aprovação das condições gerais constantes de
sua apólice e proposta do ramo de Acidentes
Pessoais. - Tendo em vista-a informação da
4.° I. S., aprovo as condições adicionais para
o seguro coletivo de acidentes pessoais.
DNSPC. 4.068-42 - Laticínios Nacionais

Limitada, solicitando permissão para colocar
rio estrangeiro o seguro de seus estabelecimen-
tos. - Tendo em vista os pareceres, defiro o
pedido, devendo a requerente declarar a ins-
tituição seguradora, o valor do seguro, o prê-
mio pago e o início e fim do prazo do seguro,
prazo que não deverá exceder de um ano.
DNSPC. 4.595-42 - Companhia Ralo Bra-

sileira de Seguros Gerais, pedindo seja infor-
mado à Rècle Viação Cearense, achar-se a
mesma autorizada a operar em seguros de Fi-
delidade funcional. - Complete a requeren-
te a lei do selo quanto à sua petição.
DNSPC. 5.093-42 - Companhia Segurança

de Armagena Gerais, pedindo autorização para
colocar o excedente do seu seguro no estran-
geiro. - Tendo em vista os pareceres, defiro
o pedido, deelarando a sociedade seguradora,
o valor segurado, o prêmio pago e o início e
fim do prazo do seguro, o qual não deverá ser
superior a um ano.
DNSPC. 5.114-42 - Persival-Benevides de

'Azeredo, pedindo registo de corretor de segu-
ros. - Compareça o requerente a este Depar-
tamento, afim de prestar esclarecimentos.
DNSPC. 5.115-42 - Sul América Terres-

tres, Marítimos e Acidentes, Companhia de Se-
guros, solicitando tarifação individual para os
segurados abaixo relacionados: Segurado -
Estamparia Colombo S.A.; local do risco -
Rua Mariz e Barros n. 344, Rio de Janeiro;
atividade - Estamparia com transporte; ta-
xas de 2,8% para o pessoal operário; da Tari-
fa para o pessoal do transporte; período do
triênio - início are 1910.
DNSPC. 5.116-42 - Segurado Estavam

'Alves Dantas de Araujo; local do risco -
Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte; ati-
vidade - Extração de pedras. paralelepipedos
e pedra britado: taxas de - 10% para todo o
pessoal; adicional local de 50%; período do
triênio - início em 1940.
DNSPC. 5.117-42 - Comp. Predial de Sa-

neamento do Rio de Janeiro; local do risco -
gua dos Inválidos n. 80, Rio de Janeiro; ati-

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

vidade - Reparação e limpeza de edifícios.
Div.; -taxas do - 3% para a classe 2" da
Tarifa 1,4% para a classe 223 e 0,7% para a
classe 290; período do triênio - início em
1941.
DNSPC. 5.118-42 - J. M. Melo & Comp.;

local do risco - Rua Riachuelo as. 61-63, Rio
sie Janeiro; atividade - Serviço de assenta-
mento de ladrilhos e azulejos; serviços de
bombeiro -hidráulico; vendas a varejo de ar-
tigos de cerãnfica; serviços de escritório: ta-
xas de - 0,9% para os assentamentos de la-
drilhos e azulejos; 2.3% para os bombeiros
hidráulicos; da Tarifa para o pessoal de bal-
cão, da loja; para o pessoal de escritório com
serviço interno, exclusivamente; e para o pes-
soal de -esscritório com serviço externo; perío-
do do triênio - início em 1940.

DNSPC. 5.119-42 - Fábrica Rio Granden-
se de Adubos e Produtos Químicos; local do
risco - Areal, Pelotas, Estado do Rio Gran-
de do Sul; atividade - Fábrica de Adubos,
cola e sabão; taxas de 2,5% para todo o pes-
soal; adicional local de 50%; período do triê-
nio - inicio em 1940. - Nos termos do § 3.°
do art. 44 do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 85, de 14 de março de 1935, homologo
a decisão da C.P.T., em reunião de 24 de
junho do corrente ano, concedendo tarifações
individuais acima indicados para os .riscos
discriminados.

DNSPC. 5.120-42 - Sul América Terres-
tres, Marítimos e Acidentes, Companhias de
Seguros consultando sobre a aplicação dias
taxas da tarifa para J. Sicard - S. Paulo -
Nos termos do § 3.° do art. 44 do regulamen-
to aprovado pelo -decreto n. 85. de 14 de março
de 1935, homologo a decisão da C. P. T., em
reunião de 24 de junho do corrente ano, con-
cedendo o desconto de 20 % no prêmio do se-
guro de acidentes do trabalho do Dr. J. Si-
card, com Hospital localizado à Praça João
Pessoa n. 17. Mirasol, Estado de Silo Paulo,
por exclusão da assistência médica, farmacêu-
tica e hospitalar. De acordo, porem, com o
§ 1.0 do art. 13 das Instruções do art. 40 do
decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, não
pode ser concedido esse desconto ao outro ris-
co - Fazenda Volta Grande, em Monte Apra-
zivel, Estado de São Paulo (pecuária com ser-
viço de campo), concordando, assuo, com a de-
cisão da C. P. T.
DNSPC. 4.915-41 - Companhia Internacio-

nal de Seguros. propondo tarifação individual
para a firma Carlos Knoor & Filhos - Rio
Grande do Sul. - Nos termos do § 3.° do ar-
tigo 44 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 85, de 14 de março de 1935, homologo a de-
cisão da C. P. T., em reunião de 24 de junho
do corrente ano, concedendo tarifação indivi-
dual ao risco adiante discriminado: Segurado
- Carlos Knorr & Filhos; local do risco -
Cruz Alta, Município de Pindorama. Estado do
Rio Grande do Sul; atividade - Carpintaria.
com fabricação de tacos e serraria; Usina
elétrica e moinho de cereais: taxas de 5.5 %
para a carpintaria; 8,8 % para a serraria;
4,9 % para a usina elétrica; 3,9 % para o
moinho de cereais; adicional local de 50 %:
período do triênio, início em 1941.

( a ) DNSPC. 1.316-42 - Equitativa Terres-
tres, Acidentes e Transportes S. A., solici-
tando fixação para o seguro de acidentes .do
trabalho para a Prefeitura Municipal de Per-
dizes - Estado de Minas Gerais. - Nos ter-
mos do § 30 do art. 44 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 85, de 14 de março de
1935. homologo a decisão da C. P. T., em
reunião de 24 de junho do corrente ano, apro-
vando, a partir de 1942, a fixação da taxa de
6,3 %, adicional local incluido na taxa, para
o risco de "Construção do estrada de rodagem,
sem emprego de explosivos", localizado em
Perdizes, (Estado de Minas Gerais), corrido
pela Prefeitura Municipal.

Secretaria Geral. 14 de julho de 1942. -
Dahil Correia, oficial administrativo J.

Departamento Nacional
do Trabalho

Inspetoria
Dia 13 de julho de 1942

N. 27.650-40 - Giovanni Baptista Borges
_ Distrito Federal.
N. 3.387-41 - Matheus Francisco Troca-

do - Distrito Federal.
lf. 10.722-40 - Cunha & Souza - Distri-

to Federal,
N. 30.090-39 - Cyro Gonçalves Franco -

Santos, S. Paulo.
N. 2.291-42 - José Gon/si de Castilho -

Distrito Federal.

	

N. 12.574-41	 Tobias Rodrigues de Al-
meida _ Distrito Federal.
N. 3.885-41 - Mauricio Villela - Distrito

Federal.
N. 22.973-39 - Gaio, Marti & Comp. -

Distrito Federal.
N. 6.450-41 - Henrique Saraiva - Distri-

to Federal,
N. 17.936-40 - Alvaro Braga - Distrito

Federal.
N. 32.830-41 - Sindicato da Indústria de

Produtos Farmacêuticos do Rio de Janeiro -
Distrito Federal.
N. 17.663-38 - União dos Trabalhadores

Metalúrgicos - Distrito Federal.
N. 38.623-35 - Salim F. Maluf & Comp.

- São Paulo.
N. 245-L-31 - L. A. Salgado & Comp. -

Distrito Federal.
N. 16.957-36 - Sindicato dos Trabalhado-

res em Marcenarias e Classes Anexas - Dis-
trito Federal,
N. 11.829-42 - Sindicato dos Trabalhado-

res em Empresas Telegráficas, Itadiotelegrá-
ficas e RadiotelefÔnicas - Distrito Federal.
N. 50.347-36 - José Oli-eira da Silva ---

Distrito Federal.
N. 22.695-41 - Recebedoria do Distrito

Federal.
Despacho; "A. .2.° Secção. Como propos-

to. Recolha-se ao arquivo".
N. 2.476-42 - Belmiro de Almeida - Dis-

trito Federal.

	

N. 12.811-41	 Damaso Dassunção - Dis-
trito Federal.
N. 30.290-40 - Domingos Ventura - Dis-

trito Federai.
N. 26.966-40 - Gilberto Natividade -

Distrito Federal.
N. 4.226-35 - R. Soutinho - Distrito Fe-

deral.
Despacho; "De acordo com a informação e

parecer da Secção, deixo de- tomar conheci-
mento do recurso, por ter sido interposto fora
do prazo legal".
N. 5.984-42 - Alendre Waldvogel - Cuia-

bá.
N. 7.797-42 - Antonio Ribeiro de Queiroz

- Cuiabá.

() Reproduzido por ter sido publicado com
incorreções no Didrio Oficial do dia 13 do mês
corrente, págs. 11.058-9.

Serretard Geral, 13 de julho de 1942. -
Dahil Correta, oficial administrativo J.

-MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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Despacho: "De acordo com a informação o
parecer da Secção. Não é caso de recurso ex-
officio, nos termos do art. 1.0 do decreto-lei
n. '4:040, de 19 de janeiro de 1942, visto so-:
mente caber tal quando os delegados regio-
nafs'julgaréni - iristrasietentee os autos ou W-
mos lavrados por infração das leis regulado-
ras dá trabalho, o que não é o caso dos pre-
sentes autos. Assina, devolva-se o presente à
Delegada' Regional de origem, afim de que
possa ter o devido andamento, nos termos da
lei; 'porquanto, dada a clareza do texto legal,
não se. justifica a interposição do recurso ex-
officio pelo Sr. delegado regional. À. 2.a, Sec'-
ção:.

N. 15.203-41 - Auto de infração --. V.
M. Rijmiro - Distrito Federal.

N. 1.922-42 - Auto de infração	 Alvaro
Barros - Distrito Federal.

N. 3.261-42 - Auto de infração 	 Er-
nesto Braga & Comp. -- Distrito Federal.

N. 12.017-42 - Auto de infração - Celio
Burlamaqui - Distrito Federal.

N. 3.890-42 -- Auto de infração --- N. Gui-
marães & Comp. - Distrito _Federal.

N. 12.016-42 - Auto de filtração -
ter da Ponte - Distrito Federal.

N. 11.343-42 - Auto de infração - Viu-
va Teodoro Pereira & Comp. Ltda. - Dis-
trito Federal.

N. 13.172-41 - Auto de' infração - José
de Mattos - Distrito Federal.

N. 27.949-41 - Auto de infração - Edu-
ardo D'Almeida - Distrito Federal.

N. 28.148-41 - Auto de infração.- Miae-
la Rubill - Distrito Federal.

N: 26.868-41 - Auto de infração - 'Ma-
noel de Carvalho - Distrito Federal.

N. 30.758-41 - Auto de infração - An-
tonio de Almeida - Distrito Federal.

•Despacho : "De acordo com a informação e
parecer da Secção, nego provimento ao re-
curso, para confirmar a decisão reco • i-ida. Pu-
blique-se, oficie-se à Contadoria Seccional.
solicitando seja o depósito de fls. 9, conver-
tido em recolhimento, registe-se atenda, fa-
çam-se as devidas anotações e arquive-se":

, Dia 13 de julho de 1942 -

N. )0.912-42 - Sul América Terrestres
Marítimos e Acidentes - João Pessoa. •

N. 10.275-12 - João .Baptista Daldin
Distrito Federal.

N. 5.437-12 - Carlos Pugliese	 Sãe Pau-
lo.	 1

N. 11.578-42 - Ca-rlos Corradini - São
Paulo.

N., 11.582-42 - Lopes & Irmãos - São
Paulo.

N. 11.586-12 - Antonio L. Ferreira
São Paulo.

Despacho: "De acordo com a informação e
parecer da Secção, resolvo negar provimen-
to ao recurso interposto ex-offiCió pelo • se-
nhor delegado 'regional,' em obediência . ao dis-
posto no art. 1.0 do decreto-lei n. 4.040, 'de
19 de janeiro de 1912. para o firo de confir-
mar a decisão recorrida que, atendendo aos
elementos constantes .do processo tornou n-
subsistente o termo de infração de fls".

N. 11.580-12 - Empresa Construtora Fi-
garo' Ltda .. - Bauri - São Paulo.

N. 11.840-42 - Pedro Menbrides - Ma-
ilha .-- São 'Paulo.

Despacho: "De acOrdo com a it•formação e
parecer da Secção, 'resolvo negar iirovimento
ao recurso interposto er-officio pela Sr. de-
legado regional. em obediência ao disposto
no art. 1.0 do decreto-lei n. 4.040, de 19 de
janeiro de 1912, para o fim de confirmar a
decisão recorrida que, atendendo aos elemen-
tos constantes,. do proeesso. tornou insubsis-
tente o termo de infração de fls.".

. , .JUSICIÇÁ. IX)
Conselho Nacional'do..Traballio

Câmara da Justiça do Trabalho
PAUTA DE JUWAMENTO PARA A SESSÃO A REATA-

ZAR-SE ' EM 20 DE JULHO DE 1921	 SEGUNDA-
. FEIRÁ "-	 - •	 •

•Relator, conselheiro Cupertino de Gusmão.
Processo n. 22.590-39-

' Assunto Victor Barroca opõe embargos à
decisão da ,extinta Primeira Câ.„dra do-Conse-
lho; que julgou improcedente a reclamação ofe-
recida pelo embargante contla sua demissão
do Lloyd Brasileiro. 	 •

Assunto: Victor Barroca opõe embargos à de-
cisão da extinta Primeira Câmara do Conselho,
que julgou improcedente a reclamação ofere-
cida pelo embargante contra sua demissão do
Lloyd Brasileiro.

Relator, conselheiro França Filho.-- Revisora
Cupertino ;de Gusmão.

Processo n. 22.842-41.
; Assunto -Arthur Frota Wanderley inter-

põe recurso extraordinário da decisão do Con-
selho Regional da 6.a Região, que, , em' grau de
avocatória„ anulou a decisão da extinta Ter -
ceira Junta de Conciliação de Fortaleza, jul-
gando procedente a reclamação oferecida pelo
recorrente contra a Companhia de Armazene
Gerais de Fortaleza .

Relator, conselheiro Marcial Dia .Pequeno -
Revisor, Oeéas Motta.

Processo n. 10.319-42. •
Assunto Joaquim Campos da Silva inter-

põe, recurso extraordinário da decisão do Con-
selho Regional da 3.a .Região, que, reformando
a sentença do juiz de direito da comarca de
Goete, julgou improcedente a reclamação* do
recorrente contra. a Companhia' Ferro' Brasi-
leiro, S. A.

Relator, conselheiro Ozéas Motta..
Processo n. 8.523-'"2 - Companhia Tele-

fónica Brasileira interpõe recurso ordinário
da decisão, do Conselho Regional da 2.a Região,
que julgou improcedente o inquérito instau-
rado a requerimento da recorrente contra Ka s
Valiunas.

Relator, conselheiro França Filho.- Revisor,
C.'aipertino de Gusmão.
Processo n. 6.963-42. •
Assunto - A Companhia Valbnça Industrial

interpõe recurso extraordinário da decisão do
Cor elho Regional da 5.a R.egião, que," em grau
de recurso, julgou procedente a r lamação de

Tertuliano dos R3is e condenai' a recor-
rente a readmitir esse seu empregado, com in-
denização dos salários atrazados.

Relator, conselheiro João Duarte Filho.
Processo n. 21.019-39.
Assunto - The Great Western of Brasil

Railway Company interpõe recurso ao ordiná-
rio da decisão do Conselho Regional da 6.a Re-
gião, que julgou improcedente o inquérito ad-
ministrativo, instaurado pela recorrente contra
Lourival Pugliesi de Freitas e determinou sua
readmissão no serviço, com indenização dos sa-
lários atrasados.

Relator, conselheiro Alberto SUrek - Revi-
sor, Marcial Dias "Pequeno.

Processo n. 5.068-41. •
Assunth'- Estrada de Ferro Sorocabana in-

te- dôo recurso extraordinário da decisão do
Consellm.liegionar do Trabalho da 2. a Região;
'que se julgou incompetente para conhecer do
in ,..jrito' administrativo instaurado pela re-
corrente .t-iritra Jóaquim Rodrigues dos San-.

gado da decisão da Câmara de Justiça do Tra-
balho, que, 'em grau de embargos, julgou pro-
cedente a reclamação apresentada contra a re-
ferida companhia.

Relator, conselheiro Alberto Surelç -- Re-
visor, Marcial Dias Pequeno.

Processo-n, 9.237-42 Antonio Garcez Fi-
lho interpõe recurso extraordinária da decisão
do Conselho Regional da 1.a Região, ...imo man-
teve a da Segunda Junta de Conciliação e Jul-

-gamento, julgando improcedente a reclama‘
do recorrente contra o .Moinho Fluminense,
,S. A.	 •

Relator, conselheiro Alberto Surek - Revi.
ser, Marcial Dias Pequeno:

Processo n. 22.818-40 - Estrada de Ferro
Sorocabana interpõe recurso extraorcli-iário da
decisão do Conselho Regional da 2.a Região,
que se julgou incompetente para conhecer do
inquérito administrativo instaurado p ela recor-
rente contra Norberto Antonio de Oliveira.

Relator. conselheiro Marcial Dias Pequeno -
Revisor, Ozéas Motta.

Processo n. 10.272-12.
Assunto, José Jorge de Melo interpõe recurso

extraordinário da decisão do Conselho Regional
da 2.a Região'que manteve a sentença do juiz
de direito da 2.a Vara de Santos, julgando im-
procedente a reclamação do. recorrente contra
Nicola Petroáino.

Visto. - Aguei() Bergamini de Abreu, secre-
tário.

•
Câmara de Previdência Social

1PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REA-
LIZAR-SE EM 21 DE JULHO DE 1942 (TERÇA-FEIRA)'

Relator: conselheiro Luiz Augusto da Fran-
ça.

Processo n. Rec. ob. 4.018-38.•
•Assunto: A Junta Administrativa da C. A.

P. dos Serviços de Traçrro, Luz, Força e Gás
.cle . São Paulo interpõe recurso à sua própria
decisão, mediante a qual foi concedida apo-
sentadoria ordinária ao Associado José Ma-
noel Coelho

Relator: conselheiro Luiz Augusto da _Fran.
ça.	 -

Processo TI. 7.093-39.	 -
Assunto:,Luiz da Silva Soares embarga a de-

cisão da ,antiga Segunda Câmara, que • confir-
mou a decisão da Caixa do Aposentadoria e
Pensões de Serviços de Tração, Luz, Força e
Gás de São Paulo, que o aposentou por inva-
lidez (fls. 50)'. • Requer ainda que lhe áeja for-
necida uma certidão de um laudo médico, afira
de orientar a sua defesa (fls.' 158).

Relator: Conselheiro Nelson :Procopio de
Souza.
• Processo n. 3.941-38.
• Assunto: A C. A.. P. dos Ferroviários da
Central do Brasil encaminha a este C. N. T. o
processo referente à revisão do cálculo da nen.
são concedida a Maria de Lourdes Peres.
- Relator: conselheiro Nelson Procopio de
Souza. •

Processo n. Rec. -5.017-40.
Assunto: A Companhia Mogiana de Estradas

de Ferro recorre do ato da C. A. P. dos Ferro-
viários da mesma Companhia, que negou apo.
sentadoria por invalidez a Valeriam) Darin.

Relator: conselheiro Antonio Garcia . de. Mi-
ronda Netto.

Processo ri. Rec. ob: 513-36.
Assunto: Alfern Francisco Itodrigues com

petição de fls. 56; pleitea junto ao Sr. Minis-
tro do Trabalho reforma da decisão 'da - antiga
Segunda Câmara, de 22 de agosto de 1938
(fls. 48), apresentando justificação relativa
ao seu tempo de serviço.-

Relator: conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto.

Processo n. Rec. ob. 2,203-37.	 •
Assunto: Recurso ex-offieio interposto pela

C. A. P. dos Portuários do -Rio Grande, rela-
tivo à concessão de pensão aos filhos menores
de Enepino Souza.	 .

Relator: conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto.

Processo n. Rec. ob. 3.118-38.
Assunto: Manoel Pessoa Dias,-associado da

C. A. P. dos Serviços de Mineração, em Morro

\Vai-

tos.
l t 2lator, conselheiro Marcial Dias Pequeno.
Processo n. 12.084-40 - Comparmia . Bra-

sileira de Mineração . e Siderurgia, S. A.,
corne. vdon tia Companhia Estrada ,d Ferro
Vitória.a Minas, opõe embargos ao acordão da
extinta' PrimeirriCâmara do Conselho, que
gou imorbéedente o inquérito . instaurado pela
referida, estrada contra o empregado Bondo
Mnrtins Mello.

Relate._', conselheiro França Filho.
Processo n ., 2.010-39._
Assunto - Reclamação de João I3atista lia-

mos contra .The São Paulo Tramway Light and
Power Company, Ltd. Pedido de desistência do,
recurso extraordinário interposto pelo .empra-
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Velho, opõe embargos ao acordão da antiga Pri-
meira Câmara, de 11-7-38, que alterou o cál-
culo dos proventos da aposentadoria compul-
sória que lhe foi concedida pela citada Caixa.

Relator: conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto.

Processo n. Rec. ob. 4.076-38.
Assunto: O presidente da C. A. P. de Ser-

viços Urbanos por concessão, em Fortaleza, re-
corre ex-of(icio, da decisão da Junta Adm. que
concedeu aposentadoria ordinária a Manoel
Soares da Silva.

Relator: conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto.

Processo n. Rec. ob. 4.891-38.
Assunto: O presidente da C. A. P. dos Fer-

roviários da Rede Mineira de Viação recorre,
ex-of ficio, da decisão da Junta Adm. res-
pectiva, que concedeu pensão a D. Adelfina
Maria dos Anjos.

Relatos: conselheiro Fernando de Andrade
Ramos.

Processo n. Rec. ob. 61-35.
Assunto: A C. A. P. dos Funcionários da

Estrada de Ferro de Ilhéus a Conquista re-
corre ex-o!ficio do.ato da própria Junta Adm.,
que concedeu pensão ao menor Alberto de OH-
veira, na qualidade de beneficiário do ex-as-
sociado Antonio de Oliveira.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade
Ramos.

Processo n. Rec. ob. 2.746-37.
Assunto: O presidente da C. A. P. dos Fer-

roviários da Rede Mineira de Viação recorre
do ato da Junta Adm. da mesma Caixa, que
concedeu aposentadoria ordinária a Manoel
Marques Garcia.

Relator: conselheiro Salustiano de Lemos
Lesse.

Processo n. 6.304-42.
Assunto: Carlos Germano Bruhns recorre do

ato da C. A. P. dos Ferroviários da São Pau-
lo Railway, que lhe negou averbação de tempo
de serviço.

Relator: conselheiro Salustiano de Lemos
Ussa.

Processo n. 6.770-42.
Assunto: O presidente da C. A. P. dos Ser--

viços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de
Janeiro recorre do ato da mesma Caixa, que
concedeu a José Garcia Pacheco de Aragão, sus-
pensão de descontos e restituição de contri-
buições.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 1.240-42.
Assunto: Mario Sales Souto recorre do ato

da C. A. P. dos Ferroviários da Sorocabana,
que determinou cobrança do aumento dos seus
yencimentos.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 9.967-42.
Assunto: Luci° Correa Sarmento recorre do

"ato do I. A. P. dos Industriários, que lho apli-
cou multa por infração do art. 1.0 do decreto-
lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937.

Relator: conselheiro Percival Godoy Ilha.'
Processo n. 8.397-42.
Assunto: Poruch Musman recorre do ato do

I. A. P. dos Industriários, que lhe aplicou
multa por infração do art. 1.° do decreto-lei
n. 65, de 14 de dezembro de 1937.

Relator: conselreiro Percival Godoq Ilha.
Processo ri. 8.518-42.
Assunto: -Antonio de Souza recorre do ato

do I. A. P. dos Industriários que lhe aplicou
multa por infração do art. 185, do decreto
n. 1.918 de 27-8-37.

Relator: conselheiro Yicente de Paulo Gol-
liez

Processo n. 2.289-42.
Assunto: Virgilio Brigido Filho recorre do

ato da C. A. P. dos Serviços de Tração, Luz,
Força o Gás do Rio de Janeiro, que lhe in-
deferiu o pedido de restituição de contribui-
tões.

Relator: conselheiro Vicente de Paulo Gal-
liez.

Processo n. 4.887-42.
Assunto: Peterutto & Vieira recorre do ato

do I. A. P. dos Industriários que lhe aplicou
;multa por infração do art. 1.° do decreto-lei
it. 65, de 14-12-1937.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da Fran-
ça.

Processo n. Rec. 4.817-40.
Assunto: Tito Carlos Pereira Filho recorre

do ato da C. A. P. dos Ferrovs. da Compa-
nhia Paulista, que lhe negou pagamento de
despezas efetuadas com a intervenção cirúr-
gica praticada em sua esposa,.

Relator: conselheiro Luiz Augusto da Fran-
ça.

Processo n. Rec. 5.069-40.
Assunto: Waldemar de Morais recorre do

ato da C. A. P. da Rio de Janeiro City, que
lhe negou pensão, por morte do seu pai, Ma-
ncai de Morais.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de
Souza.

Processo n. 7.580-42.
Assunto: Amalia da Silva Ilha recorre do

ato da C. A. P. dos Ferrovs. da Rio Grande
do Sul, que lhe negou a pensão requerida, co-
mo beneficiária de Orozimbo cie Oliveira Ilha.

Relator: conselheiro Nelson Procópio de
Souza.

Processo n. 8.921-42.
Assunto: Geraldo Simões de Matos recorre

do ato da C. A. P. dos Serviços de Minera-
ção, em Tubarão, que indeferiu o pedido de
pagamento de exames radiológicos e trata-
mento da sua esposa.

Relator: conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto.

Processo n. Rec. 4.124-39.
Assunto: Maria Benedita das Dores recorre

do ato da C. A. P. dos Ferro-vs. da Central
do Brasil, que lhe negou pensão.

Relator, conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto.

Processo n. Rec. 4.529-40.
Assunto: Manoel Coelho Parreira recorre do

ato da C. A. P. dos Ferrovs. da Rio Grande
do Sul, que lhe indeferiu o pedido de averba-
ção de tempo de serviço.

Garcia de Mi-

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 9.969-42.
Assunto: A Estrada Paulista S. A. recor-

re do ato do I. A. P. dos Industriários que
lhe aplicou multa por infração do art. 1.0
do decreto-lei n. 65, do 14 de dezembro de
1937.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes:
Processo n. 10.589-42.
Assunto: Maria de Lourdes Aguiar, recorre

do ato da C. A. P. dos Ferrovs. da Rede Mi-
neira de Viação, que indeferiu um seu pedido
de licença com vencimentos integrais.

Relator: conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo n. 9.421-42.
Assunto: João Guilherme Harry recorre do

ato da C. A. P. dos Serviços Urbanos por
concessão, em Belo Horizonte, que lhe indefe-
riu o seu pedido de averbação de tempo de
serviço.

Relator: conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo n. 9.759-42.
Assunto: Lino Gomes da Silva recorre do

ato do I. A. P. dos Marítimos, que mandou
cancelar a inscrição da menor Maria de Lour-
des.

Relator: conselheiro Vicente de Paulo Gal,
liez.

Processo ri. 6.297-42.
Assunto: Antonieta Lima Santos recorre do

ato do I. A. P. dos Marítimos, que lhe inde-
feriu o pedido de pensão.

Relator: conselheiro Vicente de Paulo Gal-
liez.

Processo n. 9.560-42,
Assunto: Bernardo Bernardino da Costa re-

corre do ato do I. A. P. dos Comerciários,
que lhe indeferiu o pedido de seguro invali-
dez.

Relator: conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto.

Processo n. 8.029-41.
Assunto: José Martins de Lima, membro da

Junta Adm. da C. A. P. de Serviços de Mi-
neração, em Morro Velho, recorre do ato da
mesma Junta, que lho denegou permissão pa-
ra fiscalizar certos atos da Caixa.

Relator: conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto.

Processo ri. 10.371-41.
Assunto: diversos associados da C. A. P.

dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação
recorrem da deliberação da Junta Adm. da
mesma, que solicitara à Estrada efetuasse o
desconto em folhas de pagamento dos funcio-
nários que, embora tivessem pago joia de
2:000$0, viessem ter aumento nos respectivos
vencimentos.

Maior: conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto:

Processo n. 13.419-41.
Assunto: Condido Alvares Machado recorre

do ato da C. A. P. dos Ferroviários da Cia.
Mogiana, que lhe indeferiu o pedido de paga-
mento de despesas médicas.

Visto, Elisa Lispector, secretário.

Conselho Regional do Trabalho
RESULTAM) DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS APRE-

CIADOS NA SESSÃO DE 13 DE JULHO DE 1942
Processos:

CRT. 1.596-42 — Recurso ordinário inter-
posto de uma decisão da 5.a JCJ por Tavares
de Souza & Comp. sendo recorrido José Bar-
bosa da Luz.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Negado provimento ao recurso.
CRT. 1.566-42 — Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 4.° JCJ por Francisco
Alves, sendo recorrido a Comp. de Carris, Luz
e Força do Rio de Janeiro, Limitada.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Negado provimento ao recurso.
CRT. 1.603-42 — Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 5.a JCJ por Custo-
dio Mala, sendo recorrido Bwrnalclo Poch.

Relator: Vogal Dr. Antonib de Andrade Bo-
telho.

Resultado: Negado provimento ao recurso.
CRT. 1.605-42 — Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 6.a JCJ por E. Spiller
Junior, sendo recorrido Vicente Pecorone•

Relator: conselheiro Antonio
randa Netto.

Processo n. Rec. 4.845-40.
Assunto: Engel Orestes Ferraris recorre do

ato da C. A. P. de Servs. Urbanos por conces-
são, cru Rio Claro, que lhe indeferiu o pedi-
do de restituição de contribuições.

Relator: conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto.

Processo n. Rec. n. 4.862-40.
Assunto: Heitor Pinheiro recorre do ato da

C. A. P. dcs Ferrovs. da Rede Mineira de
Viação, que lhe indeferiu o pedido de paga-
mento de serviços médicos, prestados a pes-
soas de sua família.

Relator: conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Netto.

Processo n. P4-Rec. n. 5.075-40.
Assunto: A Estrada de Ferro Araraquara

recorre do ato da C. A. P. da mesma Estra-
da, que negou aposentadoria por invali-
dez ao trabalhador Joaquim Francisco.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade
Ramos.

Processo n. 4.902-40.
Assunto: José da Silva Nicolau recorre do

ato da C. A. P. dos Ferroviárias da Leopol-
Assunto: José da Silva Nicolau recorre do

aquisição de um aparelho ortopédico.
Relator: conselheiro Fernando de Andrade

Ramos.
Processo n. 12.259-41.
Assunto: Domingos Silveira Alonzo recorre

do ato da C. A. P. dos Ferrovs. da Estrada
Tereza Cristina, que lhe negou averbação de
tempo de serviço.
•. Relator: conselheiro Salustiano de Lemos

Lesse.
Processo n. 8.198-42.
Assunto: Otavio Almada recorre do ato do

I. A. P. dos Industriários, que lhe aplicou
multa por infração do art. 30 do Regulamen-
to aprovado pelo decreto n. 1.918, de 27 de
agosto de 1937.

Relator: conselheiro Salustiano de Lemos
Lessa.

Processo n. 8.303-42.
Assunto: Antonio Martins recorre do ato

do I. A. P. dos Empregados em Transportes
e Cargas, que indeferiu o sen pedido de apo-
sentadoria.•
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Reclamante: José Luiz aloreira de Melo.
Reclamado: Cabaret Brasil.
Número do processo: JCI-831-42.
Assunto: Justa causa e salários.
Hora mareada: 13,50.
Reclamante: Edith Xavier Lima.
Reclamado: Lavandaria Cooperativa de Res-

ponsabilidade Ltda.
Número do processo: 30I-834-42.
Assunto: Justa causa o aviso prévio.
Hora mareada: 11.
Reclamante: Gerald,o Eugenio da Costa.
Reclamado: Felipo Simon Garcia.
Número do processo: JC1-799-42.
Assunto: Justa causa, aviso prévio e férias.
Hora mareada: 14,10.
Reclamante: Athaydo Cornelio.
Reclamado: Roberto J. Schmidt.
Número do processo: JC1-836-42.
Assunto: Justa causa, aviso prévio -e sa-lários.
Hora mareada: 14,20.
Reclamantes: Wilson Marques Dias e Marli.

nho da Silva Reis Filho.
Reclamados: Harold 11. Rosen & Comp. Ltda.
Número do processo: JC1-837-42.
Assunto: Suspensão e redução de salários.
Hora mareada . 14,30.
Reclamante: João Borel da Silva.
Reclamado: Agua Rica Ltda.
Número do processo: JC1-838-42.
Assunto: Justa causa, aviso prévio e fériao.,,
Hora mareada: .14,40.

Relator: Suplente de vogal Dr. Amadeu Me-
deiros.

Resultado: Vista à Procuradoria Regional.
CRT. 1.600-42 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 4.a JCJ por D. Maria
Boemer dos Santos, sendo recorrida a Nestle &
Anglo Swiss Condensed e Comercial Brasileira
de Produtos, Ltda.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Vista ao vogal Aldemar Beltrão.
CRT. 633-42 - Inquérito administrativo ins-

taurado na reclamação da firma 11. Gonçalves
& Comp. contra Marcos 11011 de Mello instruido
na 6.a Junta de Conciliação e Julgamento.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Autorizada a dispensa do em-

pregado.
CRI'. 1.270-42 - Embargos opostos à deci-

são do Consenti° Regional do Trabalho da 1.a
Região no processo CRI'. 1.270-42, por Manoel
dos Santos Palmeira, sendo embargado Manoel
Pereira Homem.

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.	 •

Resultado: Adiado para a próxima sessão, a
pedido do relator.

CRT. 309-41 - Embargos opostos de uma
decisão do Conselho Regional do Trabalho, no
processo CRT. 309-41, por Alenelio alontene-
gro, sendo embargada a Companhia Comércio e
Navegação.

Relator: Suplente de vogal Dr. Amadeu Me-
deiros.

Resultado: Desprezados os embargos.
CRT. 1.602-42 - Inquérito administrativo

instaurado pela Comp. de. Carris Luz e Força
do Rio de Janeiro, contra seu empregado Ar-
naldino Pacheco.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Negada autorização para a dis-

pensa do empregado.
CRI'. 1.288-42 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 6.a JCJ por Custodie
Francisco, sendo recorrido Manoel Vieira.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Reformada a decisão recorrida.
Gerardo Magella Machado, secretário.

RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS APRE-
CIADOS, NA SESSÃO DE 15 DE JULHO nr 1942

Processos:
CRT-1.296-42 - Inquérito administrativo

instaurado pela The Rio de Janeiro Flour Mills
and Granarias, Limited (Moinho Inguês), con-
tra seu empregado Serafim Pereira, instrui-
do na 4.a JCJ.

Relator - Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado - Autorizada a dispensa, por una-

nimidade. •
CRT-1.937-41 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 1.a JCJ, por Alfredo
Haguenauer, sendo recorrida a Companhia
Paulista de Seguros.

Relator - Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado - Vista à Procuradoria Regional.
CRT-2.642-41 - Avocatória interposta de

uma decisão da extinta 1.a JCJ, pela firma
Geraldo de Rezende Martins & Cia., sendo re-
corrido João Bertoldo Avelar.

Relator - Vogal Dr. Antonio de Andrade
Botelho.

Resultado - Recebida a avocatória e absol-
vida a firma.

CRT-271-41 - Recursos ordinários inter-
postos de uma decisão da 5.a JCJ, sendo re-
correntes José Joaquim da Costa Simões Ju-
nior e a Companhia Horbart Dayton do Brasil
e recorridos os mesmos.

Relator	 Suplente de vogal Dr. Amadeu
Medeiros.

Resultado - Vista aos vogais Dr. Newton
Lima e Aldemar Beltrão.

CRT-1.613-42 - Recurso ordinário inter-
posto de uma decisão do Juizo de Direito da
2.4 Vara Civel de Campos, pela Cia. Usinas
do Outeiro, sendo recorrido João Cordeiro de
Morais.

Relator - Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado - Vista à Procuradoria Regional.
CRT-1.471-42 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da JCJ de Vitória. por
Antonio Anacleto da Silva, sendo recorrida a
firma Vivacqua Irmãos S. A.

Relator - Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado - Negado provimento ao recurso.
CRT-2.072-41 - Dissídio coletivo susci-

tado pelo Sindicato dos Empregados Vendedo-
res e Viajantes do Comércio do Rio de Ja-
neiro, com a Companhia Antártica Paulista,
versando sobre redução de salários.

Relator - Vogal Dr. Antonio de Andrade
Botelho.

Resultado - Convertido em diligência.
CRT-1.600-42 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 4.a JCJ, por D. Maria
Boemer dos Santos, sendo recorrida a Nestle
& Anglo Swiss Condensed e Comercial Brasi-
leira de Produtos Ltda.

Relator - Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado - Por maioria, negado provimen-

to ao recurso.
CRT-1.270-42 - Embargos opqatos à de-

cisão do Conselho Regional do Trabalho da La
Região, no processo CRT-1.270-42, por Manoel
dos Santos Palmeira, sendo embargado Ma-
noel Pereira Homem.

Relator. - Vogal Dr. Antonio de Andrade
Botelho.

Resultado - Despresaclos os embargos. -
Geraldo Magella Machado, secretário.

PROCESSOS EM PAUTA, PARA JULGAMENTO NA
SESSÃO DE 24 DE JULHO DE 1942

Processos:
CRT-1.429-42 (1.a JCJ 272-42) - Recurso

ordinário interposto por Paulo Guimarães, da
decisão da 6.4 JCJ, que julgou improcedente a
reclamação pelo mesmo apresentada, contra
a firma Rinder & Cia. Ltda.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
CRT-1.429-42 (1.a JCJ 272-42) - Recurso

ordinário interposto da 1.a JCJ, que julgou
procedente a reclamação apresentada por dou-
tor Egas Ribeiro Mendonça.

Relatar: Vogal Dr. Amadeu Medeiros.
CRT-508-41 (3.a JCJ 519-41) - Recurso or-

dinário interposto pela Companhia Petrolífe-
ra Copeba S. A. de uma decisão da 3. a JCJ,
que julgou procedente a reclamação apresen-
tada, contra a referida companhia, por Oscar
de Campos Viana.

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

CRT-118-41 - Dissídio coletivo suscitado
entre a Sociedade de Resistência dos Trabalha-
dores em Trapiches e Armazens . de Café e o
Sindicato dos Proprietários de Veículos e Car-
gas do Rio deaTaneiro.

Relator: Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
CRT-1.583-42 (6.a 303 261-41) - Recurso

ordinário, interposto de uma decisão da 6.0
JCJ, por José Agripino Lins Accioli, sendo re-
corrida a Fundição Rockfeller (Serviço Na-
cional de Febre Amarela);

Relator: 'Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
CRT-1.532-42 (1.a MJ 379-42) - Recurso

ordinário, interposto pela Cia. de Carris, Luz
e Força do Rio de Janeiro, da decisão da I.
JCJ, que julgou procedente a reclamação apre-
sentada por João Rolino Xavier.

Relator: Vogal Dr. Amadeu Medeiros.
CRT-1.315-42 (4.a JCJ 69-41) - Recurso

ordinário, interposto de uma decisão da- 4.a
303. por Armando Monteiro da Silva, sendo re-
corrida a Cia. Farmacêutica Industrial, Li-
mitada.	 •

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho. - Gerardo M. Machado, secretário.

.11

Reclamante: Maria Adelaide da Bilva.
Reclamado: General Electric S. A.
Número do processo: 301-839-42.
Assunto: Justa causa e aviso prévio.
Hora mareada: 14,50.

PAUTA PARA O DIA 22 DE JULHO DE 1942

Reclamante: Ademar A/ves da Silva.
Reclamados: Barros Santos & Cargueira

Ltda.
Número do processo: JCI-796-42.
Assunto: Aviso prévio e salários.
Hora mareada: 13,30.
Reclamantes: Alvaro da Silva Terra e Do-

mingos Lopes.
Reclamado: Transportadora Ltda.
Número do processo: JCI-750-42.
Assunto: Aviso prévio, salários e férias.
Hora mareada: 13,40.

• Reclamante: Alberto Duarte, Lima,
Reclamada: Companhia de Carris, Luz o for-

ça do Rio do Janeiro.
Número do processo: 301-800-42.
Assunto: Justa causa e aviso prévio.
Hora mareada: 13,50.
Reclamante: Manoel Matheus de Souza.
Reclamado: Otto Raulino - Construções

Reconstruções.
Número do processo: JCI-835-42.
Assunto: Férias.
Hora mareada: 14.
Reclamante: Benjamin Carvalho.'
Reclamado: Salvador Panno.
Número do processo: 301-812-42.
Assunto: Aviso prévio.
Hora mareada: 14.10.
Reclamante: Lia Baliita de Almeida.
Reclamados: E. C. do Witt & Co. Lted.
Número do processo: 301-843-42. 	 • '
Assunto: Férias.
Hora mareada: 14,20.
Reclamante: Waldir Ayres da Silva.
Reclamado: Lojas Brasileiras S. A.
Número do processo: 301-844-42.
Assunto: Justa causa e aviso prévio.

• Hora mareada: 14,30.
Reclamante: Waldemar Cunha.
Reclamada: Companhia Luz SteáPica.
Número do processo: 301-846-42.
Assunto: Justa causa e aviso prévio.
Hora *mareada: 14,40.
Marina de Paria, secretário.

Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento

PAUTA PARA O DIA 20 nr JULHO DE 1942

Reclamante: Anarolino Francisco da Silva.
Reclamados: A. Soares & Souza.
Número do processo: 301-832-42.
Assunto: Aviso prévio.
Hora mareada: 13,30.
Reclamante: Alexandre Francisco de Paula.
Reclamados: Adelino Moita & Comp.
Número do processo: J0I-833-42.
Assunto: Férias.
Hora mareada: 13,40.
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Serviço de Estatística da Previdência
.	 e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 10 de julho de 1942

O Sr. chefe da 1•8 Secção deste Serviço co-
munica ao senhor diretor as dificuldades que
estilo encontrando junto a algumas entidades
de classe, os funcionários encarregados de
colher dados para o Censo Sindical Carioca
(proc. ri. 3.355-40). — Apurados os elemen-
tos fornecidos, decido por equidade ordenar o
arquivamento do presente processo. — O. G
da - Costa Miranda. A informação que pre-
cede o despacho supra é a seguinte: "Sr. di-
retor: Em cumprimento ao despacho de V. S.,
cabe-nos informar o seguinte:

1. O Sindicato dos Trabalhadores de Veículos
Rodoviários e anexo, em petição de lis. 17, so-
licita o arquivamento deste processo no qual
lhe é aplicada a penalidade prevista no ar-
tigo 43 do decreto n. 1.402 de 5,-7-39.

2. Alega o Sindicado em apreço':
a) que respondeu no devido tempo ao ques-

tionário do Censo Sindical Carioca (documen-
to de fls. 17);

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 494, DE 2 DE JULHO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que
requereu a Rêdo Mineira de Viação e de
acordo com o parecer do Departamento Na-
cional de Estradas do Ferro, em ofício núme-
ro 730-DG, de 13 de junho findo, resol-
vo aprovar o projeto e orçamento na im-
portância de 2:121$000 (dois contos cento
e vinte e um mil réis), que com esta
baixam, rubricados pelo diretor da Divisão
de Orçamento do Departamento de Adminis-
tração deste Ministério, para a construção de
uma passagem de nivel, no km. 1.043,217, da
linha de Patrocinio a Ouvidor, correndo 4.
ei -ta de capital a que se refere o item 3.
alínea b, da cláusula V do contrato em vigor,
a importância que for efetivamente dispendi-
da até aquele limite.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. —
João de Mendonça Lima.

(N. 10.408 — 16-7-42 — 2284).

PORTARIA N. 495, DE 2 DE JULHO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que
requereu a Rêdo Mineira de Viação e de
acordo com o parecer do Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro, em ofício núme-
ro 720-DG, de 13 de junho findo, resol-
ve aprovar o projéto e orçamento na im-
portância do 3 :905$000 (três contos no-
vecentos e cinco mil reis), que com esta bai-
xam, rubricados pelo diretor da Divisão de
Orçamento do Departamento de Administra-
ção deste Ministério, para a construção de um
hidranto de 0,20 do diâmetro, na estação de
Boina, km. 800,259 da linha de Garças a
Belo Horizonte, correndo à conta do "Fundo
de Melhoramentos" a importância que for
apurada como efetivamente dispendida até
aquele limite.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. —
João de Mendonça Lima.

(N. 10.409 — 16-7-42 — 22$4)..

PORTARIA N. 505, DE 6 DE JULHO DE 1942

O ministro do Estado, atendendo ao que re-
quereu a Companhia Radiotelegráfica Brasi-
leira e tendo em vista o parecer n. .162, de
18 de junho úll imo, da Comissão Técnica de Rá-

b) que cumpre com a lei e tem sido um dos
melhores colaboradores deste Ministério.

3. Quanto à alínea a do item 2, a minuciosa
e correta informação de fls. 11, usque 13, do
então responsavel pelo expediente desta Sec-
ção, demonstrou claramente a improcedência
de tal alegação.

4. Com referência à alínea b do mesmo item
2, convem dizer que o cumprimento da lei no
presente não o eximo da infração cometida.

Assim sendo, com a informação apresentada
acima, submetemos à esclarecida apreciação de
V. S., a decisão sobre a solicitação constante
do item 1. -

Rio de Janeiro, 7 de julho de 042. — Ta-
nios Abibei, estatístico auxiliar E.

AVISO — Ás assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

E OBRAS

dio, resolve conceder permissão 'à requerente
para instalar provisoriamente na sua atual
estação radiotelegráfica de Recife, . à rua
Constância Pontual n. 353, o transmissor de
1.400 watts R. C. A., tipo ET n. 4.331, que
fc. autorizado pela portaria n. 302, de 20 de
abril, no local aprovado pela do n. 212, de
9 de março, ambos do corrente ano.

O citado transmissor será utilizado como
reserva para os serviços radiotelegráficos in-
ternacionais de Recife para esta capital e
eventualmente para Nova .York.

Rio de, Janeiro, 6 de julho do 1942. —
João de'Mendonça Lima.

(N. 10.084 — 16-7-.42 — 22$4).

PORTARIA N. 399 DE 1 DE JUNHO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo 'à solicita-
ção dos Serviços de Navegação da Amazônia e
de Administração do Porto ,do Pará, e tendo
em vista o parecer n. 118, de 14 do corrente,
da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve aprovar as plantas e especifica-
ções técnicas, que com esta baixam, rubrica-
das pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração deste Ministé-
rio, do transmissor de 50 watts de potência, da
estação radiotelegráfica instalada na Boca do
Acre, no edifício da administração- daqueles
serviços.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1942. — João
de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 506 DE 6 DE JULHO DE 1942
O Ministro de Estado, atendendo à solicita-

ção do governo do Estado de Mato Grosso e
tendo em vista o parecer n. 156, de 15 de ju-
nho do corrente ano, da Cimissao Técnica de
Rádio,

Resolve:
I — Conceder permissão para a montagem

de uma estação radiolegráfica com 15 watts de
potência, de ondas curtas, na capital daquele
Estado;

II -- Aprovar as plantas e especificações
técnicas apresentadas, que com esta baixam
rubricadas pelo diretor da Divisão de Orça-
mento do Departamento de Administração des-
te Ministério.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1942. — João
de Mendonça Lima.
PORTARIA N. 513 DE 9 DE JULHO . DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo à solicita-
ção dos Serviços de Navegação da Amazônia e
do Administração do Porto do Pará, e tendo

em vista o parecer n. 132, de 27 de maio pró-
ximo findo, da Comissão Técnica de Rádio e o
ofício n. 6.365, de 22 de junho último, do De-
partamento dos Correios e Telégrafos,

Resolve conceder permissão àqueles Servi-
ços para- instalarem a bordo no navio de altos
rios "Evandro Chagas", uma estação radiote-
legráfica, constitu ida de um transmissor de 50
watts de potência, tipo "SNAPP-50" e um re-
ceptor tipo "National N C-44", cujos pjantas e
especificações técnicas são idênticas às apro-
vadas pela portaria n. 399, de 1 de junho úl-
timo (processo n. 12.620-42).

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1942. — João
de Mendonça Lima.
PORTARIA N. 517 DE 9 DE JULHO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou o governo do Estado do Rio Grande do
Sul, e tendo em vista o parecer n. 161, de 18
de julho último, da Comissão Técnica de Rá-
dio,

Resolve aprovrar os locais para instalações de
três das estações raditelefônicas e radiotele,grá-
ficas autorizadas pela portaria n. 573, de 10 de
outubro de 1941, situados em Cachoeira, São
Jerônimo e Encantado, nas respectivas sedes
dos Municípios.

Rio do Janeiro, 9 de julho de 1942. — João
de Mendonça Lima.

Serviço de Comunicações
ATOS DO SR. MINISTI1.0

Processos despachados:
N. 16.434-42 — Armando Pereira e Souza,

telegrafista classe I (aposentado) do Quadro
III deste Ministério, recorrendo do ato pelo
-Qual o Sr. DCT indeferiu seu pedido para que
fossem consideradas como licença, faltas ocor-
ridas no período de 15 a 24 de abril de 1941.
— Em face do parecer da Divisão de Pessoal,
dou provimento ao recurso — 14-7-42.

N. 11.065-42 — Cia. Brasileira Carboni-
fera de Araranguá, pedindo restituição da
quantia de 178:681$027, correspondente ao
montante dos juros de mora das quotas cio ar-
rendamento e fiscalização no período de 17
de novembro de 1934 (data da sentença ar-
bitrai) a 8 de abril de 1940 (data em que o
Governo recebe a Estrada). — Deferido nas
condições -indicadas na conclusão do parecer
do D. N. E. F. — 15-7-42.

N. 18.373-42 — Argemiro Caetano de Souza,
agente da classe B, da V. F. F. Leste Brasi-
leiro, pedindo transferência para o cargo de
igual classe e carreira de ajudante de agente
ou carteiro, do Quadro III deste Ministério.
— Indeferido, por ter sido considerada extinta
a carreira de carteiro do Quadro III — 15 de
julho de 1942.

N. 17.575-42 — Mario Fernandes da Sil-
veira, telegrafista da classe H, aposentado, pe-
dindo pagamento por exercícios findos de
177$9, que deixou de receber no DCT, corres-
pondente ao período transcorrido da data do
decreto da sua aposentadoria à da publica-
ção desse ato no Diário Oficial. — Não há o
que deferir, em face da declaração do DCT.
de haver pago os proventos do requerente até
a vespera da publicação do decreto de apo-
sentadoria no Diário Oficial. — 15-7-42.

N. 17.751-42 — Arnaldo Lopes, acionista da
Rádio Educadora Paulista S. A., e seu presi-
dente no último exercício, defendendo os inte-
reses da Rádio Educadofa, deu entrada no pro-
tocolo deste Ministério de um requerimento
que recebeu o n. 1.943-42, com o fim de evi-
tar que a solução administrativa ao caso da
Rádio Educadora Paulista S. A., que é uru
caso todo especial, isto é, que não se trata de
uma falência com caraterísticos exclusiva-
mente comerciais, com o intuito de esclarecer
sobejamente o assunto, pede para que o julga-
mento em apreço seja feito levando-se em
consideração o requerimento protocolado sob
n. 1.943-42. — Já havenifõ este Ministério,
por despacho exarado no processo n. 17.471-12,
aprovando os pareceres da Comissão Técnica
de Rádio, resolvicto o assunto no sentido de
ser declarada a caducidade da concessão ou-
torgada à Rádio Educadora Paulista S. A.,
para executar serviços de radiodifusão, nada
há que deferir — 15-7-42.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
PÚBLICAS

-	 .1-•••,,,•••••••	 •	 in
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RETIFICAWES

Didrio Oficial de 13-7-42

Página 11.061:
(") Portaria n. 516 do 9-7-42

O Ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Rádio Club do Pará S. A. e tendo
em vista o parecer n. 165, de 26 do junho úl-
timo, da Comissão Técnica de Rádio, resolve
aprovar as plantas o especificações técnicas
do transmissor de 2 kw le potência, da esta-
ção radiodifusora da requerente, em Betem do
Pará, que com esta baixam rubricadas pelo di-
retor da Divisão de Orçamento do Departa-
mento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1912. — João
de Mendonça Lima.

, fino Oficial de 14-7-42
Página 11.123:

Portaria n. 522, de 13-7-42
Onde se lê:
O Ministro de Estado, atendendo ao que ex-

pôs o Departamento Nacional do Estradas de
Ferro, em ofício n. 688, do 2 do corrente mês,

Leia-se:
O Ministro de Estado, atendendo ao que ex-

pôs o Departamento Nacional de Estradas de
Ferro, em oficion. 668, de 2 do corrente mês.

•
(*) Reproduz-se por ter saido com incor-

reções.

Página 11.123:
(*) Portaria n. 507, de 7-7-42

O Ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu "The Great Western of Brazil Rail-
way Company, Limited" e de acordo com o In-
recer do Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, em ofício n. 740-DG, de 16 de ju-
nho p. findo, resolve autorizar a requerente
a transformar dez vagões abertos. de 25 to-
neladas, da série K,- em vagões da série G,
para animais, de acordo com os desenhos e
orçamento na importância de 74:59410 (se-
tenta e quatro contos quinhentos e noventa e
quatro mil reis), que com esta baixam, rubri-
cados pelo diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração deste Mi-
nistério, corendo à conta do Custeio a quantia
que for apurada como efetivamente despen-
dida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1942. — João
de Mendonça Lima.

Página 11.123:
(") Exposição de Motivos n. 522,

de 7-7-42
Por despacho de 7 do corrente o Sr. Pre-

sidente da República autorizou seja posto à
disposição da Comissão Mixta Brasileiro-Boli-
viana, o feitor extranumerário, Joaquim Nunes,
da E. F. C. B. (Proc. n. 18.118-42).

(•) Reproduz-se por ter saido com incor-
reções.'

Departamento dos Correios
e Telégrafos

PORTARIA N. 319, PE 15 DE JULHO DE 1942.

O chefe do Serviço Regional do Pessoal
SRP-18, em virtude do despacho do Sr. Pre-
sidente da República exarado na exposição do
motivos n. 1.407, publicada no Diário O(i-
cia de 13 de julho de 1942 e usando das atri-
buições que lhe confere o § 1.° do . art. 10 do
decreto-lei n. 1.909, de 26 do dezembro de
1939: Resolve admitir como extranumerário
mensalista, Francisco Xavier Pereira da Sil-
va, pelo prazo de cinco meses e dezessete dias,
para desempenhar as funções de carteiro, re-
ferência IV, na Diretoria Regional dos Cor-
reios o Telégrafos do Distrito Federal, medi-
ante o salário mensal de 25010 (duzentos ei
cinquenta mil réis) correndo a despesa cor-
respondente po rconta da verba 1.5 consigna-i„
ção II PesSoal Variavel, subconsignação nú-
mero 05, item do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser can-
celada antes de terminado o prazo nela esti-
pulado, se assim convier aos interesses da ad-
ministração pública e sem que caiba ao extra-
numerário mensalista qualquer direito de in-
denização ou reclamação. 	 _

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. — Luis
Pedrosa Filho, chefe eventual do SRP_. 18,

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários prestados no período de 15 de junho a 14 de julho do 1942, conforme
Portaria n. 581-A, de 15 de junho último. -- Verba 1 — Pessoal — Consignação III — Vantagens — Subconsignação 12 — Gratifica-
ção por serviços extraordinários — 30) DCT.

Nomes e cargos
,	 .

Vencimentos D i a s
.

Liquido a pagar Natureza do serviço
Número do dias ante.
eipados ou prorroga-

dos anteriormente

Zilda Lopes de Vascon-
,

-
,y	 -..,

Organização de fichá-
•

cellos, escriturário F
Fernanda	 do	 Aguiar,

escriturário E 	

.	 70010

60010

30
-.

-	 30

20010

20010

rios que facilitem o
controlo dos servi-
ços e a distribuição

• de uniformes.
.

40010Total 	   

•

Importa a presente folha em quatrocentos mil réis (40010).
SRP-18, em 16 de julho de 1942. — Arnaldo de C. Vasconcellos,

tual do SRP-18.

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários
me portaria n. 688, de 16 de junho último. — Verba 1 — Pessoal
ção por serviços extraordinários — 30) DCT.

oficial administrativo II. — Visto. Luiz Pedrosa Filho, chefe °yen.

prestados no período de 16 de junho a 15 de julho de 1942, confor-
- Consignação III — Vantagens — Subconsignação 12 — Gratifica-

Nome e cargo Vencimentos

#,..

pias Líquido a pagar Natureza do serviço
Número de dias ante-
cipados ou prorroga-

dos anteriormente.

—

Benedicto Samsão Mar-
'	 tins,	 oficial	 admi-

nistrativo I	 . . . ... . 1:30010

,

30 , 30010

•	 //

Organização de fichá-
rio	 que	 facilite	 o
controle de entrada
e salda de material
distribuido	 a	 esta
Diretoria Regional.

,

Importa a presente folha em trezentos mil réis (30010).
SRP-18, em 16 do julho de 1942. — Arnaldo de C. Vasconcellos, oficial administrativo II. -- Visto. Luiz Pedrosa Filho, chefe eveno

tual do SRP-18.



PORTARIA. N. 286

O inspetor de Obras Contra as Secas, int.,
usando das atribuições constantes das Porta-
rias ns. 468 e 194, de 12 de agosto de 1941 e
3 de março de 1942, do Sr. Ministro cia Viação
e Obras Públicas, e na forma do parágrafo 2.°,
art. 8.°, da lei n. 175, de 7 de janeiro de 1936.
resolve aprovar o orçamento na importância
total de,10:856$0 (dez contos, oitocentos e cin-
quenta seis mil reis), para a perfuração de
um poço público localizado no quilóme t ro 20
à margem da rodovia João Pessoa — Campina
Grande, Estado da Paraiba.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — Vi-
nicius Berredo, inspetor de Secas, interino.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 14 de julho de 1942

Portaria n. 109 -- Apostila: — O prazo de
que trata a presente portaria, relativa ao
exame dos processos das Primeira e Segunda
Diretorias, arquivados no Cartório do mesmo
Tribunal, que vem fazendo o oficial adminis-
trativo da classe K, João Manoel Correia da
Silva, fica prorrogado por mais 30 dias uteis,
a contar de 13 de julho atual.

Dia 15

Portaria n. 123 — Determinando aos oficiais
administrativos da classe K, Antonino Augus-
to de Araujo Jorge e João Manoel Correia da
Silva e ao arquivista da classe J, Adauto Mo-
reira que procedam a verificação dos livros
e documentos das antigas Delegações do Tri-
bunal, os quais se encontram encaixotados no
Depósito de Benfica para remoção ao Cartório
do mesmo Tribunal dos que estiverem em bom
estado de conservação, apresentando relatório
com urgência do resultado dos trabalhos, afim
de ser resolvido sobre o destina a dar aos que
se encontrarem inutilizados por humidade e
pelo cupim.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Departamento de Previdência
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importância total de 7:235$3 (sete contos, du-
zentos e trinta e cinco mil e aitocentos réis),
para a perfuração de um poço tubular, pelo
regime de' cooperação, denatnniado "IPEC", no
município de Maria Pereira, Estado do Ceará,
requerida pelo Sr. Anacleto Odolino de Araujo
Chaves, prefeito municipal.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — Vi-.
nicius Berredo, inspetor de Secas, interino.

De Eurico José da Silva — (B-5.723) —
Homologo a habilitação do filho maior Nelson
Ferreira da Silva (1/3).

Diretoria Regional de Ribeirão Preto

SECÇÃO REGIONAL DO PESSOAL

- Exercício de 1942

Folha de pagamento de ajuda de custo rela-
tiva ao mês de julho corrente.

Verba 1 — Pessoal — Consignação IV —
Indenizações — Subconsignação 22 — Ajuda
de custo — Item 30) DCT.

Tranquilo Sarti, postalista E — Vencimen-
tos: 600$0 — A pagar: 50$0.

Observações: Portaria n. 188-SRP-34, de
13-7-42. Empenho n. 76. Esteve servindo em
comissão, na Agência de São Simão, por mais
de 30 dias, conforme consta do processo Ficha
337-942.

Importa a presente _folha em cinquenta mil
reis (50$0).

Antonio Luiz de Aguiar, telegrafista I —
-- Vencimentos: 1:300$0 — A pagar: 2000.8

Observações: Portaria n. 186-SRP-34, de 6
de julho de 1942. Empenho n. 77. Em virtude
de sua remoção desta D.R., para à Apt. de
Cravinhos, conforme consta do processo DG.
790.942.

Importa a presente folha em duzentos mil
réis.

Secção Regional do Pessoal — SRP-34, em 14
de julho do 1912. — Bentvinda Pereira da
Cunha, escrit. classe E.

Visto. — Henrique Telles, CHS-SRP-34.

Departamento Nacional de Obras
de Saneamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de julho de 1942

Requerimento do Sr. Antonio Machado Tos-
te, solicitando inscrição para execução de ser-
viços a cargo deste Departamento. — Inscre-
va-se.

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

PORTARIA N. 86 DE 13 DE JULÚD DE 1942

O diretor do Departamento Nacional de
Portos e Navegação, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 4•0, do regulamento
que baixou com o decreto n. 23.067, de H de
agosto de 1933, resolve designar o oficial ad-
ministrativo, classe J, do Quadro I, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, lotado
neste Departamento, Antonio Pimentel Bran-
dão, para nos impedimentos e na ausência do
chefe do Expediente, oficial administrativo,
classe L, Gastão de Carvalho, assumir a dire-
ção da respectiva chefia. — Frederico Cezar
Burlamaqui, diretor.

Ref. 5.639-42. — ST-MQ.
- Datilografei. Em 15-7-42. — Gentil Dó-
mingues da Silva, dat. dl. G.

Confere.	 Sylvio Teixeira, of. ad . cl. H.

Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas

PORTARIA N. 285

O inspetor de Obras Contra as Secas, inst.,
usando das atribuições constantes das Porta-
rias na. 468 e 194, de 12 de agosto de 1941
e 3 de março de 1£42, do Sr. ministro da
Viação e Obras Públicas, e na forma do -pará-
grafo 2.° art. 8.° da lei n. 175 de 7 de ja-
neiro de 1936, resolv aprovar o orçamento na

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente do dia 10 de julho de 1942

H. B. P. n. 182 — Ex-contribuinte Fran-
cisco da Costa Nunes. — Autorizo o pagamento,
de acordo com a conclusão.

B-3.481 — Ex-contribuinte Luiz Estanis-
lau Cordeiro. — Deferido, no sentido de ser
transferido para esta Capital o pagamento das
pensões.

Dia 13 de julho de 1912
B-5.866 — Ex-contribuinte José Rio da Ro-

cha. — Deferido, no sentido de ser feita a
transferência das pensões do Rio Grande do
Norte para esta Capital.

13-1.760 — Ex-contribuinte Eduardo de Bar-
ros Machado. — Autorizo o pagamento.

H. B. P. n. 222 — Ex-contribuinte Roberto
Martins Coelho. — Autorizo o pagamento.

B-6.916 — Ex-contribuinte Arnaldo da
Silva Nogueira. — Autorizo o pagamento das
pensões.

H. B. P. n: 82 — Ex-contribuinte Luiz
Ferreira de Araujo. — Autorizo o pagamento,
de acordo com a conclusão.

H. B. P. n. 459 — Ex-contribuinte Gil-
berto Innocencio Ferreira. — Autorizo o pa-
gamento, de acordo com a conclusão.

H. B. P. n. 141 — Ex-contribuinte Sebas-
tião Moraes Cunha. — Autorizo o pagamento
da meação uxória.

II. B. P. n. 238 — Ex-contribuinte Bane-
dicto de Oliveira Pinto. — Autorizo o paga-
mento, de acordo com a conclusão.

H. B. F. n. 124 — Ex-contribuinte José
Luiz Ferreira Neto. — Autorizo o pagamento,
de acordo com a conclusão.

H. B. P. n. 200 — Ex-contribuinte Oscar
dos Santos Rosa., -- Mantenho a exigência de
fls. 14 verso.

H. B. P. n. 400 — Ex-contribuinte Antonio
Evangelista da Costa. — Faça-se a conversão
do pecúlio em pensões.

H. B. P. n. 231 — Ex-contribuinte Graci-
liano de Almeida. — Autorizo o pagamento,
de acordo com a conclusão.

H. B. P. n. 255 — Ex-contribuinte Manoel
de Castro Menezes. — Autorizo o pagamento.

H. B. F. n. 51 — Ex-contribuinte Jacy Es..
teves de Sá. — Autorizo o pagamento do pe-
cúlio especial.

H. B. P. ri. 365 — Ex-contribuinte Jorge
Von Dollinger. — Autorizo o pagamento, de
acordo com a conclusão.

II. B. P. n. 454 — Ex-contribuinte Duarte
Paulo da Cruz Romano. — Autorizo o paga-
mento da meação uxória.

II. B. P. n. 375 — Ex-contribuinte Antonio
Juvenal da Cruz. — Autorizo o pagamento,
de acordo com a conclusão.

Secção Central de Beneficiários, 14 de ju-
lho de 1942. — Sylvio Cristofano, chefe da
Secção.

B-4.919 — Ex-contribuinte Carlos de Lima
Camara. — Autorizo o pagamento.

H. B. P. n. 167 — Ex-contribuinte Arei-
lio Picheth. — Autorizo o pagamento, de acor-
do com a conclusão.

H. B. P. n. 522 — Ex-contribuinte Ma-
noel Alves de Souza. — Indeferido, em face
do disposto no art. 17, do decreto-lei núme-
ro 3.347, de 12 de junho de 1941.

H. B. P. n. 612 — Ex-contribuinte Laura
dos Passos Pinto. — Indeferido, em face do
disposto no art. 17 do decreto-lei n. 3.347,
de 12 de junho de 1941.

II. 13. P. n. 500 — Ex-contribuinte Romeu
Augusto Curado Fleury. — Aguarde-se a
apresentação de alvará judicial.

II. B. F. n. 72 — Ex-contribuinte Can-
dido Maximiano de Castro. — Autorizo o pa-
gamento, de acordo com a conclusão.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 10 de julho do
Sr. diretor de Previdência e que se publica
para os efeitos dos arts. 68 e 71 do decreto
n. 2.865, de 12 de dezembro de 1940.

Distrito Federal:

De Israel Garcia de Brito — (II. B P. nú-
mero 247) — Homologo a habilitação dos fi-
lhos Paulo (1/4), Dulce (1/4) Israelina (1/4)
e Maria da Gloria (1/4)," como únicos bene-
ficiários do de cujus.
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II. B. P. n. 565 Ex-contribuinte Alusio
Ribeiro. — Autorizo o pagamento, de acordo
com a conclusão. .

II. 13. P. n. 211 — Ex-contribuinte Bri-
lhante Pinho Teixeira. 	 Autorizo ci paga-
mento:	 •

II. B. P. n .33	 Ex-contribuinte José
Felipe da Silva. — Autorizo o pagamento, de
acordo com a conclusão.	 •

13-6.959 Ex-contribuinte Antonio Luiz
de França. — Autorizo .o pagamento, de acor-
do com a conclusão.

13-2.108 — Ex-contribuinte João Honorato
de Souza. — Autorizo o pagamento.

B-1.213	 Ex-contribuiide Francisco Vi-
cente da Silva.	 Autorizo o pagamento.

11-1.885 — Ex-contribuinte Antonio Duarte
Pinheiro. — Autorizo o pagamento.

13-1,569 — Ex-contribuinte Luiz Fagundes
Gaertner. — Autorizo o pagamento.

B-2.610 — Ex-contribuinte Alfredo de Sou-
za. — Autorizo o pagamento.

II. 13. P. n. 369	 Ex-contribuinte 'Anto-
nio do Almeida:

1 — À vista das informações, reformo os
despachos anteriores de fls. 20 verso e 22.

2 — Apresentem o sinteresasdos alvará ju-
dicial.	 •

B-4.865 — Ex,-contr:buinte _Pedro Leopol-
dino de Aguiar. — Autorizo o pagamento.

II. B. P. n. 100 — Ex-contribuinte Anto-
nio da Cunha Azevedo. — Defiro o reque-
rido a 'fls. .27.

13-5.591 — Ex-contribuinte Francisco Pe-
dro de Mello e Silva. — Autorizo o paga-
mento.

13-2.075 — Ex-contribuinte Ismael de Sou-
sa Pires. — Autorizo o. pagamento.

Relação de beneficiários cuja habilitação
foi homologada por despacho de 13 de julho
de 1942, do Sr. diretor de Previdência e Pie
se publica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do
decreto n, 2.865, de 12 de dezembro de 1910,

Distrito Federal:	 IR'. 10-1.146; Inscrição de beneficiários a Fla-
vio de Castro 'em processo n. 10-1.070; Inseri-.

De 'Belarmiho 'Alexandre 'da Silva --. ção de beneficiários a Angelo Quadros de Sá
6 •.438). =— . Homologo a habilitação- dos 1ilho. em processo n. 10-1.21; Inscrição individual a
Laura (1/4), Luzia (1/4), Lelia (1/4), e .Luiz Ulisses F. de Souza em processo n. 1.661; Ins-
(1/4), como únicos beneficiários do de - cujos. criação individual a Manoel II. dos Sántds"em

De Duarte Paulo da Cruz Romano — (H. processo n. 1.652; Inscrição individual a Ca-
B. P. n. 454) — Homologo a habilitação dos lixto F. de . Souza em processo ri. 1.618; Ins-
filhos maiores Ituth (1/8), Duarte (1/8), crição . a Joaquim II. da Encarnação em pra-
Aracy (1/8) e João (1/8) . 	 ,	 cesso il. 1.653; Inscriçã'o de beneficiários de

São Paulo:	 Duclerce G. Ferreira em processo 11..1.250;
.	 Inscrição individual a Sebastião J. Bernardes

De Sebastião * Moraes' Cunha . — (II: B. P. em processo n. 1.619; Inscrição de José G. da
n. 141) Homologo a habilitação dos filhos Silva em processo n. 1.001; Aposentadoria ar-
menores Philomena (1/10), José Raul (1/10), dinária a Caetano S. da Silva em processo •nú-
Sebastião (1/10), Antonio (1/10) e AdirSon mero 10-191; InScriçã'o de beneficiários a Ivan
(1/10).	 J. \V. de Oliveira em processo rr. 10-1.023;

Funeral a Alexandrina 	 Coutinho em ¡iro.:•
DESPACHO DO STI. DIRETOR 	 cesso n. 10-1.069; Pensão a Constância de Mi.

Dia 14-7-42	 randa Continha em processo n. 9-391; inseri-.
cão a Eulalia O. de Souza em processo número

	

13-5.2,02 7— Ex-contribuinte Eduardo Dias 9-1.740; Aposentadoria a IIenrique P. dos 	 -7:1da Silva. — Indeferido, de acordo com a coa--	 Santos em processo número 7-651; '..1poclusão.	 sentadoria a José J. Pereira • em pro-
13-409 — Ex-contribuinte Francisco Mar- cesso a. 8-63; Pensão para menores requerida .

ques. de Assis. — Indeferido, Pelas razões por Claudionor R. de Freitas por falecimento
constantes da parecer do Sr. ass ; stente.	 de Manoel V. Tavares em processo n. 10-491;

Inscrição a Sebastião F. de Mendonça, acor-B-2.545 . — Ex-contribuinte Ismar Telles dão do C.N. do T. em processo n. 7-1.547;
Pereira da Cunha. — Autorizo o pagamen'o. Pensão a Lucia A. C. dos Santos em processo

B-4.257 — Ex-contribuinte Melkisedek. a. 10-164; Inscrição individual a Wilsou Or.
Arnado. — Autorizo o pagamento, de acordo Pereira em processo s/n; Inscrição individual
com a conclusão.	 a Antonio de Souza em processo n. 8-1.200;
	  Inscrição individual a Gelso Lyrio em processo

n. 1.660; Inscrição individual a Alvaro F. da
CAIXA DE APOSENTADORIA E Silva em processo n. 1.650; Inscrição indivi-

. PENSÕES DO SERVIÇO DE	 dual a José V. Arnaldo em processo n. 1.651;
Inscrição individual a Ivan de Carvalho Duarte

ÁGUAS E ESGOTOS DO 	 em processo n. 1.633; Inscrição a José F. T.

DISTRITO FEDERAL

	

	 Ilenriques em processo n. 10-1.179 ;Inscri-
ção de beneficiários a João A. Izette em pro-
cesso n. 9-1.985.

Indeferir:
Aposentadoria por invalidez requerida pelo

Serviço de Aguas e Esgotos do D. Federal para
o associado João V. de Aguiar.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1912. — lvari
J. 1V. de Oliveira, 2.° escriturário.

(N. 10.510-1G-7-42-55M

O Sr. presidente da Caixa, em e:pediente
efetuado durante o mês de julho p. - passado,
resolveu o seguinte:

Conceder:
Inscrição individual a Wilson O. Pereira em

processo ri. 1.656; Inscrição individual .a An-
tonio M. de Barros em processo n. 1.659; ins-
crição a Leonor de Oliveira Santos em processo

t.



RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÁO DA REMIA

Geral	 Exclusive de-
pósitos

Arrecadada:
De 1 a 14 do julho

de 1942 	  27.94:2832100 27.161:816$200
EM 15 de julho de

1042 	 	 1.659:4622500	 1.637:8362800

Total 	  29.W:7152503 28.999:653;M
Em igual período

de 1041 	 	 24.109:1172100 22.840:1002100

Diferença para
nuis era 1012	 5.43:6232100	 G.159:552$700

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

15 de julho de
1942 	  412 . 2 : 952$00D 411.0.55:0192500

Em igual período
de 1911 	  349.078:4472500 331.697:7602300

Diferenca para
Riais em 1912 . . 	 83.475:511500 75.357:2792210

Recebedoria Federal em São Paulo
ROLETIlst N. 11

compAnnÃo DA AllitEemmçÀo GERAL

Arrecadada:
De 1 a 12 de julho je 1912 	  18.668:1612900
Em 13 de julho de 1942 	  - 1.532:5072800

'Total 	 	 20.200:9722700
Em Igual período de 1,41-	

dialla- Diferença para mais em 1942.... 	 1.825:6852490

Arrecadada:
Do 1 de janeiro a là de julho de

l'14"	   303 549'549;300
Em igual periodo de 1941 	  263.421:9252200

Difer-ença para mais em 1912 	  40.121:62421A

COMPARAÇÀO DA RENDA EXCLUSIVE DEPOSiTOS
Arrecadada:

De 1 a 12 (10 Pilho dc 1912 	  18.538:5922100
Em 13 de julho de 1949 	

	
1.331:S912410

Total 	 	 19.870:4832100
Em igual penedo de 1941 	  18.170:7562100

Diferença para mais em 1942.:.. 	 1.699:727;000

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Em 15 tia julho de 1942 	 	 1.40G:5502290
Em 15 de julho de 1911 	 	 2.721:9912203

Receita mensal:
De 1 a 15 de julho de 1912 	  17.778:1000I0
Do 1 a 15 de julho de 1941 	  25.390:6212900

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1912 	 	 7.612:5212930

Receita global.
De 2 de janeiro a 15 de julho de

	

1942 .	 	  219.018:610;300
De 2 de janeiro a 15 de julho de

	

1941 .	 . 	  295.294:7671800

Diferença da receita arrecadada
para Menos em 1942 	  42.27G:1272000

NOTICIÁRIO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão de Águas

Estado e tendência do nivel dos rios
Bacia Itajal-Açu (Dia 12)
Continuará em lento declínio. em Lodo o

curso.
Bacia do Guaiba (Dia 12)
Não forani recebidos informes.

Dia 13
Bacia Amazónica (Dia 12)
Em declínio em São Paulo de Olivença, Tefé,

Manaus, ltacoatiara e Parintins e estacioná-
rio cai Santarem.

Bacia Paraná-Paraguai (Da 12)
Em declínio em Jupiá. Jataí, São Mateus,

Rio Negro e Porto União e estacionário em
Tibagf •

Bacia São Francisco (Dia 13)
• Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Itap'curú .(Baía — dia 12)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 13)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bac'a Paraíba do Sul (Dia 13)
Continuará em ascensão entre São Fidelis e

Campos e entrará em declínio em o resto do
curso.

Bacia Itajai-Acú (Dia 13) :	 •
Continuará em lento declínio em todo o

curso.
Bacia cio Guaiba (Dia 13)
Mio foram recebidos informes.

Dia 11
Estado e tendéncia do nivel dos rios:

Bacia ARMZÕDied (Dia 13) :	 • •
Em declín'o em Cruzeiro do Sul, Manaus.

Porto Velho. Itacoat:ara e Parintins e em a-
censão em Tefé e Santarem.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 13)
Em declínio em Jupia, Tibagi, Jataí, S.

Mateus, Rio Negro. -Porto União, S. Luiz de
Cáceres e Corumbá e estacionário em Toma-
zina e Porto Murtinho.

Bacia São Erancsco (Dia 14) :
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o C111•80.
'Bacia Itapi• curú (Baía — dia 13)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o - curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 14)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Para:ba cio Sul (Dia 11) :
Entrará em lento declínio em todo o curso.
Bacia itajal-Acú (Dia 11)
Continuará em lento declínio em todo o

curso..
Bacia do (muaiba (Dia 11)
Em declínio entro . 1). Francisca e Rio

Pardo, estacionário em Mussum, em declínio
em Encantado, S. Jerónimo, Passo Montem-
:gro e Porto Alegre.

Bacia Amazônica (Dia 11).
Em declínio em S. Paulo de Olivença, Cru-

zeiro do Sul, Tefé, Manaus, Guajará Mirim, Por-
to Velho Parintins e Santaiew. Em ascensão
em Presidente Marques e Itacoatiara.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 11)
Em declínio em Jupiá, Tomazina, Tibagí, Ja-

taí,- S. Matheus, Rio Negro, Porto União e S.
Luiz de Caceres. Estacionário em Cuiabá e Co-
rumbá. Em ascensão em Porto Murtinho,

Bacia S. Francisco ((lia 15)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia do Itapicurú (Baia — dia 14)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo ((lia 151:
Continuará mais ou memos estacionário em

todo _o curso.
Bacia Paraíba 'da Sul ((lia . 15) :
Continuará em lento. declínio . em todo o

curso.

Camara Sindical dos Corretores de
Fundos Públicos do Rio

de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO

EM 14 DE JULHO DE 1912
Mercados

r---
Oficial	 Livro	 Livre

Especial
Londres:

Libras AREA.	 —	 79$585 79$585
Portugal 	 	 —	 -.-	 $951
Sulca 	 	 —	 4$635	 6$090
Nova York • 	  16$580 19$637 20$496
Uruguai 	 	 10$441	 10$920
Argentina 	 	 —	 4$659	 4$900
Chile 	 	 —	 $633 - —
. COTAÇõES OFICIAIS DE MIMOS

EM 15 DE JULHO DE 1952
• Apólices e Obrigações

Uniformizados de 1:000$, 5 % *	 	 805$0
Empréstimo Nacional de 1903, por-

tador (Obras do Porto) 	 	 790$0
Diversas Emissões de 5 To, 'Mudas,

nominativas 	 	 775$0
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %,

nominativas 	
.	

812$0
Diversas Emissões de 1 :000$, 5 c/c,

portador 	 	 807$0
Reajustamento Económico de 1:000$,

5	 portador 	 	 83240
Obrigações do Tesouro Nacional de

1:000$, 7 % (1921) 	  1 :037$0
Obrigações do Tesouro Nacional de

1:000$, 7 %(1930) 	  1 :030$0
Obrigações 'do Tesouro Nacional de

1 :000$, 7 % (-1932) 	  1 :00$0
Obrigações Ferroviárias de 1:000$,

7 cie 	  1 :030$0
Empréstimo Municipal de 1914, por-

tador 	 	 183$0
Empréstimo Municipal de 1917, por-

tador 	 	 183$0
Empréstimo Municipal de 1920, por-

tador 	 	 183$0
Empréstimo Municipal de 1931, por-

tador 	 	 213$5
Prefeitura de B. Horizonte de f:000$,

7 %' portador 	 	 900$0
Prefeitura de Niterói 	 de 200$, 8 %.

portador 	 	 203$0
Prefeitura de P. Alegre de 1:000$,

7 %, portador 	 	 904$0
Prefeitura de P. Alegre de 	 50$,

3 1/2 To, portador 	 	 •	 	 29$5
Minas Gerais do 1:000$, 7 %,

tador 	 	 919$0
Minas Gerais de	 200$, 5	 por-

tador (1934), 1.a série 	 	 179$5
Minas Gerais de	 200$, 7 %, por-
. tador (1934), 2.a série 	 	 186$0

Minas Gerais- de	 200$, 7 r/e,
tador (1934), 3. a série 	 	 192$0

Rio de Janeiro de 500$, 6 fic, por-
tador 	 	 120$0

Rodoviárias do E. do itio de 600$0,
8 %, portador 	 	 620$0

Rodoviárias do Rio Grande do Sul de
1 :000$, 8 %, portador 	 1 :010$0

S. Paulo de 200$, 5 t/e, portador 	 	 227$0
Uniformizadas de S. Paulo de 1 : 000,

8 %, portador 	  1:147$-0
Ações (le Companhias -

Nacional - 	Seguros de Vida "Sul
Améric" 	

Carbonífera Minas de Bulia
Ferro Brasileiro 	
Siderúrgica Belgo-Mineira, portador.

Debènlures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",

• S. A. de Crédito- Real 	
Companhia Cervejaria Brahma

Secretaria dg Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 15 de julho de 1912. —Juvenal
de Queiroz - Vieira, presidente.
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Praças

por-

920$0
135$5
552$0
553$0

211$0
1 :095$0
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57
56
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EDITAIS E AVISOS
'PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista de qualquer Ministério: Auxiliar
e Praticante de Escritório.

P. II. - 108-2

Faço público, para conhecimento dos • inte-
ressados, que é o seguinte o resultado • da
Parte II (Datilografia), dos candidatos- inscri-
tos entre os ns. 1.582 e 1.999;	 •

Niimerci da inscrição - Nome - Nota •

1.588. Ludovina Nobrega Martins	 14
1.603. Elisa Martins Moreira 	 	 22
1.627. Carlos da Silva Filho 	 	 21
1.636. Dulce Schwartz 	 	 21
1.638. Cideney Mendes Quintas 	
1.614: Eim ice 'Duarte 	 	 24.
1.678. Aloysio Alves d: Oliveira 	 	 33
1.692: Hugo Paulo Storino 	
1.695. Odila Passos 	 	 10
1.696. Elisia Parente . 	 	 18
1.705. Geraldo Garcia Carneiro 	 	 .18
1.707. Dul,ce Paes Barreto 	 	 36
1.737..Lilah Reis Pinto cie Albuquer-

17
. 10

19
Bran-
	 	 - 19

oito
25
16
28
16
17.
11

2`,
seis

26
20
19
10

D. S. do D. A. S.. P., em̀ 15 de julho de
1942. --Etteeão Lyrio da Luz, Secretário da
Banca Examinadora.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalistz. de qualquer Ministério: Auxiliar
e Praticante de Escritório.

P	 - 168/2

Faço público para conhecimento dos iate-
reSsado.s, que é o seguinte G resultado final dos
candidatos habilitados na prova de habilitação
acima referida:

Auxiliar de.Escrilório	 --- •

1 .099
1.758.•

2. Os candidatos acima foram igualmente
julgados aptos na pro-,a ie sanidade e capa-
cidade física a que se submeteram.

D.S. do D.A.S.P., em 16 de julho de 1912.
- Estevão LI/rio secretário da Banca
Examinadora.

Prova de habilitação para admissão de extra-
nuMerário mnisalista do Instituto Nacional
de Puericultura - Atendente.

P. 11. - 171

Faro público, - para conhecimento dos inte-
ressados: que o resultado final da prova de ha-
bilitação adma referida é o seguinte:

insc.	 Nome	 Nédia

33. Emilia de Araujo Costa 	
91. Cristina Julieta de Aragão 	
13. Maria do Carmo de Carvalho Du-

arte 	
28. Myrthis lla\•bosa de kzevedo 	
17. Maria José Peixoto 	
11. Edméa Pedras° dos -Santos 	
49. Anna Herondina dos -Santos 	
54. Almerinda LOpes_Vannivel 	
8. Florinda de- Marco 	

43. Nair de - Souza Santos 	
61. Edith Lima Chagas .  •
61. Alzira Levy 	
50. Ednéa de Amorim 	
4. Juracy • Conceição de Oliveira 	

65. Darcy de Oliveira • 	
14. 'Mercedes Ledo da Motta 	

Maura Martins dos Santos
38. Maria Aurora . de Oliveira Mondes
39. Maria de Unirdes Carvalho 	
58. Lucila Machado dos Santos 	
44• Nitza Teixeira Campos 	
80. ChriMehilda Silva 	
81. Noemi More,ira 	
84. Margarida-EtChebert Costa 	
83. Cacilda Polck 	

Iris ,de, Oliveira Cardoso 	
51. Sylvia- Valle Athanazio 	

-105. • Maria • Magalhães Rocha 	
.31. Zélia Pacheco Pereira 	
89. Giovana Ferreira de Oliveira 	
79. Beatriz Alves de Souza 	
10. Gilvanira de . Mello Torres 	
87. Viciaria Levy 	
18. Izaura de Soliza Santos 	
41: Benilda de .Barros 	
67-. Niobe de Souza Seth 	
56. 1 Odette Timotheo de Aguiar 	
16. Helena de Azevedo .de Souza 	
62. Joraci Soeiro Marques 	
9. Alair de Carvalho 	

20. Adinéa Moreira Pacheco 	
31. Nadvr•.Baptista de Deus 	
1. Ianv Guimarães Lopes 	

23. Natividade Frederico 	
45. Matilde • Pinto 	
59. Esthec Orge Lisboa Correia 	
7. Maria Maura 	

95.' Nadyr Dias 	
66. Emiliana de Castra Oliveira 	
12. Diirvalina-de Assis 	

Maria Leonarda Cunha 	

6. Sylvia de Souza Brigagão 	 • 65,3
15. Conceição Gonçalves 	  65,3
78. Atlantilda Silva ,
21. Jandyra Alves Marra 	  61,6
92. • Jandyra de Oliveira Novaes 	  64,0

- 36. Hyléa Costa -	  63,6

D. S. do D. A. S. P., em 16 de. julho de
1912. - Francisco de !'aula c Oliveira, secre-

tário da Banca Exaininadora.

Prova de habilitação para admissão de extra-
. numerário xnensalisttlfw Auxiliar de Escri-
, tório VII e Praticante	 Escritório VI do
•Serviço de Estatística de Produção, do Mi-
nistério da Agricultura.

P.. II. - 179

Faço público, - para conhecimento dos inte-
ressado:s, que as provas de -Português, Aritmé-
tica e Estatística serão realizadas no dia 21 do
corrente, às '10 horas e 30 minutos, no Edifí-
cio Auxiliar da Faculdade Nacional de Filoso-
fia (Praça Duque de Caxias).

. .: D. S. do D. A. S. P., em 16 de julho de
1942.. - Estevão LI/rio da Luz, secretário da
Banca Examinadora.,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

-
Departamento de Administração

, Divisão. de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados Dará o edi-
tal publicado no Diário Oficial de 1 de julho
corrente, pág.. 19.507, para conátnição de um
sanatório popular, para trabalhadores ilibar-
culogos • em Belo • Horizonte, Estado de .Minas
Gerais (conclusão da estrutura de concreto ar-
'nado e tubulação elétrica .embutida).-
, Outrossim. onde se lê: 10 - § A despesa, etc.
Leia-se: 10	 § A despesa correrá por can-

•Chamo a atenção dos interessados para o
tal publicado no Diário Oficial de 1 de julho
corrente. as págs. 10.506-7, para construção
de um sanatório popular para tuberculosos em
Belo horizonte, Estado de:Minas Gerais, (ser-
viços prelhninares: movimento do terras e fun-
dações	 concreto armado)

• Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 2 de ju-
lho corrente, às págs. 10.558-9, para prosse-
guimento e conclusão do Sanatório 'Miguel
reira", em Mandaquí, Estado oe São Paulo.

Divisão de ,Obras, .14 de julho de 19 .12. -
I. Barroso, chefe da 1-D. Oh.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 2 do ju-
lho corrente, para construção do Liceu Indus-
trial de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais. que. de acordo com o decreto n.

Número
de •	 Ncnie

. inscr.
1.707. Dulce Paes Barreto 	
1.976. SHlamita Zvei 	
1.678. Aloysia Alves ,it Oliveira 	
1.627. Carlos da Silva Filho 	
1.630. Dulce Schwartz 	 •
1.638. Cideney Mendes Quintas
1.692. Hugo Paulo Starin,-. 	
1.603. Mis; Martins Mo...eir`a 	

,

-

	 1 :927 . Newton de Sahlanh a - Nogueira
'da •C ama 	

1...951.i Samuel Ltvy 	
1.611, Eunice Duarte 	

ril 	
1.751. Ilifl. Pinto Vieira 	

Dengasi Losito
1.780. Heloisa Gusmão Casicllo

co . 	
1:785. Wahlic Cordeiro 	  	
1:810. Sylvio . Coelho .
1.814. Jurema Coutinho Cid . 	
1.850. NebSa Madiado de Souza 	

Sylvio Bchn.Franco, 	
1.888. Luc;y Melgaeo Filgueira. 	
1.897. Moa:ir &ma de Andrade 	
1:927. Newton de Saldanha Nogueira •

da Gama . 	
1.913. Paulo Pinto Bittencourt 	
1.951. Samuel Levy . 	
1.976. Sulamita Zvei . 	

Esther Ferreira Magalhães 	
1.997. Raphael Pereira . Pan 	
1.999. Zimar da Silveira Costa •	

1.850.
1.810.
1.888.
1.696.
1.737.

1.814.
1.588.
1.751.
1.984.

,	 Praticante de Escritório

Neusa Machado de Souza 	
Sylvio Coelho 	 -
Luey'. Melgaço .Filgueiras 	

°Elisia Parente 	
Lilah Reis Pinto de Albuquer-

que 	 •
Jurema .Coutinho	 	
Ludovina Nobrtga Martins 	
Hilda* . l'into Vieira 	
Esther Ferreira Magalhães 	
II e roi s a Gusmão Castello

Branco 	
Zimar de Silveira Costa •
Bengasi Losito 	

95.2
93.6

Total
do

pontos
78.
69
67
65
65
65

62

61'
61-
60	 7:j•

90,3
88,3
86,0
85 3
81.8
83.6
81.6
81.2
81.0
86,6
80.3
80.0
80,0
79.3
79,3ita da verba 5; Consignação 02; Item 40, letra f,
78.3 do orçamento vigente.
78 3	 ' •	 -
78.'3	 ,Divisao de Obras, 11 de jullib de 1942.
78.0 U. Barroso, chefe da 1-D. Oh
78,0
77.6
77,3
77.0
76.3

- 76.0
73.6
71.0
75.0
73.6
73.3
73,3
73,C
72,3
72,3

•71.6
70.3
70.3
611.3
69.3
69.3
68,6
68,6
68.6
68.0
67,6 de 25 de fevereiro de 1912. arts. 9.° e
67.3 10. passou a denominar-se Escola Técnica de
67.0 Belo. Horizon! e .
66,6 •Divisão de Obras, 11 de julho 'de 1912.
GG,0 I. Barroso, chefe da . 1-D. Ob.



REGIMENTO DE CUS
D.

ASNA NA DO ST'ItITO
Decreto-lei n. 2.506 - 30-8-40
Decretd-lei n. 3.108 - 12-3-41

Exemplar 2S0

A' VENDA: AVENIDA RODRIGUES A1.4'. - Er: N.1
AGÊNCIAIII. 1 e 2

Ministério do Trabalho e Edifício de Fretório
1

que divirjam dos termos deste edita!, por me-
nor que seja essa divergência, ou, ainda, que
se oponham a qualquer dos preceitos do Códi-
go de Contabilidade da União e seu regulamen-
to.

O prazo para a execução total da obra
será no máximo de GO (sessenta) dias conse-
cutivos, contados a partir da data do registo
do contrato pelo Tribunal de Contas.

5 — O prazo no qual o proponente se pro-
põe terminar as obras não será considerado
para classificação e não poderá exceder ao fi-
xado neste edital.

6 — No caso de absoluta igualdade entra
duas propostas a Comissão procedera, por

meio de carta, a nova concorrência entre os
respectivos autores afim de verificar qual a
maior redução que poderá fazer nas propos-
tas empatadas. Caso haja novo empate pro-
ceder-se-á nos termos dos artigos 742 e 753
do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

7 — Antes de qualquer decisão superior,
as propostas recebidas serão publicadas inte-
gralmente no Oficial, para conhecimen-
to dos interessados.

8 — No ato de assinar o contrato, o con-
corrente adjudicado apresentará o recibo, de
acordo com o decreto n. 19.987 de 13 de maio
de 1931, provando ter feito o depósito equi-
valente a 5 r/o sobre a proposta aceita, depó-
sito que poderá ser realizado em moeda ou
em apólices da Divida Pública ao portador.

I — O depósito que tratas o presente artigo
responde como garantia das execuções da obra
e ..s'5 poderá ser retirado peos contratante de-
pois de haver sido cumprido integralmente o
resnectivo contraio.

II — Se dentro de 5 (cinco) dias uteis Con-
tados da data da aprovação da concorrência,
não comparecer à Divisão de Obras o propo-
nente escolhido para assinar o contrato, per-
derá a favor da Fazenda Nacional a cancã() de
que trata a letra d do art. 2 a juizo do Sr.
Diretor Geral, serão convidados a assinar o
contrato suce s sivamente o demais pro .)s-
nentes, na ordem cai que tiverem sido clas-
sificados. ficando os mesmos suieitos às pe-
nalidades previstas para o primeiro.

O `— O contratante ficará sujeito a• multa
de 100$0 (cem mil reis) por dia mie exceder
o prazo estipulado na sua proposta para ter-
minação da obra.

§ — Quando à excesso for de 30 (trinta)
dias, o contrato será rescindido administra-
tivamente, independente de ação ou interpe-
lação '.judicial, perdendo a firma contratante
a caução de que trata o art. 8 e sua idonel-
dado para contratar com o GOyerno será cas-
sada, _sendo as obras concluidas pela Divisão
de Obras.

10 — O pagamento será efetuado em unia
prestação, a juizo da fiscalização, sendo paga
após a aceitação do serviço. -

§ — A despesa correrá por conta da Verba
5; Consignarão I;; Subc~gração 03; Inci.os
0I-D. A.; 0-4-D. Ob., letra a;. do orçamento
vigente.

11 — Todas as penalidades estabelecidas
neste edital, serão impostas administrativa-
mente pelo Sr. Diretor Geral, por proposta da
Sr. Diretor de Obras, independente de ação
ou interpelarão judicial, não cabendo ao con-
tratante direito à indenização de espécie al-
guma.	 •	 -

12 — Ao Sr. Diretor de Obras caberá re-
solver as dúvidas por ventura existentes no
contrato.

§ — A firma contratante poderá formular
por escrito e dentro cio prazo de 48 horas as
suas reclamações sobre qualquer decisão. pro-
ferida, as quais serão- encaminhadas ao Sr.
Diretor Geral para resolver.

13 — Na Divisão de Obras serão atendidos,
diariamente das 14 às 16 horas os candidatos
que desejarem esclarecimentos sobre a pre-
sente concorrência.

11 — Ficam fazendo parte integrante deste
edital as especificações e plantas que serão
fornecidas diariamente 'nas intiseesados. das
11 às 17 horas. Para obter as plantas torna-
se necessário que o interessado peça por es-
crito. anresentando junto ao pedido rolos de
papel "Ozalide".

Divisão de Obras do D. A-. do M. F.. S.,
em 16 de julho de 1942. — J. Barroso, che-
fe da 1 D. Ob.
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CONCORRISCIA PÚBLICA PARA FORN ECIMF.NTO E
COLOCAÇÃO Da 34 (TRINTA X QUATRO) 'VENE-
ZIANAS TIPO O. k., NO INSTITUTO NACIONAL Da
SURDOS-MUDOS.

1 — De •ordem do Sr. diretor geral, confor-
me despacho exarado em 14-7-42 no processo
n. 38.128-42-S. S. ., faço publico e dou ciên-
cia aos interessados que fica aberta, nesta data.
a concorrência para fornecimento e colocação
de 21 (trinta • e quatro) venezianas tipo O. K.,
no Instituto Nacional de Surdos-Mudos, de con-
formidade com as leis ein vigor e principal-
mente de acordo com o Titilo VII_do Regula-
mento Geral de Contabilidale PUblica.

2 Para inscrever-se na concorrência deve
a firma pretendente requerer à Divisão de
Obras, até a véspera da concorrência, 'exibindo
os seguintes documentos:

a) Recibos de quitação de todos os impostos
devidos, municipais O, federais, inclusive o im-
posto sobre a renda;

b) certidão relativa ao decreto n. 1.S13. de
7 de dezembro de 1939 e ao decreto n. 23.569.
de 11 de dezembro cre 1933; e D. L. 3.995-Á I;

c) documentos comprobatorms da capacida-
de técnica da firma;

d) recibo provando ter efetuado o depósito.
de 50040 (quinhentos mil reis), em dinheiro
ou em apólices da Dívida Peb'Sca. para garan-
tir a apresentação da proposta ha concorrên:
eia cuja guia, para deposilsr na Caixa Econó-
mica do Rio de Janeiro ou .no Tesouro Nacio-
nal, será passada até a véspera da realização
da concorrência. Esta caução só será .retirada
pela firma contratante e pelos demais concor-
rentes após a lavratura do contrato;

e) contrato social. devidamente legalizado e
registado na Junta Comercial, caso não se tra-
te de firma individual;

f) certidões a que se refere o decreto-lei nú-
mero 2.765, de 9 de novembro de 1940.

Parágrafo. — Os candidatos serão - conside-
rados inscritos quando assinarem de próprio
punho ou do representante legalmente habili-
tado, no livro competente existente na Divisão
de Obras.

3 — NO dia 4 de agosto de 1942, os coneor;-
rentes julgados idóneos e por isso, inscritos —
apresentarão na Divisão de Obras, à rua Mello
e Sousa n. 142, São Cristovão, Suas propostas
que serão recebidas até às 13 (treze) horas.
pela Comissão que julgar a concorrência e que
será presidida pelo chefe da Secção Técnica.

I — As propostas serão apresentadas em
quatro vias, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, deverão declarar que o proponen-
te se submete inteiramente a todas as condições
deste edital, contendo ainda; o preço global.
por extenso e em algarismos; o prazo em dias
consecutivos para a terminação da obra; a as-
sinatura do proponente e a data, sendo a pti-;
oleira via estampilhada de acofdo com a lei.1

ir — As propostas serão -criregues em enss5-
lucros fechados e lacrados que deverão conter'.
Lambem todos os deserhos is (ativos a concor-'
rêi ncia, fornecidos pela Divisão de Obras, ru-
bricados, folha a folha, pelo concorrente.

III — Juntamente com a proposta, o concor-
rente. deverá apresentar as parcelas da quan-
tia pela' qual se propôs realizar o serviço, coto
o desdobramento orçamentário exigido na cir-
cular D. M.-203 do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, publicada no Diário
Oficial de 26-12-40, págs. n .71 1-42 .

IV — Abertos os envótursos cada concorrei-
te presente rubricará as propostas dos demais,
lavrando-se a seguir unia ata em que serão
mencionados os nomes dos proponentes com os
respectivos preços, a classificação dos mesmos.
e outras ocorrências que interessarem ao jul-.
gamento da licitação.

V — Nenhuma proposta será levada em con-
sideração desde que exceda a quantia de réis
13:521$0 (treze contos quinhentos e vinte e
um mil reis).

VI — Não-serão aceitas as propostas que
contenham redução sobre a mais vantajosa ou
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— Charron Auto-Peças Ltda.
— Carmo ffc Figueiredo.
— Companhia Química "Merck"

Brasil S. A.
— Companhia Usinas de Sergipe.
— Casa Lohner S. A. Médico

Técnica.
— Companhia Fornecedora de

Materiais Comércio e Repre-
sentações.

— Mesbla S. A.
— Cardinale & Cia.
— Companhia Brasileira de Arte-

factos de Borracha.
Distribuidora de papéis e Ar-

tes Gráficas Ltda.
— Dias Garcia & Cia. Ltda.
— Editora Civilização 1:3rasileirs

S. A.
— F. F. Fernandes & Cia.
— Fonseca Almeida 4fe Cia. Ltda.
— Heitor Ribeiro & Cia.
—,Instaladora Mercantil Vitória

Ltda.
— J. Soares Ferreira Sc • Cia.
— J. Mendes Oliveira & Cia.
— Jorge Pereira & Cia. Ltda.
— Luiz Ferrando & Cia. Ltda.
— Luik & Kleiner Ltda.
— Lefebvre & Cia.
-- Moreira Barbosa & Cia. Ltda.
— Moraes •Alves & Cia.
— Martins Junior & Cia.
— Paredes & Cia.
— Revista Brasileira, de •Panifi-

cação.
— Roberto Pereira & Cia. Ltda.
— Soc. Comercial de Alimenta-

ção Ltda.
— Santos & Ventura Ltda.
— S. A. Ateliers do Constructions

Eletriques de Charleroi.
— Standard Oil Co. of Brazil.
— Soc. Farm. Silva Araujo Li-

mitada.
018992-B — Sudeletro S. A.

• 018993-B — Vieira Bastos & Cia.
018994-B — Willmann, Xavier & Cia. Ltda.
Cheques emitidos nesta data "44", corres-

pondentes a "87" faturas, no valor de 99:82841.
— Augusto Barata, diretor da D. R. E.

018959-B
018960-B
018961-B

, 018962-B
_ 018963-B

018964-B

- 018965-13
,018966-B
'018967-B

018968-B

018969-B
018970-B

018971-13
018972-B
018973-D

• 018974-B

018975-B
018976-B

• 018977-B
018978-B
018979-B
018980-B
018981-13
018982-B
013983-B
018984-B
018985-B

018976-B
018987-B

018988-B
018989-B

018990-B
018991-B

_
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Divisão do Material 230.048,	 Jogo de chaves, etc.
210.124,	 Máquina para ensaio do des-

Chama-se a atenção dos interessados para gate da borracha.
o edita/ de concorrência administrativa para 219.001.	 Carteiras.
o fornecimento de material destinado à insta-
lação do um telefone oficial no Serviço de

251.093.	 Aparelho Gossell de ampliar,
etc.	 •	 -

Obras, publicado no Didrio Oficial de 16 do 251.090.	 Micro manipulado; etc.
corrente, à página 11.236. 260.025/29.	 De laboratório.

423.013.	 Fixador para Raio X.
Serviço Federal de Águas e Esgotos 413.189.	 •	 Escovas, etc.

PENA DAGUA
Chama-se a atenção dos interessados para

501.061/2-C. 'Pneumático	 p/motocicleta,
etc.

624.200-A.	 Papel, etc.
D edital de pagamento de pena d 'água, publi-
cado no Diário Oficial de 10 do corrente, à

•
801.323.	 , Papel Couché, etc.
909.052.	 Plaina, etc.

págrha 10.941.' 912.087.	 Ferragens.
912.088.-	 •• Papelão	 Masonite	 escuro,

etc.

.ner

• MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910,
solicita, para o dia 22 de julho de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:
'Requisições:	 Materiais:

Gêneros de alimentação.
Fotômetro.
Escolar.
Lâmpada.
Papel fotográfico.,
Variador de luz, etc.
Suporte de porcelana, etc.
"Pluviógrafo, etc.
Do automovel.
Refratômetro, de mão,,etc.
Fotográfico.
Seringa de vidro, etc.
Drogas.
Fronhas de algodãozinho.
Colchão e travesseiro, etc.
Hildreth Mercury, Dualoupe,
etc.
Cigarros.
Táboas de pinho.

Em 15 de julho de 1942. — H. Blanc de
Freitas, diretor da Div,isão Comercial.

O Departamento Fedefal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § '1.° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 5 de agosto de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abai* cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:
Requisições:	 Materiais:

	

114.058/01.	 Revistas técnicas, etc.

	

253.154/5.	 Livros.
Em 15 de julho de 1912. -- H. Blanc de

Freitas, diretor da Divisão Comer"cial. 	 -

CHEQUES EMITIDOS EM 14 DE
JULHO DE 1942

-A disposição das seguintes firmas
Cheques — Firmas

018951-13 — A. Schmid.
•018952-13 — Antonio José de Carvalho.

018 '33-B — Auto-Asbestos S. A.
018954-B — A. Ramada & Cia. Ltda.
018955-B -- A. Casanova & Cia. Ltda.
018956-B — Abilio Magalhães & Cia.
018957-B — Byintofi Zis Cia.
018958-13 — Acessórios para Automovels

Casa Serafim Ferreira S. A.

105.048/50
105.081.
105.051.
107.209.
110.044.
131.031.
132.106.
132.117.
133.041-A-
133.053.
133.075.
142.161.
145.176.
210.041.
210.042.
213.023.

227.141.
230.013.

AVISO

Em vista dos Srs. Fornecedores embora intimados pela publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material das
requisições abaixo mencionadas e não havendo portanto dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo
pelo qual 'deixaram de fazer a• dita entrega, ficam notificados que esta D.R.E. dará início aos processos de multa prevista no decreto
n. 5.873, art. 31, de 26-6-1940, reservando-se tambem o direito de_ tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

'Firma	 Diario 'Oficial
	

Empenho	 Requisição	 Prazo vencido

Heitor Ribeiro & Comp. 	
	

10-7-1942
	

F.. 97
	

4W0.071
	

13-7-1942
Martins Junior & Comp. 	

	
9-7-1912
	

F 111
	

450.072 •
	

13-7-1912
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1912. — Augusto Barata, diretor de D.R.E.

PRORROGAÇÕES
Comunico aos Srs. fornecedores que de acordo com o despacho do Sr. diretor geral,

rogações de prazo para a entrega do material referente aos empenhos abaixo relacionados:

• Firma	 Requisição

Oscar Taves & Comp. 	 	 108.072
Sociedade Importadora Suissa Ltda. 	 	 -117.018-20
Empresa Progresso Ltda. 	 	 126.029-34
Adolpho Botelho 	 	 213.020-A
Idem • 	 - 	 	 240.067
Idem .. 	 	 413.168
Idem .. 	 	 413.183
Idem .. 	 	 413.202
Idem .. 	 	 801.773-A
Idem .. 	 	 801.785
Idem .. 	 	 801.786
Erich Eichner & Comp. Ltda. 	 	 253.008-10
RCA Victor Brasileira Inc 	 	 504.026
Willmann, Xavier & Comp. Ltda. 	 	 615.522
Idem . 	 	 903.248
International Harvester Export Company, 	

Findos os novos prazos, os Srs. fornecedores deverão comunicar à Divisão d

▪

 e Recepção e Expedição (D.R.E.),
obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, de 26-6-1940.

D.F.C., em 13 de julho de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

1
2
1
1
1
1
3
2-A.
2
2
4
1
1

26.782'
24.063
13.804
18.703
16.872
26.033
25.933
27.617
14.547
16.301
18.520
3.878
6.037

28.329
10.271
5.131

30-9-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42

• 30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-9-42
30-9-42
30-9-42
30-9-42
15-8-42

o cumprimento da

deste Departamento, foram concedidas as prol.-

Novo prazo
Pedido	 Empenho	 concedido

'	 até
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MULTA

Fui virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o
art. 34, alinva a, do decreto n. 5.873, de 26-6-40, à firma mencionada no presente aviso:

Firma	 Requisição	 Empenho	 Multa	 Motivo da multa
Papelaria Matute Ltda. 	 	 615.028	 4.264	 15%- . Cancelamento, mate-

rial entregue em
desacordo com as
especificações.

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas -por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo
com o art. 34, alínea a, cio decreto n. 5.873, de 26-6-1940, às firmas mencionadas no presente aviso, tendo concedido novo prazo de entrega
para o material constante dos empenhos abaixo relacionados:

Firma Requisição Empenho Multa
Motivo

da
multa

Novo prazo
concedido

até

A. Coelho Branco F.0 	 . 150.005 10% Falta	 de	 entrega
do material no
prazo ajustado 30-7-42

•
Idem. 	
Distribuidora de P. e Artes Gráficas 	
Idem. 	  

253.068
142.125—A	 -
601./55

11.332
5.671
9.479

15%
5%

10%

Idem
Idem
Idem

30-7-42
30-7-42
30-7-42

J, O. Machado •1: Comp. Ltda. 	 108.057 15.555 2% Cancelamento do
empenho — Faltá

de entrega do
material no

. prazo ajustado
Rio de Janeiro, 15. de julho de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

D.F.C., em 13 de julho de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria tio Domínio tia União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCOIMPNCIAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DO DI-
REIT° PREFERENCIAL AO AFORAMENTO DO DO-
MINI° UTIL DE UM TERRENO ACRESCIDO DE
MARINHA DENOMINADO LOTE N. 3, QUADRA
N. 8, DA ESPLANADA DO CASTELO, FREGUE-
SIA DE S. JOSÉ NESTA CAPITAL.

Chama-se a atenção dos interessados Para
o edital n. 26, de 6 de julho do corrente ano,
publicados às páginas ns. 10.821 e 10.822, do
Didrio Oficial de 8 de julho do mesmo ano,
relativo ao assunto acima meneionado, (Pro-
cesso n. 41.538-42).

Serviço Regional, em 9-7-42. — Homero
Duarte, chefe do serviço.

EDITAL DE AFORAMENTO N. 6 (UNaRIA)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional.
chamo a atenção dos confinantes e de quem se
interessar pelo terreno do marinl-t, situado na
praia da Covanca ou dos Tamedos, na ilha de
Paquetá, freguesia do Senhor Bom Jesus do
Monte, Distrito Federal — área: 2.719,85m2 —
confrontações: Norte (fundos) o alodial, ou,
melhor, a linha-limite das marinhas; Sul (fren-
te) à praia da Covanca; Oeste (lado direito) o
terreno de marinhas ocupado por Lafayette de
Freitas; Este (lado esquerdo) o alodial e a praia
da Covanca — para o edital de -foramento
n. 6, publicado às páginas 41015', do Didrto
Oficial de 11 do mês corrente, cujo aforamer.-
to foi requerido pelo Sr. Nelson Alambara-
Ltiz, conforme o processo n. 79.314-41.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço
Regional do Domínio da União no Distrito Fe-
deral, em 12 de julho de 1942. — Beatriz
Luiza dos Santos, dat. G.

COMISSÃO DE CONCORRWCIAS
Propostas apresentadas para alienação do do-

mínio pleno do terreno nacional interior sito
à rua da Regeneração, junto e ctepais do n. 10,
na freguesia de Inhauma, nesta capital.

"Proposta. — Exmo. Sr. Dr. diretor do
Domínio da União. — Bernardino Lopes de
Almeida, brasileiro, casado, proprietário, resi-
dente nesta cidade à rua General Pedra no. 443
e 445, de acordo com o Edital n. 24, de 1942,
vem apresentar, em três vias, sua proposta
para a compra do domínio pleno da terreno na-
cional interior sito à rua Regeneração, junto e
depois do n. 10, na freguesia de Inhauma, nes-
ta Capital, com a área de 967,26m2 e demais
especificações constantes do citado Edital, ofe-
recendo pelo referido imovel o preço de réis
18:100$0 (dezoito contos e cem mil réis), pela
área total. — Declara, por fim, submeter-se,
inteiramente, a todas as cláusulas do aludido
Edital e demais exigências do Código de Con-
tabilidade da União. — Rio de Janeiro, 14 de
julho de 1942. — Bernardino Lopes de Al-
meida.*

Jurisprudência
DO

Tribunal de Segurança Nacional
Publicação bimestral de

Acordãos selecionados com

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acha-se à venda o VI volume

Divulgação n. 121

PREÇO:' 6$0

Secção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, n. I

Agência I	 Ministério do Trabalho

Agência /I -• Pretório

"Proposta. — !Imos. Srs. membros da Co-
missão de Concorrências do Domínio da União.

Serviço Regional da Distrito Federal. —
Carlos Pinto Monteiro e Alvaro Faria Costa,
brasileiros, casados, residentes nesta Capital, o
primeiro industrial e o segundo do comércio,
tendo tomado conhecimento do Edita/ n. 24,
de 1942, publicado no Didrio Oficial de 20 de
junho da corrente ano, referente à alienação
do donainio pleno do terreno nacional interior,
sito à rua da Regeneração, junto e depois do
n. 10, na freguesia de Inhauma, neste Distrito
Federal, voem pela presente oferecer o preço
de 22:250$0 (vinte e dois contos, duzentos e
cinquenta mil réis), pela sua aquisição. Decla-
ram ainda os ofertantes que se submetem ex-
pressamente a todas as cláusulas, do referido
Edital, bem como a todas as exigências do Có-
digo de Contabilidade da União. Nestes termos
P. Deferimento. — Rio de Janeiro, 14 de ju-
lho de 1942. — Carlos Pinto Monteiro. — Al-
varo Paria Costa".

Serviço Regional. em 15 de julho de 1942.
Homero Duarte, chefe do Serviço.

- Diretoria do Tesouro

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 615

NOTIFICAÇÃO N. 1.321-39

Pelo presente edital -fica intimada a firma
Artur da Silva à rua Joaquim Palhares nú-
mero 167, nesta cidade, mas ai não encon-
trada, a recolher a importância de cem mil
réis (100$0), máximo do art. 28, do decreto-
lei n. 739," de 24-9-38, no prazo de 60 dias
corridos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso ao
2° Conselho do Contribuintes dentro de 20
dias, tambem corridos, mediante o prévio de-
pósito da citada importância, nos termos da
decisão do Sr. diretor, — reconsiderando o
despacho anterior, proferido na notificação
supracitada.

O processo encontra-se no S.P.J. à dispo-
sição do interessado ou de seu representante
devidamente habilitado.

S. P. J. da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, 13 de julho de 1942. — Lino Pires de
Castro Pilho, pelo chefe.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 616

NOTIFICAÇÃO N. 1.473-40

Pelo presente edital fica intimada a firma
Kiwa Berlinski (ambulante — chapa núme-
ro 5.177), à rua Barão de Itaipú n. 128-so-
brado,- nesta • cidade;, mas ali não encontrada,
a apresentar razões quanto a infração do ar-
tigo 28, do decreto-lei n.• 739, de 24 de se-
tembro de 1938, ficando-lhe marcado o prazo
de trinta ,(30) dias uteis.

O 'processo encontra-se no S.P.J. à dispo-
sição do interessado ou de seu. representante
devidamente habilitado.

P. J. da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, 13 de julho do 1942. — Lino Pires de
Castro Filho, pelo chefe.

dias corridos, contados da publicação deste.
sob pena de cobrança executiva, a importân-
cia de- duzentos mil réis (20080) de multa
e a de duzentos mil reis (200$0), correspon-
dente aos emolumentos devidos em 1941, na
conformidade do despacho proferido pelo se-
nhor diretor desta Recebedoria, no processe
que teve por base a notificação supracitada,
com direito á recurso, mediante depósito pré-.
vio da dita importância.

S. P. J., em 13 de julho de 1942. — Lino
Pires de Castro Filho, pelo chefe.

• •
EDITAL DE INTIMAÇÃO- N. 621.

NOTIFICAÇÃO N. 626-42

.Pelo preSente edital fica intimada a firma
Eugen Buchler, à rua Buenos Aires n. 140, 70
andar, salas 701 e 702, nesta cidade, mas aí não
encontrada, a .recolher, no prazo de sessenta
(.60) dias corr dos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância do quinhentes mil réis (500$0) de
multa e a de quinhentos mil réis (500$0),
correspondente aos emolumentos deyidos em
1942, na conformidade do despacho proferido
pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no pro-
cesso que : teve por base a notificação supra-
citada, com direito a recurso, med'ante de-
pósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 13 de julho do 1912. — Lino
Pires de Castro Filho, pelo chefe.

EDITAL. DE INTIMAÇÃO N. 622-

,	 NOTIFICAÇÃO N. 833-42

Pelo presente edital fica intimada a firma
Joanna Sorbara da Costa, à avenida Paris
n. 427, nesta cidade, mas ai- não encontrada,
a recolher, -no prazo de sessenta (60) dias
corr'dos, contados da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
cento e sessenta mil reis (160$0), de multa e
a de cento e sessenta mil réis (160$0), cor-
respondente aos emolumentos devidos em 1942
na conformidade do despacho proferido pelo
Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base a notificação supracitada
com direito a recurso, mediante depósito pré-
vio da dita importância.

S. P. J., em 14 de julho de 1942. — Lino
Pires . de Castro Filho, pelo chefe.	 •

—
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 623

'NOTIFICAÇÃO N. 980-42

Pelo presente edital fica intimada a firma
M. Pereira & Comp., à avenida Rio Branco
n. 108, rsala 505. nesta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corr:dos, contados da publicação deste,
sob pena de cobrança executiva, a importân-
cia de cento o cinquenta mil réis (150$0) de
multa e a de cento e vinte mil reis (120$0),
correspondente aos emolumentos devidos em
1942, na conformidade do despacho proferido
pelo Sr. diretor, desta Recebedoria, no pro-
cesso que teve por, base a notificação supra-
citada, com direito a recurso, mediante depó-
sito prévio da dita importância.

S. P. J., em 14 de julho de 1942. — Lino
Pires de Castro 'Filho,' pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. .024
•

NOTIFICAÇÃO N . 982-42

Pelo presente edital fica intimada a firma
Regina Hutz, à avenida Rio -Branco n. 108,
16.0 andar, sala 1.604, nesta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de cento e cinquenta mil réis
(150$0) de multa e a do sessenta mil réis
(6080) correãpondento aos emolumentos de-
vidos em 1942, na conformidade do despache
proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria,
no processo que teve por base a notificação
supracitada, , com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância.

S. P. J., em 14 de julho do 1942. — Lino
Pires de Castro Filho, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 625

NOTIFICAÇÃO N 1.012-42

Pelo presente edital -fica intimada a firma
R. M. Ribeiro, à rua Júlio do Carmo n. 78,
nesta cidade, mas aí não encontrada, a - eco-
lher, no prazo de sesenta (60) dias corridos,
contados da publicação deste, sob pena do
cobrança executiva, a importância do qui-
nhentos mil réis (500$0) do multa e a de qui-
nhentos mil réis (500$0) corespondente aos
emolumentos dev'dos em 1942, na conformi-
dade do despacho proferido pelo Sr. diretor
desta Recebedoria, no processo que teve por
base a notificação supiacitada, com direito a
recurso, mediante depósito prévio da dita im-
portância.

- 5, P. J., em 14 de julho de 1942. — Lino
Pires de Castro Filho, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 626

NOTIFICAÇÃO N. 1.103-42

Pelo presente edital fica intimada a firma
Manuel de Moura, à rua Senador Euzébio nú-
mero 16, nesta cidade, mas aí não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias
corridos, contados da publicação, deste, sob
pena de cobrança executiva, a importância do
cento e noventa e cinco mil reis (195$0) de mul-
ta e a de cento e noventa e cinco mil réis (195$)
correspondente aos emolumentos devidos em
1942, na conformidade do despacho proferido
pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no pro-
cesso que teve por base a notificação supraci-
tada, com direito a recurso, mediante depósi-
to prévio da dita importância.

S. P. J. em 14 de julho de 1942. — Lino
Pires de Castro F.°, pelo chefe

—
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 627

NOTIFICAÇÃO N. ( . 128-42

Pelo presente edital fica intimada a firma
Ferreira Pontes & Cia., Ltda., à rua Sete de
Setembro n. 132, 4.0 andar sala 404, nesta ci-
dade, mas aí não encontrada, a recolher, no
prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicação deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, aimportância de duzentos mil réis (réis
200$0), de multa e a de duzentos mil réis (réis
200$0), correspondente aos emolumenfes devi-
dos em 1942, na conformidade do despacho pro-
ferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no
processo que teve por base a notificação supra-
citada, com direito a recurso, mediante depóci-
to prévio da dita importância.

S. P. J., em 14 de julho de 1942. — Lino
Pires de Castro F.°, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 628..

NOTIFICAÇÃO N 1 . 423-42

Pelo presente edital fica intimada a firma
Irmãos Pymacau Ltda., à. rim 1.0 de Março
n. 24, nesta cidade, mas aí não encontrada, a
recolher, no, prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de qui-
nhentos mil réis (500$0), de multa e a de qui-
nhentos mil réis (500$0), correspondente aos
emolumentos devidos em 1942, na conformida-
de do despacho proferido pelo Sr. diretor des-
ta Recebedoria, no processo que teve por base
a notificação supracitada, com direito a re-
curso, 'mediante depósito prévio da dita impor-
tância.

S. P. J. em 14 de julho de 1942_. — Lino
Pires de Castro•F. 0, pelo chefe

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 629

OTIFICAÇÃO N. 11634-42

'Pelo presente edital fica
,
 intimada a firma

F. de Sá Barbosa, à rua da Alfândega núme-
ro 187-A, nesta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias. cor-

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 617

• tiorriFicaçÃo N. 3.976-40

Pelo presente edital fica intimada a firma
Alirio S: Vieira, à rua dos Arcos n: 64, nes-
ta cidade, mas aí não encontrada, a recolher
no prazo de' sessenta (GO) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de :,o-
branca executiva, a importância de cento e
cinquenta mil réis (150$0) de multa e a de
cem mil réis (100$0), correspondente aos emo-
lumentos devidos em 1940, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta
Recebedoria, no processo que teve por base a
notificação supracitada, com direito a recur-
so, mediante depósito prévio da dita impor-,	 tância.
:S. P. J., em :13 de julho de 1942. — Lino

Pires de Castro Filho, pelo chefe.
•—

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 618

NOTIFICAÇÃO N. 49-11
• .

." Pelo presente edital fica intimada" a firma

.Ioaquim Pereira da Cunha, ambulante de
Feira livre, chapa - 1.515, à rua Conde Leo-
poldina n. 92, nesta cidade, mas aí não. en,
contenda, a recolher, no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação
deste, Sob pena de cobrança 'executiva,. a im-

-Portância, de cento e cinquenta mil . réis
(150$0) de multa e a de cem mil reis .(100$0),
correspondente aos emolumentos devidos em
1941, na conformidade do despacho proferi-
do pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no
processo que teve por base a notificação su-
pracitada,. •com direito a recurso,. -mediante
depósito prévio da dita importância.

S. P. J. em 13 de julho de 1942. — Lino
Pires de 0:astro Filho, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 619

NOTIFICAÇÃO N. 717-41

Pelo presente edital fica intimada a firma
Theotonio Ramos Barboza, à, rua Barão ..)e
Mesquita n. 509-fundos, nesta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publi-
cação deste, sob pena de cobrança executiva,
á importância do cento o cinquenta mil réis
(150$0) do multa e a de cento e cinquenta
mil réis .(1500), correspondente aos emolu-
mentos devidos em 1911, na conformidade do
despacho proferido pelo Sr. diretor desta Re-
cebedoria, no processa que teve por base a
notificação supracitada, com direito a recurso,
mediante depósito prévio da dita importân-
cia.

S. P. J., em 13 de julho de 1942. — Lino
Pires de Castro Filho, pelo chefe.	 •

•
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 620

NOTIFICAÇÃO N. 93-42
•

'Pelo presente edital fica intimada a firma
Josefa Granado, à estrada do Camboatá nú-
mero 106, nesta cidade, mas ai não encon=
trade, a .recolher, no prazo de sessenta (60)
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ridos, contados da publicação deste sob pena
de cobrança executiva, a importância de tre-
zentos mil réis (300$0), de multa e a de tre-
zentos mil réis (300$0), correspondente aos
emolumentos devidos em 1942, na conformida-
de do despacho proferido pelo Sr. diretor des-
ta Recebedoria, no processo que teve por ba-
se a notificação supracitada, com direito a
recurso, mediante depósito prévio da dita im-
portância.

S. P. J. em 14 de julho de 1942. — Lino
Pires de Castro F.°, pelo chefe

-
Serviço do Pessoal

SUÇÃO ADMINISTRATIVA

Pelo presente edital, na forma do parágrafo
único do art. 254, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos da União, fica o extranumerário
mensalista Heitor da Silva Simões, auxiliar de
escritório, referência IX, do Serviço de Estatis-
tica Econômica e Financeira, intimado a, den-
tro do prazo de dez (10) dias, contados da data
desta publicação, apresentar defesa, expli-
cando o motivo por que vem faltando ao ser-
viço, sem causa justificada, há mais de 30 dias
consecutivos, estando, assim, paSsivel da pena
de dispensa, na conformidade do disposto no
item I, § 2.°, dó art. 238, do citado Estatuto,
conforme consta do processo n. 54.292-42.

Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda,
em 11 de julho de 1942. — Lauro Boantorte,
diretor.

Publicado pela priemira vez, em 14-7-42.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO

FEDERAL

Pelo presente edital ficam noÉificados a
comparecer a esta Inspetoria dentro do prazo
de 48 horas, para responder por frifrações
da Regulamento cio Trânsito, os proprietários
OU condutores de ' veículos abaixo discrimina-
dos:

Infrações cujas responsabilidades foram
determinadas já na vigência do decreto-lei
o. 3.651, de 25 de setembro de 1911 -7-
Ci. N. R'.

Passeio:
N. 1.209

Art. 5.0, n.
N. 1.781 —

n. 20-D.
N. 2.015 —

Art. 6.°, n. 4
N. 2.531

Ns. 174, 418, 539, 671, 783, 877, 878 e 927
— Roberto J. Schmidt — Art. 5.°, n. 2.

Ns. 15, 538, 572 e 744 — Mario Bianchi —
Art. 6.0, n. 14.

Ns. 144, 832 e 949 — Viação Continental
Ltda. — Art. 6.0, n. 14.

N. 545 — Em. Int. Ónibus de Luxo Ltda.
— Art. 5 0, n. 6.

N. 399 — Emp. Ónibus de Luxo Lida —
Art. 6.0, n. 2.

N. 905 — Auto Viação Cruzeiro do Sul —
Art. 123-C,

N. 813 — José Joaquim de Brito — Artigo
123-C.

N. 127 — Cia. Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro — Art. 8.°.

NOTA — A falta de pagamento das multas
importa na apreensão dos documentos do
veiculo ou de seu condutor ou ainda na do
próprio veículo, de acordo com o previsto no
art. 120 do regulamento em vigor. (C.
N. T).

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. —
Edgard Pinto Estrella, inspetor do Tráfego.

Resultado dos exames efetuados no dia 16
do corrente:

Aprovados — Antonio Ferreira Gens, Apri-
gio Virgilio Mendonça, Manoel de Andrade
Pinto, Guaracy Valentim Medeiros, Francisco
das Chagas de Freitas, Clerio Fernandes Dias,
Ismar José de Freitas, José Coelho Pereira,
Durval Herval de Azeredo, Adelino Leite Neto,
Osmar Cianelli, Helio Ribeiro da Fonseca,
Moacyr Ramos.

Reprovados — 13.
Inspetoria do Tráfego, em 16 de julho de

1942. — O inspetor, Dr. Edgard Pinto Es-
treita.

Imprensa Nacional

PROCESSO ADMINISTRATIVO -

De acordo com o contido no art. 254 do
decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, citem-se
Octavio da Silva Gomes a Moisés da Costa
Pinto, operários do artes gráficas, classe E,
do atual q. s. do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, e Waldemar de Assunção,
funcionário aposentado, desta I.N., para no
prazo de dez (10) dias, contados da publica-
ção deste no Diário Oficial, apresentarem suas
defesas, sob pena de revelia, no processo ad-
ministrativo contra os mesmos instaurado.

Poderão examinar os respectivos autos
(Proc. n. mestre 3.764-42 — 6.667), diaria-
mente, das 11 -às 17 horas, durante o prazo
acima citado, na Sala de Reuniões desta Re-
partição, à Avenida Rodrigues Alves n. 1.
• Publique-se, outrossim, no Boletim do Pes-

soal.
Imprensa Nacional, em 16 de julho de 1942.

— Rubens Porto, diretor.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo

PARA CIÊNCIA DE TERCEIROS INTERESSADOS DO
"ACORDÃO" PROFERIDO PELO TRIBUNAL MARITI-
MO ADMINISTRATIVO, NA FORMA AW.IXO

O Vice-Almirante Alvaro Rodrigues de Vas-
concellos, Presidente do Tribunal Marítimo
Administrativo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, pelo presente edital, na forma da
lei, notifica aos possiveis terceiros interessa-
dos pelo prazo de trinta (30) dias, a contar da
data da publicação do presente, que este Tri-
bunal proferiu acorda° em o processo número
quinhentos e oitenta (580), referente ao nau-
frágio da alvarenga"Tapa,jós", ocorrido no dia
quinze de setembro de mil novecentos e qua-
renta e um, no porto de Pindobal, no Estado
do Pará, considerando o acidente como fortuito
e ordenando o arquivamento do processo. E,
para ciência de todos os inteersasdos expede-
se'o presente edital para os efeitos legais. Dado
o passado nesta Capital Federal, aos treze dias
do mês de julho de mil novecentos e quarenta
o dois (13-7-1912). Eu, Maria Monteiro 'da
Cunha, oficial administrativo "I", o datilogra-
fei. E eu, Costa Saboya, oficial administrativo

servindo de secretário, o subscrevi. — Al-
varo Rodrigues de Vasconcellos, vice-almi-
rante, presidente.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Divisão do Material

ATA DE JULGAMENTO DA CONCORRÊNCIA PÚ-
BLICA PARA REFORMA DAS INSTALAÇÕES
SANITÁRIAS E HIDRÁULICAS DO MINISTÉ-
RIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES.

As quinze horas do dia trinta de junho de
mil novecentbs e quarenta e dois, sob a presi-
dência do Cônsul Alfredo Polzin, reuniu-se na

Divisão do Material, a CORIISSáO de Julgamento
das Concorrências abertas em 1942 pelo Minis-
tério das Relações Exteziores procedendo-se
imediatamente ao julgamento das propostas
para reforma das instalaçõed sanitárias e hi-
dráulicas do Ministério das Relações Exteriores.
A firma Rache & Comp. Ltda., orçou em
118:580$0 o custo dos trabalhos a serem exe-
cutados e deu um prazo de 60 dias para a ter-
minação dos mesmos. Cesar Mello Cunha &
Comp. Ltda. apresentou um orçamento de
136:700$0, dando um prazo de 90 dias, enquan-
to Cavalcanti, Junqueira S. A. um de réis
138:200$0 com o praz..„ tambem, de 90 dias.
resolvida favoravelmente peio Ministério do
Trabalho a consulta que lhe fora formulada
acerca dos empregados de Rache & Comp. Ltda.,
a proposta desta firma foi considerada a mais
vantajosa, uma vez que, em igualdade de con-
dições, tem o mérito de ser a mais econômica e
a que estipula o menor prazo para a conclusão
dos trabalhos. A referida praposta será, sub-
metida à aprovação do Senhor Ministro de Es-
tado. Nada mais havendo a tratar, foi encer-
rada a sessão e, para constar, eu, Consul Raul
Conrado, Secretário da Comissác lavrei a pre-
sente ata que vai assinada pelo Presidente,
Consul Alfredo Polzin e os outros membros da
Comissão. — Alfredo Polzin. Elvira Nobre.
— Raul Conrado.
Quadro da concorrência pública para reforma

das instalações sanitárias e hidráulicas do
Ministério das Relações Exteriores.

Firmas — Prazo — Preço global
Cavalcanti Junqueira — 90 dias 138:200$0
Cesar Mello Cunha & Comp. Ltda.

— 90 dias 	  .. 136:700$0
Rache & Comp. Ltda. — 60 dias.. 118:580$0

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Segunda Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO 175-42

Sr. Nilton Carmo de Araujo:
Fica V. S. notificado, pela presente, a com-

parecer, no- prazo de 48 horas, à Secretaria
desta Junta, à avenida Nilo Peçanha n, 31, 30
andar, sala 305, levando a importância de 16$8
(dezesseis mil e oitocentos réis) em estampi-
lhas federais, alem de um selo de educação,
afim de que sejam pagas as custas da recla-
mação J.C. 2.a 213-42.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
Laura Cotrint Martins, pela secretária.

•
NOTIFICAÇÃO 1.172-42

Sr. Avelino Gomes.
Fica V. S. notificado de que o processo nú-

mero J.C.2.a 595-42, em que V. S. figura como
reclamante e A. Figueira St Cia. como recla-
mado, foi arquivado por decisão da 2.° Junta
de Conciliação e Julgamento, proferida em
audiência de 14-7-42. — Laura Cotrim Mar-
tins, pela secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Hans Adolf
Deutschmann, domiciliado à ladeira do Russell
n. 45, para comparecer à Sexta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha
n. 31, às quatorze horas e meia do dia 28 de
julho, à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Cia. Adriática de Seguros, cujo
inteiro teor consta do processo existente na
Seeretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Jhnta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de 1942. — Maria Helena Gitahy de
Alencastro, secretária.

Moacyr Villela Teixeira
4.

Antonio

José de

Dary
Art. 6.0, n. 4.

ônibus:

Menezes da Rocha —

Martins -- Art. 5.0,

Oliveira Carvalho —

h4,
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal
VALORES CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO

NO PRIMEIRO (1.0) TRIMESTRE DE 1942
Pelo presente edital, são convidados os in-

teressados (remetentes ou destinatários) a re-
ceber na Tesouraria desta Diretoria Regional,
à rua Primeiro de Março, antigo edifício do
Correio Geral, durante o prazo de um ano,
a contar da publicação deste edital, mediante
as formalidades legais, iniciadas pela prova de
identidade, os valores declarados a seguir e que
se continham na correspondência aqui espe-
cificada.

A Comissão. — Sergio da Costa Azevedo, es-
criturário G. -- João José de Oliveira, escri-
turário E.

Carta, origem desconhecida, n. 25.979, Cla-
ra Th. Pereira, S. Paulo, valor de 25080; re-
metente, Agripmo Pereira, rua Senador Dan-
tas n. 23.

Carta postada na Tesouraria n. 3.556, Jonas
Firmino de Carvalho, Taquaretinga — Per-
nambuco, valor de 20080; remetente, Severino
P. Silva, rua 1.0 de março n. 10.

Carta postada em Campo Grande, n. 693,
Catarina Maria, Tijuca — Rio, valor de 15080;
remetente Waldemar Gabriel, quilôemtro 51,
Rio.

Carta postada em origem desconhecida, nú-
mero 6.312, Maria Mesquita Barreto, Aracajú,
Sergipe, valor de 10080; não tem remetente.

Carta postada na tesouraria, n. 25.513, Ma-
ria Mathilde Martins Costa, S. Salvador, valor
de 10080; não tem remetente.

Carta postada em Campo Grande, n. 781, Ca-
tarina Martha, Tijuca — Rio, valor de 6080;
remetente, Waldrar Gabriel, quilômetro 51,
Rio.

Carta postada em Ipanema, n. 1.446-v., An-
tonio Cavalheiro, Minas Gerais, valor de 5080;
remetente, Maria de Carmo, rua Alberto Cam-
pos n. 51.

Carta postada em Copacabana, n. 2.268,
Guiomar Baptista, S. Salvador, valor de 5080;
remetente Helena Dal Negri, travessa Miranda
n. 14.

Carta postada em D. Pedro II, n. 4.293,
Germaria Martins da Costa, Belo-Horizonte, va-
lor de 5080; remetente, José Silverio Felipe.

Carta postada em D. Pedro II, n. 11.259.
Ana Maria da Conceição, Aracajú, valor 5080;
não tem remetente.

Carta postada em D. Pedro II, n. 11.511,
Adolfo Rodrigues Casqueira Mendes, valei' de
2080; não tem remetente.

Carta postada em D. Pedro I. n. 1.688, José
Mdreira, Itaperuna, valor de 2080; não tem
remetente.

Carta postada na Sucursal 7, n. 27.117, Ruth
!?rança, Cambucy, S. Paulo, valor de 2080; re-
metente Agostinho Cocares, rua do Carmo n. 70.

Carta postada na Penha, n. 454, Antonio Tei-
xeira Ribeiro, S. Paulo, valor de 2080; não
tem remetente.

Carta postada na Penha, n. 15.724, Elisa Ma-
ria da Conceição, Paty do Alferes, valor de
258:; remetente, Joana M. da Conceição, rua
Aymoré n. 169.

Carta postada em Penha, n. 642, José Maria
da Silva, Pernambuco, valor de 2080; não tem
remetente.

Carta postada na Penha, n. 3.067, Nerio Fer-
reira, Angra dos Reis, valor de 1580; remetente,
Braulio Ferreira, rua Eleuterio Mota n. 104.

Carta postada na Penha, n. 1.141, Horacio
L. Santiago. S. Gonçalo, Niterói, valor de 580;
não tem remetente.

Carta postada na tesouraria, n. 3.230, José
Gaspar de Arruda, Juiz de Fora, valor de 5080;
remetente Petrina Gaspar, rua José llygino nú-
mero 2.

Carta postada na Tesouraria, n. 1.457, Ma-
noel Pereira, Cabo-Frio, valor de 580; remeten-
te, Hereilio Dias Costa, rua Carolina Reydner
n. 29.

Carta postada em Ipanema, n. 335, Mari:
José G. Araujo„ Campos Estado do Rio, valo
de 3080; remetente, Sebastiana José Antonic,
rua Montenegro n. 158.

Carta postada em Ipanema, n. 956, Marii
Luiza, Anchieta, valor do 1080; remetente, Id.
Castro, rua C. Durão n. 70.

Carta de origem desconhecida, n. 6.586, Ma-
ria Cunha Ferreiros, Recife, valor de 2580; não
tem remetente.

Carta, de origem desconhecida, n. 303, Jos
Ribeiro da Costa, Recife, valor do 1080; reme-
tente, Lusia R. Santos, rua Belisário Pena nix
mero 265.

Carta, de origem desconhecida, n. 3.37:.
Luisa Camplel, S. Paulo, valor de *1080; nfo,
tem remetente.

Carta postada na Sucursal 7, n. 17.648, dmi -
tor Gaspar de Paiva, Goiânia, Goiaz, valor d •
2080; remetente, W. M. Jackson, caixa posta
n. 360.

Carta postada na Sucursal 7, n. 3.316, Ge -
raldo Gonçalves, S. Paulo, valor do 2080; re-
metente, avenida Paula e Sousa n. 80.

Carta , postada na Sucursal 7, n. 26.834, Cas-
tro, Teresópolis, valor de 20080; não tem re-
metente.

Carta postada na Sucursal 7, n. 26.819, Ame-
lia Santos Amaral, S. Salvador, "valor de réi -
1080; não tem remetente.

Carta postada na Sucuhal 7, n. 7.036, Gild;:
Martins, Bexiga, S. Paulo, valor de 1080; re-
metente, Gabriel V. Lima, rua Morais e Silvo
n. 123.

Carta postada na Sucursal 7, n. 4, Joana dos
Santos, Barra do Pirahi, valor de 3080; não teu
remetente.

Carta postada em Pilares, n. GO, João de
Queiroz, Itaperuna, valor de 20$0; remetente,
José P. Silva, rua Senador Alencar n. 45.

Carta postada em Vila Isabel, n. 24.626, Pc-
drita, Rio, valor de 1280, remetente Isa Serra.
rua Visconde de Itamaraty n. 115.

Carta postada em Ramos, n. 835, Cecilia-Sou-
sa Ferreira, Rio, valor do 1080, remetente, An-
tonieta de Sousa, rua Nabor do Rego n. 15.

Carta postada em Campo Grande, n. 705.
Augusta de Oliveira, Rio, valor de 1080; não
tem remetente.

Carta postada em Copacabana, n. 8.924, Fir-
mino Enrique dos Santos, S. Fidelis, valor de
580; não tem remetente.

Carta postada em Santa Teresa n. 67, Elza
Gomes, Rio, valor de 5$0; não tem remetente.

Carta expressa, postada em Santa Teresa.
ri. 229 Aracy Martins Genavy, S. Paulo, valor
de 580; não tem remetente.

Carta expressa, postada em Gomes Freire.
n. 5.876, Antonio Pedro Mata, S. Paulo, valor
de 1080; não tem remetente.

Carta postada em D. Pedro II, sem número.
Manoel Rafael Sousa, Cataguazes, valor de 580;
não tem remetente.

Impresso, postado na Praça 15 de Novembro.
n. 1.014, Dr. Jayme Metdonça, Rio Branco.
Acre, valor "de 1080 (venal).

Impresso, postado na Praça 15 do. Novem-
bro, n. 2.320 Dr. Felismino Soares, Manaus,
valor de 1080. (venal).

Impresso, postado na Praça 15 de Novembro.
n. 2.693, Casar Santos, Porto Alegre, valor de
1080 (venal).

Impresso, postado na Praça 15 do Novembro.
n. 1.016, Dr. Anselmo Sá Ribeiro, Rio Branco,
Acre, valor de 1680 (venal).

Impresso, postado na Praça 15 de Novembro.
n. 1.013, Dr. Nembri de Brito, Rio Branco,
Acro, valor de 1680 (venal).

Encomenda, origem desconhecida, n. 1.315,
Maria Christina dé Resende, Ouro-Fino, valor
de 4180 (venal) .

Impresso, origem desconhecida, n. 4.832,
Merone Marcolino, Campo Grande, Mato Gros-
so, valor de 5080 (venal).

Encomenda, origem desconhecida, n. 21.132,
Maria Lemos Rosa, Moóca, S. Paulo, valor de
1580 (venal).

Encomenda, origem desconhecida, n. 1.536,
Raimunda Maria da Silveira, Maceió, valor de
10080 (venal).

Carta, origem desconhecida, n. 1.765, Labo-
ratórie Urolítieo, Rio, valor de 1080 (venal).

Carta aérea, sem número, Lucien Lacroix,
Paris, vaio, da COSO (Teclai).

Pelo presente fica notificado Otaviano de
Souza, domiciliado à rua Frei Caneca n. 115,
sobrado, para comparecer à Sexta Junta de
Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Pe-_ çanha n. 31, às treze e meia horas do dia 28
de julho, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra L. Martins, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
Importará no arquivamento da reclamaçãe
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho do 1942. — Maria Helena Gitahy de
Alencastro, secretária.

Pelo presente fica notificado Laureano José
Pereira, domiciliado à rua Visconde de Niteroi
n. 338, Mangueira, para comparecer à Sexi a
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida
Nilo Peçanha n. 31, às treze e meia horas do
dia 27 de julho à audiência relatica a reclama-
ção apresentada contra José Marques Dias, cujo
inteiro teor consta- do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de 1942. — Maria Helena Gitahy de
Alencastro, secretária.

Pelo presente fica notificado Manoel Marques,
domiciliado à rua Aracatf n. 152, Ramos, para
comparecer à Sexta Junta de Conciliação e Jul-
gaMento, à avenida Nilo Peçanha n. 31, às
treze e meia horas do dia 29 de julho, à au-
diência relativa à reclamação apresentada con-
tra Firmino Augusto Pires, cujo inteiro teor.
consta do processo existente na Secretaria da
aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
Importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de 1942. — Maria Helena Gitahy de

• Alencastro, secretária.

Pelo presente fica notificado João Cabral,
domiciliado à rua Enes Filho n. 66, Penha Cir-
cular, para comparecer à Sexta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, h avenida Nilo Peçanha
n. 31, às treze e meia horas do dia 27 de julho
à audiência relativa à reclamação apresentada
contra Albano Janiny, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretl;ia da aludida
Junta.

O não comparecimento à referida audiência
Importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de 1912. — Maria Helena Gitahy de
Alencastro, secretária.

Pelo presente fica notificado João de Freitas
Guimarães, domiciliado à rua Miguel Couto
n. 61, para comparecer à Sexta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peçanha
n. 31, às quatorze e trinta horas do dia 3 de
agosto, à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra Martins Costa & Cia, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará. no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 16
de julho de 1942. — Maria Helena Gitahy de
Alencastro, secretária.

Pelo presente fica notificado Homero Rubim,
domiciliado à rua Gonçalves Dias n. 3,3. 0 an-
dar, para comparecer à Sexta Junta do Comi-
liaçao e Julgamento, à avenida Nilo Peçonha
n. 31, às treze/ e meia horas do dia 29 de julho,
à audiência relativa à reclamação apresentada
contra Viria Luppi, cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida

• Junta.
O não comparecimento à referida audiência

Importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 16
de julho de 1942. — Maria Helena Gitalty de
Liencastro, secretária.
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Diretoria Regional de São Paulo

Pelo presente e na forrrra do artigo 228 do
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, fica a ex-agente auxiliar III — Aurora
Ferreira, intimada a recolher. aos cofres da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos de
São P_aulo, dentro do prazo de dez (10) dias,
contados da data da publicação deste edital, a
importância de 405$6, relativa ' à responSabi-
lidado que lhe foi imposta pela portaria n.•839,
de 10 do corrente, nos termos do artigo 227,
inciso 11 do referido Estatuto, em consequên-
cia da indenização paga pela espoliação veri-
ficada no registo n. 2.657, com valor decla-
rada de '4000, postado na agência do corremG
de Novo Horizonte e destinado a Inácio Gon-
çalves Costa, em Carinhanha, Estado da Baía.
conforme se vê do processo 3.566-41.

Fica esclarecido que a importância da res-
ponsabilidade se constituo do valor do objeto
e do de suas respectivas taxas e que o não
cumprimento da intimação constante deste edi-
tal resultará em cobrança executiva, que, então,
se processará.

Heitor de Almeida Lopes, diretor regional.

Diretoria Regional da Campanha

Pelo presente edital fica convidado o cida-
dão Bernandino Macedo a presentar, dentro do
prazo de 8 dias, a partir cl(sta data. os do-
cumentos solicitados no ofício n. 444, de 18 de
maio deste ano desta Direi:laia, dirigido ao
Sr. agente postal-telegráfico de Parreiras,
neste Estado. necessários à sua readmissão
cargo de extraumerário mensalista.

Serviço Regional do Pessoal (SRP-41) da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos da
Campanha, 10 de julho de 1942. — Thomaz de
Aquino Araujo, chefe do SRP-41.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

Pelo presente edital fica citado, de acordo
com o disposto no parágrafo único do art. 254
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939; o escriturário classe F, desta Estrada
— João Joaquim de Faria, para no prazo de
oito dias, a contar da data da publicação -des-
te, apresentar defesa no processo relativo à
sua demissão por abandono do cargo.

Rio de Janeiro, de julho de 1942. — Ar-
thur Araripe Junior, CSRI4r I

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital de concorrência administrativa para
prestação de Serviços de Clinica Radiológica.
publicado no Diário Oficial de 15 de junhc
findo, à página 9.728.

RETIFICAÇÂO

Na publicação de concorrência administra-
tiva para prestação de serviços de clínica ra-
diológica, feita no Diário Oficial de 15 de junho
findo, à página 9.728, a 7 •9 condição leia-se
assim:

7•4 condição — Cada proponente deverá in-
dicar o prazo dentro do qual poderá iniciar a
execução dos serviços proposos, a contar da
data da aceitação da proposta.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA
CONTRATO DOS SERVIÇOS DE CAFÉ,
BAR E RESTAURA= A SEREM INSTA-
LADOS NA ESTAÇÃC D. PEDRO II.
Chama-se a atençâ. dos interessados para c

edital de concorrência publicado no Di:rio
Oficial de 17 de junho findo, à página número
9.841.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES

E ASSISTÊNCIA MÉDICA
Chama-se a atenção dos interessados para 'o

edital de concorrência administrativa' publi-
cado no Diário Oficial de 20 de junho findo à
página 9.992.

TRIBUNAL DE CONTAS
Diretoria de Tomada de. Contas

Proc. n.----5.705-41.
Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Ju-

r;O Adolfo Charão, agente do Correio de ift.
Pedrito, no Estado do Rio Grande do Sul, para,
no prazo de trinta dias, contados .cla. data da
primeira publicação deste, alegar a -mie
a bem de seus direitos, eonstituir procurador
na sede deste Tribunal ou produzir dosumen-
tos sobre a importância de cento e .setenta e
cinco mil e seiscentos réis (175$6), ou des, arar

domicilio, para o efeito de ser nele notifi-
cado das decisões proferidas no processo
n. 5.705-41, de tomada de suas coas, no
período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1910.. sejam elas interlocutórias ou definiti-
vas, sob pena de revelia.

O débito provêm de imposto do selo de no-
meação a menos pago, sendo em 1928 75$6)
e em 1939 (100$0).

Diretoria de Tomada de Contas, em 18 de
junho de 1942. — J. B. Randolpho Caixa Jr.,
diretor.

Proc. ri. 6.014-41.
Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Ja-

co]) Polacow, agrônomo cafeicultor, da classe
K, -servindo na estação Experimental Central
do Café de Botucatú, Estado de São Paulo,
para, no prazo de trinta dias, contados da data
da primeira publicação deste, recolher aos co-
fres públicos a importância de um conto du-
zentos e trinta e cinco mil réis (1;235$0); al-
cance apurado no processo n. 6.014-41 de to-
mada de suas contas, pela aplicação do adian-
tamento de 6:6000, que recebeu em 17 de
agosto de 1937, para despesas no terceiro tri-
mestre do dito ano e a cujo pagamento foi
condenado por acordão de 5 de maio de 1942,
sob pena de ser feita a cobrança executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, em 26 de
junho de 1912. — J. B. Randolpho Paiva Jr.,
diretor.

(3 vezes — 3, 17 e 30 de julho).

BANCO DO BRASIL, S. A.
Carteira de Exportação e Importação

AVISO N. 35
IMPORTAÇÕES DOS NOVOS PRODUTOS NORTE-AME-

RICANOS INCLUIDOS NO REGIMENTO DE QUOTAS

A Carteira - de Exportação e Importação do
Banco do Brasil reitera aos interessados na
importação dos novos produtos norte-ameri-
canos incluidos nas quotas do 3.° trimestre o
aviso de que os respectivos "Certificados de
Necessidade" devem ser apresentados, impre-
terivelmente, até o dia 25 do mês corrente, na
sede da Carteira (av. Rio Branco ns. 118-120
— 9.0 andar), pelos interessados domiciliados
na Capital da República, e nas mais próximas
agências do Banco do Brasil, pelos importado-
res do interior.

Os referidos produtos são os constantes (lio
Grupo "B" do aviso n. 34, publicado na im-
prensa de todo o País.

Em 14-7-42. — (Assinatura ilegivel).

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO
Para conhecimento dos interessados, torna-

mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 9.608, referente à apreensão de 1
(uma) saca de café, do lote ri. L273-506, do
Armazem Pedro Alves, despacho 20, de 9-8-39,
de Miracema, no total de 237 sacas, remeti-
das por Armando M. R. Silva. o Sr. diretor
deste Departamento proferiu o seguinte-

"Despacho: Processo de apreensão n. 9.608.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado — Armando M. R. Silva.

Visto o processo n. 9.608-DNC-C, vindo
da Agência do Rio de Janeiro, referente à
apreensão de um (1) saca de café da Quota

DNO para conversão — safra de 1939-1940
— classificado como inferior ao tipo 8 com
mais de 1% de impureza, e

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites previstos na resolução n. 398, de
8-7-1938 (alterada pela Resolução n. 425, de
8-12-1939)•

Atendendo a que a defesa oferecida pelos
interessados carece de fundamento, pelo que
é de ser desprezada;

Atendendo a que não foi requerida a rectas-
sificação dentro do prazo concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto no artigo 1.0, do decreto-lei ri. 51, de
8-12-1937, sendo aplicaveis ao caso as pena-
lidades do art. 3.° cio decreto ri. 19.318, de
27-8-1930, combinado com o art. 1.0, do decre-
to-lei n. 201, de 25-1-1938,

Jugo subsistênte o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão e imponho ao infrator
a multa de dez mil réis por saca apreendida.

Baixe o processo a Agência de origem, para
às fins declarados no art. 15 e seguintes da
resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de fei-
tas, no Contencioso e na Secção de Fiscaliza-
ção, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1912. —
Noraldino Lima, diretor.

Ficam os interessados intimados a, dentro
do prazo de 10 dias, contado da publicação
deste edital no orgão Oficial da União, reco-
lher a importância da multa aos cofres da
competente repartição federal ou efetuarem
ai o seu depósito se preferirem recorrer do
despacho acima, para o Exmo. Sr. ministro
da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do
depósito deverá ser apresentado a esta Agèn-
eia, dentro do mesmo prazo de 10 dias, afim
de ser junto aos autos, sob pena de cobrança
executiva da multa (artigos 18, 19 e 20, da
resolução 398, de 8-7-1938, alterados pela

Resolução ri. 425, de 8-12-1939).
O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fa-

zenda deverá ser feito por meio de requeri-
mento com firma reconhecida, por tabelião e
encaminhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1942. —
H. Barbosa, gerente.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DA ESTIVA
De ordem do Sr. presidente do Instituto fi-

ca convidado o ex-funcionário Adamor .Do-
mingues da Silveira, à comparecer dentro do
prazo de 8 dias, à sede deste Instituto à Ave-
nida Venezuela n. 53. 3. 0 andar, sala do Ser-
viço Jurídico, afim de tratar de a ssunto ur-
gente e de seu interesse.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — Do-
rito Queiroz de Vasconcelos, diretor do D. S. G.

(N. 10.425 --- 16-7-4? -- 42!8-- 2 vs.)

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EMPRE-

GADOS EM TRANSPOR-
TESE CARGAS

DELEGACIA NO DISTR11.0 FEDERAL

Avenida Graça Aranha n. 206

AUTOS DE :NÉRAÇÃO

Acordão de 22-4-12 — Autuado, Antonio Bi-
sagnio Pereira — Débito: contribuições 318160,
juros 28$9, multa 200$0.

Acordão de 5-7-12 — Autuada, Agência Pes-
tana de Transporte Ltda. — Multa 100$0.

Acordão de 9-6-42 — Autuado, 	 &
Comp. — Multa In4t$0.

O recolhimento das referidas importâncias
deverá ser efetuado no prazo de 15 dias, da
data flesta pnblicação. sob pena de cobrança
judicial. — Fernando Lobato de Faria, dele-
gado.

(N. 10.415-16-7-12-19$1;
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•

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Sul Americana de Armazena Gerais,-em 2 de julho de 1942, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente ar-
quivada nesta repartição sob o n. 17.735. a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 31 de março de 1942, que aprovou- contas re-
lativas ao comício de 1941, elegeu a diretoria para o exercício
de 1942/1943, e os membros do Conselho Fiscal, para o ano de 1942,

-bem como fixou os honorários do mesmo conselho. Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII. passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. -- Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 209200. Visto. —
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 10.076	 16-7-42 — 2291).

FERRO COMERCIAL N. A.

DEPARTAMENTO. NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO •

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Ferro
Comercial S. A., km 17 de junho de 1942, pelo Sr. -diretor deste De-
partamento, certifico que se acham devidamente arquivados nesta re-
partição sob o n. 17.659 os seguintes,. documentos: a) Ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 4 de fevereiro de 1941, que apro-
vou contas relativas ao exercício de 1940, elegeu a diretoria e os mem-
bros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, bem como fixou os seus
honorários; b) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 27
de janeiro de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de
adaptá-los à legislação vigente; c) Ata da assembléia geral extraordi-
nária, realizada em 16 de fevereiro de 1942, que aprovou alterações
estatutárias afim de cumprir exigências feitas por este Departamento.
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 409200. Visto. —.
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 10.407 — 16-7-42 — 3096).

COMPANR/A SUL • AMERICANA DE ARMAZENS GERAIS —

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E comuCIO.

Primeira Secção

CERTIDÃO

FINANCIADORA COMERCIAL S. A. (BANCO)

Carta patente n. 1.957, de 24 de março de 1939

RIO DE JANEIRO

DALANCETE ENCERRADO EM 30 DE JUNH O DE 1942
Ativo

Empréstimos em Conta Corrente 	
Empréstimos Garantidos 	

Caixa:
Em Moeda Corrente e nos Bancos 	
Títulos Caucionados	 	
Ações em Caução 	 ,•. 	
Moveis e Instalações 	
Diversas Contas 	   

Passivo
Capital 	 -	 .
Títulos em Caução 	
Caução da Diretoria 	
Fundo de Reserva 	
Lucros o Perdas 	
Diversas Contas	 	   

-4-x-.

1.830:000$000
159:0729800

90:8249600
159:0729800
15 :0009000
3:7119000

28:9919000

2.296:6728200

2.000:0008000
159:0728800
15:0009000
3 :3679300

54:9178200
64:3149900

2.296:6729200

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — Aristeu Borges de Aguiar,
presidente.— Ernani Cadaval, vice-presidente. — A. C. Gaspar, con-
tador.

(N. 10.501 — 17-7-42 — 63$2).

LACE & CIA. LTDA.

banqueiros

BALANCETE EM 30 DE JUNHO DE 1942

Ativo

Moveis	 e	 'Utensílios	 -	 30:194230
Organização e Instalação	 	 35:753920(1
Títulos e Valores 	 54:7088400
Imoveis 	   41:34991)00
Empréstimos em Contas Correntes 	  775 :0599800
Títulos Descontados 	 829:2719700
Títulos em Garantia 	 105:4628700
Títulos em Cobrança 	 237:4601600
Devedores por Títulos em Cobrança 	 42:4409200
Valores em Custódia 	 2:1009000
(aixa: Ermlinheiro e Bancos 	 121:7829500
Diversas Contas 	  250:9139100

2.496:4958700

Passivo.

Capita/	 	 500:0009000
itrserva Especial	 	 102:1958300
Depósitos em Contas Correntes 	 296:2549500
I)epósitos a Prazo Fixo 	 356:3448300
Credores por Títulos em Garantia 	 105:4629700
Credores por Titules em Cobrança 	 279:9008800
Depositantes de Valores 	 	   2:1001000
Diversas Contas 	   851:2389100

2.496:4958700

Lage & Comp. Ltda.	 Ranaud Lage, p.p.. B. Barreto.Filbo.
José c.ta .Fonseca Rangel Junior, contador, reg. sob n. 32.123.

(SI. 10.078 — 17-7-12 — 7194)..

. E. G. FONTÉS &

Sução Bancária

BALANCETE EM 30 .DE JUNHO DE IlrI2

Ativo

•	Letras Descontadas 	

é

1.851:0029000
Empréstimos em Contas Correntes 	 6.152:6799290
Efeitos a Receber de C/Alheia Interior 	 	 32:3299500'
Títulos Caucionados 	 114.544:0209900
Valores em Depósito 	 35.318:1318300
Empréstimos Hipotecários 	   175:7388370
Títulos e Propriedades 	 	 1.616:3319300
Caixa em Moeda Corrente 	 221:6858500
Diversas Contas 	  2:6289100

otal do Ativo 	 159.914:5499260

Passivo

Capital	 	 • 	
250:0009000

Depósito em C/C com Juros 46:5688800
Depósitos sem Juros 	 1.411:9359000
Depósito em C/de Cobrança Interior 	 	 32:3299500
Títulos em Caução e em Depósito 	 149.862:1558200
Secção Comercial 	 5.335:0089760
Diversas Contas 	 2.976:5529000

Total do Passivo 	   159.914:5498260

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1912.— P. p. E. G. Fontes Sc
Comp., S. Soares Ribeiro. — Nelson França. — Oscar Torres, guarda-
livros.

(N, 10.4i0 — 17-7-42 — 7384)

1



BANCO BORGES, S. A.

• Fundado em 1936

RUA DA ALFANDEGA NS. 24 e 26

Balanço em 30 de junho de 1942

ATIVO

Letras descontadas . 	
Empréd imos em contas correntes
Letras em cobrança do Exterior 	
Letras em cobrança do Interior 	
Valores caucionados . 	
Valores depositados . 	
Garantias hipotecáriag
Correspondentes do exterior . 	
Correspondentes do interior . 	
Títulos de propriedade do Banco
Hipotecas . 	
CAIXA: - Em moeda corrente no Banco, depo-

sitado no Banco do / Brasil e em outros
Bancos .

Tesouro Nacional c/Depósito . 	
Ações caucionadas .
Moveis e utensílios . 	
Diversas contas . 	
Imoveis . 	

-
Total do titho 	

PASSIVO

18.256:1511350
18.579:1141075
2.108:4241100
8.470:7051225

17.973:0241700
33.085:0031700
19.696:2721800
1.755:8101700

20.203:3161587
2.933:8801000
8.835:0451100

19.001:0391700
100:0001000
80:0001000
60:0001400
21:3331500

2.132:7581000

173.292:4831237

Capital	 5.000:000$000
Fundo de reserva geral 	 f.070:700$000
Fundo de reserva especial 	 	 328 :8501000

Depósitos:
em cie com juros 	 	 43.962:9971402
com aviso prévio 	 	 687:4471100
a prazo fixo 	 	 14.902:5551900

em c/c sem juros 	 	 621:410$396	 60.174:-l10$798
Depósitos em c/cobr. do exterior 	 	 2.200:4761100•
Depósitos em c/cobr. do interior 	 	 14.535:5151150
Títulos em caução e em depósito 	 	 57.329:4381800
Valores hipotecários	 19.696:2721800
Correspondentes do exterior . 	 	 4.533 :6161300
Correspondentes do interior . . 	 	 6.762 :2261000
Letras a pagar 	 	 172:2921800
Apólices dep. Tesouro Nacional 	 	 100:0001000
Caução da Diretoria 	 	 80:0001000
Diversas contas . 	 	 958 :6811489
12.0 dividendo a distribuir 	 	 850:0001000

Total do passivo 	 173.'292:4831237

Rio de aJneiro, 30 de junho de 1942. - Adriana Sá Junior, di-
retor-presidente. - Julio Mattos, diretor-gerente. - Albano Guima-
rães Leio, diretor. - Sebastião Leite, diretor. - Wilfred Penha
Borges, contador.

Demonstraçã'o da conta "Lucros cf. Perdas", relativa ao pri-
meiro semestre de 1912

DÉBITO

Despesas gerais: honorários da administração e
Conselho Fiscal, ordenados e gratificações
do funcionalismo, impostos, selos fiscais ma-
rial de escritório, propaganda, contribuição
ao Instituto dos Bancários e amortização em
diversas contas . 	

Fundo de reserva geral
Creditado nesta conta . 	

Fundo de reserva especial
Idem, idem, para garantia de dividendos

Reserva para imposto de renda
Referente ao exercício corrente . 	

Dividendos
12.0 dividendo à razão de 14% ao ano, a

distribuir . 	
Percentagem da Diretoria

Sobre os lucros líquidos deste semestre

1.419:1521920

380:0001000

50:0001000

60:G001000

350:0001000

160:0001000

2.419:1521929
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THE SÃO PAULO TRAMWAY, LIGHT & POWER COMPANY, LIMITED

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Dólares

Imobilizado
Bens,	 instalações	 e	 aparelha-

mentos, despesas de cons-
trução pelo custo, inclusive
juros durante a construção,
etc 	 	 	 98 838 437.64

•	 Títulos de e adiantamentos	 a
Companhias Aliadas 	 	 6 075 sho	 56

Direitos,	 concessões,	 contratos,
clientela,	 descontos	 e des-
pesas	 com	 a	 emissão	 de
debentures . . 	 	 5 694 438.95

Material no Almoxarifado e em
trânsito . . 	 	 2 916 223.58

Depósitos diversos 	 	 7 516.57 114 132 507.30

Realizavel a longo prazo
Devedores diversos e saldos devedores 179 356.30

Realizavel a curto prazo
Devedores diversos e. saldos de-

vedores 	 	 1 396 578.37
Depósitos do aviso prévio 	 	 2 417 765.63 3 814 344.00

Disponivel
Caixa e Bancos 	 .4 833 762.52

Contas de resultado pendente 	 3 194 751.66

126 154 721.78

Passivo
Dólares

Não exigivel
Capital

Ações autorizadas e emitidas.	 10 000 000.00
Reserva geral 	 	 2 864 185.84
Reserva para depreciação e re-

novações • 	 	 27 436 941.51 40 301 127.35

Exigivel a longo prazo
Debentures perpétuas consolidadas, 5 % 3 999 996.05

Exigivel a curto prazo
Credores diversos e saldos cre-

dores .	 1 339 268.60
Brazilian	 Traction,	 Light	 &

Power Company, Limited -
Conta de empréstimo 	 	 76 279 169.20 77 618 437.80

Contas de resultado pendente 	   4 202 403.33
Lucros e perdas 	 32 757.25

126 154 721.78

São Paulo, 25 de junho de 1942. - Edgard E. de Souza, repre-
sentante. - H. Mayes, controlador, registo n. 269.

RESULTADO DAS OPERAÇÕES NO BRASIL PARA O ANO FINDO EM 31 DE
DEZEMBRO DE 1941

Deve
Dólares

Despesas de exploração, conservação, seguros e des-
pesas gerais 	 5 225 373.76

Impostos e contribuições 	 975 819.79
Juros de debentures perpétuas consolidadas 	 170 444.06
Juros de empréstimo 	   4 618 659.40
Provisão para depreciação e renovações das ins-

talações . 	 1 884 481.01
Saldo transferido para o crédito da Casa Matriz 	 i 349 284.59

14 224 062.61

Haver
Miares

Renda bruta 	 13 847 303.08
Receitas diversas 	 376 759.53

14 224 062.61

São Paulo, 25 de junho de 1942. - Edgard E. de Souza, repre-
sentante. - H. Mayes, controlador, registo n. 269.

(N. 10.414--16-7-42-1981900)
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cal.orro
Juros transferidos do semes-

tre anterior . 	 	 716:8&1$07S
Lucro bruto deste semestre em

descontos, câmbio e de-
mais operações . . . .

MENOS:	 •
Juros • pertencentes ao semestre

transferem . . 	
	

738 :0813189

2.419:1528929

Wilfr-ed Penha Borges, contador.

. 12.° DIVIDENDO

A partir do dia 21 do corrente .mês, será pago, em nossa Caixa.
o 12.° dividendo- das ações deste Banco, referente ao I.° semestre
deste ano, à razão de 14% ao aná.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1912. - A Diretoria. •
(N. 10.503-1G-7-42-255$0).

COMPANHIA DE LACTICINIOR RIO PRETO

Secção Bancária

Rio Preto - Estado de Minas Gerais

.(Carta Patente n. 759, de 46 'de abril dê 1929)
BALANÇO ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 1912

Ativo	 -
Tmebilizado:

Moveis e utensílios. 	 1:2958800
Disponivel: 

Caixa:	 •	 •	
_

Em moeda corrente em cofre. . 65:3313280
Depositado em Bancos. . 	 5.18:8253200 614:1568180

Realizavel:
Letras	 descontadas.	 	 418:2328000
Secção Industrial. 	 •	 •	 	 98:932$620 517:1618620

1.132:6168900

Passivo
Não exigivel:

Capital 	 300:0003000
Fundo de reserva. s 2:9118000
Fundo de depreciação.	 	 2:5113000
Fundo de previdência. 	 628$0'00 •	 . 306 :0863000

.	 Exigivel:
Depósitos:

Em contas correntes com juros 	 521:2973500 .
Em contas correntes sem juros 	 1:178-$W0
Em contas a prazo fixo 	 295:1818200 820:6573200

Ordens de pagamento 	 8503000
•	 Lucros e Perdas.:
Saldo para o segundo semestre 	 5:0233700

f.132:6163900

DEMONSTRACÃO DA CONTA DE "mimos E PERDAS", RELATIVA
SEMESTRE DE 192 -

Débito
•

AO PRIMEIRO

Despesas gerais - Saldo das contas:
Despesas gerais, estampilhas e comissões 2 r1628500

Impostos	 Saldo das contas:
Impostos e tributos diversos 2 :0738300

Reservas - Saldos das contas:
Fundo de reserva. 	 3113000_
Fundo ele depreciação 	 3118000
Fundo de previdência. 	 6288000 1:2563000

Saldo para o 'segundo semestre 	 5 :0238700

. 10:8153500

Crédi!o

.	 Lucros realizados neste semestre:
Juros e descontos.	 	

•
10:3153500

10:8158500

Rio *Preto, 8 de julho de 1912. - Companhia de Lacticínios Rio
Preto - Lindolfo Martins Ferreira, diretor-técnico - Humberto -de
Araujo Silva Guimarães, chefe da Contabilidade.

. (N. 10.504 - 10-7-42	 11689)

COMPANHIA DE FIAÇÃO E TECIDOS CORCOVADO

BALANÇO EM 30 DE . JUNHO DE 1912
,Ativo.

Fábricas •	 	 25.560:6883920
Terrenos e casas 	 1.767 :2823050
Moveis e utensílios 	 146:2528600

Caixas
Manufaturas (algodão e. lã) 	 1.80Y:7953710
Algodão em fabrico 	 1.176:3733220
Lã - em fabrico 	 2.318:6178890
Almoxarifado .	 	 8.888:1823130

Devedores diversos 	
- Ações da Sociedade Cooperativa de Seguros Operários

em Fábricas de Tecidos
Diversas- contas

60:0008000Ações caucionadas 	 	
1.001:7'018600Bancos - contas de caução 	

412:5643700Banco - conta de cobrança 	
527:005$500	 5.001:3313800Contratos de vendas.- 	

51.515:1088070

Passivo

Capital .' 	

Fundo de depreciação 	
Fundo de reserva 	

 15.000:0008000

15.708:216$890.
3.861:5038080 -

214:3678600Fundo de reconstrução 	 	
214:3678600Fundo -de previsão 	 	
866:0718190 35.921:5268360Fundo de garantia de di idendos

.	 .
Empréstimo em obrigações: 	

3.3.00:0003000(Debentures) La série 	
Empréstimo em obrigações: 	

9 .800:0008000	 6.100:0003000(Debentures) 2. a série 	 •

387:2513500Salários apagar-
' Obrigações a pagar 	

	
231:1058100

	

5.690:7i0060	 6.300:4808660Credores diversos 	

Juros de obrigações (Debentures)
Não reclamados 	

I)ividendos:
- Não reclamados
59.° a distribuir

Terrenos vendidos 	
Caução -da Diretoria -.
Títulos caucionados. 	
Títulos em cobrança 	
Vendas contratadas 	

51.515:1083070

Rio de Janeiro. 30 de junho de 1912. - 31anoel Lopes Fortuna
Junfor; diretOr. - Bruno José Gonçalves, diretor. - Eduardo Pereira
Carneiro, contador.

(N. 10.422 - 16-7-42 - 11933)

ESTAMPARIA LEÃO S.

Rua • Paraiba n. 45•

Rio cio Janeiro

ATA DA ASSEMBLÉIA OERAL,EXTRAORDUN41HA REALIZADA EM 21 DE ABRIL
nu 1912,

Aos vinte e quatro de abril de mil novecentos e quarenta e dois,
às quinze hora .., achando-se presentes na sede da Estamparia Leão
S. A., á rua Paraiba número quarenta e cinco, oito senhores acio-
nistas • inscritos no Livro de Presença, representando mais de dois
terços de capital social, o senhor Alberto de Castro Neves, diretor
secretário, declara aberta a sessão e pede aos senhores acionistas
para indicarem . um . dentre eles para presidir a Assembléia. Por
aclamação, assume a presidência o senhor Oswaldo da Costa Dou-
nulo que es.colhe para secretário o doutor Alcides de Castro Neves,
ficando assim cons.titinda a mesa. O senhor presidente manda ler
o anúncio de convocação da presente Assembléia, publicado no
Diário Oficial e no Jornal do Comércio dos dias dszesseis; dezoito e
vinte e dois do corrente mês e ano. A seguir, o senhor secretá-
rio 'procede à leitura da proposta da Diretoria e parecer do Conse-
lho Fiscal.. abaixo transcritos: Proposta da Diretoria - A Direto-
ria da Estamparia Leão S. A. tem a honra de submeter à aprova-
ção da Assembléia Geral unia proposta para mudança da sede so-
cial desta Sociedade s, atendendo às dificuldades en.sontradas na aqui-
sição cle, um . local apropriado para desenvolvê-la; porquanto as exi-
gências de zona industrial para localização da indústria no Distrito
Federal muito encarecem os preços dos imoveis nestas condições.

27..171:2233570

1713500

14.181:9688980

7.726:1243700

22:0008000
102:587$520

5-:6703000

.60:0008-000
4.001 :761 $66-0-

412:5613700
527 :0653500

93:5123000
900:0008000

5.001:3313800

003:542$000

180:8513250

n
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Tenda esta Diretoria adquirido Unl . prédio e terrenos em Caxias, à
rua Bittencourt número quatrocentos a sessenta, no Estado do Rio,
que se presta otimamente para localização de nossa indústria, pede
a Assembléia que aprove esta sua resolução e autorizo a • mudança
projetada. Não tendo sido nossos estatutos aprovados pelo Depar-
tamento Nacional de Indústria e C0113é1C10, por ainda conterem al-
gumas falhas e havendo necessidade de alterá-lo na parto referente
à sede social, foi feita uma revisão total no mesmo, tornando-o mais
sistemático e corrigindo os pontos não aprovados, passando, então,
a ter a seguinte redação:

Estatutos da Estamparia Leão S. A.

CAPITULO I

Da DENOMINA IL 	SEDE E OBJETO
Artigo 1.0 A Estamparia Leão S. A. organizada em 1 de abril

de 1910, conforme atos constitutivos publicados no hicirio
de 12, 14 e 18 do mesmo mês e. ano, arquivados na Junta Comercial
da Capital Federal, 'sob numero 4.433a em 13 de abril de 1916, ras
ger-se-á pelos presentes estatutos e pelas leis em vigor.

Artigo 2.° A Sociedade tem por objeto:
a) Explorar e -desenvolver to estabelecimento industrial de sua

propriedade de litografia e estamparia sobre folhas de Flandues
outros metais; o preparo de artefatos de metal, fabricação de má-
quinas correlatas;

b) comerciar por conta própria cai folhas de Flandres, chumbo,
estanho, tintas, 'inaquinismos e em outros artigos relativos à indús-
tria que explora;

c) comerciar igualmente em artigos estranhos à sua indústria,
a juizo de sua Diretoria e ouvido o Conselho Fiscal, mediante apro-
vação da Assembléia Geral convocada para esse fim.

Artigo 3•0 A sede da Sociedade é em Caxias, Município de Nova
jguassn, no Estado do Rio de Janeiro e o prazo de sua duração ate
:31 de dezembro de 1965.

CAPITULO

DO CAPITAL E AÇÕES

Artigo 4P O capital social é de 300:000000 dividido em 1.500
ações no valor de duzentos mil réis cada uma, todas mtegralizadas.
nominativas ou ao _portador, à vontade dos seus possuidores.

Artigo 5.0 Cada ação dá direito a um voto nas deliberações das
Assembléias Gerais.

,CAPITULO III -

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Artigo 0.0 Em cada ano, no trimestre seguinte ao encerramento
do ano social, em dia, hora e local prev iamente anunciados, reali-
zar-se-á a Assembléia Geral Ordinária para tomada de contas da
administração e demais atos previstos na lei.

Artigo 7.0 As Assembléias Gerais Extraordinárias terão lugar
sempre que forem convocadas pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou
por acionistas, nos casos permitidos na lei.

Artigo 8.° As Assembléias serão presididas pelo acionista que
for indicado na ocasião, que escolherá outro acionista para secre-
tário.

CAPITULO IV

DA AD MIN ISTRAÇ ÃO

Artigo 9.0 A Sociedade é administrada por dois diretores: dire-
tor-presidente e diretor-secretário, eleitos em Assembléia Geral pelo
prazo de três anos, podendo ser reeleitos. Os diretores serão em-
possaaos pela Assembléia Geral que os eleger.

§ 10 Na falta ou impedimento definitivo de um dos diretores, o
diretor remanescenÉe convocará a Assembléia Geral que elegerá a
outro diretor rara preencher a vaga; caso o impedimento seja oca-
sional, o diretor remanescente, ouvido o Conselho Fiscal, convidará
um acionista para substitui-lo.

§ 2.0 Cada diretor caucionará 50 ações em garantia de sua ges-
tão.

Artigo 10. Cada um dos diretores fica investido dos poderes
necessários para praticar todos os atos de gestão relativos ao fim e
objeto da Sociedade, podendo movimentar contas correntes bancá-
rias, emitir e endossar cheques, duplicatas de vendas mercantis,
letras de câmbio, notas promissórias ou qualquer outro documento
de crédito, em nome da Sociedade e relativo ao objeto de sua explo-
ração industrial e comercial.

Artigo 11. Os diretores terão a remuneração mensal de 2:000000
cada

CAPITULO V

DO CONSELHO FISCAL

Artigo 12. O Conselho Fiscal será composto de três membros
afetivos e três suplentes, eleitos anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. As atribuições do Conselho Fiscal são as que
a lei determina.

CAPITULO VI

DO EXERCÍCIO SOCIAL

Artigo 13. O exercicio social terminará em 31 de dezembro da
cada ano, procedendo-se imediatamente .ats balanço.

Artigo 14. Os lucros líquidos apurados o verificados serão dis-
tribuidos da seguinte 'forma: 5 Sio pai a o Fundo de Reserva — 5 Vo
para o Fundo de Depreciação — 15 5) para gratificação da Diretoria
e 75 fio para dividendos aos acionistas.

Parágrafo único. A gratificação da Diretoria será distribuida,
observadas as disposições legais.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. — Alberto de Cli6i PO Neves,
diretor-secretário.

PARECER DO CON SEMI° FISCAL

O Cen selhe riscai da Estamparia Leão S. A., pelos seus membros
efetivos, abaixo assinados, reunido por convocação da Diretoria
para tomar conhecimento de unia proposta para reforma dos Esta-
tutos e mudança da Sede Social, tendo estudado cuidadosamente o
assunto, é de parecer que: Primeiro ,-- É de muita conveniência
para a Sociedade a mudança da sede social para o local indicado.
Segundo: Os Estatutos da Sociedade, com a redação atual, corres-
pondem aos seus interesses e, portanto, são merecedores de um Ia-
voravel acolhimento por parte da Assembléia. Rio de Janeiro, 13
de abril de 1912. — Oswatdo da Costa Dourado. — Adi/ d« Sitca
e Carlos de Castro Nunes. -

Terminada a leitura, o senhor presidente declara cai discussão
a proposta da Diretoria e diz-que a palavra acha-se a disposição da
quem dela queira fazer uso. Ninguem faze driso uso tia palavra, o
senhor presidente passa a proceder a votação da referida proposta.
Tomados os votos, o senhor presidente declara aprovadhs, por una-
nimidade, os novos estatutos da Sociedade e autorizada a mudança
da Sede Social. Para Caxias, Estado do Rio de- Janeiro. Em prosse-
guimento da sessão, o senhor presidente leva' ao conhecimento da
Assembléia que a Mesa tem em seu poder uma carta do doutor An-
tonio José da Costa Leite, diretor-presidente da nossa Sociedade, na
qual expõe que por motivos - imPeriosos . de sua saude, -abalada pelo
decorrer dos .muitos anos de sua existência, não permitindo, por-
tanto, que ele possa se 'dedicar como seria necessário ao desempenho .
de seu cargo, renuncia ao mesmo. O senhor presidente da Asem- -
bléia faz passar às mãos dos senhores acionistas presentes a missiva
em apreço afim n de que todos temem conhecimento do teor da mesma.„
O senhor Alberto de Castro Neves, pedindo a palavra, renuncia tem.
bem ao cargo que ocupa na Diretoria da Sociedade. O senhor pre-
sidente declara, então, Vagos os cargos de diretor-presidente e di-
retor-secretário, levando ao conhecimento dos senhores acionista
que, de acordo com as disposições legais e conforme a parte final
da convocação desta Assembléia, eles deverão eleger novos direto-
res para .completar o tempo restante da gestão dos demissionários,
declarando mais, que irá suspender a sessão por quinze minuto,
afim de que os senhores acionistas tenham Lampo suficiente para
preencherem as cédulas em branco com os nomes a serem votados.
Decorridos os quinze minutos, o senhor presidente reassume o seu
lugar à Mesa e declara que ira proceder ao recolhimento das cédulas.
Recolhidas as cédulas e apurados os votos o senhor presidente leva
ao conhecimento da Assembléia o seguinte resultado: Diretor-pre-
sidente, Alberto de Castro . Neves e diretor-secretário, Alcides de
Castro Neves. O senhor presidente declara então eleitos e empos-
sados nos cargos de -diretor-presidente o senhor Alberto de Castro
Neves, brasileiro, casado, residente à rua Ibituruna número doze,
casa seis o de diretor-secretário o senhor doutor Alcides de Castro
Neves, bacharel, brasileiro, casado, residente à rua Raimundo corréa
dezoito A, apartamento duzentos e um, que agradecem. E nada
mais havendo a tratar o senhor presidente da Mesa suspende R sessão
para que seja lavrada a presente ata e tirada as necessárias cópfas
para efeitos legais. Reaberta a sessão é lida a ata que achada con-
forme, vai Por mim, Alcides' de Castro Neves, secretário, assinada a
por todos os acionistas presentes. — Rio de Janeiro, 24 de abril do
1942. — Alcides de Castro Neves. — Oswaldo da Costa De,nrado.
Carlos da Costa. Neves..— Alberto de Castro Neves Ir. — Constam:ar
Reis de Castro Netes. — Adil da Silva Voz. — Altair de Castral.
Neves. — Alberto de Castro Neves.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDCSTRIA COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Es-
tamparia Leão S. A.. em 26 de junho de 1912, pelo senhor diretor
deste Departamento, certifico que se. acham devidamente asquivados
nesta Repartição sob o n. 17.710, os seguintes documentos: a) Ata
da Assembléia Geral . Extraordinária, realizada cai 29 de maio do
1941, que aprovou alterações estatulárias afim de adaptar-se a le-
gislação vigente; b) Ata da Assembléia Geral Extraordinária, reali-
zada em 17 de Outubro de •194I, que aprovou alterações estatutárias;
c) Ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 21 de abril
de 1942, que aprovou a reforma dos seus estatutos, atendendo ..às
exigências deste Departamento, e a mudança da sua sede para a
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dada de Caxias, Estado do 'Rio de Janeiro, aceitou a renúncia co-
letiva da Diretoria e elegeu seus ,substitutos. - Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão:

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1942. .- 	 Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082.

Visto - Pires- Ferreira, diretor da Secção.
(N. 10.423 - 16-7-42 - 24488).

COMPANHIA- FERRO CARRIL DO JARDIM BOTÂNICO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado ,no requerimento de Com-
panhia Ferro Carril do Jardim Botanico, em 1 de junho de" 1942, pelo
senhor diretor neste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o n. 17.727, a ata da Assembléia
Geral Ordinária, realizada em . 29 de abril de 1942, que aprovou as
contas do exercício do 1941, elegeu os membros da Diretoria para
o triênio de 1942-1944 e o Conselho Fiscal e seus suplentes para
1942, fixando es honorários dos membros deste Conselho. - Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxilar do escritório VIII, passei a prescnte certidão.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1942. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082. - Visto.
- Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 10.505- 16-7-42 -30$6).

ADEL IMOBILIÁRIA S/A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA R .COMÉRCIO

Primeira Secção

. CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Adel
Imobiliária S. A., em 4 de julho de 1912, pelo senhor diretor deste
Departamento, certifico que• se acha devidamente arquivada nesta
Repartição, sob o n.• 17.748, a -ata da Assembléia Geral Ordinária,
realizada em 22 de abril de 1942, que aprovou contas relativas ao
exercício de 1941, elegeu os membros efetivos e suplentes do Con-
selho Fiscal e fixou os seus honorários.. Pagou de selo de arquiva-
mento a importância-de 2082. •- Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Primeira Secção.- Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório VIII, passei a -presente. certidão.- •	 .

Rio do Janeiro, 15 de julho de-1942. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 4$2. - Visto,
Pires Ferreira, diretor- da- Secção.	 .	 •	 -

(N. 10.420 - 16-7-42 -- 2785).

COMPANHIA PARQUE DA VÁRZEA DO CARMO

Carteira de Crédito Real

BALANCETE E112 30 DE JUNHO DE 1942

Afluo

1.299:2578618
749:2318752

-229:7138910

• Imoveis hipotecados 	  '11.327:0008000
Letras hipotecárias emitidas	 932:9008000 2.259:9008000

4.538:1038280

Passivo

Credores pôr Letras hipotecárias .. 	 . 707 :3008000
Imposto sem juros de Letras hi-

potecárias . 	
	

788280
Letras sorteadas 	

	
11:0008000

1 .327 :0008000
709:2008000	 .
223:7008000- 2.259:900$000

CRÉDITO, COMERCIAL, LTDA.

BALANCETE zra 30 DE JUNHO DE 1942 49

ATIVO

Moveis, utensílios e instalações ........ ........ 	 15:4918700
Ações em caução...........	 . ......	 "3:0008000
Diversas contas . 	 '	 "	 517 :053$800

535:545$500

Passivo
Capital n: 	 	 300 :0008000
Depósito da Diretoria 	 	 3:0008000
Diversas contas . .	 • 232:545$50() •

535:5458500

Crédito Comercial, Ltda. - Jorto Alves de Moura, gerente. - M.
N. Caio, guarda-livros.

((0.429 - 16-7-42 - 3988)

COMPANHIA DE FIAÇÃO E. -TECIDOS INDUSTRIAL 'CAMPISTA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

EII1 cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Com-
panhia de Fiação e Tecidos Industrial Campista, em 24 de junho de
1912, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha de-
vidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 17.687, a ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 23 de abril de 1942, que
aprovou as contas do exercício de 1941, elegeu a diretoria para o qua-
triênio 1942-1946 e os membros do conselho fiscal para 1942, fixan-
do-lhes os vencimentos. Departamento Nacional da Indústria e Co=
mércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritó-
rio, referência VIII, passes a presente certidão. Pagou de selo de
arquivamento a importância de 2082.

Rio de Janeiro, , 16 de . julho de 1942. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas . estampilhas no valer de 4$2. Visto. - Pires
Ferreira, diretor da. Secção. .

COMPANHIA IMOBILIÁRIA GUANABARA

BALANÇO GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1942

Ativo
Imobilizado:

Imoveis...	 	  - -12.745:0018800
Despesas de ' instalação. -.-.. 	  37:9578000 12.782:9588800

Realizavel a curto prazo:
Aluguéis a receber.- 	 -	 117:5068300
Obrigações a receber. . . 	 	 3:9738800	 12i :4808100

Conta de compensação:
Títulos caucionados. 	 	 40:0008000

12.914:4388900

Passivo
Não exigível:

Capital. 	
-Fundo de reserva. • 	
Fundo de renovação: •	

Exigivel a longo prazo:
Hipotecas. 	 	 2:117:103$600
Depósitos. . 	

Exigivel a curto prazo:
Lucros e perdas. 	
Rocha Miranda, Filhos & Cia. Li-

mitada. 	
Contas correntes 	
Gratificações a pagar: 	
Dividendo. 	

-
Godas de compensação:

.	 -
Depósito em conta corrente 	
Empréstimos Hipotecários a longo prazo 	
Juros de Letras Hipotecárias 	 	 59:8258000
Liquidações Judiciais a regularizar	 21 :1518700
Matriz --- Ciespecial 	 	 148:7378210

Capital , 	
Cupões a• pagar 	
Garantias imobiliárias 	
Letras hipotecárias em circulação
Letras resgatadas 	

718:3788280

1.5.90:0008000
59:8258000

(N. 10.427 . , 16-7-42 -- 2785)

.....	 •	 .	 •	 ,	 •	 •

6.000:0008000
395:5678679

57:8058100	 6.453:3728779

-	 25:7508000	 2.142:8538600

186:1538321

332:6098200
3A50:7008000

8:7508000
330:0008000 4.308:2128521

Caução da Diretori 	 40:00080004.538:1038280

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1912. - Os diretores: Dr. Antonio
ae Almeida Braga. - Dr. 'Thentistocles Marcondes Ferreira, contador.
- Benjamin Nascimento..

(N. 10.507	 16-7-42 = 7685)•

12.944:4388900

-Rio de Janeiro, 15 . de julho. de 1942. - Oclavio da Rocha Miranda,
diretor. - Raul da Silva, contador.



SECÇÃO BANCÁRIA

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS & PERDAS, EM 30 DE JUNHO DE 1942

• Débito
1Impostos . 	 	 :2605000

Honorários 8c Ordenados 	 	 48 :8705000
Comissões . 	 	 89:5155300
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários 	 4:9835400
Despesas gerais 	 	 12:8095900
Saldo para o 2.° semestre de 1942 	 	 21:2281700

178 :6575300

Crédito
Saldo do 2.° semestre de 1941 	
Juros & Descontos 	

11:2675900
• 167:3895400

178:6575300

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. - Octavio da Rocha Miranda,
gerente. - Raul da Silva, contador.

• (N. 10.096 - 16-7-42 - 20450)

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO

Carta Patente n. 997, de 25 de maio de 1932

Sede em Lisboa - Fundado em 1864

Caixa do Tesouro e Emissor nas Colônias Portuguesas (Exceto Angola)

BALANCETE DAS DEPENDÊNCIAS NO BRASIL (RU) DE JANE113.0, SÃO PAULO,
PERNAMBUCO, PARÁ E MANAUS, EM 30 DE JUNHO DE 1942

Ativo

Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber:

Em cobrança do exterior 	
Em cobrança do interior 	

Empréstimos em c/corrente 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Caixa Matriz . 	
Agências & Filiais no exterior 	
Agências & Filiais no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
Títulos & Fundos pertencentes ao
Hipotecas . 	

Caixa:
Em moeda corrente no Banco
Em outras espécies 	
No Tesouro Nacional 	
Em depósitos no Banco do

Brasil . . .	 	
Em outros bancos 	

Diversas contas . 	 	 15.056:4665630
Edifícios e propriedades 	 	 9.828:1285700

Paz si v o
Capitai .. 	

	

Fundo destinado ao aumento do capita/ no Brasil 	
Fundo de reserva 	
Depósitos em c/e, com juros 	
Depósitos . em e/c. limitadas 	
Depósitos em c/c, sem juros 	
Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos em c/ de cobrança no exterior 	
Depósitos em c/ de cobrança do interior 	
Títulos em caução e em depósito 	
Caixa Matriz . . 	
Agências & Filiais no exterior 	
Agências & Filiais no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
Valores hipotecários 	
Letras a pagar . 	
Diversas contas-. . 	
Ordens de pagamento 	

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. - O gerente geral, JoséBago. - O contador, José Castella. 36.639.
(N. 10.094-16-7-42-14659)

Banco 	

25.852:2565300.
2:3555900

1.000:0005000

6.352:5265100
116.076:3485620
53.408:5715975
25.420:4005320
89.304:6425430

1.021:0405200
4.0905855700

29.681:5005800
4.006:9355865

. 5.824:2525800
22.648:0005100

1.706:1695600

110.891:5585560

20.449:5615800
1.712:2405100	 49.044-4145100

544.333:5424500

9.000:0005000
4.000:0005000
3.119:0165422

80.960:7875152
91.044:2015715
8.099:63:4624

38.626:8985740
6.352:5265100

116.076:3485620
111.725:0425750

4.662:7315000
3.203:7025600

38.894:1745200
1.393:9445400
1.462:3415400
1.706:1695600

210:7255500
21.-09:7175877

?q5:5785800

544.333:5425500
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", EM 30 DE JUNHO DE 1942

Débito

Instituto de Aposentadoria e Pensões	 dos	 Comer-
ciários. 	 • 2:8565000

Impostos.	 .	 	 167:9615300
Despesas gerais. 	 	 40:0285200
Seguros. 	 16:6175000
Conservação de imoveis. 	 25:1395200
Honorários e ordenados. 	 57:2855000
Juros e descontos.	 	 66:7885800
Gratificações.	 	 8:7505000
Fundo de renovação. 	 18:4815600
Fundo de reserva .. 18:4815600
Dividendo.	 	 330:0005000
Saldo para o 2.° semestre de 1942 	 186:1535321

938:5425021

Crédito

Saldo do 2.° semestre de 1941.	 	 183:4825921
Aluguéis.	 	 755:0595100

938:5425021

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. - Octavio da Rocha Miranda,
Oiretor. - Raul da Silva, contador.

(N. 10.095 - '16-7-42 - 163$2).

ROCHA MIRANDA, FILHOS & COMPANHIA LIMITADA

Secção Comercial

BALANÇO EM 30 DE JUNISO DE 1942

Ativo

lmoveis . 	 10.198:9245200
Ações e debêntures 	
Contas correntes	 	 •

767 :6465600
302:0065600

Comissões a receber 	 60:0005000
Aluguéis a receber 	
Depósito na Caixa Económica 	
Banco Português do Brasil 	
Caixa	 . 	

133 :3925400
12:0005000

379:6375300
471.1435800

12.324:7505900

Passivo

Capital .	 	
Fundo de reserva 	
Lucros e perdas 	
Operações de conta de terceiros 	
Lucro a distribuir 	   "" •

9.500:0005000
1.792:2455900

518:7025500
13:8025500

500:0005000

12.324:7505900
1

suo OC Janeiro, ia cie juin° de 1942. - Octavio da Rocha Miran-
41a, gerente. - Raul da Silva, contador - 30.254. Reg. em 20-1-30.

SECÇÃO BANCÁRIA

Carta patente n. 1.206, de 17-12-1934

BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1942

Ativo

Letras a receber 	
Valores depositados 	
Empréstimos em conta corrente 	
Hipotecas . 	
Caixa: em cofre e em Bancos 	
Valores em liquidação 	
Diversas contas 	

628:1995800
14.705:0215300
4.971:8895800

698:9975200
1.092:5761100

151:6965300
774:6945100

22.926:0741600

Passivo
Capital . 	
Depósitos em conta corrente com juros 	
Depósitos em conta corrente sem juros 	
Depósitos em conta corrente prazo fixo
Titutos em caução e em depósito 	
Lucros & Perdas 	
Diversas contas 	

500:0005000
1.511:8355900
2.082:1105700
3.300:0005000

•14:705:0215300
21:2285700

805:8785000

22.926:0745600

ruo ae Janeiro, sa cie PIUM de 1942.	 Octavio da Rocha Miranda,
gerente. - „Nau/ da Silva, contador.
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S. A. "Novo Mundo"
de Seguros Terrestres, Marftimos e de

Garantias de Aluguéis
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
Nãss se tendo realizado, por falta de

número legal, a Assembléia Geral Ex-
traordinária convocada para o dia 11 do
cdrrente, são novamente convidados os
Srs. acionistas para a Assembléia Ge-
ral Extraordinária a realizar-se no dia
25 do corrente, às 10 horas, na sede sla

'Companhia, á Rua do Carmo n. 65, 1.0
andar, -nesta Capitai, para o mesmo fim
das anteriores convecações, isto é, to-
marem conhecimento das exigências
formuladas pelo Departamento Nacio-
nal de Seguros Privados e Capitalização
no processo de aprovação dos estatutos
votados -pela Assembléia Gerai Extraor-
dinária .de 9 de,junho de 1941 e delibe-
rarem a respeito, devendo nessa ocasião
ser discutidos e votados os novos esta-
tutos, de conformidade com os disposi-
tivos legais vigentes. De acordo com o
disposto no art. 104, do decreto núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940, a
assembléia instalará e deliberará com
qualquer número de acionistas presen-
tes.

Rio de 'Janeiro, 14 de julho de 1942.
Os diretores: Victor Fernandes Alon-

so. — Gumercindo Nobre Fernandes. —
Arthur de Castro.
(N. 10.065 — 14-7-42 — 97$9 — 3 vezes)

Companhia Manufatora Fluminense
de Tecidos

(Ex-Cia. Manufatora Fluminense)

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Segunda convocação

Não se tendo realizado a Assembléia
Geral Extraordinária convocada para o
dia 10 do corrente por falta de número
são convidados novamente os senhores
acionistas para se reunirem no próximo
dia 22, as 11 horas, na sede social à
avenida Rio Branco ns. 118-20, 7.° an-
dar, afim de deliberarem sobre uma pro-
posta da Diretoria para aumento do ca-
pital da Sociedade, com parecer favo-
ravel do Conselho Fiscal, e consequente
alteração do art. 5.° dos Estatutos, e
bem assim tomar conhecimento de uma
proposta da Diretoria relativa a hipo-
teca outorgada pela Cia. ao Banas do
Brasil a favor de terceiros e resolver
sobre respectiva obrigação.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
Gervasio Seabra, diretor-presidente.

(N. 10.509 — 16-7-42 — 91$8 — 3 vezes)

Banco da Cidade do Rion de Ja-
neiro S. A.
RETIFICAÇÃO

Avisa-se aos subscritores de ações des-
te Banco .que fica sem efeito a convoca-
ção publicada no Diário Oficial de 13, 14
e 15, do corrente-mês, e nos números do
"Jornal do Comércio" de 12, 14 e 15
tambem deste mês, para a primeira As-
setnbléia Geral de Constituição, em vir-
tude de terem os incorporadores resolvi-
do eubstituir o nome do Banco, pelo que
convocarão nova Assembléia com o nome
definitivamente escolhido.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942.
Os incorporaderes:
Etisario Pimenta da Cunha. — José

Candido Almeida dos Reis. — Mauro Ra-
mos. Newton Andrade. — Joaquim
Fiuza Ritmos. — José Paixão.
(N. 10.192 — 15-7-42 — 61$2 -- 3 vezes)

Serviços Rollerith S. A.
Instituto Brasileiro de Mecanização

(IBM)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionis-

tas a se reunirem, em Assembléia Geral
Extraordinária, no próximo dia 30 de
julho as 9 horas, na sede social, à ave-
nida Graça Aranha n. 182, 11. 0 andar,
afim de tratarem dos assuntos seguintes:

a) eletrão de um dos membros do
Conselho Fiscal e seu suplente;

b) eleição dos componentes do Corpo
de Diretores Técnicos.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
Valentim F. Bouças, diretor-presi-

dente.
Serviços Hollerith, S. A. — José Go-

mes Coimbra, diretor-secretário.
(N. 10.413 — 16-7-42 — 61$2 — 3 vezes)

Banco de Crédito Pessoal S. A:
14.0 Dividendo

São convidados os Srs. acionistas a
virem receber, a partir do dia 15 do
corrente mês, o 14. 0 dividendo, relativo
ao primeiro semestre do arrelie ano,
razão de 10 % ao ano, tanto para as
ações comuns, como para tui preferen-
ciais.

Rio de Janeiro, -11 de julho de 1942.
— Aloysio Russo, presidente. — Lindol-
to Xavier, vice-presidente. — João Fran-
cisco Coelho Lima, diretor-gerente. —
Jorge Tavares Guerra, diretor.
(N. 10.157 — 13-7-42 — 42$8 — 3 vezes)

Perfumes Coty S. A. B.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para a reunião da Assembléia Geral Ex-
traordinária, que se realizará no dia 17
de agosto próximo futuro as 10 noras,
na sede social, à rua Figueira de Melo
n. 301 para verificar o cumprimento, por
parte da Diretoria, dos requisitos legais
e estatutários relativos ao aumento do
capital e deliberar sobre a reforma nes-
se sentido do art. 4. 0 dos Estatutos.

Os diretores: J. Deluz, vice-presidente.
— Sylvio Pellico de Abreu. -
(N. 10.417 — 16-7-42 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Expio
sivos e Munições

-""
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os senhores acionis-
tas para urna Assembléia Geral Extraor-
dinária a realizar-se em 27 do corrente,
as 10 horas, na sede social a. avenida
Rio Branda n. 134,-6.. andar, e (testi-
nada a deliberar sobre a reforma dos
Estatutos, com o aumento do capital so-
cial.

Distrito Federal, 15 de julho de 1942.
— F. Vilmar, presidente.
(N. 10.194 — 15-7-42 — 49$0 — 3 vezes)

Companhia Pastoril e 'Agricola
Matogrossense

Levamos ao conhecimento dos senho-
res acionistas que já se acham à sua
disposição, na sede desta Companhia, à
rua 1.° de Março n. 51, 1.0 andar, os
documentos a que se refere o art. 99,
do decreto n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942.
— EliJsio Magalhtles, presidente. —
Francisco Octaviana Cardoso, diretor.
(N. 10.512 — 16-7-42 — 36$7 — 8 vezes)

Sociedade Cooperativa dos Pesca-.
dores do Rio de 'Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De ordem do Sr. presidente, convido
os senhores associados a comparecerem
0. Assembléia Geral Ordinária que se
realizará no próximo dia 22 do corren-
te, as 15 horas, na sede social, no 1.0
andar do Entreposto de Pesca, à praça
15 de Novembro, para o fim exclusivo
da apresentação do balancete semestral,
de acordo com o art. 19 dos nossos Es-
tatutos.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
— Miguel dos Anjos Nascimento, secre-
tário.

(N. 10.418 — 16-7-42 — 1553)

PRAÇA
G. Repsold & Cias Ltda. avisam à

praça e aos seus clientes que, havendo
o sócio Georg Repsold transferido, nes-
ta data, ao Sr. Arthur Franco de Sá
a quota que possuia na Sociedade, re-
tirou-se da mesma, cuja Gerência pas-
sou a ser exercida pelo referido se-
nhor Arthur Frarteo de Sá, única pes-
soa que, desta data em diante, terá po-
deres para representar e obrigas* a So-
ciedade.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942
— G. 1?,epsold & Cia. Ltda.

De acordo: Georg Repsold.
Reconheço a firma G. Repsold & Cia.

Ltda.	 Rio, 16 de julho de 1912 —
Em testemunho (sinal público) da ver-
dade, João d'Avila Almeida.

(N. 10.502 — 16-7-42 — 2154)

Agência Brasileira de Serviços
Rádio S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se Os. Srs..... acionistas para
a Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se no próximo dia 24 do corren r e às
14 horas à rua Uruguaiana n. 96, 3.*
andar, para resolverem sobre matéria
administrativa da Agência nos termos da
letra H, parágrafo único do art. 87 do
decreto-lei n. 2.027, de 1940.

A Diretoria.
(N. 10.176 --- 15-7-42 — 4253 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Terras, 'Vilas
e Cidades

a
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas da
Sociedade Anônima Terras, Vilas 6 Ci-
dades a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária a se realizar na sede
desta Sociedade à rua Uruguaiana nú-
mero 104, 1. 0 andar, no dia 25 do cor-
rente mês tis 16 horas, afim de atender
a exigência do Departamento Naeional
da Indústria e Comércio, com relação a
ata da Assembléia Geral Ordinária rea-
lizada em 27 de abril de 1942.

S. A. Terras, Vilas e Cidades — Otilio
Neves, diretor-gerente.
(N. 10.180 — 15-7-42 — 49$0 — 3 vezes)
Cassino Balneário da Urca S. A.

Primelia convocação
São convocados os Srs. acionistas

para a Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se no dia 28 (vinte e oito)
do corrente, às quatorze horas, na sede
social, à avenida Rio Branco n. 311,
9. 0 andar, para cumprimento do pres-
crito no parágrafo' do art. 124,
do decretq-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942.
— A Diretoria.
(N. 10.173 — 15-7-42 — 4950 — 3 vezes)

Sociedade Escolas Técnicas
de Serviço Social
(Sociedade Civil)

São convidados os senhores sécios para
se reunirem na Assembléia Gerai Or-
dinária no dia 27 p. futuro às 14 horas
na sede da Escola Nacional de Belas
Artes afim de na forma do art. 13 dos
Estatutos deliberarem sobre o relatório
e contas da diretoria.

Rio, 15 de julho de 1942. — Jeronyma
Mesquita, presidente.
(N. 10.421 —.16-7-42 — 3357 — 3 vezes)

./k Praça	 -
Manoel Thomé do Naiéimento e Agos-

tinho da Costa, unicos sócios da firma
"Agostinho da Costa & Cia. Ltda.". es-
tabelecido nesta praça à rua da Ca-
rioca n. 56 com comércio de chapelaria,
declaram a esta praça e a todas as de-
mais praças do interior, que convencio-
naram proceder ao distrato da mesma
firma para o que convidam todos aque-
les que se julgarem seus credores a apre-
sentarem seu títulos ou contas dentro
de 30 dias a contar de hoje afim de se-
rem liquidados.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942.
— Manoel Thomé do Nascimento. ---
Agostinho da Costa.

Reconheço a firma de Manoel Thome
do Nascimento e Agostinho da Costa —
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942 —
Em testemunho (sinal público) da verda-
de, Dante Guarincllo. •
(N. 10.172 — 15-7-42 — 7956 — 3 vezes)

Declaração
Mathias da Silva & Cia. Ltda. de-

claram ter extraviado o conhecimento
n. 1.097 de 14-2-39 referente ao depó-
sito de 1:00050 (um conto de réis) da
Recebedoria do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
— Mathias da Silva & Cia.

Reconheço a firma de Mathias da Silva
de Cia. Ltda. — Rio, 16 de julho de 1942
— Em testemunho (sinal público) da
verdade, Luiz Il. da Costa Brito.
(N. 10.419 — 16-7-42 — 2455 —2 vezes)

Banco Nacional de Descontos
(Sociedade Anónima)

(Republicado por ter * saldo com
incorreções)

Primeira convocação
São convidados os acionistas do Banco

Nacional de Descontos (Sociedade An0-
alma), a se reunir em sua sede, qocial,
à rua da Alfândega n. 50, pela; 10 e
meia horas do dia 27 do andante, para
o fim de procederem a. alteração dos
§1 1.0 e 2.. do art. 27 dos Estatutos,
submetidos à aprovação do Governo,
substituindo-os de acordo com a exigên-
cia da Diretoria da Fazenda Nacional.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942.
— Pela diretoria — Banco Nacional de
Descontos, Osmar Radiar de Aquino, di-
retor.

(N. 10.197 -- 15-7-42 — 2154)

Adutora Ribeirão das Lages S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas da

Adutora Ribeirão das Lages S. A. a se
reunir, em Assembléia Geral Extraor-
dinária, na- sua sede social, à rua Al-
cindo Guanabara n. 17, 8.. andar. pe-
las 15 horas do dia 24 do corrente, afim
do proceder a eleição do cargo de diretor-
secretário, vago em virtude de renún-
cia do seu titular.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1942.
— Pela diretoria — Adutora Ribeirão
das Lages S. A. — Frederico Dahne.
(N. 9.693 — 13-7-42 — 5551 — 3 vezes)

Companhia Propriedade 'movei
•

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede social da Compa-
nhia, à rua Claudio da Costa n. 39, em
lrajá, as 14 horas do dia 22 do corrente,
para tomarem conhecimento e delibera-
rem sobre uma proposta da Jsiretoria,
acompanhada do parecer do Conselho
Fiscal, para alteração dos É:Matutas e
adaptação dos mesmos it leg i slação em
vigor afim de se proceder á eleição da
nova diretoria — pela salda dos atuais
diretores: — A Diretoria — Rio, 10 de
Julho- de 1942. — Luiz Borges de Frei-
tas, presidente.
(N. 1.158 — 13-7-42 — 4950 — 3 vezes)

Companhia Progresso Industrial
do Brasil

(Tecidos)-,
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convido os Srs. acionistas a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, em nossa sede, a rua Teófilo Oto-
• n. 18, segundo andar, às 14 horas
do dia 17 do mês corrente, para o fim
de deliberarem sobre uma proposta -da
Diretoria acompanhada de exposição
justificativa, com parecer do Conselho
Fiscal, e relativa ao aumento do capi-
tal social e consequente reforma do ar-
tigo 4.. dos Estatutos.

Continuam suspensas as transferências
de ações.

Rio 'de Janeiro, 9 de julho de 1942.
— Manoel Guilherme da Silveira Filho,
presidente.
(N. 9.883 — 8-7-42 — 55$1 — 3 vezes)

Sindicato Nacional das Empresas
, de Navegação Marítima

A Diretoria interina convoca os se-
nhores associados para a primeira As-
sembléia Geral Extraordinária deste Sin-
dicato, a realizar-se em sua sede social
à avenida Rio Branco n. 46, 3 O andar,
salas ns. 4 o 5, no próximo dia 22 do
corrente, quarta-feira, as 16 1/2 horas,
para discussão e aprovação do balanço
e contas da atual Administração e elei-
ção da Diretoria e Conselho Fiscal de-
finitivos e respectivos suplentes.' — No
caso de verificar-se que não houve vo-
tação da maioria absoluta para vali-
dade da eleição, fica desde logo convo-
cada unia nova. Assembléia Geral Ex-
traordinária para os mesmos fins da
presente e no mesmo local e à mesma
hora de quinta-feira, 23 do ,corrente.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942.
— Antonio Ferraz, presidente em exer-
cício.
(N. 10.171 — 15-7-42 — 5551 — 3 vezes)
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Julho de 1942

1 Praça

Cumpre-nos 'atar ao conhecimento da
praça do Rio de Janeiro e às do interior
que modificamos a nossa firma de ida-
cedo SerraSerra & Cia. para

Indústrias Macedo Serra Ltda.
que girará sob a modalidade das Socie-
dades 'por quotas de Responsabilidade
Limitada, cujo contrato foi registado no
Departamento Nacional de indústria e
comércio sob o n. 154.051, em 3 do
corrente, a qual assumirá os direitos e
responsabilidades do Ativo e Passivo
da firma modificada.

A nova Sociedade manterá os mesmos
ramos de indústria e comércio, conti-
nuando a fazer parte da mesma os só-
cios componentes da anterior, Senho-
res Antonio da Costa Lago (que vinha
adotando, para fins comerciais, o nome
de Antonio da Costa Lago Macedo Ser-
ra) •, Antonio Pires Coelho e Getulio
Machado. \

Na constituição da firma atual foram
admitidos como sócios quotietas os seus
antigos auxiliares, Srs. Augusto Mari-
nho Lage, Francisco Ferreira Lopes,
Manoel Fernandes da Costa, Sylvio Mar-
ques Dias, Humberto Coelho da Rocha
e Manoel Gomes Cruz, sendo ainda o seu
capital elevado para 3.000:000$0 (três
mil contos de Mis), Inteiramente reali-
zado, afim de 'melhor atender ao desen-
volvimento exigido pelo crescente movi-
mento comercial e industrial.

Na espectativa de continuarmos a me-
recer a valiosa e distinta preferência dos
nossos amigos e fregueses, assim como de
todas as firmas e instituições que sem
pra mantiveram transações conosco,
aproveitamos o ensejo para apresentar
os nossos agradecimentos e continuamos
AO inteiro dispor das suas muito apre-
ciadas ordens.

Indústrias Macedo Serro Ltda. a-- An-
tonio da Costa Laye, gerente.

Reconheço a firma de Antonio da Cos-
• L Lage — Rio, 16 de julho de 1942 —
Iam testemunho (sinal público) da ver-
dade, Paula e Costa.
(N. 10.106 — 16-7-42 a-- 13737-3 vezes)

Companhia Industrial Belfos S. A.
CONVOCAGÃO DZ ASSEMBLÉIA

EXTRAORDINÁRIA

Para o fim de se tomar conhecimento
de modificação da Diretoria e Conselho
Fiscal, ficam convocados os Srs. acio-
nistas da Companhia Industrial Deifos
S. A para uma Assembléia Geral Ex-
traordinária a se realizar no dia vinte
e três (23) do corrente mês de 'Julho,
as 14 horas, na sede da Cia., A rua Ro-
drigues dos Santos n. 324, nesta Capital.

Companhia Industrial Delfos S. A. —
Visconde de Carnaxide, diretor-presiden-
te. — Phco. Jodo Viaentim da Moita,
diretor-técnico. — J036 Cortes, diretor-
gerente.
(N. 10.183 — 15-7-42 — 6132 — 3 vezes)

Rádio Vara Cruz S. A.
ASSEMBLEIA GERAL. EXTRAORDISIÁRIA

Segunda convocação
Não tendo havido hoje número legal

para a primeira convocação, de acordo
com os arta. 11 e 12 dos Estatutos, Mio
novamente convidados todos os senttores
acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral no dia 22 de julho corrente, às
dezesseis horas, em segunda convocação,
afim de deliberarem sobre os seguin-
tes fins:

1.0 Introduzir rios Estatutos adapta-
dos, pela Assembléia Geral Extraordi-
nária de 31 de março próximo passado,
ao decreto-lei n. 2.627 de 26-9-940, a
intransferibilidadm direta ou Indireta das
ações a estrangeiras ou a pessoas Juri-
dicas, ex-vi da exigência do Sr. Ministro
da Viação para aprovar a referida re-
forma de adaptação, publicada no Didrio
Oficial de 15 de maio do corrente ano.

2.0 Resolver sobre a Justificação a ser
apresentada ao Sr. Ministro da Viação
sobre a Impossibilidade absoluta de se-
rem cumpridas no espano de tempo con-
cedido por S. Excia. as exigências da
Digníssima Comissão Técnica de Rádio,
feitas ao seu pedido de aprovaçaa da
mesma adaptação acima mencionada,
principalmente a da apresentação da pro-

S. A. Comerei( e Indústria Rebelo
Lourenço

A Diretoria comunica que, a partir do
dia 20 do corrente mês, das 9 às 11
horas, será pago, na sede social, A rua
São José n. 12, 1, andar, o dividendo
do exercício de 1941, na razão de 8 %
sobre o valor nominal das ações.

O pagamento serã, efetuado, com o
desconto dó 4 % sobre o montante do
dividendo, relativo ao imposto de renda.

A. diretoria — Joaquim Alves, — Je-
suino Lourenço. — Jodo Lourenço. —
Germano Moreira.

(N. 10.508 — 16-7-42 — 1834)

Companhia União de Transporte
e Abastecimento de Água

No escritório desta Companhia A rua
1.0 de Março n. 37, 7.0 andar, salas 701
a 702, paga-se aos Srs. acionistas o di-
videndo relativo ao semestre findo em
30 de junho p. p., nos dias 21, 22 e
23 do corrente mês, das 14 às 15 noras,
e depois as quintas-feiras as mesmas
horas.

Ficam suspensas as transferencias de
ações até o 1.* dia do pagamento do di-
videndo.

Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1942.
— Arthur Loureiro Ferreira Chaves, di-
retor presidente.
(N. 10.424 --- 16-7-42 — 3938	 3 vezes)

va de nacionalidade de todos os acio-
nistas.

3.* Autorizar a Diretoria a reconhecer
dividas e dar em sua garantia hipoteca
e penhores de bens sociais, transigir com
quaisquer devedores ou responsavels Para
com a sociedade, dar quitação aos mes-
mos e assinar as escrituras que forem
necessárias.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
— ~ido Modesto de Mello, presidente.

(N. 10.097 — 16-7-42 -- 4439)

À Praça
Wolf Schames & J. H. Bailar, esta-

belecidos à rua de Santana n. 76, de-
ciaram à praça que convencionaram fa-
zer o distrato da firma, ficando o sécio
Juda Ranch Eidler assumindo o Ativo
e Passivo e-Continuando com o mesmo
ramo de negócio na mesma nade. Con-
vidam, portanto, todos os credores dis-
cordantes a se apresentarem até o dia
24 de agosto de 1942.

Rio de Janeiro, 15 de Julho de 1942.
— Wolf Schames e J. E. Bidler.

Reconheço a firma Wolf Schamea e .7.
Eidler —Rio de Janeiro, 16 de Ju-

lho de 1942 --- Em testemunho (sinal
público) da verdade, Luiz Cavalcanti
Filho.
(N. 10.511 — 16-7-42 -- 3833 • 2 vezes)

Empresa Construtora Universal
AVISO

O sorteio do presente mês realiza-se
no dia 25 do corrente, às 15 horas na
sede da Empresa, 0. rua Libero Bada-
ne ns. 103 e 107, na capital do Estado
de São Paulo. — Empresa Construtora
Universal — Agência — Rio de Janeiro
— (assinatura ilegivel).
(N. 10.147 — 13-7-42 — 2735 — 3 vezes)

Sociedade Anónima Marvin
assamautas miau Exzetaoarinedara
Convocam-se, pelo presente, os senho-

res acionistas da Sociedade Anônima
Marvin para se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, a realizar-se no
dia 23 do corrente mês, às 15 noras,
na sede social, à avenida dos Demo-
cráticos n. 207, nesta, afim de, toman-
do conhecimento da exposição da Dire-
toria, deliberarem sobre o aumento do
capital e outros assuntos decorrentes,
nela tratados.

De acordo com os estatutos, os se-
nhores acionistas deverão depositar as
suas ações, ou respectivas cautelas, no
escritório social ou no Banco Português
do Brasil, com antecedência de três dias.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942.
-- Alberto Soares de Sampaio, presidente.
(N. 10.115 • 10-7-42 — 5831 • 3 vezes)

Sociedade Anónima Restaurantes
de Turismo Internacional

(SART')
Avenida Rio Branco n. 10, 14.* andar,

sala n. 1.401
asseiam:2u GERAL rixrnaantonaima

Convocação
Ficam convidados os senhores adonise

tas para uma Assembléia Geral Extra-,
ordinária, que se realizara no dia 1 de
agosto p. futuro, sábado às 10 horas
da manhã, na sede da Companhia aci-
ma, afim de proceder a eleição da dire-
toria, de acordo com o art. 7.., parágra-
fo único doa Estatutos em vigor.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
— A diretoria — S. A. Restaurantes de
Turismo Internacional — Vara Burla-
maqui Brady, diretor-presidente.
(N. 10.079 — 16-7-42 — 7334 -- 3 vezes)

Companhia Lua Stearica
Asszanuatia. GERAL EXTRAORDINIBIA

Segunda convocação
Não tendo Fado possivel a realização

da Asembléia Geral Extraordinária con-
vocada para hoje, por falta de ufanem
legai, são novamente convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, na sede
desta Companhia, A rua Benedito Otonl
n. 23, no dia 28 do mês corrente, as 14
horas, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre a desapropriação,
pela Prefeitura do Distrito Federai, do
domínio util de uma faixa de terreno,
medindo 2.933,87 m2, pertencente ik mesa
ma Companhia.

Rio de Janeiro, 16 de Julho de 1942.
— Armando Gomes de Oliveira. — Octa-
cilia Homens Martins, diretores.
(N. 10.426 • 16-7-42 — 6433 — 3 vezes)

Banco Comercial da Capital da Re-
pública S. A.

assarsonaera GERAL rm coriarrrumlo
Primeira convocação

São convidados todos os subscritores
de ações a se reunirem em Asembléia
Geral de Constituição do Banco Comer-
cial da Capital da República S. A.
nesta cidade, em sua sede provisória D.
avenida Rio Branco n. 173, 7.0 andar, às
14 horas do dia 25 de julho corrente,
para deliberarem sobre a constituição
definitiva do referido Banco, para apro-
vação do Projéto de Estatutos, eleição
da la Diretoria e Conselhos Consultivo
e Fiscal.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
— Os encorporadores: "Mario Pimenta
da Cunha. — José Candido Almeida dos
Reis. — Mauro Ramos. — Newton An-
drade. — Joaquim Faia.% Ramos. — José
Paixão.
(N. 10.431 —16-7-42 — 4934 • 3 vezes)

ANÚNCIOS

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa -conc.ente.

ALE TA!
Catecismo dft defesa passiva. cIvil anti-aérea

À VENDA

Secção de Vendas — Av. Rodrigues Alves n. 1
'Agência I — Ministério do Trabalho — Agencia II -- Pretório

VOLUME 10$0 — FASCCULO 240, cadp
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APENSO AO N. 165

Conselho Nacional do Trabalho .•

SESSÃO PLENA•

Processo n. 10.888/40

É de se não conhecer de recurso interposto de decisão
proferida pela Câmara de Justiça do Trabalho, tendo fun-
cionado, na espécie, como Conselho Pleno, (art. 1.°, letra e,
rlecreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941).

Vistos e relatados estes autos em que a Empresa Serviços, -Águas,
Esgotos, Luz, Tração e Prensa de .iklgodão, do Maranhão, interpõe re-
curso extraordinário da decisão proferida pela Câmara de Justiça
do Trabalho, em 19 'de novembro do 1941, que, apreciando os em-
bargos opostos pela recorrente ao acordão de 10 de março de 1941,
da antiga Primeira Câmara, confirmou a decisão embargada e de-
terminou fosse devolvida ao empregado, Pedro Francisco de Mattos,
com urgência, a sua caderneta profissional:

Considerando que a Câmara de Justiça do Trabalho, apreciando
a matéria, o fez com apoio no art. 1.0, letra c, do decreto-lei número
3.229, de 30 do abril de 1941, funcionando, na hipótese, com a com-
petência anteriormente atribuida ao Conselho Pleno;

Considerando, portanto, que a decisão é irrecorrivel por ser de
última a definitiva instância, conforme jurisprudência já firmada
por este Conselho;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, pela
maioria de dez votos, não conhecer do recurso interposto.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. — Araujo de Castro, vice-
presidente, no impedimento do efetivo. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
glator.(— Dorval Lacerda, procurador.	 •

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

Processo n. 6.175/42(

Éde se nço conhecer de recurso extraordindrio quando o
recorrente não demonstrar ter ocorrido divergência de inter-
pretação quanto à mesma lei.

Vistos e relatados estes autos em que a Veneravel Ordem Terceira
de São Francisco, da Baía, interpõe recurso extraordinário da decisão
do Conselho Regional do Trabalho da 5• a Região, confirmando a da 2.a
Junta de Conciliação e Julgamento, que condenara a recorrente a pagar
a Edgard João dos Santos a indenização a que tinha direito:

Considerando que o recurso não se enquadra no disposto no ar-
tigo 203 do Regulamento da Justiça do Trabalho, porquanto a recor-
rente não 'demonstrou na forma_ legal, ter ocorrido divergência de in-
terpretação, limitando-se a afirmar vagamente que foi infringida a
jurisprudência do Conselho Nacional do Trabalho;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade de
votos, não conhecer do recurso interposto.

Rio de Janeiro, 24 - de junho do 1912. — Araujo de Castro, pre-
sidente. — Geraldo A. de Faria Baptista, relator. — Dorval Lacerda,
procurador.

Processo n. 16.798/42

Vistos e relatados estes autos em "The Yokohama Specie Bank
Ltd." opõe embargos aos acordãos da extinta Primeira Câmara, de
2.,2 de janeiro de 1910, conforme lhe foi facultado por esta Câmara
em sua decisão de 3 de novembro de 1941 (fls. 228-231)

Considerando que o embargante, tambem. interpõe recurso ex-
traordinário da mesma decisão de 3 de novembro último que, por
voto de desempate, recebendo, em parte, og embargos opostos por
Carlos Augusto Guimarães, negou validade ao acordo entre ele fir-
mado o aquele Banco, restabelecendo o julgado anterior da antiga
Primeira Câmara de 22 do janeiro de 1910: 	 •

Resolve a Câmara de Justiça' do Trabalho, preliminarmente, 'por
maioria do votos (cinco contra um) determinar a subida dos autos
à apreciação do Conselho Pleno, pois o seu julgamento deve anteci-
par o dos embargos opostos pelo mesmo Banw recbrrente.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1942. — Araujo de Castro, pre-
sidente. — João Villasboas; relator.	 Dorval Lacerda, procurador.

Julho de 1942
	 e

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Processo n. 1/42

Vistos e relatados estes autos em que João Daniel Potthoff re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Comerciários
que lhe indeferiu o pedido do aposentadoria por invalidez:

Considerando que o Instituto denegou o benefício sob a alega-
ção de que o recorrente não recolhera as contribuições devidas, den-
tro do prazo legal;

Considerando, porem, que pelo cálculo da Divisão Atuarial, de
fls. 98, se conclue quo aquele associado já havia pago contribuições
referentes a 68 meses, estando, assim a salvo do p,--iriodo de carência
e perfeitamente enquadrado no disposto no art. 129 do Regulamento
a que se refere o decreto.n. 5.493, de 9 do abril de 1940;

Considerando mais, que, em face do que consta dos autos, se ve-
rifica que o Instituto aceitou a inscrição do segurado como devida-
mente normal e regular;

Considerando, ainda, que' ficou devidamente provada a incapa-
cidade do recorrente para todo e qualquer serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para conceder o benefício pleiteado, na forma
dos cálculos de fls. 98, de cujo teor deverá o Instituto ter conheci-
mento.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942. — Luiz Augusto da Fraii"
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Percival Godou
Ilha, relator. — Aldo Praao, procurador.

Processo n• 17/42

Vistos e relatados estes autos em que Cecy Centeno recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio
Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido de reembolso de impor-

, tância dispendida com sua hospitalização:
Considerando que, em cumprimento à diligência determinada por

esta Câmara, em sessão de 24 de março do 1942, a Caixa encaminhou
o processo do inscrição da recorrente, do qual se verifica ter sido
a mesma inscrita, somente, no próprio dia em que se submeteu à
operação cirúrgica; --

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento no presente recurso, para confirmar, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França.
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Nelson Procopio
de Souza, relator. — Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 1•811/42

Vistos e relatados estes autos em que Diva Amaro recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
Concessão, em Pelotas, que lhe indeferiu o pedido de pensão, plei-
teada na qualidade de filha natural do ex-associado Amandio Bar-
bosa, sob alegação do terem sido notadas falhas na documentação
apresentada:

Considerando que o fato de ter sido a declaração de nascimento
da recorrente feita por terceiro não implica em sua não aceitação,
não constituindo, assim, razão para invalidar o seu direito ao preten-
dido benefício;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para o fim de ser concedido o benefício plei-
teado.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — L. M. Ribeirà Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lemgs Lassa, relator. — José Segadas
Vianna, procurador.

.	 Processo n.2.438/42

Vistos e relatados estes auto sem que Maria Luiza Pires, viuva
do associado Silvio da Silva Pires, recorre do ato do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas que
lho indeferiu o pedido de pensão, sob o fundamento do não ter sido .
preenchido, pelo ex-associado, o período de carência previsto no ar-
tigo 81 do decreto n. 1.557, de 8 de abril do 1937: 	 -

Considerando que a pretensão da recorrente não encontra apoio
legal, do vez-que do exame dos Mitos se conclue não ter seu falecido
marido efetuado as 24 contribuições exigidas no dispositivo acima
citado;	 •

Resolve á Câmara .de Previdência Social, por unanimidade, ne-:
gar provimento ao pre,sente recurso, para confirmar a decisão re-
corrida.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator. — Natercia Sil-
veira Pinto da Rocha; procurador.
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Processo a. 3.072/42

Para os efeitos de aposentadoria, só serão computaveis
os serviços enquadrados no Oecreto n. 20.465, de 1 de ou-
tubro de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que Ernestina Robalindo de
Oliveira e filhas recorrem do ato da Caixa do Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Great Western que, ao lhes conceder pensão por
morte do associado José Apolinário de Oliveira, não tomou em con-
sideração, para a fixação do quantum do benefício, o tempo de ser-
viço prestado pelo de cujus ao Estado de Pernambuco:

Considerando que é de todo improcedente a pretensão das recor-
rentes, de vez que os períodos de serviço computaveis pelas Caixas
de Aposentadoria e Pensões são unicamente os relacionados com os
serviços compreendidos no decreto n. .20.465, de 1 de outubro de
1931;

Considerando, ainda, que a reclamação no sentido de que a apo-
sentadoria do falecido associado deveria ter por base a quantia de
3:00080 (três contos de reis), não encontra apoio em lei (art. 25,
§ 6.0, decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro de 1932) :

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para mandar observar, no cômputo da pensflo,
a retificação efetuada pelo Serviço Técnico Atuarial, de fls. 73, de
cujo teor deverá a Caixa ter conhecimento.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relatei'.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Processo n. 3 . 620/42

Vistos e relatados estes autos em que Rosa Condida, de São José,
recorre, na qualidade de viuva de Joaquim Marques Zela, da decisão
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira
de Viação, que lhe indeferiu o pedido de restituição de contribuições
pagas, anteriormente, por seu defunto esposo:

Considerando que o de cujus estava suejito às disposições esta-
belecidos no decreto n. 17.941, de 11 de outubro de 1927, então
vigente;

Considerando que o art. 11 do decreto acima citado, assim dis-
punha:

"Todos os fundos arrecadados nos termos deste regu-
lamento são de exclusiva propriedade das Caixas e se des-
tinam aos fins nele determinados";

Considerando que a lei invocada pela recorrente não tem aplicação
no caso presente, uma vez que a dispensa do seu finado marido se
verificou em março de 1941, e o decreto citado é de n. 20.465, de 1
de outubro de 1931, quando já havia ocorrido a despedida;

Considerando, ainda, que tal restituição só foi solicitada, pela re-
corrente, 10 anos após a exoneração de seu marido da Estrada, e 3
anos após o seu falecimento;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, à falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

Processo n. 3.641/42

Improcedentes as razões alegadas para majoração de be-
nefício, é de ser o mesmo mantido no valor fixado pela ins-
tituição e retificado pela Divisão Atuarial do Conselho Na-
cional do Trabalho.

Vistos e" relatados estes autos em que Floriano Cezar da Cunha
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos
que, homologando a decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Portuários de Porto Alegre, incorporada ao referido Instituto, fixou
o quantum de sua aposentadoria por invalidez no mínimo previsto
em lei:

Considerando que a Divisão Atuarial, em seu parecer de fls. 70,
conclue estar exato o cálculo efetuado pela Caixa:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso à falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Percival Godoy
Ilha, relator.

Aldro Prado, procurador.

Processo n. 3 . 860/41

Vistos e relatados estes autos em que Ferrante Androani recorre
da decisão do Conselho Fiscal do Instituto de AposentaGoria e Pensões
dos Comerciários, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por
invalidez:

Considerando que o recorrente foi submetido, por duas vezes,
inspeção de saude, concluindo os respectivos laudos médicos pela sua
capacidade para o trabalho:

Resolve a Câmara de Previdência Social, p.or unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1912. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

Processo n. 4.720/42

Vistos e relatados estes autos em que Alvão José Botelho recorre
da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Central do brasil, que lhe indeferiu o pedido
de averbação de tempo de serviço, por já se achar esgotado o prazo
estabelecido na portaria 8-40 da presidência do Conselho Nacional do
Trabalho:

Considerando que esta Câmara tem relevado, reiteradas vezes, o
excesso de prazo na apresentação de documento comprovante de tempo
de serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que a referida Caixa examine
o mérito do pedido, atendendo ao recorrente no que for de justiça.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento do efetivo. — Salustiano de Lemos Lesse,
relator. — Aldo Prado, procurador.

Processo a. 4.786/42

Vistos e relatados este autos em que Thereza Pinheiro Moreira
recorre, na qualidade de viuva de Nilo Alves Moreira, da decisão do
Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários

'
 que lhe indeferiu o pedido de auxílio-funeral, tendo em vista

o que dispõe o art. 210, letra c, do decreto n. 5.493, de 9 de abril
de 1940:

Considerando que foi retificado o termo de óbito do falecido Nilo
Alves Moreira, por mandado do Dr. sjuiz de Direito, em virtude de ha-
ver sido cometido erro em sua identidade;

Considerando que ficou, assim, justificado o excesso de prazo es-
tabelecido no referido inciso legal;

Resolve a amara de Previdênci? Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de ser concedido o auxílio piei..
teado.

Rio cle.Janeiro, 26 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento do efetivo. — Nelson .Procovio de Souza,
relator. — Aldo Prado, procurador.

Processo n. 4.879/41

Vistos e relàtados estes autos em que o presidente do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários recorre do ato do Conselho
Fiscal do mesmo Instituto que concedeu auxilio-natalidade a Milton
de Castro Torres:

Considerando que o segurado requereu o benefício antes do nas-
cimento de seu filho, quando apenas tinha uma expectativa de direito;

Considerando, ainda, que o nascimento ocorreu em fevereiro de
1940, em plena vigência do decreto-lei n. 1.982, de 26 de janeiro de
1940, que- prorrogou o "período transitório", fixado no art. 77 do de-
creto n. 183, de 26 de dezembro de 1934, durante o qual somente eram
concedidas aposentadoria por invalidez e pensão aos herdeiros dos
associados;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar'
provimento ao recurso, para reformar a decisão recorrida, restabele-
cida w da Delegacia do mesmo Instituto que negara o auxílio plei-
teado.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — A. Garcia de Mi-

jando Netto, relator. — Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 5.193/42

Vistos e relatados estes autos em que José da Rocha Franco re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Central do Brasil, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo
de serviço, por já se-achar esgotado o prazo estabelecido na portaria
8-40 da presidência do Conselho Naciona! do Trabalho:

Considerando que esta Câmara tem relevado o excesso, de prazo
na apresentação de documento compro 'ante dó tempo de serviço;

Resolve a Câmara de Previdência -Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que a Caixa aprecie o mérito
do pedido, atendendo-o no que for de justiça.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento do efetivo. — Salustiano de Lemos Lesse,
relator. — Aldo Prado, procurador.

Processo n. 5.225/42

Vistos e relatados estes autos em que João Baptista do Amaral
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Leopoldina Railway q9e determinou a retificação do cálculo de sua
aposentadoria:

Considerando que , o referido cálculo foi revisto pela Divisão
Atuarial, a fls. 39 a retificação determinada foi feita em virtude de
deliberação do Conselho Nacional do Trabalho que, em acordão de 24
de outubro de 1940, autorizou a redução do coeficiente de 85 % para
70%;

Considerando que a aposentadoria do recorrente foi concedida em
maio de 1941, quando, portanto, vigorava o novo coeficiente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso para manter o novo cálculo de fls. 39, isen-
tando, porem, o recorrente da devolução do que recebeu a maior,

_atendendo a que nenhuma responsabilidade tem no erro cometido pela
Caixa.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Percival Godo y Ilha, relator. — José de Segadas
Vianna, procurador.
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Processo a. 5.413/42

É de se manter multa imposta a infrator ireincidente.
Vistos e relatados estes autos em que o empregador Espólio de

Carlos Matteuci recorre do ato do Instituto da Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários que lhe aplicou multa por infração do art. 1.°
do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que se trata de infrator reincidente.
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar

provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,

presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Djacir Lima Me-
nezes, relator. — Aldo Prado, procurador.

Processo n. 5.502/41

Vistos e relatados estes autos em que Tulio Pavanello, membro
da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços Urbanos por Concessão, em Campinas, recorre do ato da mes-
ma Junta que deliberou elevar a taxa de administração o fiscalização
cobrada dos associados que contraem empréstimos na Carteira Pre-
dial:

Considerando que as Instruções aprovadas para o cumprimento
do regulamento baixado com o decreto n. 1.749, de 28 de junho de
1937, suprimiram a cobrança de taxá de 4,5 % sobre o custo das obras
e instituiram st "Quota de Administração e Fiscalização" que, segundo
estabelece o n. 6 do inciso das referidas- "Instruções" não pode ex-
ceder de 5 010 do valor da prestação mensal, preferindo, entretanto, a
Caixa, manter a taxa anterior;

Considerando, porem, que, afim de normalizar a situação, deli-
berou aquela instituição seguir o critério adotado em lei e debitar dos
seus associados compromissórios, a partir de 1 de abril de 1938, a di-
ferença entre a taxa de administração realmente cobrada até então
e a que deveria ter sido cobrada em ,cumprimento do citado disposto
no n. 6 do referido inciso.

Considerando que o argumento invocado pelo recorrente do que
os associados não podem ser responsabilizados pela má interpretação
da lei, por parte da Caixa, não procede, absolutamente, pois que, pa-
gando eles a diferença resultante da modalidade de cobrança das duas
taxas, nada mais farão do que satisfazer a urna determinação legal;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — A. Garcia de Mi-
randa Netto, relator.	 Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Considerando que tal Regulamento não pode prevalecer, pois uma
Interpretação, assinas tornaria nula a proteção que a lei dá, na forma
que expressamente indica;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unaniimdade, negar
provimento ao recurso, para manter a decisão recorrida.

.Rio de Janeiro; 30 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator. — José de Segadas
Vianna, procurador.

Processo n. 6.675/42

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Fortaleza,
recorre do ato do Conselho Fiscal da mesma Caixa, que indeferiu o pe-
dido de aposentadoria por invalidez do associado José Nunes da Silva:

Considerando que o laudo médico de fls. 37/39 conclue pela inca-
pacidade temporária do segurado para o exercício de suas funções;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por. unanimidadç, dar
provimento ao presente recurso para o fim de determinar a concessão
do benefício, devendo o associado ser submetido a novo exame médico
ao fim de um ano.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1912..— Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Djacir Lima Me-
nezes, relator. — Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 6.947/42

Vistos e relatados estes autos em que o presidente do Instituto de
Aposentadoria e Pensões da Estiva recorre da decisão_do Conselho Fis-
cal do mesmo Instituto que assegurou, tão somente, a Lidia Correia
dos Santos, filha natural do segurado Barnabé Correia dos Santos, o
direito à pensão por este legada:

Considerande que "à companheira" assiste o direito à pensão
quando inexistirem outros quaisquer beneficiários, e provadas as de-
mais condições fixadas em lei;

Considerando que a , equiparação da "companheira" à esposa só se
verifica na ausência desta e na dos filhos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, mantida, pelos seus fundamentos, a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 29 cle. junlio de 1942. — L. M.. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Fernando de Andrade RaMos, seletor. — José dc Sega-
das Vianna, procurador.

Processo a, 7.461/42
Processo n• 6.006/42

Vistos e relatados estes autos em que P.ubens Pimentel e outros
associados da Caixa de Aposentadoria o Pensões de Serviços Urbanos
por Concessão, em Campinas, recorrem do ato da Junta Administra-
tiva da mesma Caixa que nomeou para seu médico, em Ribeirão Preto,
o Dr. Paulo Valentie de Oliveira, professor cio -Ginásio do Estado:

Considerando que, de acordo com o art. 1. do decreto-lei n. 24,
de 29 de novembro de 1937, o funcionário em apreço está, indevida-
mente, acumulando duas funções; -

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, devendo o referido médico optar por
um dos cargos que ocupa.

Rio de Janeiro, 23 de junho cio 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. Natercia Silveira Pinto
da Rocha, procurador.
•

Processo n. 6.461/42
Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de

Aposentadoria te Pensões dos Ferroviários da Great • Western recorre
do ato do Conselho Fiscal da mesma Caixa, que não homogou a deci-
são que concedera pensão a Francisca Henhique Cordeiro.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o fim de assegurar a Francisca
Henrique Cordeiro o direito ao beneficio instituido por seu irmão,
o falecido associado Americo Henrique Cordeiro.

Rio de Janeiro, • 23 de junho de 1912. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Nelson Procopio
de Souza, relator. — Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 6.541/42

Não estaddo o segurado totalmente inválido ., à empresa
cabe aproveitá-lo em cargo compatível com seu estado de saude

Vistos e relatados estes autos em que José Augusto da Silva o a
Rede Mineira de Viação recorrem do ato da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira do Viação que denegou a
aposentadoria por invalidez pleiteada em favor do primeiro recorrente;

Considerando que os laudos médicos de fls. 16 o 25/27 concluem
não estar o ferroviário inválido, necessitando, apenas, trabalhar ao
abrigo do sol;

Considerando que não prevalece o invocado pela empresa, uma
vez que-ao caso não se.,aplica o disposto no § 2. 0 do art. 26, do decreto
n. 21.081, do 24 de fevereiro de 1932;

Considerando, mais, que a própria empresa declarou não ser pos-__	 sivel o aproveitamento de seu empregado em outro cargo por ser con-
trário às disposições de seu Regulamento;

Em face do disposto no art 70, § 3•0, do decreto n. 183,
de 26 de dezembro de 1934, somente terá direito à pensão le-
gada por asSociado do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, que não tiver herdeiros, pessoa por ele previa-
mente inscrita.

Vistos e relatasclos estes autos em que Toufic José Heluy recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciarios, que
lhe negou à pensão pleiteada em favor de sua filha menor Hamida He-
luy, sobrinha do ex-associado Wilson Heluy:

Considerando que à referida menor falta a qualidade de beneficiá-
ria, inscrita na conformidade do art. 70, § 3. 0, do Regulamento apro-
vado pelo decreto 183, de 26 de dezembro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, à falta de emparo

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1942. — Luiz Augusto da Fran-
ça, presidente no impedimento do efetivo. — Percival Godoy ilha, re-
lator. — Aldo Prado, proarador.

Processo- n. 7.683/42

À "companheira" de associado só assiste direito à pen-
são na ausência de outro beneficiário, e quando plenamente
provado o concubinato.

. Vistos e relatados estes autos em que Carmelita Morrone de Oli-
veira recorre do ato do Conselho Fiscal da Caixa de Aposentadoria o
Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa Catarina. que lhe indefe-
riu o pedido de pensão, pleiteada na qualidade de "companheira" do
os-associado Thomaz Madureira:

Considerando que a inscrição post morim, pela legislação tra-
balhista, só é permitida aos herdeiros necessários;

Considerando que esta sábia medida se justifica plenamente não
só pela proteção que merece a família; como tambem porque à espo-
sa e aos filhos, por documentos habeis, como são as certidões de casa-
mento e nascimento, pode ser assegurado o direito não assegurado em
tempo pelo associado e responsavel;

Considerando que as provas de dependência econômica só são
cabiveis para se processar a inscrição da "companheira" quando fei-
tas em vida pelo próprio associado, com a presença de duas testemu-
nhas, com firmas reconhecidas, o desde que não tenha ele herdeiros
legais e que seja solteiro ou judicialmente' desquitado;

Considerando que está faculdade já atesta a liberalidade da nos-
sa legislação soêial e que contrariaanente a isto não se pode decidir;
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Considerando que na espécie dos autos, alem do mais, o preten-
dido concubinato do de cujos não ficou provado e racionalmente é de
ser repelida a hipótese apresentada;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recor-
rida.

llio de Janeiro, 23 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator; — Natercia Silvei-
ra Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 8.542/42

Nos casos de urgência comprovada, é cte -se determinar o
pagamento de despesas médicas, embora não autorizadas p re-
viamente. •

Vistos e relatados estes autos CA que Waldemar Villela de Aze-
vedo recorrendo do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços de Mineração em Tubarão, que lhe indeferiu o pedido de pa-
gamento de despesas médicas, sob alegação de não ter havido prévia
autõrização da Caixa:

Considerando que. foi o próprio médico da Caixa, encarregado da
Secção do Rio de Janeiro que atestou, sob responsabilidade profissio-
nal, a necessidade e urgência da prestação dos serviços especializados
ao recorrente:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para autorizar o pagamento das des-
pesas médicas efetuadas pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
pres : dente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

Processo n. 8.512/42

Provada a capacidade do associado para o trabalho, é
de se não lhe reconhecer direito à aposentadoria por inva-
lidez.

Vistos e relatados estes autos em que Frontino Ferreira Cam-
boina recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos . Ser-
viços de Mineração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedido de
aposentadoria por invalidez.

i.;onsiderando que. submetido a exame de sande, concluiu o laudo
médico de fls. 14. que o recorrente não se acha incapacitado para o
exercício de suas funções:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por, unanimidade, negar
provimento* ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lemos Lassa, relator. — José de Sega-
das Vianna, procurador.

Processo n. 8.826/42

Vistos e relatados estes autos em que Antonicr de Oliveira recor-
re do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tra-
ção, Luz, Força e Gaz do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pedido
de aposentadoria por invalidez, por não possuir o período de carência
exigido por lei:

Considerando que o decreto n. 20:405, é de I. de outubro de 1931,
e que leis posteriores de instituições de previdência diminuiram para
o caso de invalidez por tuberculose pulmonar aberta o período do
carência e outras dispensaram no, equipamento a tuberculose à lepra;

Considerando que o anti-projeto de reforma do decreto 20.465,
submetido à apreciação do Conselho .Pleno já diminuiu pára os asso-
ciados das Caixas o período de „carência aludido, reconhecendo a de-
sigualdade injustificavel;	 .

Considerando que a- previdência social tem por objetive precípuo
amparar o • trabalhador na sua situação mais angustiosa, tratando
todos os trabalhadores com igualdade; 	 •

Considerando, por isso, que se os associados de institutos, ataca-
dos da tuberculose pulmonar aberta, tiveram- igualdade de condições
aos aue estão atacados de lepra;

Cansiderando que esta analogia com mais forte razão deve ser
apheada aos associados das Caixas;

Considerando que o critério de equidade e analogia tem aqui a
sua mais justa o racional aplicação;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para o fim de ser concedida a apo-
sentadoria pleiteada.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustíano de Lemos Lassa, relator. — Natercia Sil-
veira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 8.827/42

Vistos e'relatados estes autos em que Francisco Salles de Souza
recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços
de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que, ao lhe conceder
aposentadoria por invalidez, fixou o "quantunf mensal líquido em
200$0.(duzentos mil réis), quando se julga com direito aos vencimen-
tos integrais:

Considerando que a Caixa teve que aplicar_ o disposto no art. 25,
1 6.0 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, afim do que a

aposentadoria não fosso inferior a duzentos mil réis, em virtude de
ter o recorrente seis anosde efetivo exercício;'

Considerando, ainda, que não há artigo de lei que mande apo-
sentar os assocoiados das Caixas com vencimentos integrais, quando
portadores de tuberculose pulmonar aberta;

-Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para confirmar, pelos seus fundamen-
tos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Djacir Lima Me-
nezes, relator.	 Aldo Prado, procurador.	 •

Processo n. 8.845/41

aj- Improcedentes as razões alegadas para majoraçãã - de
benefício é de ser o mesmo mantido no "Verdum" determi-
nado pela instituição de previdência.

b) As Caixas de Aposentadoria e Pensões não são res-
ponsaveis pelos salários devidos a empregado inválido, irre-
gutarniente desligado pela empresa, antes da concessão do
benefício.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Firmino Costa
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Ur-
banos por Concessão, em Belo Horizonte, referente ao "quantum"
de sua aposentadoria por invalidez e início do respectivo pagamento:

Considerando que se trata de aposentadoria concedida, nos ler-
mos do art. 78. do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, por
determinação ' da extinta Terceira Câmara, em sessão de 18 do feve-
réaro de1941, a associado acometido de lepra;

Considerando que são improcedentes as razões alegadas pelo re-
corrente para a reformt; do "quantum" de seu benefício, do vez que
o aposentado percebe quantia igual a que percebia quando foi des-
ligado;

Considerando que, do mesmo modo, falece direito ao recorrente,
na pretendida retroatividade do pagamento à data de seu desliga-
mento do serviço, visto que, se a empresa não observou o disposto no
art. 30 do decreto n. 20.465, de 1931, não é a Caixa responsavel por
esta infração;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, julgar
improcedente a pretensão do recorrente em relação ao primeiro item
e negar provimento ao recurso, em sua segunda parte, por falta de
apoio legal

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — A. Garcia de Mi-
randa Netto, relator. — Aldo Prado, procurador.

Processo n. 9.176/42

Vistos e relatados estes autos em-que Antonia caribé da Itocna
e The National City Bank of New York, do Rio de Janeiro, recorrem
do ato do Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Bancários, que
determinou fosse suspensa a aposentadoria em co gozo se achava
a primeira recorrente:

considerando que é de se julgar definitiva a aposentadoria con-
cedida pelo Instituto à recorrente, eis que a notificação à aposentada
para submeter-se a novo exame médico foi feita posteriormente ao
limite de cinco anoa — prazo estabelecido para que o direito ao be-
nefício se torne efetivo;

Resolve a Câmara de Previdência, por maioria de votos, dar pro-
vimento ao presente recurso, afim de ser restabelecido o pagamentci
do benefício devido a Antonia Caribé da Rocha.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1912. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de Segadas
Vianna, procurador.

Processo n.10.301/41

Vistos e relatados estes autos em que Guilherme Perez Prieto
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de
Mineração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedido do aposen-
tadoria por invalidez:

ConSiderando que o laudo médico de fls. 39-40, decorrente da
última inspeção de sande, a que foi submetido o recorrente, por de-
terminação desta Câmara, em sessão de 24 de outubro do 1941, con-
clue estar e mesmo com sua capacidade de trabalho reduzida;

Resolve a Câmara de Previdência Social,' por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o fim de determinar a con-
cessão do benefício pleiteado.,

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Salustiano de Lemos Lassa, relator. — Natercia
Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 11.042/41

Provada a urgência do caso, e de se autorizar o paga-
mento das despesas médicas efetuadas.

Vistos e relatados estes autos em que Pautillo Alcantara de JeSus
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Leste Brasileiro, que lhe, negou pagamento de serviços médicos,
prestados à sua esposa por médico estranho ao corpo clínico da Caixa.
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Considerando que são procedentes as alegações do recorrente, de
Vez que o documento de fls. 11 evidencia a gravidade do caso . e a
necessária urgência •da intervenção cirúrgica efetuada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso; para determinar o pagamento da conta de fo-
lhas 9, na importância de 50080 (quinhentos mil reis), mediante re-
cibo do médico-parteiro, devidamente selado.	 •

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.	 José
de Segadas Vianna, procurador aeral.- 	 •	 '

Processou. 12-983/41

• É de se manter decisão de Junta Administrativa de Cai-
xa de Apdsentadoria e . Pensões, quando improcedentes as ra-
zões alegadas para sua nulidade.

•
. Vistos e, relatados estes autos em quO o presidente da Caixa de

Aposentadoria e Pensões de_ Serviços de Mineração,. em Tubarão, re-
corre do -ato da Junta Administrativa da referida Caixa, que • couce.:
deu pensão à viuva e aos filhos do ex-associado João Marcelino: - -

Considerando que, morto o- associado à época em que contava
apenas 2 anos de efetivo serviço, falecia a .seus herdeiros o direito à
pensão por ele legada;

Considerando, 110 entanto, que a viuvo, movendo uma ação contra
a . Companhia Carbonífera de Crussanga, para receber indenização por
moléstia profissional, equiparada ao acidente de trabalho, teve ganho
de causa e recolheu aos cofres da Caixa a importancia estipulada para
ter direito ao beneficio;

- Considerando que são improcedentes as alegações do recorrente
Sobre prescrição de direito, uma vez que não corre prescrição contra
menores e, em relação à viuva, não requereu ela o benefício em tempo
util por estar dependendo de solução • da Justiça Estadual o processo
de indenização por acidente ou moléstia profissional que' moveu con-
tra a empresa;

Resolve a arriara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, afim de ser mantida a decisão .que'
concedeu pensão aos. herdeiros do associado João Marcelino.
• Rio de Janoiro, 29 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro . Gonçal-

ves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.' — José de
Segadas Vianna, procurador. "

••	 Processo n. 16.106/41

• São segurados obrigatórios do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comercidrios . todos os empregadores que,
estabelecidos na vigência do decreto . n. 183, de 26 de dezem-
bro de 1934. não usaram da faculdade cónferida pelo § .1.0 do
art. 13 da lei 159, de 30-de dezembro de 1935.

Vistos e relatados ,estes autos em que Zilda Frazão Azevedo re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria . e Pensões dos Comerciá-
rias" que lhe negou pensão pleiteada na qualidade de. viuva do asso-
ciado. Vicente José de Azevedo;

Considerando que se . trata de. viuve de • empregador estabeleaido
na vigência - do_decreto.n. 183, (le" 26 de dezembro ade 1931. que não
usou da •faculdade conferida pelo a .1.0 do art. 13 .da..lei•159, .de 30
.de dezembro de 1935, de notificar ao-Instituto, não mais desejar per-
tencer ''ao seu quadro associativo . e, assim, é de se lhe reconhecer a
qualidade de associado obrigatório do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, conforme jurisprudência, nesse sentido, .já
firmada por esta Camara; • 	 ••
• Resolve a Câmara de Previdência .Social, por unanimidade, dar

provimento ao presente recurso, para ser concedido o beneficio plei-
teado.
, Rio de . Janeiro, 23 de.junbo de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,

presidente, Nelson Procápio de Souza, relator.- — • Nalercia Silveira
Pinto da Rocha, precurador.„ ,Pinto

 n. 17.710/41

. Vistos e relatados estes autos. em que . Robert Bennie, membro da
Junta Administrativa , da Caixa de Aposentadoria' e _Pensões- da City
Of Santos Improvements, recorre do ato da mesma Junta que determi-;
nou a revisão da apósentadoria 'por invalidez do associado José An-
tunes, afim de que no."quanturn" do benefício fossem incluidas as se-
guintes vantagens:

a) uma porcentagem de 2 lá aa sobre-a renda bruta , do Tramway
do Cubatão; .

b) moradia gratuita;
e) uma gratificação mensal por serviço de atenção a uma sã-

estação elétrica;
Considerando que quanto ao - item b já hájurisprudencia.firmada

no sentido de encorporar a importância referente ao abono para alu-
guel de. casa no cálculo do beneficio;
• Considerando porem; que as demais vantagens não Se podem an-

quadrar.no vencimento base, por não encontrarem apoio em lei;
• Resolve a' Câmara de Previdência Social, pelo voto de deaempate,

dar., em parte, provimento ao reciirsó,. afim de ser incluido no cálculo
do beneficio o 'abono para aluguel -de casa, mediante o desconto das
cantribuições devidas'.	 : •	 •

Rio de Janeiro,•26 de junho de 191?. • Ribeiro Gonçalves;
presidente. — Pereival Godoy Ilha, relator. ,--•Aldo Prado, paca
'curador.

Processo n- 19.867/42

Vistos e relatados estes autos -em- que o presidente da. Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Portuários do Porto Alegre, recorre do
ato da Junta Administrativa da mesma Caixa, que mandou averbar o
tempo de serviço requerido por Miguel Alves de Bitencourt:

Considerando que esta Câmara, 'habitualmente, vem relevando o
excesso de prazo na apresentação de comprovante de tempo de serviço
a' ser averbado; .

• Considerando que o presidente •d -o. Conselho Nacional do ,Traba-
lho, por portaria n.T.NT-4-42, de 10 de janeiro de 1912, resolveu au-
torilar os -presidentes das Caixas de Aposentadoria e Pensões a rele-
varem, pelo período de um ano. a partir da publicação, o prazo esta-
belecido na circular n. 8-10 de. 22 de janeiro de 1940, para a aver-
bação . de tempo de serviço anterior à inscrição dos associados;

.Considerando, ainda, que a lei não limita prazo para averbação
de tempo .de serviço;

Resolve :a Câmara de - Previdência:Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para confirmar, pelos seus funda-
mentos, a . decisão recorrida.- - •

Rio de Janeiro. 29 de junho de 1912. — L. N. Ribeiro Gonçalves,.
presidente. ,— Fernande. dc Andrade Ramos, relator. — José de Se-
gadas . l'ianna, procurador.-,	 •	 •

Processo n. 20.152/41

Vistos e relatados estes autos ore que Eloy l'ereira recorae do
ato da Caixa de Aposentadoria .e Pensões dos -Ferroviários' da Rede
Mineira de Viação que lhe negou e aos seus irmãos, José Pereira dos
Anjos e Lniza Pereira, o pagamento da importância proveniente de
vencimentos' da aposentadoria não recebidos por seu pai, José Antonio
Pereira: -

Considerando que a Caixa indeferiu o pedido sob o fundamenta
de estar prescrito e direito dos requerentes em face do disposto na
leira i do art. 8 dos decretos n . 20.465, de 1 de -outubro de 1931,-. e
21.081, de 21 de fevereiro de 1932;

Considerando, porem, que a Caixa, em agosto e setembro.de 1938,
quando ainda decorrera metade, do prazo fixado em lei, dirigiu aia-
colares a todos os beneficiários,' dispensando-os de apresentação do
alvará para recebimento de importâncias até 300$0 (trezentos mil
réis), para em s'eguida, voltar a- exigir . essa formalidade;

Considerando que o recorrente apresentou • o necessário alvará
de fls. 5; •

Considerando que o prazo de : a anos deve ser contado a partir
de setembro de 1938, não ,se tendo,- pois. completado tal período de se-
tembro de 1938, não se tendo, pois,- completado tal período na data do
requerimento, eu -seja, .segundo informa a : Caixa, em junho de 1911;

•Resolve. a Câmara de previdência Social, por unanimidade, dar.
provimento ao recurso, para o fim deser pago aos herdeiros indica-
dos no citado alvará a importância 'reclamada de ,327$2 (trezentos e
vinte e sete mil e duzentos réis)..• 	 .	 .

RIO. de Janeire,:29 de jimbo •do . 1912.	 L M. Itibeiro Gonçalves.
presidente.	 Fernando de Andrade Ramos, relator.	 José de Se-.
gados Vianna, procurador.

Processo n. 20.235/41

• Vistos e relatados estes autos' em (pie' Antonio da Silva Nogueira
recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos FerroViá-
rioa•da Leopoldina Rallway, que lhe indeferiu o pedido de aposenta-
doria por invalidez:

Considerando que o recorrente não' se acha definitivamente -inca-
pacitado para exercer toda e qualquer função, a não ser aquela mie
ofereça perigo de vida- para terceiros, conforme se verifica do laudo
médico de fls. 6-7;

Considerando que a redução de - capacidade de trabalho do recor-
rente é _inferior a.2/3:,'

Considerando, ainda, que falta ao recorrente o tempo de .carência
exigido por lei, para a' concessão do-beneffaio;

Resolve a Câmara. de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao -presente recurso.

Rio de Janeiro. 29 de junho de 1912. "— L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. —A. Garcia de Miranda Nef Ito. relator. —José de Segadas
Vianna, procurador.

Proõesso n. 20-508/41

É de se manter multa imposta-a empregador reincidente
na infração ao disposto no art.. 1.0, da lei 65, de 11 de setembro
de 1037. •

Vistos e relatados estes autos em que G. Salgarella recorre do ato.
da Caixa de Aposentadoria e Pensões 'dos Industriados, que lhe aplicou
multa por infração do m. t.•1.0, da lei 65, ele 11 de dezembro de '1937:

Considerando que se trata de infrator reincidente; 	 . •
Itea -olVe a Camara de Previdência Social, -por-unanimidade, negar

provimento ao recurso para'confirmar a decisão reaorrida.- 	 •
.	 --	 • Rio de Janeiro, 29 de junho de 1942. - Ribeirii Gcmçalves,
presidente. — A. Garcia de 'Miranda Netto, relatar. — José de Segadas
Vianna, procurador.
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Processo n, 21.806/41

- Vistos e relatados estes autos em 'que Vergilio Idalirio. de Souza
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços ele Mi-
neração, em Tubarão, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria
por invalidez:

Considerando que se trata de um operário, chefe de família nume-
rosa, relativamente joven, e que se encontra com a s.aude, e talvez a
própria vida, ameaçado pelo grande mal que tantas vidas dizima no
interior do país — subnutrição;

Considerando, no entanto, que a própria concessão da pleiteada
aposentadoria ser-lhe-ia de pouca vantagem, de vez que, aposentado,
não dispenderá energias com o esforço físico do trabalho, por outro
lado, porem, nesta situação, perderá o direito aos socorros médicos de
que tanto necessita, dos quais ainda se podem valer _sua esposa e seus
sete filhos;

Considerando, mais, que com a obtenção do benefício requerido,
terá o associado, consequentemente, rompido o vínculo de seu con-
trato de trabalho com o empregador e dentro em pouco, restabelecen-
do-se, como é provavel, terá dificuldade em obter novo emprego;

Considerando, finalmente, que o laudo médico de fls. 16-17 conclue
estar o recorrente com sua capacidade de trabalho reduzida, podendo
rehavê-la mediante tratamento por alguns meses;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa indique aos
seus serviços médicos o recorrente para que lhe sejam prestados os
socorros necessários.

Rio de Janeircr, 26 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — A. Garcia de 311-
ronda :Vett°, relator.	 Aldo Prado, procurador.

Processo n. 24.045/41

Se ao caso se aplicam as disposições do decreto-lei nú-
mero 2.282, de 6 de junho de 1940, tem direito à percepção
integral da indenização por ocidente sofrido em serviço o ex-
associado de Caixa de Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que o presidene da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tra-
ção, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, recorre do ato da mesma Junta,
que, determinou fosse restituida à pensionista Maria da Conceição cia
Almeida a parte da indenização recolhida àquela Caixa, em virtude do
acidente sofrido em trabalho por Francisco de Lis Dionisio de Almeida;

Considerando que o próprio juiz da Vara de Acidentes no Tra-
balho declarou terem sido os 50% da indenização devida ao acidentado
recolhidos aos cofres da Caixa em consequência de um erro seu, decla-
rando ser reparavel o prejuizo advindo somente • por meio judicial
próprio ou expontânea deliberação .da Caixa;

Considerando, maig, que esta Câmara já firmou jurisprudência no
sentido de que:

"Assiste direito a ex-associado de Caixa de Aposentadoria
e Pensões à percepção integral de indenização por acidente
sofrido em serviço, uma vez que ao caso se aplicam as dispo-
sições do decreto-lei n. 2.282, de 6 de junho de 1940( Ac. de
16 de setembro de 1941, proferido no processo n. 8.761-40);

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1942. L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator. =- J. Leonel de Re-
zende - Alvim, procurador geral.

Recurso n. 3.619/39

Vistos e relatados estes autos em que James /mies, representante
da Sociedade Bíblica Britânica e Estrangeira, nesta Capital, recorre
do ato do Conselho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, que, indeferindo o seu pedido de restitui-
ção de contribuições, o considerou obrigatoriamente associado do mesmo
Instituto:

Considerando que não se trata de urna empresa mercantil, .pois
assim não pode ser considerada uma sociedade de propaganda religiosa
que embora receba contribuições por suas publicações, falta na, hipó-
tese o fim de especulação comercial;

Considerando, ainda, que •o recorrente só pode ser associado fa-
cultativo, eis que trabalha para uma instituição que se dedica ao culto
religioso;	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por Unanimidade, da
provimento ao presente recurso, afim de. determinar que seja restitui-
da à , sociedade recorrente a importância por ela recolhida ao Instituto
dos Comerciários.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — A. Garcia de Miranda Neto, relator. — J. Leonel de
Rezende Alvint, procurador geral.

Recurso n. 4.571/40

Vistos e relatados estes Mitos em que Sebastião Pereira de Souza
recorre cio ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo, que lhe indeferiu o pedido do
reembolso da importância de 4:410$0 (quatro contos quatrocentos e
dez mil réis), diSpendido com o tratamento especializado de sua esposa:

Considerando que o recorrente se utilizou de médico estranho à
instituição e promoveu a internação de sua esposa, inteiramente à re-
velia da Caixa;

Considerando. ainda, que não sendo o caso de carater urgente, não
há justificativa para que o segurado deixasse de pedir prévia autori-
zação da Caixa: 	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José de
Segadas Via nua, procurador.

Recurso n. 4.797/40

É de se não conhecer. de embargos interpostos fora do
prazo legal.

Vistos e relatado sestes autos em que Adelia Valadares Guimarães
opõe embargos ao acordão a extinta Terceira Câmara, de 22 de outu.
Ivo de 1910, que deixou de tomar conhecimento do seu recurso:

Resolve a Camara de Previdência Social, por unanimidade, preli-
minarmente, não conhecer dos embargos por terem sido interpostos
fora do prazo legal.

, Rio de Janeiro, 23 de junho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do ç,fetivo. — Garcia de Miranda
Neto, relator. — Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Recurso n. 5.031/40

Vistos e relatados estes autos em que Amelia da Silva Guimarães,
beneficiária do associado Arthur Francisco da Silva, recorre do ato
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do.
Brasil que lhe indeferiu o pedido de reversão da pensão atribuida a
soa progenitora:

Considerando que a recorrente solicitou o benefício seis anos após
o falecimento de sua mãe;

Considerando, pois, que foi acertada a decisão denegatória. visto
que em face do disposto no art. 36 do decreto n. 40.465, de 1 de ou-
tubro de 1931, há muito se achava prescrito o direito da recorrente;

Resolve -a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, G de junho de .1912. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — A. Garcia de Miran'da
Neto, relator. — Aldo Prado, procurador.

Recurso n. 5.447/39

Vistos -e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Campinas, pede
reconsideração do acordão prolatado pela antiga Segunda Câmara,
em 10 de julho de 1939, que, aprovando a pensão concedida aos be-
neficiários de João Alonso, mandou fosse observado o cálculo elabo-
cado 'pelo Serviço Técnico Atuarial.

Considerando que, admitindo corno recurso de embargos a pe-
tição de fls. 46, nenhum argumento novo aduz a embargante, capaz
d.E. reformar a decisão referida, eis que os cáncolos efetuados o foram
de acordo com a jurisprudência firmada pelo Conselho Nacional do
'Prabalho ;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, di3s•
prezando os embargos apresentados, manter o aeordão de 10 de julho
de 1939.

Rio de Janeiro 29 de junho de . 1912. L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lentos Lessa, relator. — José de Sega-
das Vianna, procurador.

(') Processo n. 23.989/40

Vistos e relatados estes autos em que Octavio Ivan Lapalú re-
corre do ato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria et
Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa Catarina, que indeferiu
o pedido de modificação de sua nomeação de "pagador" para "tesou-
reiro", afim de lhe serem pagas as respectivas diferenças de venci-'
mentos:

Considerando-que, de acordo com o parecer da Comissão de Pa-
dronização, fls. 10 verso, a pretensão do recorrente é improcedente e
descabida;	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida;

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — L.1 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. José Segadas Vianna,
procurador.

(*) Reproduzido por ter sido publicado com incorreções.
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Conselho Regional do Trabalho

Processo CRT-1.258/42
•	 •

A negociação habitual por conta própria constitue falta
grave, a qual•provada em regular inquérito, autoriza a dis-
pensa de empregado no gozo do direito de estabilidade.

Processo CRT' 716/41

Ao empregado estavel, quando despedido injustamente,
é assegurada a reintegração no cargo, e não as indeniza-
ções previstas no art. 2.° da lei n. 62, de 5 de junho dá
1935.

ACORDÃO

ACORDA()

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administartivo
instaurado pela Companhia Luz Steárica S. A., contra o seu em-
pregado Artur Fernandes Batista, e instruido na 6. Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Federal:

Considerando que, pelo inquérito realizado' perante a 6. a Junta
de Conciliação o Julgamento do Distrito Federal, se verifica que o
empregado acusado exercia negociação habitual por conta própria;

Conisderando que o reclamado se estabeleceu como comerciante
sem permissão expressa e sem conhecimento prévio de sua empre-
gadora;

Considerando que a prova testemunhal apresentada pelo recla-
mado não convence que a empresa tivera conhecimento prévio de que
o mesmo pretendia negociar por conta própria;

Considerando que está provada a existência da falta grave pre-
vista na alínea /) do art. 5.° da lei n. 62, de 5 de junho de 1935:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho em conhecer do inquérito para julgar provada a
falta grave e auttorizar a firma a dispensar o seu empregado acusado.

'Processo CRT 1.177/42

Deve ser negado provimento ao recurso ordinário urna
véz que dos autos não se conclue haver a Junta deixado de
apreciar as provas nele contidas

ACORDÃO
Vistos e relatados os presente autos em que consta o recurso or-

dinário interposto pela firma Barbará & Cia. Ltda. afim de obter
a-reforma da decisão proferida pela 4.a Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal, na reclamação apresentada por Eu-
elides Pereira Alves, com mais de dez anos de serviço;
, Considerando que do recurso não consta nenhum elemento novo

capaz de determinar a reforma da decisão proferida;
Considerando que não procede a preliminar levantada pelo recor-

rente, de que é nula a decisão da Junta, porque o julgamento deve-
ria ter sido feito por este Conselho, urna vez que se trata de inqué-
rito administrativo;

Considerando que o direito de . requerer inquérito para apurar
falta grave de empregado estavel é exclusiva dos empregadores, se-
gundo o Regulamento baixado com o decreto n. 6.596, de 12 de de-
zembro de 1940;

Considerando que dos autos não consta que o recorrente tivesse
sojicitado instrução do inquérito administrativo para apurar falta
grave do ocorrido;

Considerando que a Junta prolatora decidiu de inteiro acordo
com o direito e a prova dos autos;

Considerando que, assim sendo, não tem fundamento o recurso
interposto;

Acordam os, membros do Conselho Regional da La 'Região
Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, para o fim
de manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, , em 15 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Antonio de.Andrade Botelho, relator. -

Fui presente, pelo Procurador Regional; Ubirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT 1.487/42

É de se negar provimento ao recurso ordinário quando
a decisão recorrida se baseou no direito e na prova dos
autos.

AC ORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-
terposto por Henrique Delfim Silva, afim de obter a reforma da de-
cisão proferida pela 2. a Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, em sua reclamação contra a The Leopoldina Railway
Comp. Ltda.

Considerando que o recurso foi interposto dentro do prazo legal,
nos termos do art. 202 do Regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando que o recorrente nenhum elemento novo apresen-
tou capaz de determinar a reforma da decisão recorrida;

Consideranclo que a Junta prolatora, apreciando a prova dos au-
tos, proferiu decisão essencialmente de acordo com os mesmos:

Acordam os membros do Conselho Regional da La Região da
Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, para-manter
a decisão' recorrida, por estar conforme o. direito e a prova dos
autos.

Rio de Janeiro, em 17 de junho de 1942. 	 Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo Procurador Regional, Ubirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

Vistos e relatados os 'presentes' autos de inquérito administra-
tivo instaurado a requerimento da firma Wheatley, Blake & Cia.
Ltda., contra o seu empregado Carlos Ferreira da Silva e instruido
na 6.a Junta do Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, para
apurar a falta grave de abandono do emprego.

. Considerando que o inquérito foi instaurado contra o empregado,
em virtude de falta grave capitulada na alínea g do art. 50 da lei
n. 62; de 5 de junho de 1935;	 .

Considerando que a 'falta grave ficou evidenciada no correr do
inquérito pelos depohnentos das testemunhas;

Considerando que o empregada convidado a reassumir as suas
funções não atendeu à carta-notificação do efppregador;

Considerando que após trinta meses do pedido de abertura do
inquérito o empregado apresenta reclamação contra seu emprega-
dor, pedindo pagamento de salários e indenizações da lei n. 62;

Considerando que perante a M. M. Junta e em suas razões de-
clara o empregado que ritTo ressumirá seu posto, de vez que tem em-
prego mais rendoso e quer sim, uma indenização de 44:600$0;

Considerando que ao empregado estavel, quando não provada a
falta grave, é garantida -a reintegração e- não a indenização prevista
no art. 2.° da Lei n. 62;

, Considerando que os -abandono do empergo ficou provado com as
provas testemunhais e declaração do empregado;

Acordam os membros do Conselho Regional da L a Região da
Justiça do Trabalho em conhecer do inquérito para julgar provada
a- falta grave e autorizar a firma a dispensar o referido empregado.

Rio de Janeiro, em 17 de junho de 194. — Edgard Ribeiro
'Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo Procurador Regional, Ubirajara lndio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT 1.134/42
A mudança de empregadores nas empresas, não res-

cinde o contrato de trabalho, e os empregados não perdem
os seus direitos quer quanto à contagem do tempo de ser-
viço, quer quanto às indenizações previstas.

ACORDÃO
.VistoS e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-

terposto de uma decisão da 4•a Junta de Conciliação e Julgamento.
do Distrito Federal pela Cia. Metropolitana de Comércio e Indús-
tria S. A. sendo recorrido Dermeval Moutinho:

Considerando que a recorrente era empregadora do recorrido, e
o contrato de trabalho entre ambos ficou provado pelo depoimento
das testemunhas;

Considerando qu'e o recorrido era de fato empregado da recor-
rente, tanto assim que confessou dever à Dermeval l‘loutinho salá-
rios referentes a dias de trabalho;

Considerando que, pelos contratos juntos aos autos, verifica-se
ser a Empresa Metropolitana de Comércio e Inlústria S. A., soces-
soro de — Mabras — Máquinas Brasileiras Limitada --sendo por-
tanto única responsavel perante as leis sociais trabalhistas quanto
ao direito dos empregados da firma antecessora;
'	 Considerando que;n carta que originou a reclamação de fls. 2,
infringiu o que dispõe o art. 2.° da lei n. 62, de 5 de junho de 1935:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da
Justfça do Trabalho em" negar provimento ao recurso, para manter
em todos os seus fundamentos a decisão recorrida.

Fui presente, pelo Procurador Regional, Ubirajara Indio do
Céard, procurador adjunto.

Rio de Janeiro, em 17 de junho de '1942. — Edgard Ribeiro'
Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Processo CRT 1.425/42
A Justiça do Trabalha não é competente para conhecer

originariamente, dc reclamações dos empregados em serviço
doméstico.

ACORDY.0

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-
terposto por Luiz da Silva Chaves do uma decisão do juiz de direito
da Comarca do Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro, que julgou
improcedente uma sua reclamação contra Ester Ferreira;

Considerando que da instrução do processo se concluo tratar-
se de uma reclarnaçãe de empregado doméstico;

Considerando-que o decreto-lei n. 2.078, de 27 de fevereiro de
1941, que dispõe sobre a locação dos empregados em serviço domés-
tico, ainda não foi regulamentado;

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
-da Justiça do Trabalho em não conhecer do recurso e manter a decisão
recorrida.

Rio d.) Janeiro, 24 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator. — Fui
presente, pe1.1 procurador regional: Ubirajara Indio do Ceará, pro-
curador adjunto.
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Processo CRT 9/42

O cerceamento de defesa determina a anulação do jul-
gado.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos dos recursos ordinários
interpostos p&a. Rodoviária Sul Petrópolis, Limitada, e Arlindo Pra-
ta da decisão proferida pelo Juizo de Direito de Petrópolis que jul-
gou procedente, em parte, a reclamação deste último recorrente:

Considerando ter havido cerceamento de defesa em virtude da
rejeição, pelo juiz a quo, de inquirir na competente audiência as
testemunhas apresentadas pela reclamada;

Considerando que, pelos elementos constantes dos autos, ficou
caracterizado o invocado cerceamento de defesa:

Acordam os. membros do Conselho Regional da Primeira Re-
gião da Justiça do Trabalho em dar provimento ao recurso, para,
julgando nula a decisão recorrida, determinar a baixa dos autos ao
Juizo a quo, afim de proceder a novo julgamento.

Rio de Janeiro, ein 26 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator. — Fui presente, pelo
procurador regional. Ubirajara Inalo do Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT 2.142/41
. E' de se negar provimento ao recurso ordinário quando

a decisão recorrida se baseia no direito e na prova dos autos.
Não cabe aos Tribunais Regionais da Justiça do Tra-

balho apreciar a conveniência ou não de serem aumentados
os salários de empregado, pois que se trata de ato de eco-
nomia interna da Companhia.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Gilberto Coelho Neves da decisão da Terceira Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito Federal que julgou improce-
dente sua reclamação contra a Equitativa dos Estados Unidos do
Brasil:

Considerando que a lei faculta ao 'empregado reclamar contra a
diminuição de salários, mas não reclamar por não ter sido aumen-
tado;

Considerando que a questão de aumento de salários é uma me-
dida de ordem interna e economia do empregador;

Considerando que o reclamante não teve diminuição de salários,
antes sempre os teve aumentados;

Considerando que o recorrente funcionava desde 1926 com o or-
denado fixado em 700;60 (setecentos mil reis), recebendo, alem disso,
apenas as remunerações quando prestava serviços extraordinários, e
que o estrangeiro contratado à um consultor técnico, conforme do-
cumento de fls.;

Considerando que o recorrente não produziu prova nova capaz de
modificar o julgado da Junta prolatora:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Re-
gião da Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 10 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator. — Fui presente, pelo
procurador regional: Ubirajara Indio do Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT 2.188/41

Incorrem na pena de demissão os empregados com mais
de 10 anos de serviço, quando ficar provada a prática de falta
grave capitulada na alínea a do art. 54 do decreto número
20.465, de 1 de outubro de 1931.

ACORDÃO

Vistos e relatados_ os presentes autos de inquérito administrati-
vo instaurado a requerimento da The Leopoldina Railway Company
Ltd. contra seu empregado Capitulino de Souza e instruido na Quar-
ta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal:

Considerando que o inquérito instaurado contra o empregado foi
em virtude de falta grave capitulada na alínea a do art. 54 do
decreto n. 20.465, de 31 de outubro de 1931;

Considerando que a falta grave ficou perfeitamente evidenciada
pelos depoimentos das testemunhas, anexos aos autos;

Considerando (Bre a confissão do acusado, da falta grave cometi-
da, e feita na Delegacia do Distrito Policial, é elemento subsidiário
deste inquérito;

Considerando os demais documentos apresentados no decorrer do
inquérito;

Conciderando que o mesmo inquérito obedeceu às disposiç5es coa-
tidas no decreto 31. 6.596, de 1940.

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Re-
gião da Justiça do Trabalho em conhecer do inquérito para o fim de,
julgando provada a falta grave, autorizar a dispensa do empregado
acusado.

Rio de Janeiro, em 10 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ehes, presidente. — Antenor de Andrade Botelho, relator. — Fui
presente, pelo procurador regional: .11birajar4 lndio do Ceará, pro-
curador adjunto.

Processo CRT 1.188142

nula a decisão proferida pelas Juntas, com inobser-
vância das formalidades essenciais determinadas no Regu-
lamento sela Justiça do Trabalho.

ACORDÃO

Vistos, e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-
terposto por Zacarias Antonio Caiu, para o efeito de obter a reforma
da decisão proferida pela Junta de Conciliação e Julgamento de Vi-
tória, Estado do Espirito Santo, na reclamação apresentada por
Sêbastião Alves Barreto contra a firma Abel Lemos & Comp., e que
condenou o recorrente à indenização pedida contra a citada firma:

Considerando que a reclamação foi apresentada à Junta, em 27
de maio de 1939 contra Abel Lemos Sc Comp.;

Considerando que o recorrente adquiriu o negócio a 27 de julho
de 1939;

Considerando que, conforme se verifica dos termos de audi-
ência, o recorrente não foi citado na forma regulamentar, não foi
chamado a se defender, não recebeu proposta de conciliação, não
aduziu razões na sessão da Junta e foi condenado sem estar presente
à decisão proferida;

, Considerando que o recorrente foi_ notificado apenas •para apre-
sentar os documentos referentes à compra do negócio, segundo fis. 2;
retirando-se em seguida, autorizado pelo presidente da Junta,
folhas. 24;

Considerando que as nulidades havidas na sentença, arts. 141
e 143 a 150, foram arguidas tempestivamente:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 14 Região da
Justiça do Trabalho em dar provimento ao recurso, para anular a
decisão recorrida, determinando seja o processo submetido a novo
julgamento.

Rio de Janeiro, em 10 de junho do 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara Ilidi° do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT 615/41
Á estipulação privada não pode prevalecer em detri-

mento de dispositivos de ordem pública. -
ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto por Antonio Ferreira Maia o outros, assistidos do Sindicato
dos Atores Teatrais, Cenógrafos e Cenotécnicos, para obter a reforma
da decisão proferida pela 2.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, que julgou improcedente sua reclamação contra
Alvaro Pires:

Considerando 'que o empresário Alvaro Pires, ora recorrido, fez
inanir no contrato de trabalho firmado com diversos artistas, uma
cláusula manifestamente ilegal, a- qual declarava que seria consi-
derado motivo de força maior para a recisão do contrato a suspensão
da subvenção oficial dada à companhia teatral organizada pelo mesmo
recorrido;

Considerando que, caso prevalecessem ajustes dessa natureza, es-
taria revogada a legislação social, o que seria inadmissivel, pois a
estipulação privada não pode prevalecer em detrimento de disposi-
tivos de ordem pública;

Considerando que na espécie dos autos verifica-se que o recor-
rido pretendeu que a Constituição Federal e a Lei Getúlio Vargas
fossem letra morta, quando cond'cionou o pagamento das indeniza-
ções contratuais pela rutura unilateral do contrato, ao recebimento
da subvenção oficial de que se beneficiava a Companhia;

Considerando mesmo que o decreto n. 5.492, de 16 de julho de
1928, permitisse, na hipótese aqui examinada, a recisão do contrato,
a Constituição vigente teria revogado nessa parte, os dispositivos da-
quele estatuto legal, pois a regra firmada na Carta de 1.0 de no-,
vembro de 1937 é clara énão permite nenhum sofisma;

Considerando que a Lei Getúlio Vargas discriminando os casos
de força maior que permitiam a suspensão de espetáculos, sem direito
ao pagamento dos salário devidos aos artistas, não previu a hipótese
dos autos;

Considerando que se torna assim evidente que a rutura do
contrato de trabalho foi ilegal, pois de acordo com o disposto no
art. 123 do decreto-lei n. 1.914, de 30 de dezembro de 1939, é da
competência do Departamento de Imprensa e Propaganda a suspensão
de funcionamento das empresas teatrais e de diversões públicas;

Considerando que como se verifica, não tem o menor funda-
mento legal a alegação de que a dispensa dos recorrentes teria de-
corrido de ato governamental;

Considerando que os artistas contratados para a temporada, ne-
nhuma culpa teem pelo fracasso da mesma;

Considerando que é nula de pleno direito a cláusula contratual
que - estipulara a recisão do contrato, caso a Companhia "Comédia
Brasileira", deixasse de receber a subvenção que vinha sendo Con-
cedida:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1•a Região da
Justiça do Trabalho, em dar provimento ao recurso para, refor-
mando a decisão recorrida, condenar o recorrido Alvaro Pires, a
pagar aos recorrentes, os salários a que teem direito, de acordo com
a lei.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ilbirgfara lndio do
Peard, procurador adjunto.

,„ ,
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Processo CRI 1.266/42	
1

É -inoperante a investigação feita em inquérito admi-
nistrativo para autorizar a demissão, se dela não decorre 'o
menor elemento ou indício de' culpa do acusado:

ACORDÃO,

•
".	 •

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado a requerimento da "The Leopoidina itailway Co. Ltd.",
coatra seu empregado David lienr.que de Oliveira, instaurado no Juizo

. do. Direito cia Comarca de llaocara :
Considerando que 'o presente .inquérito foi instaurado contra

empregado Ilenrique David de Oliveira, em virtude de falta grave,
prevista na lei il. 62, de 5 de junho do 1955;

Considerando que a falta grave arguida não ficou evidenciada pe-
las proas que foram oferecalas no presente processo;

Considerando que o acusado provou que sempre procedeu de forma
, correta nus despachos que fez para inúmeros clientes da Companhia;

Considerando que o presente inquérito foi requerido por motivo
de uma denúncia anónima, a qual não ficou provada conforme se ve-
rifica dos depoimentos das testemunhas;

Considerando ainda que o acusado conta atualmente treze anos
de serviços prestados a Empresa, e, pelo documento de fls. 7 se
verifica que nenhum elogio consta em sua fé de ofício, mas Lambem
não consta punição nem mesmo repreensão alguma durante_ estes
longos anos de servi ço;	 _

- Considerando que o presente inquérito obedeceu às disposições
contidas no decreto n. 5.596, de 1940:	 -

. .. Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da
•• Justiça do Trabalho; -.conhecer do inquérito para o fim de, julgando

não provada a falta grave, ordenar seja o acusado reintegre no cargo
..pela empresa, com direito à percepção dos ordenados em atraso.

Rio de Janeiro, em 10 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro
-"Sanches, presidente. — Amadeu- Medeiros, relator.

Fui presente, pelo procurador regional, — Ubirajara Indio do
Ceara, procurador adjunto.

Processo CRT 1.278/42

ACORDÃO

Em Direito do Trabalho, a empresa é uma unidade eco-
nômica e jurídica, podendo variar o nome eventual dos seus
incorporados e proprietários. É de se negar provimento ao
recurso ordinário quando a decisão recorrida se baseia no di-
reito e na prova dos autos.

• Vistos e relatados Os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto por Manoel da Silva da decisão da 1.a Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal proferida na sua reclamação contra
a firma M. Mattos & Rodrigues:

Considerando que o recorrente intentou novo processo contra os
antecessores da recorrida em foco na causa originária e para o fim
do obter dos mesmos a indenização que lhe fora negada no julgamento
da avocatória;

Considerando que o reclamado arguiu, na primeira do juizo. a
preliminar de coisa julgada, preliminar que o reclamante contestou,
tendo a Junta acolhido a exceção para assim conhecer do pedido e con-
denar nas custas o reclamante;

Considerando que o reclamante Manoel da Silvar é o mesmo au-
tor dos dois processos em causa nestes autos;

Considerando que é idêfitico o objeto da demanda, num e noutro
desses casos;

Considerando que sustentação da sentença, de fls. 30, o os pró-
prios termos do julgado, de fls. 9e 9 v., por tão concludentes e bri-
lhantes, bastarão ao esclarecimento cabal da hipótese jurídica que se
discute;

Considerando que a empresa pode de fato mudar de nome, como
ocorre no caso destes autos, mas a unidade patrimonial e juridica
contra a qual o reclamante pleiteou — foi a empresa, o estabaleci-
mento, o fundo de comércio que passou de um proprietário para outro;
. Considerando que o recorrente não produziu prova nova capaz
de modificar o julgado da Junta prolatora:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em 'negar provimento ao recurso para confirmar
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 10 de junho de 1942..— Edgard Ribeiro Sán-
ches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator. .

Fui presente, pelo Procurador Regional: Ubirajara Indio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRI 1.533/42

ACORDÃO

Deve ser reformada a decisão de i.a instáncia quando a
mesma não tenha apreciado devidamente as provas pro-
duzidas.

Vistos o relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto pela Companhia Ferro Carril do Jardim Botânico para obter
a reforma da decisão proferida pela 1.a Junta de Conciliação. o Jul-

gamento do Distrito Federal na reclamação apresentada por Tufi Abdo
Farag:

Considerando que O reclamante como fiscal da execução dos
serviços dos condutores na cobrança e registo das passagens recebidas
fez marcação a menos de vinte e cinco passagens na guia do serviço;

Considerando que está provado este fato pelos depoimentos das
testemunhas;

Considerando que a anotação das passagens a menos favorecia
o condutor fiscalizado,- como •o reconheceu a respeitavel decisão re-
corrida,

Considerando que nesse próprio fato está insofismavelmente con-
tido ç conceito de lesão, o ânimo do fraudar o patrimônio alheio;

Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da

Justiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para, reformando
a decisão recorrida, absolver a Empresa da condenação que lhe fora
imposta.

Rio de Janeiro, em 24 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente, pelo Procurador Regional: Ubirajara Indio do Captai,
Procurador adjunto.

Processo CRI 2.:112/41

ACORDÃO

Falece competência às Juntas de Conciliação e Julga-
mento para decidir de inquérito administrativo, iniciado, em-
bora, sob a vigência das leis anteriores à Justiça do Tra-
balho.

Vistos o relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto por Manoel Benedito & Companhia para obter a reforma da
decisão proferida pela 5. a Junta do Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal na reclamação' apresentada por José da Costa -Silva:

Considerando que a Junta prolatora não podia, como não pode,
determinar o arquivamento do inquérito;

Considerando que a competência de julgamento nessa matéria
é especifica dos Conselhos Regionais do Trabalho, funcionando a pri-
meira instância, apenas, como orgão preparador e de instrução;

Considerando que não podia a Junta- a quo decidir, julgando a
final do feito como o fez;

Considerando que a estabilidade do empregado foi reconhecida
pela Junta desde a primeira audiência de há dois anos, à. vista da
Carteira Profissional do empregado;

, Considerando que não obstante o inquérito administrativo con-
tem matéria e elementos necessários à decisão da instância competen-
te para fazê-lo, que é esse Conselho Regional;

Considerando que ouvidos, como o foram, os litigantes, recla-
mado o reclamante, e emitido como tambem o foi o despacho de en-
caminhamento do orgão preparador, pois, como tal deve ser acolhida
a decisão em causa no recurso:

Acordam os membros do Conselho' Regional da 1." Região da
Justiça do Trabalho. em julgar nula a decisão da Junta prolatora
que mandara arquivar o processo, para, conhecendo do inquérito
administrativo contido nos autos, não julgar provada a falta grave
atribuida ao empregado, determinando assim a sua reintegração, sen-
do-lho paga a importância correspondente a salários atrazados até
à data da sua reintegração.

Rio de Janeiro, em 26 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Aldemar Beltrão, reldtor.

Fui presente, pelo Procurador Regional: Ubirajara Indio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRI 1.465/42

AC0111/50..

Abandono de serviço. É de se autorizar a dispensa de em-
pregado com mais de dei anos de serviço em empresa con-
cesionária de serviços públicos, quando devidamente com-
provada a prática de falta grave, capitulada na alínea "f",
art. 54, do decreto n. 20.465 de 1 de , outubro de 1931.

Vistos e ralatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado perante a 6.a Junta de Conciliação o Julgamento do Dis-
trito Federal, a requerimento da "The Leopoldina Railway Co. Ltd."
para o fim de apurar a existência de falta grave atribuida ao seu
empregado Oldemar Emanuel;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica haver o empregado acusado deixado de comparecer ao serviço
por mais de quinze dias, sem que fosse apresentada qualquer jus-
tificativa; -	 5

Considerando que, de acordo com a prova documental o testemu-
nhal, constata-se ter o próprio -empregado acusado não voltado ao
serviço, quando para tal convidado, não existindo razão que justifique
tal atitude;

Considerando que, assim sendo, ficou caracterizada a existência
de falta grave capitulada na alínea f, do art. 54, do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931, ou seja de abandono de serviço sem causa
justificada;

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região àa
tiça do Trabalho. em conhecer do inquérito administrativo, Julgár
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provada a existência de falta grave atribuida ao empregado acusado,
e autorisar a companhia requerente a excluir o mesmo empregdo do
quadro de seu pessoal.

Rio de Janeiro, em 15 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo Procurador Regional: Ubirajara Dali° do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT 1.500/42

ACORDÃO

A alegação da recorrida relativa a falta de matéria pri-
ma para seus negócios, não procede, porquanto na ocasião da
suspensão do empregado o país não estava em estado de emer-
gência e mantinha absoluta neutralidade com os beligerantes.

Vistos e relatados os presentes autos de recurso interposto de
uma decisão da 6.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal por Sebastião Francisco de Oliveira, sendo recorrida as "In-
datrias Beija-Flor S. A.".

Considerando que o reclamante, ora recorrente vinha prestando
seus serviços com zelo e honestidade, tornando-se por isso, merecedor
de todo acato da reclamada;

Considerando que a suspensão por tempo indeterminado, equiva-
le a uma dispensa, conforme jurisprudência devidamqnte firmada por
este Conselho;

Considerando que a alegação da reclamada de que a falta de ma-
téria prima, obrigou-a a suspender o recorrente, em nada lhe pode
aproveitar, de vez que naquela época a América do Norte não estava
em guerra;

Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regina' da 1.9. Região da Jus-

tiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para, reformando a
decisão recorrida, condenar a firma ao pagamento por dispensa sem
justa causa e aviso prévio.

Rio de Janeiro, em 17 de junho de 1942. 	 Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente, pelo Procurador Regional: Ubirajara Indio do Ceará,
procurador adjunto.

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junta do Distrito Federal

Processo JC-I-696/42

O empregado que deixa o trabalho para servir ao Exército
não perde o seu tempo de serviço e se dispensado deve receber
as indenizações legais. Falta de anotação por parle do empre-
gador e julgamento à revelia.

Ata de Julgamento da reclamação número JCI-696-42, realizada
na audiência de 23 de junho de 1942.
• Aos 23 de junho de 1942, às 14 horas e vinte minutos, na sede
da Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal
estando aberta a audiência com a presença de todos os seus membros
que esta assinam, foram apregoadas as partes Gilberto Pereira de An-
drade, reclamante, e Pedro Gomes, reclamado.

Presente apenas o reclamante, ratificou as declarações anteriores,
afirmando que seu empregador fora, realmente, o reclamado, por duas
vozes, e, assim, esperava julgasse a Junta procedente a reclama-
ção.

Ouvidos os Vogais, proferiu, então o presidente a seguinte

DECISÃO

Gilberto Pereira da Andrade, servente de pedreiro, reclama con-
tra Pedro Gomes, para haver o pagamento de férias e do aviso prévio
de dispensa.

Na audiência anterior alegou o re,clataiado ser, apenas, encarre-
gado da pedreira na qual prestava o reclamante seus serviços em
dois períodos. Ë ele, porem, o proprietário do terreno e nenhuma pro-
va fez da existência de outra firma, deixando de comparecer a esta
audiência.

Em tais condições, pela aplicação do disposto no art. 142 do Re-
gulamento da Justiça do Trabalho, e atendendo a que e rehlamante
prestou servieos durante onze meses e vinte dias,

Decido a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal julgar procedente, em parte, a presente reclamação, para
efeito de condenar, como condena, Pedro Gomes a pagar a Gilberto
Pereira de Andrade a importância do 152$0 (cento e cinquenta e dois
mil réis) sendo a de 1200 (cento e vinte mil réis) correspondente a
um período de férias (decreto n. 23.768, arts. 8.0 e 16) e a de 320
(trinta e dois mil réis) a 8 dias de aviso prévio (Código Civil, artigo
1.221, parágrafo único, inciso I). Custas pelo reclamado de 14$9
(quatorze mil e novecentos réis) .

Dessa decisão ficou ciente o reclamante, e o reclamado será no-
tificado na forma da lei. E, para constar, eu, servindo como secre-
tário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente, por ambos
os vogais e por mim subscrita. — Presidente, Aldilio Tostes Malta.
Vogal dos Empregadores. — Domingos Vassallo Caruso. Vogal dos
Empregados. — Jorge Saltarelli. Secretário Margarida do N. Brito..	 -7

Processo JC-I-612, de 1942

Rejeitam-se os embargos quando a matéria já foi devi-
damente apreciada pela decisão embargada.

DECISÃO

Recorre Ventura Alves Ferreira da decisão desta Junta que o
condenou a pagar a Francisco Gomes Camacho a importância do réis
9840 (novecentos e oitenta e quatro mil réis) como indenização pela
dispensa injusta.

O embargante, sem produzir nenhum argumento, quer, pitores-
camente, se aplique ao caso a graduação determinada para as penas
criminais. Pede, assim, a condenação no mínimo, conformando-se,
mesmo, "com um submédio" (sic).

A decisão está apoiada nos depoimentos ouvidos, gerando a con-
vicção de que o embargado fora injustamente despedido.

Nestas condições,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

FederaL negar provimento ao presente recurso, para confirmar a sen-
tença embargada pelos seus fundamentos.

Mandou, a seguir, o presidente fossem as partes notificadas por
escrito dessa decisão.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — Presidente: Aldilio Tostes
Malta. — Vogal dos empregadores: Domingos Vassalo Caruso.
Vogal dos empregados: Jorge Saltarelli. — Secretário: Marina de
Freitas Faria.

Processo JC-I--615, de 1942

Embargos. Devem ser providos quando a decisão con-
traria os textos legais. Para que o empregado tenha direito a
férias não basta alcançar determinado número de dias. É
preciso que tenha trabalhado dentro do período legal de doze
meses. O poder de interpretação conferido aos juizes não e
tal que possa modificar a lei.

DECISÃO

Pelos votos dos Vogais, decidiu a Junta julgar procedente a re-
clamação de Silvestre Pedro contra Pires, Santos & Cia., na parte re-
lativa ao pagamento de onze dias de férias. Trabalhava o reclamante
três anos, 9 meses e quinze dias quando ocorreu a dispensa por ter-
minação da obra. Entendeu a Junta que, não obstante a referência
da lei ao prazo de um ano, dentro do qual são concedidas as férias,
na proporção indicada, a exigência era concernente apenas ao primeiro
período de serviço. De acordo com os votos proferidos, fundamentou
o presidente a decisão, da seguinte forma: — "Em relação às férias,
tendo ele 'trabalhado, no último _período, mais de 20 dias, já adquirira
o direito ao descanso de onze dias quando ocorreu a dispensa: o ar-
tigo 8.0 do decreto n. 23.768. estabelecendo o prazo de uni ano, podo
ter interpretação mais liberal (ou mais humana) : a exigência seria
concernente ao primeiro período de serviço. Assim, tambem, a exce-
ção contida no art. 16. E isso porque se a um determinado número de
dias do trabalho corresponde um período de descanso, reconbecido
como de necessidade para restaurar as energias despendidas, não se-
ria atingido o objetivo do legislador com interpretação diversa. Con-
sidere-se, ainda, o fato de não ser necessário ao diarista trabalhar
todos os dias para obter as férias: basta-lhe trabalhar os dias lixados
no art. 8.°, sendo á exigência de uni ano relativa apenas ao primeiro
período de trabalho. No caso presente, negado ao reclamante o direito
às férias, a consequência seria a imposição de dois anos de trabalho,
pelo menos, sem descanso, pois, agora, é que vai procurar nova co-
lopção."

Em verdade, quando o empregado não recebe a indenização pre-
vista na lei n. 02, ocorrendo a dispensa por motivo justo, corno no
caso destes autos (terminação da obra para a qual fora contratado),
deveria receber o pagamento eorrespondente aos dias de férias, a que
teria feito jus, se o contrato de trabalho se prolongasse alguns meses
mais. A lei, porem, não previu tal hipótese e não faz distinção entre
o primeiro e os demais períodos de serviço. Enquanto não for averi-
guado, digo, enquanto não for modificado, deve ser respeitada, e o
poder de interpretação conferido aos juizes não é tal que possa con-
trariá-la.

Por esseg- fundamentos,
Decide a Primeira Junta de conciliação e Julgamento do Distrito

Federal, pelo voto de deserimate do presidente, dar provimento ao pre-
sente recurso para o efeito de reformar a decisão embargada, conde-
nando, assim, o embargado às custas sobre o valor do pedido.

Mandou, a seguir, o presidente fossem as partes notificadas por
escrito dessa decisão.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — Presidente: Aldilio Tostes
Malta. — Vogal dos Empregadores: Domingos -Vassalo Caruso. —
Vogal dos empregados: Jorge Saltai-ali. — Secretário: Marina de
Freitas Faria.

Processo JC-I-753, de 1942

Nos -julgamentos à revelia do empregador não pode a fa-
lência ser considerada justa causa para a dispensa.

DECISÃO

Reclama Sebastião Pereira de Amorim, pintor, contra a firma
Barros, Santos & Cerqueira Ltda. a reparação pela falta do aviso prévio
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de dispensa. Havendo ocorrido a falência, foi expedida notificado
ao síndico, que não atendeu ao pregão.

Isto posto:
Considerando que a ausência- da reclamante importa em revelia

quanto à matéria de fato;
Considerando que esta Junta já tem decidido inúmeras vezes não

constituir a falência justa causa para a dispensa, tanto mais quanto
não compareceu a reclamada, não podendo, portanto, serem aprecia-
dos os fatos que a determinaram;

Considerando que a esta Justiça cabe apreciar os litígios decor-
rerdes dos contratos de trabalho, restringindo-se, nesse ponto, a com-
petência do Juizo falimentar, perante o qual, entretanto, deverá ha-
bilitar-se o empregado se reconhecido o seu direito:

Decide a Primeira Junta de Conciliação o Julgamento do Distrito
Federal julgar procedente a presente reclamação parao efeito de
condenar, como condena, a massa falida Barros, Santos & Cerqueira
Ltda. a pagar a Sebastião Pereira de Amorim a importância de 134$4
(cento e trinta e quatro mil o quatrocentos réis), nos termos do ar-
tigo 1.221, parágrafo único, inciso I do Código Civil. Custas pela re-
clamada de 13$3 (treze mil e trezentos réis).

Dessa decisão ficou o reclamante ciente, devendo a reclamada ser
notificada, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. — Presidente: Aldilio Tostes
Malta. — Vogal dos empregadores: Domingos Vassallo Caruso. —
Vogal dos empregados: Jorge Saltarelli. — Secretário: Marina de
Freitas Faria.

Processo JC-I-184/42

'SENTENÇA DE ADJUDICAÇÃO
Vistos, etc.
Atendendo a que foram obedecidas todas as formalidades legais,

não se efetuando a venda dos bens penhorados em praça pela insig-
nificância do lanço;

Atendendo a 4 que é direito do exequente pedir a adjudicação dos
bens, na forma porque o fez, noS termos do art. 987 do Código do
Processo Civil;

Decide por sentença adjudicar ao exequente Max Israel Stein-
hagen, os bens penhorados e consistentes em 1.003 tomadas "Clamons"

2 de julho de 1942. — Adilio Tostes Malta, presidente.

, Processo IC-I-749/42

As gorgetas constituem nina forma de pagamento de
salário ao quel se encorporanz.

DECISÃO

José Joaquim de Almeida, brasileiro, reclama de seu ernpregador
Onofre do Nascimento o pagamento de 900$0 (novecentos mil reis)
relativo a diferença do salários, com base na lei do salário mínimo.
Recebe 2000 (duzentos mil reis) por mês alem das gorgetas, estima-
das em igual quantia.

Isto posto:
A matéria já foi esclarecida em vários outros processos aprecia-

dos pela Junta, que, a princípio entendeu, contra a solução proposta
pela Presidência, que não mais se podia computar à gorgeta como
salário, depois da lei 2.162.

Entretanto, com o pronunciamento do Tribunal Superior, ainda
que por maioria, reformou a Junta a decisão. Muito pouco há que
se dizer, portanto, 'uma vez que a nota dissonante era a decisão re-
formada, sendo as gorgetas universalmente reconhecidas como uma
forma de pagamento e não exigindo a lei que este se efetue direta-
mente pelo empregador. E isso mesmo decidiu o Egiégio Conselho
Regional em dissídio coletivo, mandando que "as importâncias cor-
respondentes às gorgetas habitualmente percebidas pelo empregado
em razão da profissão, sejam computadas para efeito da realização
do salário mínimo legal, da mesma forma que se fossem pagas oiro-
temente pelo empregador" (Acordão de 11 de maio de 1942 — Diário
Oficial de 26 de junho de 1942).

E' de se ter, ainda, em conta o efeito normativo das decisões
proferidas em conflitos coletivos.

Nessas condições, ganhando o reclamante, com as gorgetas,
mais do que estabelece a lei,

Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, contra o voto do vogal dos empregados, julgar improcedente
a presente reclamação, condenando, em consequência, o reclamante
às custas de 83$0 (oitenta e três mil reis).

Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente eientes.
Rio de Janeiro, 30 de junho do 1942. — Aldilio Tostes Malta, pre-

sidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos -empregadores. —
Jorge Saltarelli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretário.

Processo JC-I-745, de 1942

Dispensado o empregado por motivo de falência, é de
reconhecer o seu direito à indenização legal, tanto mais que
o reclamado não compareceu à audiência para defender-se,
não podendo, assim ser considerada a jusai causa.

DECISÃO

Dispensado dos serviços da firma Barros, Santos & Cerqueira
Ltda., por motivo de falência, reclama o pintor José Deflito o paga-
mento de pré aviso e de salários vencidos.

As notificações para esta audiência foram expedidas ao sindico,
o qual, entretanto, não compareceu.

Isto posto:
Considerando que a ausência da reclamada importa em revelia

alem de confissão quanto à matéria de fato;
Considerando que a falência não constitue justa causa para a

dispensa,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

Federal, pelos votos dos vogais, julgar procedente a presente recla-
mação para o efeito de condenar, como condena, a massa falida Barros
Santos & Cerqueira Ltda. a pagar a José Bento a importância de
232$2 (duzentos e trinta e dois mil e duzentos réis), sendo 147$2
(cento e quarenta o sete mil e duzentos reis) nos termos do artigo
1.221, parágrafo único, inciso I do Código Civil, o 8540 (oitenta e
cinco mil reis), correspondentes a salários vencidos. Custas pela
reclamada de 2241 (vinte e dois mil e cem réis).

Dessa decisão ficou o reclamante ciente, e a reclamada será no-
tificada na forma da lei.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — Aldilio Tostes Malta, pre-
sidente. — Domingos Vassallo Carmo, vogal dos empregadores. --g
Jorge Saltarelli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretário.

Processo JC-I-710, de 1942
Verificada a justiça da pena disciplinar imposta pelo

empregador, deve ser mantida.
DECISÃO

Por motivos disciplinares, 'a Cia. Carris, Luz o Força do Rio de
Janeiro suspendeu o operário Amadeu Thomaz por quinze dias. Na
primeira 'audiência decidiu a Junta conhecer da reclamação o outra
audiência foi designada para-a sua instrução e julgamento.

Ouviram-se três testemunhas do cada parte.
Isto posto:
O próprio reclamante se encarregou de provar a juetiça da pena

disciplinar que lhe foi imposta, declarando, já nas razoes finais, que
nada o obrigava a se dirigir ao encarregado do serviço. Tal decla-
ração dá maior crédito aos depoimentos das testemunhas quanto à
falta cometida, pela sua atitude insubordinada.

Nessas condições,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

Federal julgar improcedente a reclamação, condenando em conse-
quência Amadeu Thomaz às custas do 20$5 (vinte Mil e quinhentos
réis).

Dessa decisão ficaram as partes cientes.
Rio de Janeiro, 25 do junho de 1942. Aldilio Tostes Malta,

presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregadores.
— Jorge Saltarelli, vogal dos empregados. — Margarida N. Brito,
pelo secretário.

Processo JC-I-535, de 1942
Reclamação baseada na lei dos dois terços. Embora nã'e

seja atributivo o título declaratório da cidadania brasileira,
para que o seu possuidor possa gozar dos direitos decorrentes
desta, é mister o seu reconhecimento pela autoridade com-
petente. Não havendo identidade de funções, nenhum direito
assiste à reclamação. E' licito ao empregador não se apro-
veitar dos serviços do empregado,- podendo, portanto, afas.!
tá-lo, desde que lhe pague regularmente seus salários.

DECISÃO

Baseado no art. 50 do decreto n. 20.291 (lei dos dois terços),
pleiteia Ismael Sodré Borges, contra a Equitativa dos Estados Unidos
do Brasil, o pagamento de diferença de salários-no período de janeiro
de 1937 até esta data, na importância do 330:000$0 (trezentos e trinta
contos de réis), e, ainda, a equiparação das mesmos aos que percebe
o funcionário apontado como estrangeiro.

Defende-se a reclamada levantando uma prejudicial: esse fun-
cionário adquirira a cidadania brasileira, conforme o título declara-
Orlo que exibiu à Junta datado de maio de 1940. D emais disso, não
havia identidade de funções, pois, enquanto o reclamante era sub-
diretor gerente, ocupava o outro a Superintendência Geral da Socie-
dade, com plena autoridade sobre todo o pessoal.

Isto posto,
A simples expedição do título declaratório, em 1910, evidencia,

realmente, que seu possuidor satisfizera as condições legais, em data
anterior 'à sua admissão na Sociedade (1937). Entretanto, para que
pudesse gozar das regalias decorrentes da nacionalização, era mister
o reconhecimento desse direito pela autoridade competente.
' Na hipótese dos autos, todavia, não existe identidade de funções
-e. e o próprio reclamante completou essa prova, fazendo ouvir tes-
temunhas. Há a considerar, ainda, que os cargos.em torno dos quais
gira a questão, são de confiança. E se o reclamante se considera pra-
ticamente afastado do seu, ainda assim não lhe asssite nenhum di-
reito, de vez que recebe regular e integralmente seus salários.

Por esses fundamentos,
Decide a Primeira Junta de rloncillação e Julgamento do Dis-

trito Federal, julgar improcedente a presente reclamação, conde-
nando. em consequência, o reclamante às custas de 6:9202 (seis
contos novecentos o vinte o seis mil e duzentos réis).

Dessa decisão ficaram perfeitamente cientes as partes.
Rio de Janeiro, 22 de junho do 1942. — Aldilio Tostes Malta,

presidente. — Domingos VassalZo Caruso, vogal dos empregadores.
Jorge Saltarelli, vogal das empregados. — Margarida N. Brito,

pelo secretário. -
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• Processo JC-1:--779, -de 1942

Nos julgamentos  à revelia do empregador, não pode a
falência Ser cOnSiclercida: justa causa para 'a dispensa. -

•
• DECISÃO. •

Recíania Luiz Gonzaga da . Silva, Pintor, contra, ,á firma Barros,
Santos' Cerqueira Ltda. a reparação pela faltá do aviso prévio de
dispensa e salários . retidos. Ilaverido ocorrido a falência, foi expedida
notificação ao :síndico, que não- atendeu ao pregão.

•Isto- posto :
Considerando que a ausência da reclamada importa em revelia

quanto:à matéria de fato;
Considerando que esta Junta já tem decidido inúmeras vezes

não constituir a falência justa causa para a dispensa, tanto mais
quanto não comparecendo a reclamada não puderam, portanto. ser
apreciados os fatos que a determinaram;

Considerando que a esta Justiça cabe apreciar os litígios decor-
rentes dos contratos de trabalho,-restringindo-os, nesse ponto, a com-
petência -do Juizo, alimentar perante -o qual entretanto, deverá ha-
bilitar-se o empregado se reconhecido o seu direito,

Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal julgar procedente a presente reclamação para o ,efeito de
condenar, como condena, a massa falida Barros, Santos & Cargueira
Ltda. a pagar a Luiz Gonzaga da Silva a importância de 2468-1 (du-
zentos e quarenta e seis mil e quatrocentos reis), sendo 10586 (cento
e cinco mil e seiscentos reis) correspondente a salários vencidos, e
14088 (cento e quarenta mil e oitocentos réis), nos termos do ar-
tigo 1.221, parágrafo único, inciso I do Código Civil. Custas pela
reclamada de 2384 (vinte e três mil e quatrocentos réis)

Dessa decisão ficou o reclamante ciente, devendo a reclamada ser
notificada, na forma da lei.

Ttio de Janeiro, 7 de julho de 1912. — Rubens de Andrade Filho,
presidente (suplente) . — Domingos Vassallo Carmo, vogal dos em-
pregadores. — Jorge Saltarelli, vogal dos empregadas. — Marina de
Freitas Faria, secretário.

Processo JC-I-757, de 1942

O empregado que, em legitima defesa, se empenha em
luta corporal dentro do estabelecimento, não dá motivo à
dispensa.

DECISÃO

• Maria da Penha Mendes da Silva, operária, dispensada da Fá-
brica Mazda, da General Electric S. A., reclama o pagamento das
indenizações legais. Alegou a reclamada a existência de justa causa,
consistente em luta corporal, no interior da oficina, na hora do tra-
balho e apresentou duas testemunhas.

Isto posto:
Em face desses depoimentos nenhuma dúvida existe de que a

reclamada foi a vitima e não a agressora,. Limitou-se a defender-se,
quando, sem nenhum motivo e na presença da zeladora, uma com-
panheira sobre ela investiu com um tamanco nas mãos Em tais con-
dições, ocorrendo a hipótese prevista no art. 5. 0, alínea h, in fine,
da lei n. 62,

Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal julgar procedente a reclamação para o efeito de condenar,
como condena, a General Electric S. A. a pagar a Maria da Penha
Mendes da Silva a importância de 1:23884 (um conto duzentcs e
trinta o oito mil e quatrocentos réis), sendo 1:20e80 (um conto e
duzentos mil reis) nos termos do art. 2.0 da lei 62, e 3884 (trinta o
oito mil e quatrocentos réis), nos do art. 1.221, parágrafo único,
inciso II, do Código Civil. Custas pela reclamada de 10585 (cenho e
cinco mil é quinhentos réis) .

Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942. — Aldilio Tostes Malta,

presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregaoores.
—Jorge Sallarelli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretário.

Segunda.Junta do Distrito Federal

Processo JÚ. 2.• 159/42

Rescisão do contrato-de trabalho: O texto da lei n. 62, de
5 de junho de 1935, art. 5.0, alínea "g", estatua ser causa justa
para a despedida o abandone, de serviço sem causa justificada.

Vistos e relatados os autos do processo em que Clandionor Cilino
t'ernancies reclama contra a Companhia Predial Guanabara, por ter
sido dispensado sem justa causa:

Considerando que, pela comunicação de folhas trinta e quatro, cor-
roborada por prova testemunhal e por outros elementos constantes do
processo, se verifica que o reclamante abandonou os serviços da
reclamada;

Considerando que, apoiando a rescisão, temos o texto da lei nú-
mero sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e
cinco, artigo quinto, allea g, que estatue ser causa justa para a des-
pedida o abandono de serviço sem causa justificada;

.	 .
Considerando o mais dós autos

-Resolve a Junta, por decisão unânime, julgar improcedente a
reclamação, por falta de amparo legal, condenando o. reclamante a pagar
as custas de cinquenta e quatro mil réis sobre o valor do processo fi-
xado em seiscentos mil reis.

Rio do Janeiro, 26 de junho de 1942. — Geraldo 3Iontedonio Be-
zerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.
Maria Yolanda 3Iezavilla, secretário.

Processo JC. 2. 454/42

Justifica-se a suspensão disciplinar por 15 dias imposta -
ao empregado que agride o encarregado de serviço.

Rodrigo Ivo dos Santos reclama da Sociedade Anônima Casa Pratt,
o pagamento de quinze dias Cie salários, relativos ao período em que
esteve suspenso;

Considerando que, do depoimento das duas testemunhas ouvidas no
processo, se constata que a ssupensão do reclamante, por quinze dias,
não se deu em virtude de uma falta injustificada ao serviço, mas sim
por motivo de agressão ao encarregado;

Considerando que, tanto as declarações do reclamante constantes
do termo inicial, quanto as que prestou nesta audiência, estão em
contradição com a data existente no rádio-diagnóstico;	 .

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do vogal dos empre-

gados, julgar improcedente a reclamação, por falta de fundamento
legal.

Custas pelo reclamante para cujo efeito é dado ao presente o
valor de duzentos e oitenta e oito mil réis.

Rio de Janeiro, 26 de. junho de 1942. — Geraldo Montedonio Be-
zerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda Mezavilla, secretário. •

Processo JC• 2.* 550/42

ReVelia do reclamado.

Rescisão brusca do contrato de trabalho.

Vistos e relatados estes autos em que Alberto Geraldo reclama
contra Viação São Jorge Limitada, afim de obter o pagamento das
indenizações por dispensa sem justa causa e sem aviso prévio:

Considerando que o não comparecimento da reclamada à audiência
de instrução e julgamento importa revelia, alem de confissão quanto
à matéria de fato;

Considerando que, dos autos, se constata que o reclamante prestou
serviços à reclamada de primeiro de maio a seis de outubro de mil no-
vecentos e trinta e seis, razão por que não faz jus à indenização prevista.
na lei sessenta e dois, de mil novecentos e trinta e cinco;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se veri-
fica a inexistência de justa causa para a rescisão brusca do contrato
de trabalho;

Considerando o mais dos autos;
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar procedente, em

parte, a reclamação, para o efeito de condenar, como ora condena à
reclamada, Viação São Jorge Limitada, a pagar ao reclamante, Alberto
Geraldo, no prazo de cinco dias, a importância de trinta e seis mil
réis, relativa a quatro dias de prévio aviso, nos termos do artigo mil
duzentos e vinte e um, parágrafo único inciso segundo, do Código
Civil. Custas pela reclamada.	 •

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — Geraldo Montedonio Be-
zerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria 'Yolanda Mezavilla, secretário.

Processo C. 2.* 441/42

- Salário mínimo. Aplicação do artigo primeiro, parágrafo
primeiro, alínea "a", do decreto-lei n. 2.548, de 31 de agosto
de 1910.

Celestino Cardoso Nunes e Oscar Luiz da Rocha reclaman contra a
Companhia América Fabril — Fábrica Cruzeiro, afim de que lhes seja
paga a diferença da lei do salário mínimo, a contar da data em que
completaram dezoito anos. O reclamante Celestino, em audiência de
vinte e dois de junho, declarou ser ajudante recebendo orientaçl'ão,
tanto que na máquina em que trabalha, servem alem dele um chefe
e um operário, acentuando, porem, que o reclamante Oscar Luiz da
Rocha trabalha só em uma máquina, tendo um ajudante aprendiz.

Por seu turno, declarou Oscar Luiz que, em janeiro de mil nove-
centos e quarenta e dois, passou a chefe de máquina, sendo seu ajudante
José de Souza Oliveira. Ouvido, este declara que o relamante Oscar
é, de fato, o chefe da máquina de costura em que trabalha, acentuando
que, em setembro de mil novecentos e quarenta e dois, quando foi
apontado para trabalhar com o reclamante, recebeu instruções do chefe
da secção para servir sob as ordens de Oscar Luiz. Realmente, no
tocante à questão de data, houve, como se vê um equivogo por parte
de José de Souza. As três testemunhas da reclamada reconhecem que
o reclamante trabalha em máquina de costurar, servindo em outra
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máquina José de Souza Oliveira; que as máquinas ficam juntas
que não sabem se o reclamante dá ordens a José de Souza; que des-
conhecem qual a categoria do reclamante; que ignoram qual a cate-
goria daqueles que trabalham em máquina de costura; que estão certos
de que o reclamante Oscar trabalha só, isto é, realiza só o seu trabalho.
Apenas a segunda testemunha, Altair Vargas, declara que ouviu dizer
que o reclamante Oscar é aprendiz-maior, observando, a seguir que os
que 'trabalham nas máquinas de costura não teem a categoria de
chefes de máquina, são apontados como trabalhadores.

Isto posto e,
Considerando que, pelas suas próprias declarações, se verifica que

a situação do reclamante Celestino Cardoso Nunes se enquadra na hi-
pótese do artigo primeiro, parágrafo primeiro, alínea a, do decreto-lei
número dois mil quinhentos e quarenta e oito, de trinta e um de agosto
de mil novecentos e quarenta, que reza:

"Art. 1•0 Para os maiores de dezoito e menores de vinte
•e um anos de idade, desde que não possuam certificado de
ensino profissional, emitido por estabelecimento idóneo o sa-
lário mínimo, respeitada a igualdade com o quê vigorar para
o trabalhador adulto local, poderá ser reduzido em quinze
por cento, uma vez que o empregador ministre, em troca, a
instrução que complete, ou aperfeiçoe, o respectivo tirocínio
profissional.

§ 1.° a redução obedecerá aos seguintes prazos: instrução,
sem a existência de curso ou de locais próprios para o ensino";

Considerando que é bem diversa a situação do reclamante Oscar
Luiz da Rocha, que trabalha só, e exerce pessoalmente as suas funções
sem que lhe seja "ministrada diretamente a instrução";

Considerando que muito embora da carteira profissional do re-
clamante Oscar Luiz conste a sua condição de aprendiz maior cumpre
notar que tal anotação vale por si mesma, desde que não seja ilidida
por prova em contrário, como na espécie;

Considerando o mais dos autos:
Resolve' a Junta, por decisão unânime:
a) julgar improcedente a reclamação de Celestino - Cardoso Nunes,

por falta de fundamento legal, condenando-o ao pagamento das custas,
Para cujo efeito é dado ao presente processo, de sua reclamação o valor
de oitenta mil e quatrocentos réis;

b) julgar procedente a reclamação de Oscar Luiz da Rocha, para
o efeito de condenar, como condena, a reclamada Companhia América
Fabril — Fábrica Cruzeiro, a pagar-lhe no prazo de cinco dias, a im-
portância de cento e quarenta e oito mil e oitocentos réis, relativa à.
diferença de salários de vinte e oito de janeiro de mil novecentos e
quarenta e dois, à presente data, ficando, ainda, assegurado ao recla-
mante o salário mínimo de mil e duzentos réis por hora, na confor-
midade do que estabelece o decreto-lei número dois mil cento e sessenta
e dois, de primeiro de maio de mil novecentos e quarenta e dois. Custas
pela reclamada, calculada sobre o montante da condenação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942. — Geraldo Montedonio Ber
serra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda MezaVilla, secretário,

Processo Xe. 2.' — Infração n. 5/42

Infrator: Adovrando José Rodrigues.

O empregado que, tendo apresentado ao Distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias, à
Secretaria da Junta para reduzir a termo a sua reclamação,
incorre "ex-vi te giz", na perda, pelo prazo de seis meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que,' pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que Adrovando José Rodrigues, incidiu em infração do artigo
duzentos e dezenove do regulamento aprovado pelo decreto número
seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta, em razão de haver deixado decorrer o prazo de
cinco dias Sem que se apresentasse à Secretaria da Junta para redu-
zir a termo a sua reclamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para apresen-
tar, no prazo de quinze dias a sua defesa por escrito, na conformidade
do que estabelece o artigo duzentos e vinte e três do regulamento ci-
tado, o acusado deixou transcorrer o prazo sem que apresentasse de-
fesa ou qualquer justificativa;

Considerando o mais dos autos:

Resolve a Junta, por votação unânime, aplicar ao infrator
'
 Ado-

vrando José Rodrigues, ex-vi do artigo duzentos e vinte e dois do re-
gulamento aprovado pelo decreto número seis mil quinhentos e no-
venta e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta, a pe-
nalidade prevista no artigo duzentos e dezenove do referido regula-
mento, ou seja, de perda, pelo prazo de seis meses, do direito de re-
clamar perante a Justiça do Trabalho. Mandou, a segtiir, o presidente,
que fosse o infrator notificado, por escrito, da decisão proferida.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1942. — Geraldo Monteiro Bezerra
de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empregadores.
Antonio Francisco Carvalhal„ vogal doa empregados.

Processo JC. 2.4 380/411

A prática de, falta grave capitulada no art. 5.0 alínea f,
da lei 62, de 5-6-35, justifica a recisão do contrato de traba-
lho, sem qualquer onus para o empregador.

Vistos e relatados os autós do processo em que Antonio Pereira
da Cunha Irmão reclama contra o Sanatório Botafogo, Sociedade Ana-
mima, para obter o pagamento de quinze dias de férias, oito dias de
aviso prévio e três meses de salários por dispensa sem justa causa:

Considerando que a reclamada reconhece o direito do reclamante
às férias;

Considerando, por outro lado, que, pelo depoimento das três tes-
temunhas ouvidas no processo, sendo duas do reclamante, se verifica
ter sido a sua dispensa motivada por briga no estabelecimento;

Considerando que vale observar ter havido, em dias consecutivos,
duas brigas das quais participou o reclamante: em virtude da primei-
ra, foi recindido o contrato de trabalho do seu agressor; em face da
segunda, sendo o agressor, foi o reclamante dispensado;

Considerando que a falta do reclamante está capitulada no artigo
quinto, alínea f, da lei sessente e dois, de cinco de junho de mil nove-
centos e trinta e cinco;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do vogal dos empre- r -

gados, que o fundamentou, julgar procedente, em parte, a reclamação,
para o efeito de condenar, como condena, a reclamada a pagar ao re-
clamante, no prazo de cinco dias, a importância de cento e vinte mil
réis, relativa a quinze dias de férias, nos termos do artigo dezesseis
do decreto número vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de
dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro. Custas pela re-
clamada.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942. — Geraldo Montedonio Be-
zerra de •Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

Processo ,TC. 2. • 478/42

Revelia do reclamado — Recisã'o injusta do contrato de
trabalho.

Vistos e relatados os presentes autos do processo em que José
Ataliba de Castro reclama contra Genesio Gouveia & Cia. Ltda., para
obter á pagamento de um mês de indenização por despedida injusta.

Considerando que o não comparecimento da reclamada à audiên-
cia de instrução e julgamento importa revelia, alem de confissão
quanto à matéria de fato;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que não houve justa causa para que a companhia reclamada dis-
pensasse o reclamante, sem que o indenizasse, nos termos do artigo
segundo da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos o'
trinta e •cinco;

Considerando .o 'mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclama-

ção, para o efeito de condenar, como condena, a reclamada, Genesio
Gouveia & Cia. Ltda., a pagar ao reclamante, José Ataliba de Castro,
no prazo de cinco dias, á importância de duzentos e quarenta mil réis
relativa a um mês de indenização, nos termos do artigo segundo da lei
sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos 'e trinta e cinco.
Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 19 de' junho de 1912. — Geraldo Montedonio Be-
zerra' de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

Processo JC. 2. • 501/42

Férias dos tripulantes dc embarcações nacionais. Apli-
cação do art. 7 0, § 2.0, do. regulamento aprovado pelo decreto
n. 2.038, de 13-10-37.

Vistos o relatados os presentes autos em que José Francisco das
Chagas reclama contra a Companhia Carbonifera Rio Grandense, afim
de obter o pagamento do quinze dias de férias:

Considerando que a reclamada reconhece que o reclamante foi
contratado por viagem redonda;

Considerando que, nestas condições, cumpre seja considerada a
data de admissão em vinte e um de abril de mil novecentos e quarenta
e um e da dispensa em seis de-maio de mil novecentos e quarenta e
dois;

- Considerando que o reclamante fez jús a quinze dias de férias,
na conformidade do que estabelece o artigo sétimo, .parágrafo segun-
do, do regulamento das férias dos tripulantes das embarcações nacio-
nais, a que se refere o decreto número dois mil e trinta e oito, de
treze de outubro de mil novecentos e trinta e sete;

Considerando o mais que dos autos consta:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar procedente a re-

clamação, para o efeito de condenar, como ora condena, a reclamada,
Companhia Carbonifera Rio Grandense, a pagar ao reclamante, José
Francisco das Chágas, no prazo de cinco dias, a impertáncia de duzen-

,



1262 Sexta-fera 17
	

(Apenso ao n. 165) DIÁRIO OFICIAL (Secção	 Julho 'de 1942 

tos e trinta mil réis, relativa a quinze dias de férias, nos termos do
artigo sétimo, parágrafo segundo, do regulamento aprovado pelo de-
creto dois mil e trinta e oito, de treze de outubro de mil novecentos
e trinta e sete. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. — Geraldo Montedonio Be-
zerra de Menezes, presidente. — Waidemiro Pitta, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.- —
Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

Processo JC. 2. 433/42

Justifica-se a pena disciplinar imposta ao empregado
08 recusa a trabalhar aos sábados, eni -virtude de princípios
religiosos de que é partidário.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Alexandre Vaz re-
clama, contra a Fábrica de Tecidos Esperança, por ter sido submetido
a uma suspensão por seis dias:

Considerando que o próprio reclamante reconhece que, não obs-
tante folgar aos domingos, se vem recusando a trabalhar aos sábados,
em virtude de princípios religiosos de que é partidário;

Considerando que é plenamente justificavel a pena disciplinar
que lhe foi imposta, por isso que a sua atitude não encontra amparo
no contrato do trabalho, na lei, ou na jurisprudência;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar improcedente a re-

clamação, por falta de fundamento legal. Custas pelo reclamante, para
cujo efeito é dado ao presente o valor de cinquenta mil réis.

Rio de Janeiro, 18 de junho do 1942. — Geraldo Montedonio Be-
zerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pítia, vogal dos empre-
gadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados. —
Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

Processo JC. 2." 436/42

Revelia do reclamado. Recisão precipitada e injusta do
contrato.

Férias dos industriários. Aplicação dos artigos 16 e 27,
• do decreto n. 23.768, de 18-1-34.

Vistos e' relatados estes autos em que Guilhérme de Souza re-
clama contra • o Parque Atlântico, afim de obter •o pagamento das
indenizações por dispensa sem justa causa, sem aviso prévio e
férias: .

Considerando que o não comparecimento do reclamado à, audiên-
cia de instrução e julgamento importa revelia, alem de confissão
quanto à matéria de fato;

Considerandb que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica não ter havido justa causa para que o reclamado recindisse
bruscamente, como recindiu, o contrato do trabalho do reclamante;

Considerando, por outro lado, que até o dia em que dispensou
o reclamante, não lhe concedeu o reclamado férias correspondentes
a dois períodos: o primeiro de onze de abril de mil novecentos e qua-
renta a igual data de mil novecentos e quarenta e um; o segundo
de onze de abril de mil novecentos e quarenta e um a igual data
de mil novecentos e quarenta e dois, ficando, assim, obrigado ao
pagamento dos mesmos nos termos dos artigos dezesseis e vinte e
sete do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de
dezoito de janeiro de mil novecentos ; trinta e quatro

Considerando o mais dos autos:
Resolvo a Junta, por votação unânime, julgar procedente a re-

clamação, para' o efeito de condenar, como condena, o reclamado,
Parque Atlântico, a pagar ao reclamante, Guilherme do Souza, no
prazo de cinco dias, a importância total de novecentos e cinquenta
mil e quatrocentos reis, assim distribuida: quatrocentos e oitenta
mil réis, relativa a dois meses do indenização, nos termos do artigo
segundo da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos
e trinta e cinco; trinta e oito mil e quatrocentos reis, correspon-
dentes a. quatro dias do aviso prévio, na conformidade do que es-
tabelece o artigo mil duzentos e vinte e um, parágrafo único, inciso
segundo, do Código Civil, e quatrocentos e trinta e dois mil reis
correspondentes a quarenta e cinco dias de férias,. em face do dis-
posto nos artigos dezesseis e vinte e sete do decreto vinte e três
mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil nove-
centos e trinta e quatro.

Custas pela reclamada.
Rio de Janeiro, 18-6-42. — Geraldo Montedonio Bezerra de Me-

nezes, presidente — Waldemiro Pitta, vogal dos empregadores— An-
tonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados — Maria Yolanda
Mezavilla, secretária.

Processo JC-. 2.* 426/42

Recibo de plena e geral quitação, para nada mais.re-
clamar, com referência à condição de empregado, firmado
posteriormente à salda do estabelecimento.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Nabor Couti-
nho reclama contra Franz Kaindl, afim de obter o pagamento de
quatro dias de aviso prévio,e um mês de indenização por despedida
injusta;

Considerando que, posteriormente à salda do estabelecimento,
recebeu o reclamante a importância de duzentos e doze mil e sete-
centos réis, sendo firmado o recibo de folhas cinco, cuja autenticida-

de reconheceu, no qual deu ao reclamado "plena e geral quitação",
para nada mais reclamar, com referência à sua condição de em-
pregados";

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por decisão unânime, julgar improcedente a

reclamação, por falta de fundamento legal.
Custas pelo reclamante, para cujo efeito é dado ao presente o

valor de duzentos e setenta e oito mil e quatrocentos réis.
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. — Geraldo Montedonio

Bezerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos em-
pregadores — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados
— Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

Processo .TC. 2.• 451/42

Recibo de plena e geral quitação, para nada mais re-
clamar.

Vistos e relatados os autos deste processo em que Sergio Macedo
Jansen reclama contra Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens
Schuckert Sociedade Anônima o pagamento de quatro dias de aviso
prévio:

Considerando que o reclamante não contesta a autenticidade do
recibo de folhas sete, firmado precisamente no dia em que deixou
os serviços da reclamada, e no qual deu à Companhia plena e geral
quitação,. para nada mais reclamar, sob qualquer pretexto:

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a recla-

mação, por falta de fundamento legal.
Custas pelo reclamante, para cujo efeito é dado ao presente o

valor de cinquenta e sete mil e seiscentos reis.
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. — Dr. Geraldo Montedonio

Bezerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos em-
pregadores — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados
— Maria Yolanda Mezzavilla, secretária.

Processo JC. 2. 418/42
A reintegração do empregado com direito à estabilidade

importa no reconhecimento do direito a salários atrasados e
as vantagens que o mesmo adquiria se não estivesse aias.*
tado do serviço.

Vistos e relatados os presentes autos em que Avelino Siqueira
Lopes reclama de David & Cia., o pagamento de férias relativas
aos anos de mil novecentos e trinta e nove e mil novecentos e qua-
renta, e da diferença de salários de cinco mil réis, a partir de de-
zoito de setembro de mil novecentos e quarenta e um, bem corno a
fixação dos seus salários na base de vinte e quatro mil reis por
dia:

De quatorze de maio de mil novecentos e quarenta a dezoito
de setembro de mil novecentos e quarenta e um, esteve Avelino Si-
queira Lopes afastado dos serviços de David & Companhia, que o
reintegrou, em virtude de decisão desta Junta, mantidai aliás, pelo
Egrégio Conselho Regional do Trabalho.

Durante o período do afastamento, foi a reclamada condenada
a pagar ao reclamante na base de duzentos e quarenta mil réis men-
sais, sendo Lambem condenada a pagar-lhe, de futuro, os dezenove
mil reis por dia de trabalho e a garantir-lhe o salário mínimo
mensal de duzentos e quarenta mil réis.

Porque os demais forradores da Companhia, fossem aumentados
para vinte e,quatro mil réis por dia, formulou o interessado a pre-
sente reclamação, por isso que fora mandado reintegrar, com todas
as vantagens legais.

Isto posto, e,
Considerando que a reclamada reconheceu que os seus forra-

dores já em dezoito de setembro de mil novecentos e quarenta e
um, haviam passado a perceber vinte e quatro mil réis por dia;

Considerando que, pela carteira profissional do reclamante, se
verifica a sua qualidade de forrador, com a diária de dezenove
mil réis;

Considerando que a decisão da Junta, mantida pelo acordão de
trinta e iwn do dezembro de mil novecentos quarenta e um, do
Egrégio Conselho Regional da Primeira Região da Justiça do Tra-
balho, condenou a reclamada a reintegrar o reclamante, "com todas
as vantagens legais", aliás,

Considerando que, em apoio dessa orientação, temos- o texto
da lei número sessenta e dois, artigo treze, parágrafo único, onde
se lê: "o empregado readmitido, receberá integralmente os venci--
mentos e vantagens";

Considerando que, reintegrado, faz jus o reclamante às vanta-
gens que adquriria se não estivesse, como esteve, injusta e ilegal-
mente afastado do serviço;

Considerando que a jurisprudência pacífica dos tribunais do
trabalho está firmada no sentido de que, "na reintegração do em-
pregado com direito à estabilidade, deve ser computado o aumento de
salários concedido a todos os seus companheiros de categoria", (ver
decisão do Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, publicado
no Diário Oficial, de dezoito de março de mil novecentos e quarenta
e dois e acordãos do Conselho Nacional do Trabalho, publicados no
Diário Oficial de dezoito de abril de mil novecentos e quarenta e um
e vinte de julho de mil novecentos e quarenta) ;

Considerando, por outro lado, que, relativamente ao período de
férias de vinte e dois de janeiro, de mil novecentos e trinta e nove,
a igual data de mil novecentos e quarenta, prescreveu o direito do
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reclamante a reclamá-las em face do disposto no artigo dezessete do
decreto vinte e três mil e setecentos e sessenta - e oito, 'de dezoito de
janeiro de mil novecentos e trinta o quatro;

Considerando. que, no tocante ao período -de vinte e dois de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta a igual data de mil novecentos e
quarenta e um, porque não estivesse o reclamante em trabalho efetivo
no estabelecimento durante o prazo de doze meses e a nãO .houvesse
trabalhado cento e cinquenta dias, não fez . jus ls férias, na confor-
midade do que estabelece o artigo oitavo do decreto citado;

• Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar . precedente, em

parte a reclamação, para . o efeito de condenar, como condena, a re-
clamada, David	 Companhia:

Primeiro s--- A pagar ao . reclamante, .Avelino Siqueira Lopes, no
prazo de cinco dias, a importância de quinhentos e sessenta e seis
mil e . trezentos reis, correspondente à diferença de cinco mil réis de
salários, relativa ao período de dezoito de setembro de mil novecen-
tos e quarenta e uma trinta e um de maio de mil novecentos e qua-
renta e dois;

Segundo — A elevar, ainda este mês, os seus salários a vinte
ss' quatro mil réis diários, farantindo-lhe, nos termos da decisão desta
Junta, proferida em dezenove de setembro de mil novecentos e qua-
renta e um, o salário mínimo de duzentos e quarenta mil reis
mensais..

Custas pela reclamada, para cujo efeito é. dado ao presente o
;valor de quinhentos e sessenta e seis mil e trezentos réis.

Rio de Janeiro, 17-0-42. — Geraldo Montedonio Bezerra de
vezes, presidente — Waldemiro Pilla, vogal dos empregadores —
Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados — Maria Yolan-
da Mezavilia, secretária.	 •

Processo JC. 2.' 428/42 	 •
Nío faz jus a qualquer indenização p dispensa, o cm-

pregado que, ao retirar-se do estabelecimPr.to, firma uma de.
• claração enz que acentua estar pago e s.tttsf eito, dando ao

empregador pleno e geral quitação, para nucia mais reclamar.
Vistos e relatados 03 presentes autos em que Carlos Campos, re-

clama contra Padaria e Confeitaria Flor do Rio, afim de obter ,o
gamento das indenizações por dispensa senr ajusta causa e sem aviso
prévio:	 .

Considerando que. o reclamante não contesta, antes confirma, a
autenticidade da declaração de folhas cinco, firmada no dia em "que
se retirou do estabelecimento comercial de Fernanda & Gaivão, pago
e satisfeito, dando-lhe plena e geral quitação paia nada mais re-
clamar"--:	 •

,	 Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar improcedente a re-

clamação, por falta de fundamento legal; Custas pei reclamante, para
cujo efeito é dado ao presente o valor de um conto o vinte mil reis:

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942. •— Geraldo Montedonio Be-.
terra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, Vogal dos empre-
gadores. Antonio Francisco Carvalhal, vogal dia empregados. —
Maria Yolandtz Mezavilla, secretário.

, Processo JC. 2.° 463/42
É passivel de dispensa o professor que, notificado a com-

parecer, no prazo de trinta dias, ao cst qbclecimento de en-
sáto, afim de assinar contrato e observado de que o seu não
comparecimento, ou a falta de resposta d'aria ao colégio o
direito de contratar um substituto, deixa de atender à 'noti-
ficação sem qualquer justificativa. .

Versa a reclamação sobre a dispensa de D;canor Pinheiro de
Morais do cargo de professor do Ginásio Brasileiro. O reclamante foi
admitido cru quinze de março de mil novecentos e trinta e cinco-, ga-
nhando quatrocentos e cinquenta e um Mil e oitocentos reis, por mês
em mil novecentos e quarenta e uni. Contestando a reclamação, exhibiu
e reclamado a cópia de unia carta Jagistada, que, em vinte e sete de
janeiro de mii novecentos e quarenta e dois, dirigiu ao reclamante,
entregando-lhe a direção da cadeira de História da Civilização de to-
das as séries do Curso Ginasial, na qual há indicação do horário. A
carta termina deste modo: "Afim de assinar o contrato de locação do
vossos serviços, deveis comparecer a esta Secreta:sais até o dia vinte
e oito do próximo mês de fevereiro. Caso V. S. não possa comparecer,
digo, vir pessoalmente rogo responder por carta rcaistada. O vosso
não comparecimento, ou a falta de resposta,' até o (lia citado, vinta
e oito de fevereiro, dará à Diretoria deste Ginásio, à direito de con-
tratar um subsLituto para as aulas que ora vos são destinadas. Sens
mais, subscrevo (assinado) Francisco Carlos da. Foaaecri, diretor.
Foram exibidos pelo reclamado o certificado de registo, bem corno o
recibo assinado pela esposa do reclamante; Para pievar que, em vinte
e sete de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois, dirigiu, no
mesmo sentido, carta a todos os membros do seu corpo docente o recla-
mado apresentou uma declaração assinada por 's(es professores e a
resposta de dois outros. Em sua defesa, alega ainda aue o reclamante
compareceu ao Ginásio no dia e hora determinados na carta, o que evi-
dencia o respectivo recebimento. Para provar esta parte, apresentou'
'duas testemunhas, cujo depoimento foi dispensado pela Junta, em vir-
tude do "reclamante não contestar o alegado, acentuando apenas que,
como professor antigo, estava ao par do horário do estabelecimento. O.
reclamante, por sua vês reconheceu ter recebido suo registado postal
em vinte e oito de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois, mas
observou ente s o mesmo continha tão somente .um paospécto de propa-
ganda e não a carta referidapelo reclamado; que éyítima de uma mi-

mizade gratuita; que o reclamado tinha em vista dispensá-lo. O re-•
clamante não apresentou testemunha. Isto posto: i de todo injustifi-
cavei que o reclamante, recebendo um registado apenas com uni pros-
péctó :de propaganda, não houvesse (ele que sabia que o reclamado
tinha em vista dispensá-lo...) -tomado iniciativa, afim de esclarecer
tão estranho recebimento. fr. bem expressivo, e fala muito alto, a pre-
sença do ^reclamante no . Ginásio no dia e hora det erminados na carta,
que diz não ter recebido. Fracas, fragilíssimas, e por isso mesmo não
convincentes, as razões que invoca o reclamante para justificar a seu
modo e confundir dois pontos fundamentais da questão: o recebi-
mento da carta e a sua presene-ã- no Ginásio.' Deixando de atender à
parte final da carta 'de vinte e sete cio janeiro de mil novecentos e
quarenta -e dois, deu o professor motivo à .dispensa, estando a sua
falia capitulada no artigo quinto alínea C e' G, -da lei -sessenta e dois
de cinco de junho de mil novecentos e trinta e ciwo. Por tais fun-
damentos; resolve a Junta, por votação unânime, julgar improcedento
a reclamação, per falta de amparo legal. Custas psio reclamante, para
cujo efeito é dado ao presente o valor de três contos seiscentos e qua-
torze mil e quatrocentos réis.

Rio de Janeiro, 25 de junho de l912. — Dr. Geraldo Montedonio
Bezerra de Menezes,' presidente. — Waldemiro Pi t.,a, vogal dos em-
pregadores. Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos empregados.
— Maria Yolanda Mezavilla, secretária.

• Por chocar-se com os princípios ,básicos da Justiça So-
cial, é do todo injustifieavel que um empregado, pela mesma
falta, Seja 'submetido a dupla penalidade: suspensão discipli-
nar e dispensa.

'Contra a Companhia de 'Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
apresentou Mario Pereira da Silva uma reclamação para obter o paga-
mento das indenizações por dispensa sem justa causa e sem aviso
prévio.	 .

- Em suas declarações, nesta audiência, acentua o representante .da
Companhia "que o reclamante foi suspenso Cm dezenove de fevereiro
de mil novecentos e quarenta e dois, por sessenta dias, por ter faltado
sem justificativa do dia quatorze, a dezoito de fevereiro; que o empre-
gado foi nokificado da dispensa, quando se apresentou ao serviço após
a suspensa(); que a dispensa se verificou -por motivo das contínuas
faltas cometidas, culminado com a ausência injustificada de quatorze
a dezoito de fevereiro".	 •

Alega o reclamante que faltou apenas dois e não quatro dias em
fevereiro; que a sua dispensa se deu, realmente, no dia em que 'se apre-
sentou ao serviço, após o término da suspensão.

• Atendendo a que a Companhia empregadora, em sua defesa, acen-
tuou que a dispensa se verificou após uma suspensão de sessenta dias
a que foi . submetida o reclamante, a Junta resolveu, unanimemente,
dispensar o depoimento das testemunhas arroladas.

. Isto posto, e
Considerando que, na espécie, a reclamada suspendeu o reclamante

por sessenta dias, em virtude de injustificadas faltas ao serviço em
fevereiro, e quando o empregado, terminada a suspensão, compare-
ceu ao estabelecimento foi dispensado "por faltas que culminaram com
a sua ausência injustificada de quatorze a dezoito de fevereiro";

Considerando que a Companhia empregadora reconheceu, tacita-
mente, que as faltas do reclamante não constituiam motivo justo para
a ruptura contratual, tanto que' se limitou a suspendê-lo por sessenta
dias; mas

Considerando, ainda, que,no caso sub judice, não se trata de sa-
ber se as faltas em fevereiro justificavam a dispensa, trata-se de sa-
ber se, depois de submetido a uma suspensão por sessenta dias, pode-
ria ele, ao apresentar-se D.e serviço, Ser demitido por aquelas faltas;

Considerando que por chocar-se -com os princípios .fundamentais
da Justiça Social, é de todo injustificavel que um empregado pela mes-
ma 'falta seja submetido à dupla penalidade: suspensão disciplinar e.
dispensa, e nisto se resume toda a decisão,

Considerando que não há o por onde harmonizar estas duas me-
didas: suspensão disciplinar e a resilição contratual;

Considerando o mais dos autos: •
Resolve a - Junta, por votação _ unânime, julgar procedente a re-

clamação, para ,o efeito de condenar, como ora condena, a reclamada
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro. a pagar ao recla-
mante Mario Pereira da Silva, no prazo de dez dias, a importância to-
tal de um conto duzentos e trinta e oito mil e quatrocentos réis, cor-
respendente a cinco meses de indenização, na conformidade do que es-
tabelece o artigo segundo da lei sessenta e dois, de cinco de junho de
mil novecentos e trinta e cinco, e a quatro dias de pré-aviso, nos termos
do artigo cento e, digo, mil duzentos e vinte e um, parágrafo único,
inciso segundo. do Código Civil. Custas pela reclamada, pagas em selo
federal, num total de cento, digo, cem mil e trezentos réis, alem do selo
de educação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. Presidente — Dr. -Geraldo
Montedonio Bezerra de Menezes. Vogal dos Empregadores — "%Volite-
miro Pitta. 'Vogal dos Empregados — Antonio Francisco Carvalhal.
`Secretária — Maria Iolanda Mezavilla,

Revelia do reclamado.
Reclamação de salários.

'Vistos e relatados os autos do processtSem que Léa da Casta Cam-
pinas reclama contra o Instituto Anchieta, afim de obter o pagamen-
to de salários vencidos corespondentes aos meses de julho a dezembro
de mil novecentos e quarenta e uni:

•Considerando que o não comparecimento do reclamado,à audiência
de instrução e julgamento importa revelia, alem de confissão quanto à
matéria de fato;	 - •
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Considerando que ao reclamado cumpria provar o pagamento dos
salários, e esta prova não foi feita;

- Considerando o mais dos autos: 	 •
Resolvo a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclama-

ção, para c efeito de condenar, confo ora condena, o reclamado Insti-
tuto Anchieta a pagar à reClamante Loa da Costa Campinas, no prazo
de dias, a importância de um conto quatrocentos e quarhta mil réis,
relativa a seis mesps de salários vencidos, de julho a dezembro de mil
novecentos e quarenta e uni. Custas pelo reclamado, pagas, em selo
federal, num total de cento e doze mil e quatrocentos réis.

Rio do Janeiro, 29 de junho de 1912. Presidente — Dr. Geraldo
Montedonio Bezerra de Menezes. Vogal /los Empregadores — Walde-
miro Pilhe, Vogal dos Empregados — Antonio Francisco Cartalhal.
Secretária — Maria Iolanda Mezavilla.

Revelia do reclamado. .
Resilição precipitada e injusta do contrato de trabalho.

1.'(rias dos industriários. Aplicação dos artigos dezesseis
e .cinte sete do decreto n. 23.768, de 18-1-31.

'S'islos e relatados os presentes autos da reclamação apresentada
por Paulina Valença contra Camisaria Palácio, afim de obter o paga-
mento de quatro dias de aviso prévio, de férias e de oito meses de sa-
lários por dispensa sem justa causa:

Considerando que o não -comparecimento da reclamada à audiên-
cia de instrução e julgamento importa revelia, alem de confissão quan-
to à matéria de fato:

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica que à reclamante não foram concedidas férias correspondentes
aos períodos de vinte e dois de fevereiro de mil novecentos e trinta e
nove a igual data de mil novecentos e quarenta, e de -cinto e dois de
fevereiro de mil novecentos e quarenta a igual data de mil novecentos
e quarenta e um, razão por que faz jus ao pagamento do primeiro pe-
ríodo em dobro e à indenização relativa ao segundo, nos termos dos
artigos vinte e sete e dezesseis do decreto vinte e três mil setecentos
e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e
quatro;

Considerando que, dos autos, se constata não ter havido justa
cansa para que a reclamada recindisse bruscamente, como recindiu, o
contrato de trabalho da reclamante; 	 .

Considerando que, à época em que se deu a disnensa, já estava em
vigor a Lei do Salário Mínimo;

Considerando 'que a reclamante declara que, por conta de seus di-
reitos, relativos às• indenizações por dispensa e férias, recebeu qui-
nhentos mil reis; 	 •

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar procedente a re,da-

mação, para efeito de condenar, como ora condena, a reclamada. Ca-
misaria Palácio, de J. Marques ..X; Araujo Ltda., a pagar à reclamante,
Paulina Valença, DO prazo de dez dias, a importância total tio um conto
oitocentos e noventa mil e quatrocentos réis referente a oito 'peses de
indenização, nos termos do artigo segundo da Lei Sessenta e Dois, de
cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, a quatro dias de pré-
vio-aviso, ex-vi do artigo mil duzentos e vinte e um, parágrafo único,
inciso segundo, do Código Civil e quarenta e cinco dias de férias, na con-
formidade do que estabelecem os artigos dezesseis e vinte e sete, do
decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de ja-
neiro, de mil novecentos e trinta e quatro, já devidamente descontada
a importância de quinhentos mil reis, recebida pela reclamante. Custas
pela reclamada .

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1912. Presidente — — Dr. Geraldo
Montedonio Bezerra de Menezes. Vogal dos .Einprcgadores — Walde-
miro Pitia. Vogal dos Empregados — Antonio Francisco Carvalhal.
Secretária — Maria Iolanda Mezavilla.

• Infração JC. Segunda três mil novecentos e quarenta e dois.
Infratora — Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro.
Objeto; Infração do artigo cento e cinquenta e um do Regulamen-

to ela Justiça do Trabalho, aprovado peto decreto seis mil quinhentos
e noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta
e uni.

Considerando que, no processo JC. Segunda cento e dezoito de mil
novecentos e quarenta e dois, a Companhia reconhece ter deliberado
suspender Aberelo Soares era quatorze de outubro de mil novecentos e
quarenta e um, tendo entretanto, apresentado reclamação ao Distribui-
dor em dezessete de março de mil novecentos e quarenta e dois;

Considerando que, por não ter a Companhia apresentado reclama-
ção por escrito ao Distribuidor, dentro de trinta dias, contados da data
da suspensão de Abercio Soares, garantindo com estabilidade, para a
instauração do inquérito administrativo contra o mesmo, infringiu o
artigo cento e cinquenta e um do Regulamento da Justiça do Trabalho.
sendo, assim, passivel da penalidade prevista no artigo- duzentos e vinte
e uni do citado Regulamento;	 •

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do vogal dos emprega-

dos, que votou pelo não conhecimento da infração, em face do seu voto
ii processo JC... Segunda cento e -dezoito de mil novecentos e quaren-
ta e dois, — aplicar à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Ja-
neiro a multa ele cinquenta mil reis, nos termos do artigo duzentos e
vinte e uni do Regulamento da Justiça do Trabalho, tendo em vista as
razões e fundamentos acima expostos.

• Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. Presidente — Geraldo
Montedonio Bezerra de Menezes. Vogal dos Enipregadores — Walde-
miro Pitta. Vogal dos Empregados — Antonio Francisco Carvalhal.
Secretaria — Maria Iolanda Mezavii/a.

Constitue justa causa para a dispensa a falta capitulada
no artigo quinto, alínea C, da Lei Sessenta e Dois, de 5-6-35.

"Vistos e relatados os autos do processo em que Geraldo de Lima
reclama Contra Adindo Ferreira de Lemos, afiro de obter o pagamento
do três meses de indenização por dispensa sem justa causa, alem do
aviso prévio:

Considerando que o próprio reclamante reconhece ter ficado do
pose de determinada importância relativa ao pagamento efetuado por.
fregueses, deixando de provar as alegações aduzidas para justificar -sua
atitude;

Considerando que, pelo depoimento das testemunhas ouvidas no
processo, se verifica ter o reclamante deixado o estabelecimento, após
a exigência que lhe foi feita no sentido de pagar a importancia que re-
cebera ou assinar um vale correspondente à mesma;

Considerando que, ainda que fosse consumada a dispensa, a rutu.
ra do contrato de trabalho se justificaria em face do que, expressa.
mente, estabelece o artigo quinto, alínea e, da Lei Sessenta e Dois, de
cinco de junho do mil novecentos e trinta e cinco; e

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do vogal dos Emprega•

dos. julgar improcedente a reclamarão, por falta de fundamento legal.
Custas pelo reclamante, para cujo efeito é dado ao presente o valor de
urn conto de réis.

Rio de Janeiro, 21 de junho do 1952. Presidente — Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. Vogai dos Empregadores — Wyeldentiro
Pilhe. -Vogal dos Empregados — Antonio Francisco Carvalhal.

-Quarta Junta do Distrito Federal

Processo 4 JC 403;42
Reclamação apresentada por Agostinho Moura, para haver da

Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, indenização cor-
respondente à 'dispensa sem aviso prévio, sem justa cansa e férias.

A falta de registo, devidamente primado, de passagens
recebidas pelo condutor de num veículo. exime o reclamado,
por se tratar de alo de imprabidade legitimador da dispensa,
da obrigação de indenizar.:

Agostinho Moura, dizendo-se- admitido. mediante contrato de tra-
balho, ao serviço de Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro, em dezesseis de dezembro de mil novementos e . trinta e sete,
com a remuneração de mil quinhentos e cinqunta réis por hora, o
dispensado a dezenove de novembro de mil novecentos e quarenta
e uni, pleitea o pagamento ria importância de uni conto quatrocentos
e quarenta e quatro mil e seiscentos réis, como indenizações por des-
pedida injusta e não concessão de férias, bem como salário referente
ao prazo do aviso Prévio. A defesa da reclamada consistiu em alegar
ter a dispensa resultedo de ato de improbidade elo reclamante, fui qual
bnputa apropriação da importância de vinte passagens recebidas no
percurso do largo de São Francisco à estação de Medindo e deixadas
de marcar no relógio a esse fiei destinado. A reclamada confessa que
o reclamante ainda n5o havia gozado as últimas férias a que fizera
júa. Das provas que foram produzidas, entre elas o depoimento dos
próprios investigadores que efetuaram a detenção do reclamante, de-
corre a certeza de que este, condutor de Ne:eidos da reclamada, deixou
do registar em trecho de viagem relativamente corto, vinte passagens,
e..e cuja importância se apropriou. Em vista do exposto, e — Consi-
derando mie a prática de qualmier ato de improbidade é justa causa
para a despedida do empregado, conforme dispõe o arti go' quinto,
letra a, da lei número sessenta e dois, de cinco de junho de mil no-
', ecentos e trinta e cinco: Considerando que, havendo motivo -que le-
gitime a dispensa. tal motivo eximirá, necessariamente, o empregador
da obrigação de indenizar; Considerando que a reclamada confessa
não ter ainda o reclamante gozado as férias referentes an ultimo
período anual de seu emprego: Resolve a (Marta Junta de Concilia.,
ção e Julgamento da Justiça dinusi iça do Trabalho do Distrito Fe-
dera). por unanimidade, julgar a re-y lamação de folhas dois. apresen-
tada por Agostinho Moura contra a Companhia de Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro, improcedente na parte relativa à indenização por
despedida injusta e salário correspondente ao prazo do aviso prévio,
e procedente na parte confessada, para condenar a mencionada re-
clamada a pagar ao reclmante, (teatro de cinco dias, a importância
de cento e cinquenta e sete Mil e trezentos réis. como indenização poP
férias não gozadas. Custa S péla reclamada. Rio de Janeiro, dezoito
de junho de mil novecentos e quarenta e dois. — Joaquim Máximo
de Carvalho Júnior. presidente. — Arn Lomba, suplente de vogal dos
empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos em-
pregados. — Betze ele Barros, secretária.

Processo 4 JC 431/42
Reclamação apresentada por JOão TI. Felipe Lopez de Navar-

ray Lactam para haver de Metrotone Rádio Limitada, indeWzação.
corresponde nte à dispensa sem aviso prévio, sem justa causa o fé-
rias.

As Rações legais do não comparecimento do reclamo- •
do à audiència de instrução e julgamento são a i.evetia

/ e a confissão quanto à matéria de falo.

João II, Felipe Lopez do Navarray Lactam pleiteia contra Me..
trotone Rádio Limitada indenizações por dispensa injusta e não. con-,
cessão de férias, alem de pagamento de salário relativo ao prazo d9,-
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• O reclamante confessou em suas razões finais que nada recebeu
como indenização, embora tenha assinado um papel que o reclamado
lhe apresentou, papel que, aliás, não quis o reclamado exibir à Junta.
Diante das provas testemunhais, foi julgada procedente a reclama-
ção e condenado o reclamado a pagar ao reclamante a importância
do dois contos quinhentos e setenta mil réis. Notificado para efetuar
esse pagamento, o reclamado não se apresentou nem recorreu da
decisão, tendo sido expedido mandado de citação, e, porque ao mes-
mo não tenha sido dispensado atenção pelo reclamado, foi, em vinte
e sete de dezembro de mil novecentos e quarenta o um, feita a pe-
nhora em bens de seu estabelcimnto, como consta dos autos. De-
pois da penhora, o reclamado pediu guia e efetuou depósito no
Banco do Brasil, para garantia da.' divida, e embargando a execução
juntou recibo de plena e geral quitação, assinado pelo reclamante,
com firma reconhecida, documento que nenhuma dúvida deixa da
sua autenticidade. Notificado o embargado para apresentar impugna-
ção aos embargos, dentre outras alegações ofereceu a seguinte: "Que
vem afirmar- que tal documento não é o mesmo que de má fé lhe foi
extorquido, por ocasião da Promessa falaciosa do sociedade comercial,
mfando o recorrente vendeu o seu botequim situado à avenida Lauro
Mul/er, número dez, fundos" "com assinatura constante .do precitado
documento, diz ainda o embargado — desde logo denota flagrante di-
vergência nos talhes das letras e na sua grafia pelo que o recorrido
a inquina de falsa, requerendo fosse mandada examinar por peritos,
essa assinatura". Diz . ainda que "em face da flagrante falsidade que
ora se alega, pede o suplicante ora recorrido, dado esse documento
corno não existente e julgado o recurso improcedente, etc".

Ciento o reclamado das declarações do reclamante; veio nos autos
requerendo fosse o mesmo convidado a assumir integral responsabili-
dade das suas afirmações, assinando um termo de responsabilidade.
Na mesma petição alegou o reclamado motivos diversos que provam
ser verdadeira a assinatura do reclamante no recibo de quitação.
Notificado, veio à Junta-o reclamante e disse que "iria pensar" sobre
a petição do reclamado, voltando oportunamentea Secretaria. Poste-
riormente veio o reclamante, em petição à Junta e diz: "Que a assi-,
natura da declaração de folhas vinte e cinco é de seu próprio punho,
que confirma a declaração de folhas novo em-que diz haver assinado
um papel que o reclamante lhe apresentou, papel que, aliás, não
quis o reelamante exibir à Junta; que o documento dão tem valor
porque não tem firma reconhecida nem foi registado; que tal documen-
to é ideologicamente falso, pois, o reclamante foi ludibriado em
sua boa fé, por não ter lido os dizeres da citada declaração que já
estava redigida pelo reclamado, por ocasião de r por a sua assinatura.
Apresenta argumentos outros que mais se::'.em para convicção do
julgador da pouca lisura, do reclamante que deu como falso um
documento que é verdadeiro. Diante das alegações e provas do re-
clamado e reclamante, decidiu o senhor Presidente, baseado no que
dispõe o Parágrafo primeiro do artigo cento e oitenta e seirs do Re-
gulamento da Justiça do Trabalho, julgar procedepte os embargos
à execução e insubsistente a penhora. Notificados reclamado e recla-
mante, agravou este da decisão do senhor Presidente. Alonga-se o re-
clamante na sua petição, mas em frageis argumentos e nenhum apoio
em artigos da lei que regulamenta a Justiça do Trabalho. Assim,
para não mais me alongar em apreciações desnecessáris, julgo bem
enquadrada na Lei a decisão do senhor Presidente da Junta, pelo
que sou de parecer que elo seja mantida, negando-se ppvimento ao
agravo. —Rio de Jneiro, dezenove de junho de mil novecentos e

Ary Zomba, relator., suplente do vogal dos empregadores. — Calixto
quarenta e dois — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente.
Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze de Barros,
secretario.

Processo 4 JC. 386/42

Reclamação apresentada por Arinda Costa, para haver do Labora-
tório Bel, de Morais Ribeiro & Companhia Limitada, indenização cor-
respondente à dispensa sem aviso prévio e salários.

As inferências legais do não comparecimento do reclamado
á audiência de.instrução e julgamento são: a) a revelia; b) a
confissão quanto à matéria de fato.

Arinda da Costa pleiteia contra Laboratório Bel., de Morais Ri-
beiro e Companhia Limitada; a) salário referente ao prazo do pré-aviso;
b) pagamento da diferença entre a remuneração mensal de cento e cin-
quenta mi/ reis, que de fato recebia, e o salário mínimo estabelecido na
lei. São fundamentos do pedido; a) admissão a vinte e cinco do julho
de mil novecentos e quarenta e um; b) dispensa a sete de fevereiro do
corrente ano. O reclamado não compareceu à audiência de instrução
e julgamento, o que importa, alem de revelia, confissãe quanto à mate-
ria de fato, nos termos do artigo cento e quarenta e dois do Regula-
mento da Justiça do Trabalho. Tm vista do exposto: Resolve a Quarta
Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho do Distrito
Federal, por unanimidade, julgar procedente a reclamação de folhas
dois, para condenar o reclamado Laboratório Bel, de Morais Ribeiro e
Companhia Limitada a pagar à reclamante Arinda da Costa, dentro de
cinco dias, a importância de seiscentos e cinquenta e dois mil o oito-
centos reis, correspondendo quinhentos e setenta e seis mil reis à di,
ferença entre o que percebeu e o mínimo que devera ter percebido, e
setenta e seis mil e oitocentos reis ao salário referente ao prazo do aviso
prévio. Custas pelo reclamado. Rio de Janeiro, quinze de junho de mil
novecentos e quarenta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior.
presidente. — Ary Lomba, suplente de vogal dos Empregadores. —
Calixto Ribeiro Duarte, suplçnto de. vogal dos Empregados. — Betze
de Barros, secretária.

preaviso. O reclamante alega: a) haver sido admitido a dezesseis
•de novembro de mil novecentos e trinta e nove; b) que percebia or-
:delindo de um conto. setecentos e cinqt.ienta mil reis por mês quan-
•do .foi dispensado; c) ter ocorrido a dispensa a quinze de dezembro
. de mil novecentos e quarenta e um. Apesar de notificada regular-
mente, a reclamada não compareceu à audiência dQ instrução e

_julgamento, o que importa, nos termos do artigo cento o quarenta e
dois do Regulamento da Justiça do Trabalho, confissão quanto à

_Matéria do fato. Em vista do exposto, e
Considerando o que dispõem os artigos primeiro e segundo da

,lei número sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e
trinta e cinco, oitenta e um do Código Comercial, combinado com

-o artigo único do decreto-lei número quatro mil e trinta e sete, de
dezenove de janeiro do corrente ano e primeiro do decreto número
vinte e três mil, de onze de agosto de mil novecentos e trinta e três:

Resolve a Quarta Junta do Conciliação e Julgamento da Justiça
do Trabalho do Distrito Federal, por unanimidade, — julgar proce-
dente a reclamação de folhas dois, para condenar a reclamada Metro-
tone Rádio Limitada a pagár ao reclamante João H. Felipe Lopez
de Navarray Lanclau, dentro de dez dias, a importância de seis
contos cento e vinte e cinco mil reis, correspondendo três contos

-e quinhentos mil reis a indenização por despedida sem justa causa,
um conto setecentos e cinquenta mil reis ao salário referente ao
prazo do aviso prévio e oitocentos o setenta e cinco mil reis a in-
denização por férias não concedidas. Custas pela reclamada.

• Rio de Janeiro, cinco de junho de mil novecentos e quarenta e
dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. —• Ary
Lomba, suplente de vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro
Duarte-, suplente de vogal dos Empregados. — Betze de Barros,
seeretária.

Processo 4 JC 242/42

• Reclamação apresentada por José Maria Ferreira, para haver de
Joaquim Gonçalves Leite, indenização correspondente à dispensa sem
aviso prévio e férias.

No conflito de provas existentes entre os depoimentos
das testemunhas do reclamante e os das que foram ofereci-
das pelo reclamado, preponderam os destas, quando robus-
tecidos pela ausência de qualquer anotação na carteira pro-
fissional do reclamante.

A reclamação de folhas três, apresentada por José Maria Ferrei-
ra contra Joaquim Gonçalves Leite, tem por objetivo: a) ser o re-
clamante ressarcido das férias a que diz ter feito jús e não lhe ha-
verem sido concedidas; b) ser-lhe pago o salário relativo ao prazo
do aviso préyio, que alega não lhe ter sido dado. A defesa do recla-
mado consiste na alegação de não ter ele empregador, mas, como o
reclamante, simples "biscateiro". No conflito de provas existentes entre
os depoimentos das testemunhas do reclamante e os das que foram
oferecidas pelo reclamado, prepoderam os destes, robustecidos Pela
circunstancia de não haver, na carteira profissional do reclamante,
ilualquer anotação lançada pelo reclamado com relação ao alegado em-
prego. Em vista do exposto: Resolve -a Quarta Junta de Conciliação
e Julgamento da Justiça do Trabalho do Distrito Federal, por unani-
dade, julgar improcedente a reclamação de folhas três, apresentada
por José Maria Ferreira contra Joaquim Gonçalves Leite. Custas pelo
reclamante, sobre quatrocentos mil reis, valor do pedido. Rio_de Ja-
neiro, dezessete de junho de mil novecentos e quarenta e dois. — Joa-
quim Máximo de Carvalho Junior, presidente, Ary Lomba, suplente
de Vogal dos Empregadores, Calisto Ribeiro Duarte, suplente de Vo-
gal dos empregados, Betze de Barros, secretário. Publique-se.

Em 26 de junho de 1942. — (Assinatura ilegivel), presidente.

Processo JC 527/41

Reclamação apresentada por Waldorniro B. de Barros, para haver
de Joaquim Mathias Junior, indenização correspondente à dispensa sem
aviso prévio e sem justa causa.

A -Junta, pelo voto dos Vogais, e adotando Nas conclusões
do relator, nega provimento a agravo interposto de decisão
do presidente, na fase da execução, por ter sido a mesma fun-
dada em direito e nas provas dos autos. .

A Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça do Traba-
lho do Distrito Federal resolve, pelos votos de ambos os -Vo-
gais, no processo em que é reclamante Waldomiro B. de Barros, ora
agravante, e reclamado, ora 'agravado Joaquim Mathias Junior, negar
provimento ao agravo de folhas quarenta e cinco a quarenta e sete,
pelos fundamentos constantes do seguinte relatório: Das testemunhas
do reclamante, a primeira disse que o reclamante trabalhava dez ,ho-
ras por dia e, às vezes mais, sendo o mesmo, gerente do estabeleci-
mento do reclamado.desde que para ai entrou como empregado; que
nada sabe com respeito à dispensa. A segunda disse que não sabia por
que fora dispensado o reclamante, nem quantas horas trabalhava por
dia; que o reclamante era gerente. A terceira, que sabe ter sid .2 o re-
clamante dispensado pelo reclamado, não sabendo porem por que mo-
tivo; que acha ter havido perseguição ao reclamante por parte do re-
clamado, visto como tendo-lhe dado este, quitação referente à quata-
ção não correspondeu o efetiva pagamento da importância respectiva;
que a mencionada quitação resultou da transferência que o reclamado
fez do seu estabelecimento.
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Processo 4 .TC . 631/42
Reclamação apresentada por Eufrosina Costa Coelho, para haver

do Instituto Conselheiro Macedo Soares, indenização correspondente às
férias e ao aviso prévio.

Unia das inferências legais do não comparecimento do re-
clamado à audiência de instrução e julgamento é a confissão
quanto à matéria de fato.	 •

Eufrosina Costa Coelho apresentou contra o Instituto Conselheiro
Macedo Soares a reclamação de folhas três, na qual, alegando a recla-
mante haver sido admitida ao serviço do reclamado a sete de junho de
mil novecentos e quarenta, com a remuneração mensal de cento e trinta
mil reis e ter saido a nove de outubro de mil novecentos e quarenta e
um, sem haver gozado férias, pede a indenização consequente. O recla-
mado não compareceu, apesar de ter sido regularmente feita a notifi-
cação. Em vista do exposto e — Atendendo a que o não comparecimen-
to do reclamado à audiência de instrução e julgamento importa, não só
revelia, senão Lambem confissão da matéria de fato (Regulamento apro-
vado pelo decreto número seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze
de dezembro de mil novecentos e quarenta, artigo cento e quarenta e
dois); atendendo ao que dispõem QS artigos primeiro e dezen3eis do
decreto número vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto de
mil novecentos e trinta e três. Resolve a Quarta Junta de Conciliação
e Julgamento da Justiça do Trabalho do Distrito Federal, por unanimi-
dade, julgar procedente a reclamação de folhas três, para condenar o
reclamado Instituto Conselheiro Macedo Soares a pagar à reclamante
Eufrozina Costa Coelho, dentro de cinco dias, a importância de cento e
trinta e seis mil réis, correspondente a indenização por férias não go-
zadas. Custas pelo reclamado. Rio de Janeiro, vinte e três de junho
de mil novecentos e quarenta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho
Júnior, presidente. — Ary Lomba, suplente de vogal dos Empregadores
— Calixto Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos Empregados. —Betze
de Barros, secretária.

Processo 4 .TC. 648/42
Reclamação apresentada por Belita de Souza, para haver de Pro-

dutos "Mimo de Vênus" Ltda., indenização correspondente fia dispensa
sem justa causa e sem aviso prévio.

Havendo o empregado deixado livremente o seu emprego,
improcedente é o pedido de indenização fundado em dispensa.

Mediante a reclamação de folhas três, pleiteia Belita Sousa contra
Produtos "Mimo de Venus" Limitada: a) indenização por despedida
sem justa causa; b) pagamento do salário referente ao prazo do aviso
prévio. A reclamada alega ter havido, não dispensa justa ou injusta,
mas saidâ espontânea do emprego. Do documento de folhas cinco, cuja
assinatura a reclamante reconhece como sua, declara esta retirar-se li-
vremente do seu emprego, dando quitação à reclamada, "nada tendo a
reclamar de futuro". Em vista do exposto: Resolve a Quarta Junta de
Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho do Distrito Federal,
por unanimidade, julgar improcedente a reclamação de folhas três,
apresentada por Belita Sousa contra Produtos "Mimo de Venus" Limi-
tada. Custas pela reclamante. Rio de Janeiro, vinte e seis de junho de
mil novecentos e quarenta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Jú-
nior, presidette. — Ary Lomba, suplente de vogal dos Empregadores.
— Calixto Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos Empregados. —
Betze de Barros, secretária.

Processo 4 JC.. 408/42
Reclamação apresentada por Lidia Domingues, para haver de Mar-

garida Pampafoni Gruidelman, indenização correspondente ao aviso
prévio.

É direito da parte que provocou a instancia,. fazê-la ces-
sar mediante desistência.

Lidia Domingues, que apresentou contra Margarida Pampafoni
Gandelman a reclamação de folhas três, desistiu da mesma, mediante
o requerimento de folhas cinco. Sendo direito da reclamante fazer
cessar, por esse meio, a instância cuja instauração provocou: resolve
a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho
do Distrito Federal, por unanimidade, no processo em que é 'recla-
mante Lidia Domingues e reclamada Margarida Pampafoni Gandel-
man, homologar a desistência defolhas cinco, para que a mesma Pro-
duza seus efeitos legais. Custas pela desistente. Rio de Janeiro, vinte
e dois de junho de mil novecentos e quarnta e dois. — Joaquim Má-
ximo de Carvalho Júnior, presidente fr — Ary Lomba, suplente de
vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente de vogal
dos empregados. — Betze de Barros, secretária.

Processo n. 418/42

Recla,mação apresentada por Antonio Dias de Carvalho e Balbino
Anacleto, para haverem da Cia. Brasileira de Construções indeniza-
ção correspondente ao aviso prévio.

Se o salário do empregado na indústria tiver sido ajus-
tado por semana, será de quatro dias o prazo do aviso prévio
para despedida.

Em reclamações cumuladas, tornadas por termo a folha três, pedem
Antonio Dias de Carvalho e Balbino Anacleto, contra Companhia Bra-
sileira de Construções, pagamento de salário referente ao prazo do aviso
prévio. O primeiro dos reclamantes tinha, por hora, a remuneração de

mil e duzentos réis e o seGunde a de mil e quatrocentos reis. A recla-
mada alega nada dever aos reclamantes, os quais, segundo declara,
foram avisados, com um dia , de antecedência, de que iam ser c/,spe-
didos. Em vista do exposto, e considerando que a remuneração dos
reclamantes era paga semanalmente; considerando que é (1,.: aplicar
à espécie, não'o número III do parágrafo único do artigo mil duzen-
tos e vinte e um do Código Civil, mas o respectivo número II; consi-
derando que os reclamantes receberam, a título de salário referente
ao prazo de preaviso, a remuneração de um dia do trabalho, quando
o referido prazo, no caso em apreço é de quatro dias: Resolve a Quarta
Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho do Distrito
Federal, por unanimidade, julgar procedentes as reclamações de folhas
três, para condenar a reclamada, Companhia Brasileira de Constru-
ções a pagar aos reclamantes Antonio Dias de Carvalho e Balbino
Ancleto, respectivamente, dentro de cinco dias, as importâncias de
vinte e oito mil e oitocentos reis e trinta e três mil e seicentos réis,
correspondendo cada uma ao salário de três dias, o qual, adicionado
ao já percebido por cada um dos reclamantes, perfaz a importância
do salário relativo ao prazo do aviso prévio. Custas pela reclamada.
Rio de Janeiro. trinta de junho de mil novecentos e quarenta e dois.
— Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ary Lombo. su-
plenté de Vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente
de Vogal dos Empregados. — Betze de Barros, secretária

Processo 4 JC. 650/42

Reclamação apresentada por José GCT1CSiO dos Santos Filho, para
haver de Francisco Couto Filho indenização relativa ao aviso pré-
vio.

A prestação esporádica de serviços, sem qualquer anota-
ção na carteira profissional, não pode considerar-se emprego,
se a relação entre o reclamante e o reclamado não for provada
por outros meios.

Por meio da reclamação tomada por termo a folhas três, visa Jose
Genésio dos Santos Filho obter de M. Couto Filho pagamento de sa-
lário referente ao prazo do aviso prévio para dispensa. Alega o re-
clamante haver sido admitido ao serviço do reclamado a treze de
maio do corrente ano, com a diária de dezesseis mil réis e despedido
a vinte do mesmo mês. O reclamado alega não ter havido emprego,
mas simples prestação de serviços durante seis dias, nada tendo ficado
a dever ao reclamante. Em vista do exposto, e — Atendendo a que
não havia entre o reclamante e o reclamado nenhuma 'relação de em-
prego, não se podendo considerar como tal a prestação esporádica de
serviços durante seis dias, sem nenhuma anotação na carteira pro-
fissional do reclamante e sem qualquer outra prova de que a men-
cionada relação se houvesse estabelecido: Resolve a Quarta Junta de
Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho do Distrito Federal,
por unanimidade, julgar improcedente a reclamação de folhas três,
apresentada por José Genésio dos Santos Filho contra Couto Filho.
Gustas pelo reclamante. Rio de Janeiro vinte e nove de junho de mil
novecentos e quarenta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior,
presidente. — Ary Lomba, suplente de Vogal dos Empregadore e . —
Calixto Ribeiro Duarte, suplente de Vogal dos Empregados. — Retze
de Barros, secretária.

Processo n. 331/42

Reclamação apresentada por Antonio Luiz, para haver de J. A.
Tavares, indenização correspondente a dispensa sem in -.ta causa, sem
aviso prévio e férias.

A alegação de haver assinado em branco é inoperante se
desacompanhada de prova.

Mediante a reclamação de folhas três, visa Antonio Luiz obter
de J. A. Tavares, domiciliado na rua Visconde de Reuna número_
setenta e nove, indenizações por despedida injusta e não concessão
de férias, bem como salário correspondente ao prazo do aviso prévio.
Consistiu a defesa do reclamado em alegar haver o reclamante dei-
xado espontaneamente o seu emprego. Dos autos constam, a folhas
seis e nove, dois documentos com a assinatura do reclamante, a qual
este reconhece ser sua, alegando, porem, ter assinado em branco duas
folhas de papel que lhe foram apresentadas. ,Em vista do exposto. e
— Considerando que no primeiro dos aludidos documentos o recla-
mante declara retirar-se espontaneamente, tendo recebido o saldo de
tudo- o que lhe era devido, -inclusive férias", equivalendo o recibo
que assinava a -plena, rasa e geral quitação"; Considerando que no se-
gundo documento está a declaração, feita pelo reclamante, de haver
recebido a importância de vinte e dois mil e quinhentos reis, corres-
pondente às férias a qué fizera jus no período de vinte e seis de
fevereiro de mil novecentos e quarenta , a vinte e seis de fevereiro
de mil novecentos e quarenta e um, considerando que é colidente com
o bom senso o fato de alguem assinar em favor de outrem papel em
branco, considerando que tal fato foi apenas alegado pelo reclamante,
que não produziu nenhuma prova relativamente ao mesmo: resolve
a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho
do Distrito Federal, por unanimidade, julgar improcedente a recla-
mação de fls. três, apresentada por Antonio Luiz contra .1. A . Tava-
res. Custas pelo reclamante. Rio de 'Janeiro, primeira de julho de
mil novecentos e quarenta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho
Júnior, presidente. — Ary Lomba, suplente de Vogal dos Empregado.
res. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente do Vogal dos Empregados.
Betze de Barros, secretária.
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Processo 4 'JC. 415/42

Reclamação apresentada por Elza Guedes Ferreira, para haver
da Bioterapia Aseps S. A., indenização correspondente' ao tempo em
que durar a suspensão indevida.

A suspensão do empregado por tempo indeterminado é
equipolente de dispensa.

O não comparecimento do reclamado à audiência de
instrução e Julgamento acarreta, alem de revelia, presunção
legal de confissão da matéria de fato.

Elza Guedes Ferreira pede contra Bioterapia Aseps Sociedade
Anônima, mediante a reclamação de folhas três: a) indenização por
despedida injusta, a que equivaleu a suspensão por tempo indeter-
minado que diz ter-lhe sido imposta; b) pagamento do salário cor-
respondente ao prazo do aviso prévio, o qual alega não lhe ter sido
dado; c) indenização por férias não gozadas. A reclamada não com-
pareceu à audiência de instrução e julgamento. Em vista do exposto,
é — Considerando que a reclamante foi admitida ao servir() da re-
clamada a seis de mp,rço de mil novecentos e quarenta, tendo, ul-
timamente, a remuneração de nove mil e seiscentos réis por dia;
Considgando que os fatos alegados pela reclamante estão provados
pela confissão, legalmente presumida, da reclamada; Considerando,

- com efeito, que, consoante o disposto no artigo cento e quarenta e
dois do Regulamento da Justiça do Trabalho, o não comparecimento
da reclamada à audiência de Instrução e julgamento, .importa, alem

• do revelia, confissão quanto à matéria de fato; Considerando que a
suspensão por tempo indeterminado é equipolente de despedida; Con-
siderando o que dispõem os artigos primeiro e segundo da lei número
sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco,
mil duzentos e vinte e um, parágrafo único, número II do Código

• Civil, combinado com o artigo único do decreto lei s número quatro
mil e trinta e sete, de dezenove de janeiro do corrente ano e primeiro,
quarto e desesseis do decreto número vinte e três mil cento e três, de
dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três: Resolve a
Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça d•o Trabalho do

, • Distrito Federal, por unanimidade, julgar -procedente a reclamação
• de folhas três, para condenar a reclamada Bigerapia Aseps Socie-

dade Anônima a pagar à reclamante Elza Guedes Ferreira, dentro de
cinco dias, a importância de seiscentos e sessenta e dois mil e qua-
trocentos réis, correspondendo quatrocentos e oitenta mil réis e cento
e quarenta o quatro mil réis, respectivamente, às indenizações por
despedida injusta . o não concessão de férias, e trinta e oito mil e qua-
trocentos réis ao salário referente ao prazo do aviso • prévio. Custas
pela reclamada. Rio de Janeiro, vinte e cinco de junho de mil no-
vecentos e quarenta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior,
presidente. — Ary Lomba, suplente de Vogal dos Empregadores.
Calixto Ribeiro Duarte, suplente de Vogal dos Empregados, Betze Bar-
ros, secretária.

Processo ‘ 4 .TC. 374/42

Reclamação apresentada por Carlos Caneluk, para haver de Pi-
res, Santos & Cia. indenização correspondente ao aviso prévio. %

A dispensa sem aviso prévio acarreta para o emprega-
dor a obrigação de pagar ao empregado o salário relativo
ao prazo para a entrega do aludido aviso •

A revelia e a confissão da matéria de falo são as con-
sequências legais do não comparecimento do reclamado à

• audiência de instrução e julgamento

, Mediante o termo de reclamação de folhas , dois, pede Carlos
Caneluk contra Pires, Santos e Companhia o pagamento do salário

• relativo ao prazo do aviso prévio, que alega o reclamante não lhe
ter sido dado. São, • ainda, alegações do reclamante: a) — ter sido
admitido ao serviço dos reclamados, como ,carpinteiro com a remu-•
neração d.t) dezoito mil e quatrocentos réis por dia, a primeiro de ju-
lho de mil novecentos e trinta e oito; b) — ser a remuneração paga
quinzenalmente; c) haver sido o reclamante dispensado a nove do

• março de mil novecentos e trinta e nove. Os reclamados não compa-
receram. apesar de regularmente notificados. Em vista do exposto, e
— Censiderando que o não comparecimento dos reclamados à audi-
ência de instrução e julgamento importa, alem de revelia, confissão
quanto à matéria d•e fato, conforme prescreve o artigo cento e qua-
renta e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho; Considerando
o que dispõe o artigo mil duzentos o vinte e um parágrafo único,
número 11, do Código Civil, combinado com o artigo único do decreto
lei número ouatro mil e trinta e sete, de dezenove de janeiro do cor-
rente ano: Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da
Justiça do Trabalho do Distrito Federal, por unanimidade, julgar pro-
cedente a reclamação de folhas dois, para condenar os reclamados
Pires, Santos e Companhia a pagarem ao reclamante Carlos Caneluk,
dentro de cinco dias a importância de setenta e três mil e seiscentos
réis. correspondente ao salário relativo ao prazo do aviso prévio.
Custas pelos reclamados. Rio de Janeiro, vinte e cinco de junho de
mil novecentos e quarenta e •dois. — Joaquim Máximo de Carvalho
Junior, presidente, Ara Lomba, suplente de Vogal . dos Empregadores.
Calixto Ribeiro Duarte, Suplente de Vogal dos Empregados, Betze de
Barros, secretária. . 	 4I

Processo 4 JC. 429/42

Reclamação apresentada por José Augusto de Mello, para haver
de Jose de Almeida indenização correspondente à dispensa sem
aviso prévio, salários retidos e comissões.

O não comparecimento do reclamado à audiência de ins-
trução e julgamento tem dois efeitos: a) revelia; b) confis-
são quanto à matéria de fato.

José Augusto de Mello, alegando haver sido admitido a dez de ja-
neiro do corrente ano com o ordenado mensal de quatrocentos mil
réis, Sendo cento e cinquenta mil réis em dinheiro o duzentos e cin-
quenta, mil réis em utensflios, pleteia contra José M. de Almeida, es-
tabelecido com restaurante na Praia do Russel, número cento e oito,
pagamento do salário relativo ao prazo do aviso prévio, que afirma
não lhe ter sido dado, bem como do que corresponde ao trabalho de
dezenove dias no mês de março. Cos reclamado, apesar de notificado
regularmente, não compareceu. Em vista do exposto, e considerando
que o não comparecimento do reclamado à audiência de instrução e
julgamento importa, alem de revelia, confissão quanto à matéria de
fato, consoante o que prescreve o artigo cento e quarenta e dois, do
regulamento da Justiça-do Trabalho; considerando o disposto no ar-
tigo oitenta e um do Código Comercial, combinado com o artigo úni-
co do decreto-lei número quatro mil e trinta e sete, de dezenove de
janeiro do corrente ano: Resolve a Quarta Junta de Conciliação. e
Julgamento da Justiça do Trabalho do Distrito Federal, por unani-
midade, julgar procedente a reclamação de folhas três, para conde-
nar o reclamado José M. de Almeida, a pagar ao reclamante José

-Augusto de Mello, dentro de cinco dias, a importância de quatrocen-
tos e noventa e cinco mil réis, correspondendo quatrocentos mil réis
ao salário referente ao prazo de pré aviso o noventa e cinco mil réis
ao salário, não pago, de dezenove dias de trabalho. Custas pelo re-
clamado. Rio de Janeiro, vinte e nove de junho de mil novecentos e
quarenta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente.

Ary Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto
beiro Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze de Barros,
secretária.

Processo 4 C. 313/42

' Reclamação apresentada por Alfredo de Almeida e Pinho, para
haver do Edifício N. S. da Paz, indenização correspondente à dis-
pensa sem aviso prévio e horas extras.

Havendo o reclamante saido espontaneamente do seu
emprego, nenhuma obrigação de indenizar, fundada em dis-
pensa, correrá contra o empregador reclamado.

Mediante a reclamação de folhas três, pede Alfredo de Almeida
e Pinho contra Edifício N. S. da Paz: a) pagamento de salário refe-
rente a prestação de serviços em horas excedentes à duração normal
do trabalho do reclamante; b) pagamento do salário correspondente
ao prazo do aviso prévio e a sete dias de trabalho. A reclamada ale-
ga haver o reclamante deixado o emprego espontaneamente a cinco de
fevereiro do corrente ano. Em vista do exposto, e: considerando que
do acordo com a prova testemunhal produzida, não houve dispensa do
empregado reclamante, mas saida espontânea do emprego; conside-
rando que nenhuma prova foi produzida pelo reclamante, quer com
referência à prestação de serviços em horas extraordinárias, quer cem
relação a sete dias subsequentes ao último do período a que se refere
o recibo de folhas nove: Resolve a Quarta Junta'de Conciliação e Jul-
gamento da Justiça do Trabalho do Distrito Federal, por unanimidade,
julgar improcedente a reclamação de folhas três, apresentada por Al-
fredo de Almeida e Pinho contra Edifício N. S. da Paz. Custas pelo
reclamante. Rio de Janeiro, dezesseis de junho de mil novecentos e
quarenta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente.

Ary Lomba, suplente de vogal dos empregadores. -- Calixto
beiro Duarte, suplente do vogal dos empregados. — Betze de Barros,
secretária.

Quinta Junta do Distrito Federal

Processo JCJ. 5. 480/42

Iria Borges Machado reclama contra Robert Dreifus para haver inde-
nização por dispensa sem aviso prévio, justa causa e férias.

O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-
gamento importa alem da revelia, na confissão quanto à ma-
téria de fato arguida.

Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida nos termos do artigo cento e qua-
renta e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando que, conforme suas alegações, o reclamado foi admi-.
tido a 1 de abril de 1941 e dispensado a 1 de abril de 1942, sem aviso
prévio e sem Justa causa;

Considerando que o reclamante, segundo ainda alega, não gozou
férias;

Considerando, finalmente, que o reclamante percebia a diária de
vinte mil réis:

Resolve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, por unanimidade, julgar procedente a presente reclamação
para condenar, como condena, o reclamado Robert Dreifus, ti pagar,

n
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dentro de seis dias, ao reclamante Iris Borges Machado, a importancia
de novecentos e sessenta mil reis, assim distribuida: quinhentos mil
reis por dispensa sem justa causa; cento e sessenta mil reis relativos
ao aviso prévio e trezentos mil réis referentes a férias. Custas no valor
de oitenta e três mil reis pelo reclamado que deverá ser notificado na
conformidade de Regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão,
foi a seguir, lida em voz alta, tendo a parte presente ficado perfeita-
mente ciente do seu inteiro teor. E para constar, eu, secretário, lavrei
a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita. — Homero Prates, presidente. — Edmundo Pe-
reira Leite, vogal dos Empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho,
vogal dos Empregados. — Christiano Torres Filho, secretário.

Processo JC. 5.• 4.094/41

Sebastião José Ignacio reclama contra a Cia. Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro, afim de haver indenização por dispensa sem justa
causa e aviso prévio.

incide nas alíneas a, e, f e h da art. 5.0 da lei 82 de 5
de junho de 1935 — dando assim justo motivo para ser dis-
pensaao — o condutor de bondes da Cia. Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro que, após uma discussão com um passageiro,
a proposito da cobrança de uma passagem, lhe vibra um pon-
ta-pé em pleno rosto, ferindo-o, quando já havia desembar-
cado na ocasião em que pós o carro em movimento.

Sebastião José Ignacio, reclama contra a Cia. Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro, para haver a Indenização, a que se julga com di-
reito, por ter sido dispensado sem justa causa e sem aviso prévio. De-
fende-se a reclamada dizendo que o reclamante deu justo motivo para
ser demitido, cometendo ato de indisciplina, incontinência de conduta
e mau comportamento e agressão física contra um humilde operário,
a quem feriu no rosto com um ponta pé, após haver com ele discutido
a propósito da cobrança de uma passagem e na ocasião em que o re-
ferido passageiro já havia desembarcado; que não é a primeira vez
que o reclamante comete faltas dessa natureza conforme sua folha de
antecedentes exibida à Junta. Isto posto e depois de tudo bem visto
e examinado:

Considerando que ficou evidenciado dos autos que o reclamante
cometeu as faltas que lhe são atribuidas, de mau procedimento no de-
sempenho de suas funções e, principalmente, a de que cogita a segunda
parte da alínea h do art. 5.0 da Lei 62 de 5 de junho de 1935 —
vibrando um ponta pé em pleno rosto de um pobre operário com quem
havia discutido. quando já se encontrava a salvo, no bonde em movi-
mento;

Considerando que a escusa apresentada pelo reclamante — de que
assim procedendo, fê-lo em legítima defesa — alem de não ter ficado
provada, não justificava de modo nenhum a violência da agressão;

Considerando que, mau grado os esforços dispendidos pelo seu
patrono, o reclamante não conseguiu de modo nenhum justificar a sua
falta, que foi grase e suficients para o incompatibilizar com o exercí-
cio oe suas funções de condutor de bondes da reclamada:

Resolve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, por unanimidade, julgar improcedente a reclamação de fo-
lhas 2, para absolver, como absolve, a reclamada, Cia. Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro e condenar o reclamante, Sebastião José Iná-
cio, nas custas sobre o valor do pedido, que foi de um conto seiscentos
e cinquenta e um mil e duzentos réis, ou sejam cento e vinte e cinco
mil e cem reis. Desta decisão ficaram cientes as partes na própria
audiência. E, para éonstar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai
assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. —
Rio de Janeiro, 26 de junho de 1942. — Homero Prates, presidente. —
Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empregadores. — Manoel Lopes
Coelho Filho, vogal dos Empregados. — Christian° Torres Filho, se-
cretária

primeiro, do Regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão, foi
a seguir, lida em voz alta, tendo a parte presente ficado perfeitamente
ciente do seu inteiro teor. E para constar, eu, secretária, lavrei a pre-
sente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos o& vogais e
por mim subscrita. — Homero Prates,-presidente. — Edmundo Pe-
reira Leite, vogal dos empregadores,. — Manoel Lopes Coelho Filho,
vogal dos empregados. — Christiano Torres Filho, secretário.

Processo JCI. 5? 214/42

Raimundo Garcia reclama contra Agência Ford Amendoeira S.
A.. para haver a indenização por dispensa sem aviso prévio e sem
justa causa, férias, e ainda o pagamento de diferença de comissões e
descontos ijidevidos.

Não tem direito à indenização de que trata a lei 62 de 5
de junho de 1935 o empregado que não prova ter sido dis-
pensado e quando, ao contrário, se evidencia dos autos que
foi ele próprio que deixou espontaneamente os serviços da
empresa, /á não mais aparecendo apos um breve incidente
com o seu empregador. Reclamação julgada procedente ape-
nas em parte.

Raimundo Garcia Lima reclama contra Agência Ford Amendoeira
S. A. para haver a indenização, a que se julga com direito, por ter
sido despedido sem justa causa e sem aviso prévio, não ter gozado fé-
rias, e -ainda o pagamento de diferença de comissões e descontos in-
devidos, tudo no total de vinte e quatro contos trezentos e sessenta
e um mil e duzentos réis, conforme se vê de sua petição inicial, ale-
gando que foi admitido a serviço da reclamada em novembro de 1939
e despedido sem justa causa a vinte e quatro de dezembro de 1941.
Defende-se a reclamada alegando que o pedido é obra de pura ima-
ginação; que o reclamante nunca foi dispensado; que foi ele próprio
quem não mais apareceu no emprego apos uma observação que lhe
fizera no sentido de não poder vender carros de outras firmas; que
pelo fato mesmo de ser um ótimo vendedor é que o admitiu como
empregado a dez de junho de 1940 e não como alega o reclamante,
que anteriormente fazia negócio por conta própria ganhando a sua
comissão, como u rntrabalhador eventual, sobre as vendas que efe-
tuava, tanto da sua firma como de outra, agência qualquer; 'que re-
conhece caber ao reclamante um período de férias; que a média das
comissões por ele percebidas era de dois contos seiscentos e trinta e
três mil e cem reis mensais, alem da parte fixa do seu salário de
quatrocentos e cinquenta mil réis; que igualmente confessa estar à
disposição do rectamente um saldo de suas comissões na importân-
cia de oitocentos e cinquenta mil reis, que ele não recebeu porque
não quis, pois não lhe apareceu mais no escritório. Isto posto e de-
pois do tudo bem visto e examinado: considerando que ficou eviden-
ciado dos autos que foi o próprio reclamante quem saiu espontane-
amente do emprego, depois de uma breve discussão com o seu empre-
gador, de quem aliás continuou a ser amigo, conforme a atitude de
ambos perante esta Junta; considerando que essa prova de que havia
sido injustamente despedido cabia ao reclamante e não à reclamada,
que afirmou sempre não tê-lo dispensado, precisando ainda de seus
serviços como ótimo vendedor de automoveis, que é; considerando
que, igualmente nenhuma prova aduziu o reclamante no sentido de
demonstrar que lhe eram dívidas as diferenças de comissão que plei-
teia; considerando que apenas fica de pé, do pedido, a parte relativa
às férias, a que fez jus e a importância de oitocentos e cinquenta mil
réis como saldo de comissões, reconhecido aliás pela reclamada; con-
siderando que a média mensal dos vencimentos do reclamante, in-
cluindo a parte fixa do seu ordenado, era de três contos e oitenta
e três mil e cem réis, conforme ainda reconhece a empregadora; con-
siderando, finalmente, que em relação ao restante do pedido há tam-
bem deficiência de prova: resolve a Quinta Junta -de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal, por unanimidade, julgar procedente
a reclamação de folhas dois apenas na parte relativa a um período-
de férias e ao saldo das comissões a que fez jus o reclamante para
condenar, como condena a reclamada, Agência Ford Amèndoeira S.
A. a pagar a Raimundo Garcia Lima tão somente a importância de dois
contos e trezentos e noventa e um mil e quinhentos réis. Custas pela
reclamada ou sejam cento e sessenta e nove mil e quinhentos réis.
Desta decisão ficaram cientes as partes na própria audiência. E. para
constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo
presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Homero
Prates, presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregado-
res. — Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Cris-
tiano Torres Falho, secretário,

Processo JC,T. 5.* 414/42

Processo JCJ. 5.a-114-42 — Laurindo Pereira Meia reclama con-
tra Comp. Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro para haver a inde-
nização por ter sido dispensado sem justa causa e sem aviso prévio.

Ementa — O ato do improbidade, corno qualquer outra justa cau-
sa para a recisão do contrato de trabalho, precisa ficar suficientemen-
te provado, embora as folhas de antecedentes do empregado consi-
gnem faltas idênticas às que lhe são imputadas.

Laurindo Pereira Meia reclama contra Companhia Carrfs, Luz e
Força do Rio Janeiro, para haver a indenização, a que se julga com
direito, por ter sido dispensado sem justa causa e sem aviso prévio.
Defende-se a reclamada, alegando que houve justa causa para a de-
missão do reclamante, qual a de haver cometido ato de improbidade,
deixando. do registar dezoito passagens no bonde de que era condutor;

Processo UI. 5.8 456/42

Joaquim Varela reclama contra Viação Cruz de Malta para haver
indenização por dispensa sem -justa causa, aviso prévio e férias.

O não comparecimento à audiência de julgamento im-
porta alerta da revelia, na confissão quanto à matéria de fato
arguida.

Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quando à matéria de fato arguida nos termos da artigo cento e qua-
renta o dois do Regulamento da Justiça do Trabalho; considerando
que, conforme suas alegações, o reclamante foi admitido a 23 de de-
zembro do 1938 a suspensão por tempo indeterminado a 16 de março
de 1942; considerando que, segundo ainda alega, o reclamante, não
lhe forem concedidas as férias do último período; considerando, fi-
nalmente, que o reclamante percebia a diária do nove mil e seiscen-
tos réis por dia: resolve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento

. do Distrito Federal, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação para condenai, como condena, a reclamada Viação Cruz
de Malta, a pagar, dentro de seis dias, ao reclamante Joaquim Varela,
a importância de novecentos o dois mil e quatrocentos reis, assim
distribuida: setecentos e vinte mil réis relativa à dispensa sem justa
causa; trinta e oito mil e quatrocentos reis referente, ao aviso pré-
vio e cento e quarenta e-quatro mil réis correspondente a quinze dias
de férias. Custas pela reclamada no valor de noventa e oito mil e du-
zentos reis. Notifique-se .a reclamada na conformidade da artigo cento
e cinquenta combinado com o artigo cento e trinta e nove, parágrafo



Sexta-feira 17
	

(Apenso ao n. 165) DIÁRIO OFIC/Ar '(Seeçffo I)
	

nlie. de 1942 r259

que, tendo a reclamada ciência do decréscimo de suas rendas na ar-
recadação de passagens de bondes, formulou uma queixa crime à Po-
licia do Distrito Federal, cujo chefe determinou fosse destacado um
certo número de investigadores, afim de ser feita a fiscalização dos
condutores e fiscais da Companhia; que em uma dessas fiscalizações,
foi detido o reclamante na ocasião em que deixava de registar passa-
gens de cuja importância se apropriava indebitamente; que, confor-
me se,verifica da sua folha de antecedentes, que exibe à Junta, não
foi essa a primeira vez que elo cometera semelhante falta grave; que,
assim, à vista da prova documental que oferece e das testemunhas,
espera seja julgada improcedente a reclamação. Isto posto e depois
de tudo bem visto e examinado: Considerando que, ao contrário do
que ocorreu por ocasião do julgamento de outros casos idênticos por
esta mesma Junta, não ficou suficientemente provado que o recla-
mante tivesse cometido a falta de que é acusado; Considerando que,
efetivamente, apenas um investigador — o que o deteve — declara
tê-lo surpreendido quando deixara de registar dezoito passagens, du-
rante o percurso do bonde por ele conduzido; Considerando que essa
simples declaração isolada não pode constituir, por si só, prova bas-
tante para que fique evidente e fora de qualquer dúvida o ato de im-
probidade que lhe é atribuido; Considerando, alem disso', que os pró-
prios fiscais da Compauhia, ouvidos perante a Junta foram unânimes
e contestes em afirmar nunca terem notado qualquer falha nos ser-
viços do reclamante, das várias vezes que o fiscalizaram; Consideran-
do, igualmente, que o reclamante sempre contestou tivesse praticado
a falta que se lhe atribui, ainda quando prestou suas declarações na
policia; Considerando que o ato de improbidade — mais que qualquer
outra causa justa para a recisão do contrato de trabalho — necessita
ficar cumpridamente provado, por interessar a honra e a própria di-
gnidade do empregado; Considerando que tal não ocorre no caso sub
judice, embora as folhas de antecedentes do reclamante consignem
falias idênticas às que ora lhe são imputadas: Resolvo á Quinta Jun-
ta de Conciliação do Distrito Federal, por unanimidade de votos, jul-
gar procedente a reclamação de folhas dois, para condenar, como con-
dena, a reclamada Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro,
a pagar ao reclamante, Laurindo Pereira Afala, a importância de um
conto seiscentos e • cinquenta e um mil e duzentos réis, pois foi admi-
tido a vinte e cinco de junho de mil novecentos e trinta e sete, per-
cebendo ultimamente mil e seiscentos reis por hora. Custas pela re-
clamada ou sejam cento e vinte e cinco mil e trezentos réis. Desta
decisão ficaram as partes cientes na própria audiência. E, para cons-
tar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vae assinada pelo presi-
dente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. -- Homéro Prates,
presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Cristia o Tor-
res Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.* 373/42
Edmundo Cassiano de Lima reclama contra Atlantic Itefining

Co. of Brazil afim do haver indenização por dispensa sem ojusta
causa e aviso prévio, férias e horas extraordinárias.

Não é "empregado" da empresa aquele que, fora do
quadro das atividades por ele exercidas, contrata com o
respectivo superintendente os seus serviços para cozinhar
particularmente para ele e para os •operdrios da Compa-
Julga-se preliminarmente improcedente a reclamação.

Edmundo Cassiano de Lima reclama contra a Atlantic Refi-
ning Co. of Brazil para haver 'a indenização, a que se julga com di-
reito, por ter sido dispensado sem justa causa, sem aviso prévio e
não ter gozado férias, alem do pagamento de quatro- horas extraor-
dinárias por dia durante o tempo que alega , ter trabalhado para
a reclamada; que foi admitido a cinco cie junho de mil novecento3
e trinta e cinco e demitido a trinta de novefnbro de mil nove-
centos e trinta e oito e que percebia o salário de quatrocentos e
cinquenta mil reis por mês. Defende-se a reclamada, alegando que
não tem nenhuma procedência o pedido; que o reclamante nunca
foi seu empregado; que tendo sido contratado pelo seu superinten-
dente, na Ilha Comprida,— Onde tem depósito de seus produtos —
pára cozinhar para ele particularmente e para os operários da com-'
panhia, sempre se conformou com essa situação, desde o dia em que
aceitou a incumbência- desse serviço que foge ao quadro de ativi-
cldde da empresa, que não fornece alimentação a seus empregados;
que nunca podia, ignorar que não era empregado da Companhia,
pois a proposta do emprego por elo feita à reclamada não foi devi-
damente aceita nem por ela preenchida, conforme se vê da fórmula
exibida contraproducentemente pelo reclamante; que nunca pleiteou
férias, nunca foi contribuinte ou associado de qualquer insti-
tuto de previdência, jamais teve seu nome nas folhas de pagamento
da empresa nem na relação de dois terços; que tendo a reclamada
inúmeros empregados não se compreende que viesse a negar ao
reclamante essa qualidade se ele realmente a tivesse; que só após
ter sido dispensado das ,funções de cozinheiro do Sr. superinten-
dente, veio a invocar a qualidade de empregado da empresa com
quem não mantinha nenhum contrato de trabalho; que a prova mais
evidente de que é rescabida e carecedora dè qualquer amparo legal
e pretensão do reclamante está na recusa de patrociná-la por parte
dc presidente do seu sindicato de classe, que esteve no local onde
prestara seus serviços como cozinheiro particular do gerente da
reclamada. Isto posto e depois de tudo bem vidto e examinado:

Preliminarmente; Falta ao reclamante a qualidade de empre-
gado da empresa. Dos elementos constantes do processo, que cor-
reu perante o Serviço de Identificação Profissional, sobre o pedido

de anotaçãO da carteira do reclamante, há prova suficiente para essa
convicção, corroborada, aliás, perante esta Junta, com as declarações
feitas pelo gerente da Companhia na Ilha Comprida, Sr. Thomas
Lawson. Não _se configura, no caso sub-judice, um contrato de tra-
balho entre a Companhia e o reclamante, que era empregado

ptieular do superintendente da reclamada na Ilha Comprida, onde
era obrigado a residir, sendo sua situação idêntica a de um empre-
gado doméstico.

O reclamante foi contratado pelo superintendente da Companhia
para cozinhar para ele o os trabalhadores da reclamada, os quais
se cotizavam para pagar-lhe a alimentação. Não houve aceitação por
parte da empresa da proposta de. emprego que lhe foi feita pelo
reclamante, afim de que com ela se tornassem efetivas as _relações
de trabalho, entre ambos, que, assim, nunca existiram. Não se vis-
lumbra' tampouco nos autos nenhum propósito ou intuito da Com-
panhia de burlar as leis de proteção ao trabalhador. Desdb o anún-
cio em jornal, em.que.se declarava precisar de pessoa habilitada para
cozinhar para cerca de trinta péssoas, se verificou a intenção que
tinha e sempre teve a empresa de proporcionar a seus empregados
uma alimentação adequada, sem, entretanto, assumir a responsabi-
lidade de criar em seu quadro de funcionários ou auxiliares a fun-
ção de cozinheiro ou chefe do cozinha. .

- Os seus trabalhadores' não estavam obrigados a servir-se dessa
alimentação, que não lhes era fornecida pela Companhia, mas por
pessoa contratada pelo .respectivo gerente para tal serviço, a qual
poderia ser por eles dispensada, desde que não lhes agradasse ou
não lhes conviesse mais- esse regime. O reclamante nunca pleiteou
férias nem o pagamento de horas extraordinárias; conformou-se
com a situação que lhe foi proposta de encarregado de um trabalho
autônomo ou avulso. E' certo que era pago diretamente pelo se-
nhor Thomaz Lawson mas com dinheiro fornecido pela própria
C.ompanhia, não, porem, como salário, como contra-prestação de um
serviço que a ela não era prestado, mas tão somente a titulo de au-
xilio, de ajuda de custo à espécie de cooperativa de seus empregados.

Não seria justo que um serviçci-- que foge às finalidades da em-
presa e que só foi criado ou por ela permitido, para maior comodi-
dade de seus empregados, viesse a transformar-se em onus para a',

.reclamada com o reconhecimento de um vinculo obrigacional que
nunca teve o intuito de assumir. O contrato de trabalho, come' •
qualquer outra convenção, ou decorro dá lei ou da vontade das
partes. Ao ser contratado. pelo gerente da Companhia para cozinhar
para ele e os trabalhadores da empresa, o reclamante assinou uma
fórmula de emprego que não foi preenchida nem aceita pela recla-
mada, como se vê a fls. 18, só vindo a invocar a qualidade do em-
pregado seu, depois que deixou as funções de 'cozinheiro do supe-
rintendente da Ilha Comprida. Que semelhante emprego ou situa-
ção lhe convinha prova-o o fato de lá ter permanecido por vários
anos sem nada reclamar: alem de berceber quatrocentos e cin-
quenta mil reis por mês o reclamante tinha negócio particular de
bebidas com os trabalhadores da reclamada. Nestas condições e pe-
los fundamentos acima expostos é', assim, considerando que ficou
evidenciado dos autos que o reclamante nunca foi empregado da em-
presa, resolve,a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, por unanimidade o preliminarmote, julgar impro-
cedente a presente reclamação para absolver, como absolve, a re-
clamada, Atlantic Refining Co. of Brazil e condenar o reclamante,
Edmundo Cassiano de Lima nas custas sobre o valor de o pedido de
fls. 2 do P-9.499-39, o qual foi do treze contos, setecentos e oi-
tenta e um mil . e duzentos réis, ou sejam seiscentos e um mil e
seiscentos reis. Uma vez transitada em julgado •esta decisão faça-se
a remessa dos autos do Serviço de Identificação Profissional afim
de que sejam canceladas as apotações'compulsórias feitas por aquela
autoridade administrativa na carteira profissional do reclamante, de'
conformidade, aliás, com que já havia sido decidido por aquele ser-
viço, em face do despacho do Sr. ministro, reconsiderando a sua
própria decisão exarada a fls. 6 do D. N. T. 10.693-40. Desta
decisão ficaram cientes as partes na própria audiência. E, para
Jonstar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo
presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1912. -- Homero Prates, pre-
sidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal do% empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal . dos empregados. — Christian°
Torres Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.* 748/42

José Jacinto reclama contra Café e Restaurante Três Unidos, para
haver indenização por dispensa sem aviso prévio.

O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-
gamento importa alem da revelia, na confissão quanto à maté-
ria de fato arguida.

- Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida nos termos do artigo cento o quarenta
e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho; considerando que se-
gundo suas alegações, o reclamante foi admitido a 20 de agosto de 1941 -
e dispensado a 15 do junho de 1942 sem aviso prévio; considerando, fi-
nalmente, que o reclamante percebia quinhentos mil reis por mês: re-
solve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federai,
por unanimidade, julgar procedente a presente reclamação para conde-
nar, como condena, o reclamado, Café e Restaurante Três Unidos, a•
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pagar, dentro de seis dias, ao reclamante José jacinto, a importância
de quinhentos mil réis relativa ao aviso prévio. Custas pelo reclama-
do no valor de quarenta e seis mil e duzentos réis. Notifique-se o re-
clamado na conformidade do Regulamento da Justiça do Trabalho. Dita
decisão foi a seguir, lida em voz alta, tendo a parte presente ficado,
perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E para constar, eu, secretá-
rio, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos
os vogais e por mim subscrita.

Homero Prates, presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos
empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. —
Christiano Torres Filho. secretário.

Processo JC, T 5.9 528/42

Waldemiro Martins Peixoto reclama contra Café e Bar Paulieéa
para haver indenização por dispensa sem aviso prévio.

O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-
gatnento importa alem da revelia, na confissão quanto à maté-
ria de fato arguida.

Considerando que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida nos termos do artigo cento e quarenta
e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho, considerando que, se-
gundo suas alegações, o reclamante foi admtido a 1 de abril de 1942 e
dispensado a 14 de abril de 1942 sem aviso prévio; considerando que o
reclamante percebia trezentos e trinta mil réis por mês; resolve a
Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, por una-
nimidade, julgar procedente em parte a presente reclamação para con-
denar, como.condena, o reclamado Café e Bar Paulicéa, a pagar, dentro
de seis dias, ao reclamante Waldemiro Martins Peixoto, a importan-
cia de trezentos e trinta mil réis relativa ao aviso prévio. Custas pelo
reclamado no valor de trinta mil novecentos réis, Notifique-se o recla-
mado na conformidade do Regulamento da Justiça do Trabalho. Dita
decisão, foi a seguir, lida em voz alta, tendo a parte presente ficado
perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E para constar, eu, secretá-
rio, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos
Os vogais e por mim subscrita.

Homero Prates, presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos
empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados.
Christiano Torres Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.° 1,•029/41

Manoel Soares da Costa reclama contra The Leopoldina Railway
Company Limited.

A competência das Juntas de Conciliação e Julgamento é
determinada pela localidade onde o empregado prestar ser-
viços ao empregador, ainda que tenha sido contratado noutro
local, nos termos- do art. 8.0 do Regulamento da Justiça do
Trabalho.

Considerando que, efetivamente, em face dos termos inequívocos
do artigo oitavo do Regulamento da Justiça do Trabalho, é competente
para conhecer da presente reclamação uma das Juntas de Conciliação e
Julgamento de Niterói, a quem couber por distribuição; considerando
que o próprio patrono do reclamante nenhuma impugnação opõe à
preliminar suscitada, desde que realmente á reclamante presta servi-
ços à reclamada naquela capital: resolve a Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal, por unanimidade, julgar procedente
a exceção de incompetência e mandar que se remetam, os autos -a uma
das Juntas de Niterói, por intermédio do Cole:Ido • Conselho Regional
para os fins do dirpito. As partes tiveram conhecimento desta decisa
por intermédio de seus advogados, na própria audiência. E, para cons-
tar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presiden-
te e por ambos os vogais, e por mim' subscrita.

Homero Prates, presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos
empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. —
Christiano Torres Filho. secretário.

Embargos

Recebem-se os embargos -para o efeito de ser sustada a
execução até que o Supremo Tribunal Federal julgue, em
grau de recurso, a ação ordinária intentada, na vigência da
legislação anterior, para anular o despacho ministerial que,
em -avocatória, reformou a decisão da Junta, dando ganho
de causa ao exequente.

Vistos e examinados atentamente os presentes autos em que é
reclamante, Milton Fernandes da Silva e reclamada, a Comp. Comér-
cio e Navegação; deles consta o seguinte: A vinte de novembro de
1939 a extinta Junta de Conciliação e Julgamento, anexa à Delegacia
do Trabalho Marítimo, julgou improcedente a reclamação do ora exe-
quen•te para haver a indenização por despedida injusta, conforme se
vê à fls. 17 dos autos. Em-13 de dezembro do mesmo ano de 1939 o
reclamante requereu ao Sr. ministro do Trabalho evocasse o proces-
so, com fundamento no art. 29 do decreto n. 22.132 de 25-11-1932,
combinado com o art. 16 do decreto n. 21.743, de 4-7-1934 (fls. 19) .
Por despacho de 29 de janeiro de 1940 sua Excia. o Sr. ministro, na

conformidade do parecer do consultor jurídico do Ministério, refor-
mou a decisão da Junta a quo "para efeito de condenar a reclamadi
a pagar ao reclamante dois meses de salários nos termos ao art. 2.'-‘
da Lei 62" (fls. 25 e 26 dos autos). Para anular essa decisão minis-
terial, a reclamada propôs uma ação ordinária na 1.4 Vara dos Feitos
da Fazenda Pública, a 18 de março de 1940 (f is. 33 a 39 verso). A
executada perdeu essa ação em primeira instância e interpôs recurso
para o egrégio Supremo Tribunal Federal. Invocando a jurisprudên-
cia do próprio Supremo, entrou o reclamante, por intermédio do seu
ilustre advogado, com o pedido de execução da decisão ministerial,
que lhe deu ganho de causa. A presidência desta Quinta Junta, nos
termos do art. 206 do regulamento da Justiça do Trabalho, mandou
expedir o mandado de citação, afim de proceder à execução, até a
penhora. Citada a Comp. Comércio e Navegação depositou em qua-
renta e oito horas a importância da condenação, juros de mora e
custas, no total de dois contos trezentos e sessenta e oito mil réis e
veio com os embargos de fls. para o efeito de ser sustada a execução
até que se pronuncie definitivamente o Supremo Tribunal Federal.
Impugnando o recurso, alega o exequente que, nos precisos termos do
art. 186 § 1.° do regulamento da Justiça do Trabalho, só é lícito, nes--
se fase do processo, invocar e provar acumprintento da decisão ou do
acordo, quitação ou prescrição da dívida"; que, assim, são de se des-
prezar tais embargos, que arguem matéria diversa da que é prevista
como permitida naquele dispositivo legal. Cita o exequente três acor-
dãos do mesmo egrégio Supremo Tribunal Federal nos quais se afir-
ma que "as decisões das Juntas trabalhistas não podem ser reforma-
das pela Justiça Comum" (Ao. de 5-6-41 in "Arquivo Judiciário" vo-
lume 60, pág. 404 e Ao. de 17-11-1941, in "A. Judiciário" vol. 61,
pág. 280 e vol. 59, pág. 437). Isto posto e considerando que ao lado
dos venerandos arestos citados pelo patrono do exequente há vários
acordãos dos Tribunais ordinários anulando despachos do ministro
em evocatória, como, entre outros, o proferido a 25 de julho de 1941,
pela Quinta Câmara do Tribunal de Apelação do Distrito Federal.
(in "Orientador", n. 38 de 1941, pág. 277); considerando que na vigên-
cia da legislação anterior, embora fossem de instância única as deci-
sões Ias Juntas de Conciliação e Julgamento, podiam ser evocados
os processos pelo Sr. ministro do Trabalho, nos casos previstos no
art. 29 do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, como ocor-
reu na espécie sub judice; considerando que os Tribunais da Justiça
comum podiam anular a decisão ministerial quando a julgavam ter
sidJ proferida sem ter em consideração os casos únicos previstos em
lei; considerando que, igualmente, os referidos Tribunais conheciam
das nulidades invocadas e, ainda em grau de execução, anulavam
muitaâ. vezes as decisões das Juhtas de Conciliação — o que não mais
poderá suceder, não sendo mais lícito aos Tribunais ordinários rPver
os julgados da Justiça do Trabalho em sua atual estrutura e organi-
zação; considerando que, na hipótese dos autos, ainda pende de deci-
são recurso para o egrégio Supremo Tribunal Federal, da sentença
que juou improcedente a ação ordinária proposta pela executada
para anular o ato do ministro, tudo na conformidade da legislação
anterior; considerando que só para as execuções dos julgados dos
Tribunais do Trabalho proferidas depois de i de maio de 1941, é que
se deve ter em conta o que taxativamente prescreve p § 1.° do artigo
186 do regulamento que baixou com o decreto 6.596 de 12 de dezem-
bro de 1940; considerando, portanto, que, não tendo ainda transitado
em julgado a decisão exequenda, só será permit ida a sua execução •
provisória, até a penhora, nos termos do art. 206 do citado regula-
mento: Recebo os presentes embargos apenas para o efeito de ser
sustado o levantamento da importância da condenação em favor do
exequente, até que se pronuncie sobre a apelação interposta pela exe-
cutada o colendo Supremo Tribunal Federal. Façam-se as devidas
notificações. Retardado por acúmulo de serviço.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1942. — Homero Prates, presi-
dente.

Embargos

Desprezam-se os embargos às decisões das juntas que
nada mais articulam senão matéria de' direito já devidamente
apreciada e julgada na decisão recorrida.

Ata de julgamento da reclamação n. JCJ-5. a-390-42, realizada na
audiência de sete de julho de mil novecentos e quarenta e dois,

Aos sete dias do mês de julho do ano de mil novecentos e qua-
renta e dois, nesta cidade do Rio de Janeiro, às treze horas e vinte
minutos, estando aberta a audiência da Quinta Junta de Conciliação
e julgamento desta cidade, na saia de audiências, à Avenida Nilo Pe-
çanha número trinta e um segundo andar, com a presença do pre-
sidente, bacharel lloméro Pratos, e dos vogais Edmundo Pereira Leite,
dos empregadores, e Manoel Lopes Coelho Filho, dos empregados, foi,
pelo presidente, submetido ao julgamento da Junta o recurso de em-
bargos, interposto nos autos da reclamação em que são partes Ce-
una de Oliveira, reclamante e Cie Fiação e Tecidos Corcovado (Fá-
brica Botafogo), reclamada. Feito o relatório o presidente propôs aos
vogais a solução do dissídio e, tendo votado, proferiu a seguinte de-
cisão: Considerando que a matéria de defesa articulada nos presentes
embargos já foi devidamente apreciada e decidida no julgamento recor-
rido; Considerando, assim, que não existe nenhuma razão de fato ou
de direito para ser modificada a decisão embargada cujos fundamen-
tos são jurídicos e consultam a prova dos autos: Resolve a Quinta
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, por unanimi-
dade, julgar improcedentes os presentes embargos, para confirmar,
como confirma a decisão recorrida. Mandou, 'a seguir, o presidente
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que as partes fossem notificadas por escrito. E, para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por
ambos os vogais, e por mim Subscrita. — Homéro Pratas, presidente.
— Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel Lopes
Coelho Filho, vogal dos empregados. — Cristiana Torres Filho, secre-
tário.

Processo JCJ• 5. 435/42
Luiz António Ferreira Souto reclama contra Associação dos Em-

pregados no Comércio do Rio de Janeiro.
O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-

gamento importa alem da revelia, na confissão quanto à ma-
téria de fato' arguida. -

Considerando* que a revelia dá reclamada importa na 'confissão
quanto à matéria de fato arguida nos termos do artigo-cento e qua-
renta e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho; Considerando
que, conforme suas alegações, o reclamante foi admitido a serviço da
reclamada a 15 de abril do 1936 e dispensado sem aviso Prévio e sem
justa causa em novembro de 1941; Considerando, finalmente, que o
reclamante percebia o salário mensal de trezentos mil réis: Resolve
a Quinta Junta de Conciliação 4' Julgamento do Distrito Federal, por
unanimidade, julgar precedente a presente reclamação, para con-
denar, Como condena, a reclamada Associação dos Empregados no
Comércio do Rio de Janeiro, a pagar, dentro de dez dias, ao reclamante
Luiz Antônio Ferreira Souto, a importância do um conto e oitocentos
mil reis, assim distribuída: um conto e quinhentos mil réis por dis-
pensa sem justa causa e trezentos mil réis relativos ao aviso prévio.
Custas pela reclamada no valor de cento e trinta e quatro mil e duzen-
tos réis. Notifique-se a reclamada na conformidade do artigo cento e
cinquenta combinado com o artigo cento e trinta e nove, § 1.0 do
Regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão, foi a seguir, lida
em voz alta, toando a parte presente ficado perfeitamente ciente do seu
inteiro teor. E para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que
vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais e por mim subs-
crita. — Homéro Pratas, presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal
dos empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos em-
pregados. — Christiano Torres Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.* 257/42	 •
José Garcia, reclama contra o Primor Hotel, para haver ladeai-

.zacão por dispensa sem aviso prévio e salários retidos.
A prova tk abandono do emprego por parte do recla-

mante incumbe naturalmente à reclamada, que a invoca
para eximir-se da responsabilidade, que lhe Cabe, de pagar-
lhe o mês de salário relativo à falta do aviso prévio da lei.

José Garcia, reclama contra o Primor Hotel por ter sido dispen-
sado sem aviso prévio e para que lhe sejam pagos dezesseis dias de

a

	

	 salários. Defende-se a reclamada que não o despediu; que o reclaman-
te abandonou o emprego sem causa justificada. Isto posto:

Considerando que o abandono de emprego por parte do recla-
mante não ficou suficientemente prova-do;

Considerando que pelas próprias declarações das testemunhas ar-
roladas pela reclamada se verifica que o reclamante faltou apenas
um dia ao serviço — na segunda ou terça-feira do último carnaval;

Considerando que essa circunstância está de acordo com a alega-
ção do reclamante que diz ter faltado apenas um dia, por ter desper-
tado um pouco mais tarde e, consultando a sei' empregador por te-
lefone, afim de saber se poderia ir trabalhar naquele mesmo dia, foi
por ele sumariamente dispensado;

Considerando que a simples falta de um a -deis dias com causa
justificada p r..) constitue motivo para que seja o empregado demitido
sem o aviso prévio da lei;

Considerando que essa prova de que foi o reclamante quem aban-
donou o emprego cabia ao reclamado, que o invocou com o fim de
eximir-se do pagnanento da indenização relativa ao aviso prévio;

Considerando, porem, que não conseguiu provar suficientemente
essa sua alegação:

Resolve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento da Distrito
Federal, por unanimidade, julgar procedente a presente reclamação,
para condenar, como condena, a reclamada Primor Hotel a pagar,
dentro de seis dias, ao reclamante, José Garcia, a importância de tre-
zentos e sessenta e oito mil réis, relativa a um mês de aviso prévio
e a dezesseis dias de salário, a razão de oito mil réis por dia. Custas
ex-lege ou sejam trinta e quatro mil e cem reis em estampilhas fe-
derais e uni selo de educação. Desta decisão ficaram cientes as par-
tes na própria audiência. E, para constar, eu, secretário, lavrei a pre-
sente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e
por mim subscr,ita. — Homéro Praias, presidente-. — Edmundo Pe-
reira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho,
vogal dos empregados. — Cristiana Torres Filho, secretário.

Sexta Junta do Distrito Federal
Processo n. 1.069, tí e 1941

. Relativo à reclamação de Erich Katz, contra Auto Mescar S. A.
Contratos a prozo certo. Só se convertem em contratos

de trabalho por tempo indeterminado quando são sucessiva-
mente prorrogados.

A Sexta Junta da Conciliação e Julgamento resolve, por inani-
midade julgar procedente em parte a "reclamação de Erich Katz, con-
tra Auto-Mescar S. A. e condenar a reclamada a pagar ao reclamante,:

dentro de cinco dias, a importância de seiscentos mil reis de salários,
retidos, confessada em audiência pela reclamada, julgando improceden-
te o seu pedido de indenização da lei sessenta e dois e de aviso prévio,
dando-se a essa parte julgada improcedente o valor de quatro contos,
quinhentos e vinte e oit .) mil réis. E, assim o resolve, por ter ficado
provado, pela prova documental oferecida, que o contrato de trabalho
era um contrato de prazo certo, conforme se vê do documento apresen-
tado pelo próprio reclamante em audiência, contrato esse que ex-
pirou em onze de setembro de mil novecentos e quarenta e um, ba-
vendo.uma pequena prorrogação até a data da dispensa, em nove'
de dezembro desse mesmo ano. Os contratos a prazo certo só se trans-
formam em contratos de trabalho por tempo indeterminado, quando
são sucessivamente prorrogados, figura que não reveste o caso ora
apreciado. Custas proporcionais. Dita decisão foi lida, etc.

Rio, 8 de junho de 1942. — Pio Benedito Ottani, presidente. —
Raul d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. — José Gomes da Costa,
vogal dos empregados.

Processo n. Si, de 1942

Relativo à reclamação de Dinarte de Morais, contra Casemiro •
Mendes.

As suspensões disciplinares por tempo certo e não pro-
longado escapam à jurisdição dos tribunais trabalhistas, sob
pena de transformá-los em instigadores tia luta de classes.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unanimi-
dade, não tomar conhecimento da reclamação de Dinarte de Morais,
contra Casemiro Mendes e condenar o reclamante nas custas, para cujo
efeito, é dado ao presente processo o valor de cinquenta e um mil
réis. E assim o resolve por constar- o pedido de pagamento de três
dias de suspensão disciplinar, assunto que não é da competência das
Juntas de Conciliação e Julgamento, conforme jurisprudência mansa
e pacífica, incluída, pela, decisão ministerial bem conhecida. Se é
verdade que a lei e o regulamento que regem a Justiça do Trabalho
dão às Junta competência para julgarem qualquer dissídio entre
empregado e empregador, não é menos verdade que essa Justiça
foi instituida para harmonizar, em cada caso concreto, empregados e
empregadores e anular a luta de classes. Ora, não é possivel negar
acs empregadores o direito de manterem a ordem em seus estabele-
cimentos, impondo sanções às faltas que ocorrerem. Estender até o
caso de suspensão disciplinar por tempo certo e não prolongado a
jurisdição dos tribunais trabalhistas, seria instigar e patrocinar a
indisciplina dos empregados, tornando ineficiente o trabalho. Dita
decisão-foi lida, etc.

Rio. 22 de abril •de 1942. — Pio Benedito Ottani, presidente. —
Raul d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. — José Gomes da Gosto,
vogal dos empregados.

Processo n. 100, de 1942

-Relativo à reclamação de Manoel Augusto Rodrigues Pinto, contra
Jesuino Lourenço.

Caso único em que , 4é cobicei a condenação do pagamen-
to de férias em dobro.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unanimi-
dade, julgar procedente, em parte, a reclamação de Manoel Augusta
Rodrigues Pinto, contra Jesuino Lourenço e condenar o reclamado
a pagar ao reclamante, dentro de quarenta e oito horas, a importân-
cia de duzentos e quarenta mil reis, referentes aos dois últimos pe-
ríodo de férias, julgando improcedente o pedfodo de férias em dobro
e condenando o reclamante nas custas dessa parte julgada improce-
dente, à qual 'foi dada o valor de cento e vinte mil reis. E assim o re-
solve porque, como já tem decidido em todos os casos semelhantes,
aareciados por esta Junta, diante do artigo quarto do decreto-lei nú-
mero mil novecentos e noventa e três,_ de trinta e um de janeiro de
mil novecentos e quarenta, a condenação em dobro, de férias, só ,pode
ser determinada nos termos estritos do referido artigo quarto. Dita
decisão foi lida, etc.

Rio, 28 de abril de 1942. — Pio Benedito Ottani, presidente. —
João Paim de Menezes Camara, suplente de vogal dos empregadores.
— José Gomes da Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 218, de 1942

Relativo à reclamação de Paulo Menescal Fiuza, contra Cia. Imo-
biliária Financeira S. A.

Pode. haver prestação de serviços, sem ficar caracteri-
zado um - contrato de trabalho.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unani-
midade„julgar improcedente a reclamação de Paulo Menescal Fiuza,
contra Cia. Imobiliária Financeira S. A. e condenar o reclamante
nas custas do processo, cujo valor está fixado na sua petição inicial,
noventa contos de réis. E. assim o resolve, pelos seguintes fundamen-
tos: Pelo embate das alegações e pela prova documental produzida
verifica-se que não existe contrato de trabalho entre o reclamante e
a reclamada. O reclamante é empregado da The Home Ins. Co., con-
forme anotação constante de sua carteiaa profissional e cujas liga-
ções com a reclamada e com a Great American Ias. Co., constam de
alegavies. do . reclatpante. em s.ua. inicial, Não imporia que ele tenha
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prestado serviços à reclamada, pois que não basta esse requisito para
constituir um contrato de trabalho. A instrução revelou que, todos Os
empregados da empresa na qual o reclamante trabalha e presta serviços.
Lambem servem à reclamada e à Great American Ins. Co., que não
são mais do que desdobramentos da atividade da casa empregadora,
a referida The Home Ins. Co. Pertencendo a essa companhia, desde
mil novecentos e vinte e cinco e, havendo sidd organizada em mil no-
vecentos e trinta e seis, a reclamada, o reclamante mantem-se, até
hoje com o seu diploma de trabalho, que é a sua carteira profissional,
apenas anotado pelo seu único empregador — The Home Ins..Co. O
montante dos seus salários, que e elevam a três contos de - réis, é
tão diferente dos salá.rios dos outros empregados da mesma empresa,
que bem se vê. estarem neles incluidos os serviços que o mesmo presta
às outras duas secções de atividade de sua empregadora. O seu
próprio substituto teve apenas os seus salários aurnentAdos de
oitocentos mil reis, para uru conto e duzentos mil reis, du-
rante o impedimento do reclamante. A instrução revelou mais
que só houve pagamentos de gratificações relativos à recla-
mada e à Great American Ins. Co., aos diretores da á mes-
mas. A ausência do contrato de trabalho entre o reclamante e a
e a reclamada fica tambem confirmada pela nenhuma prova produzida
pelo reclamante das suas alegações relativas à promessa de convenção
nesse sentido entre ele e a reclamada. Dita decisão foi lida, etc.

Rio, 16 de abril de 1942. — Pio Benedito Ottoni. presidente. —t
Raul d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. — José Gomes da Costa,
vogal doS empregados..

Processo n. 260, de 1942

Relativo à reclamação de Belarmino da Silva, contra Francisco
Leal & Comp.

A Justiça do Trabalho não pode servir de proteção à de-
sordem e de amparo à indisciplina. -

A Sexta Junta de Conciriação e Julgamento resolve, por unanimi-
dade, julgar improcedente a reclamação de Belarmino da Silva contra
Francisco Leal & Como., e condenar o reclamante nas custas do pro-
cesso ao qual foi dado o valor de dois contos, cento e quarenta e oito
mil reis. E, assim o resolve, em face da ausência absoluta de prova
do reclamante quanto às suas alegações e dos depoimentos contestes
das testemunhas dos reclamados, que evidenciaram a audácia dos atos
do reclamante contra o gerente da casa onde trabalhava.

A Justiça do Trabalho falharia aos -fins para que foi instituida
se se transformasse num instrumento de proteção à desordem e de am-
paro à indisciplina dos elementos do trabalho.

A assistência e a proteção que ela deve dar, e com toda a energia,
ao elemento trabalho não importa em desconhecer que esse elemento
é um apenas dos que constituem a economia nacional.

Doutro modo a Justiça Trabalhista seria apenas uma instituição
legal de feitio comunista, que concorreria para a desorganização da
indústria do pais. Dita decisão foi lida, etc.	 •

Rio, 21 de maio de 1942. — Pio Benedito Ottoni, presidente. —
Raul d'Utra e Silvo, vogal dos empregadores. — José Gomes da Costa,
vogal dos empregados.

Processo n. 296, de 1942

Relativo à reclamação de Paulo Guimarães contra Rinder & Comi).

O empregado que é depositdrio de maior confiança do em-
pregador, deve, por isso mesmo, manifestar maior solida-
riedade.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unanimi-
dade, ressalvado o direito do reclamante de receber a importância de
sessenta mil e quatrocentos reis de salários retidos, julgar improcedente
a reclamação de Paulo Guimarães contra Rinder & Comp., e condenar
o reclamante nas custas do processo ao qual foi dado o valor do pedido.
E, assim resolve por ter ficado convicta, pelos elementos de prova
trazidos, de que os reclamados não fizeram mais do que usar de um
direito que a própria lei sessenta e dois, de cinco dó junho de mil no-
vecentos e trinta e cinco, lhes garante, despedindo o reclamante.

Es te, as funções de chefe de uma das secções da fábrica,
tinha maior dever, por isso mesmo, de mostrar-se docil à disciplina
interna do estabelecimento, manifestando com isso a solidariedade
que lhe competia, dada a maior confiança que nele os empregadores
depositavam.

E nem se diga que a circular se referia apenas a determinados em-
pregados, porque é o, próprio reclamante que, no seu termo de re-
clamação, designa os reclamados com o nome de "laboratório-fartnacêu-
tico".

A circular, portanto, que exigia dos empregados do laboratório de-
terminada atitude disciplinar, era incontestavelmente dirigida a todos
os empregados da casa.

Custas proporcionais. Dita decisão foi lida, etc.
Rio, 26 de maio de 1942. — Pio Benedito Ottoni, presidente. —

João Paim de Menezes Cantara, suplente de vogal dos empregadores. —
José Gomes da Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 10, de 1942

Relativo à reclamação de Nelson Luiz de Souza, contra Leodegário
"da Silva Vasco.

Valor muito relativo dos recibos de quitação.-
A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por una-

nimidade, julgar procedente a reclamação do Nelson Luiz de Souza
cortra Leodegário da Silva Vasco e condenar o reclamado.--à sua re-
velia por não haver comparecido à audiência, a pagar ao reclamante,
dentro de quarenta e oito horas depois de notificado, a importância do
cinquenta e sete mil e seiscentos reis de aviso prévio.

E, assim o -resolve porque o recibo apresentado pelo preposto da
Sociedade Instaladora Limitada, que apareceu nesta audiência, não
é mais do que o saldo de salários e não prova que tenha sido dado
aviso prévio ao reclamante.

E' principio comezinho de direito, social, que devem ser repelidos
intransigentemente pelos tribunais trabalhistas as declarações que são
impostas aos empregados representando renúncia de seus direitos
em recibos que não são mais do que quitação de seus salários, numa
atitude de exploração- de sua ignorância e desatenção.

Custas pelo reclamado. Dita decisão foi lida, etc.
Rio, 27 de maio de 1942. — Pio Benedito Ottoni, presidente. —

João Paim de Menezes Camara, suplente de vogal dos empregadores.
José GOMeS da Costa, vogal dos empregados.
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